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A efetividade da persecução penal não se mede mais exclusivamente pelo prolongamento dos 
conflitos nos tribunais. A consolidação da justiça negocial inaugurou uma era em que o diálogo 
estratégico e a construção de acordos se tornam as principais ferramentas para a responsabiliza-
ção e a reparação célere de danos. Para mapear as fronteiras e as potencialidades desse cenário, o 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf) apresenta esta edição da MPMG Jurídico, 
dedicada ao tema «A justiça negocial no sistema criminal: acordos, consenso e o novo paradigma 
de resolução de conflitos».

Substituir o embate pelo consenso exige do Ministério Público um exercício de autonomia 
rigorosamente pautado pela legalidade. Ao longo das páginas seguintes, a publicação explora os 
limites dessa discricionariedade e o real alcance probatório das confissões colhidas durante as 
tratativas, assegurando que a flexibilidade processual não resulte em renúncia indevida a garan-
tias fundamentais. O debate avança também sobre a urgência de aperfeiçoar mecanismos que ga-
rantam a execução e o cumprimento estrito das obrigações assumidas nos acordos, fortalecendo 
a credibilidade do sistema. 

Longe de ser um modelo restrito às mesas de negociação entre acusação e defesa, este novo 
paradigma reposiciona a vítima no centro do processo. Os textos aqui reunidos evidenciam a ne-
cessidade de assegurar uma participação qualificada a quem sofre o dano, debatendo estratégias 
para garantir a reparação e a proteção dessas pessoas - especialmente quando expostas às amea-
ças do domínio social estruturado. 

A verdadeira força dessa transição revela-se no enfrentamento da macrocriminalidade e na 
tutela de direitos difusos. Da rápida recuperação de danos ambientais ao estrangulamento finan-
ceiro de grandes facções e infratores de colarinho branco, a revista demonstra como a colabora-
ção premiada e a imposição de cláusulas de perdimento antecipam a descapitalização do crime, 
superando a morosidade do trânsito em julgado. 

Convidamos o leitor a percorrer estes textos com um olhar atento e crítico. Esta edição da 
MPMG Jurídico é um convite à atuação estratégica, inovadora e resolutiva, reafirmando o com-
promisso do Ministério Público de Minas Gerais com o aperfeiçoamento da justiça criminal e a 
construção de soluções consensuais que conciliem eficiência, responsabilização e respeito aos 
direitos fundamentais.

Boa leitura.

Leonardo Barreto Moreira Alves 
Coordenador Pedagógico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
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A COLABORAÇÃO PREMIADA
COMO INSTRUMENTO DE ENFRENTAMENTO
AO PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL (PCC):
PERSPECTIVAS PARA A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ANA CATARINA ALKMIM JORDÃO
RESIDENTE JURÍDICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1 Introdução

No início da década de 1990, após mais 
de duas décadas de regime militar, o Brasil 
atravessava um período de consolidação do 
processo de redemocratização, marcado pela 
promulgação da Constituição da República 
de 1988 e pela afirmação de um novo para-
digma de proteção aos direitos fundamentais. 
A transição democrática, contudo, não signifi-
cou o imediato rompimento com as estrutu-
ras construídas durante o período autoritário. 
Ao longo dos 21 anos de ditadura, o regime 
penetrou profundamente na formação social 
e econômica do país, deixando marcas em se-
tores como a educação, a saúde, a justiça, a 
cultura e as instituições policiais.

No âmbito da segurança pública, esse 
processo não ocorreu de maneira diversa. A 
despeito da construção de um novo modelo 
constitucional orientado pela proteção dos 
direitos fundamentais, o sistema de justiça 
criminal brasileiro permaneceu marcado por 
práticas seletivas, pelo encarceramento em 
massa e por graves violações de direitos hu-
manos, circunstâncias que contribuíram para 
a formação de um ambiente propício à repro-
dução de desigualdades.

Nesse contexto de profundas vulnerabili-
dades sociais e institucionais, emergiram, no 
interior do sistema prisional brasileiro, orga-
nizações criminosas que posteriormente al-
cançariam significativa capacidade de articula-

ção e expansão territorial. Entre as primeiras 
e mais relevantes, destacam-se o Primeiro Co-
mando da Capital (PCC), estruturado inicial-
mente no Estado de São Paulo, e o Coman-
do Vermelho (CV), surgido no Estado do Rio 
de Janeiro, ambos constituídos no ambiente 
carcerário e posteriormente expandidos para 
além dos limites dos estabelecimentos prisio-
nais (Brandão, 2008).

Conforme preceitua Lima (2026), o fenô-
meno das facções criminosas no Brasil apre-
senta características peculiares em relação a 
outros modelos internacionais, especialmen-
te em razão de sua origem no interior das 
unidades prisionais e de seu posterior proces-
so de expansão e consolidação. O desenvol-
vimento dessas estruturas, por sua vez, não 
pode ser dissociado da histórica negligência 
estatal em relação ao fenômeno, uma vez que, 
durante décadas, as facções criminosas foram 
tratadas como agrupamentos locais e de re-
duzida relevância para a segurança pública. 
A subestimação inicial de sua capacidade de 
articulação e expansão contribuiu para que 
tais grupos desenvolvessem estruturas cada 
vez mais complexas, alcançando, atualmente, 
significativo poder de organização, financia-
mento e atuação territorial, com especial des-
taque para a expansão do Primeiro Comando 
da Capital (PCC).

A expansão e o processo de complexifica-
ção dessas organizações criminosas impuse-
ram novos desafios ao Estado e, especialmen-
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te, aos órgãos responsáveis pela persecução 
penal. A divisão de tarefas, a compartimenta-
ção das informações e a utilização de meca-
nismos destinados a dificultar a identificação 
de seus principais articuladores passaram a 
exigir estratégias investigativas capazes de ul-
trapassar a responsabilização daqueles que 
ocupam posições meramente operacionais na 
cadeia criminosa.

Com efeito, a prisão e a responsabilização 
dos executores diretos dos delitos, embora 
necessárias, mostram-se insuficientes, isola-
damente, para produzir impacto duradouro 
sobre estruturas dotadas de capacidade de 
reorganização e substituição de seus inte-
grantes. Nesse cenário, torna-se necessária a 
adoção de um novo arranjo estratégico, con-
forme proposto por Gakiya (2025, p. 68), ca-
paz de compreender a estrutura complexa e 
emaranhada que caracteriza as organizações 
criminosas brasileiras, identificar seus meca-
nismos de funcionamento e atingir suas fon-
tes de financiamento.

É nesse contexto que se insere a colaboração 
premiada, prevista e disciplinada pela Lei nº 
12.850/2013. Mais do que um mecanismo 
voltado à responsabilização de outros 
integrantes, o instituto pode possibilitar a 
obtenção de informações acerca da estrutura, 
do funcionamento e dos mecanismos de 
financiamento das organizações criminosas, 
fornecendo elementos para estratégias mais 
amplas de enfrentamento. Diante desse 
cenário, o presente trabalho busca analisar 
em que medida a utilização estratégica da 
colaboração premiada pelo Ministério Público, 
especialmente por intermédio dos Grupos 
de Atuação Especial de Combate ao Crime 
Organizado (GAECOs), pode contribuir para 
o enfraquecimento das estruturas humanas, 
econômicas e operacionais do Primeiro 
Comando da Capital. Não se pretende 
apresentar o instituto como solução isolada 
para um fenômeno de tamanha complexidade, 
mas investigar suas potencialidades como 
instrumento de conhecimento e de orientação 
da atuação estatal.

2 Estrutura, complexificação
e expansão do PCC

Após um enfrentamento estatal tardio, o 
Primeiro Comando da Capital (PCC) desen-
volveu uma estrutura de atuação progressiva-
mente mais complexa, ultrapassando os limi-
tes da criminalidade desenvolvida no interior 
dos estabelecimentos prisionais. Para além do 
discurso de “Paz, Justiça e Liberdade”, o PCC 
passou a obter expressivos lucros por meio 
de atividades ilícitas, como o tráfico de dro-
gas e armas, jogos de azar, golpes e roubos. 
A recente megaoperação conjunta da Polícia 
Federal, da Receita Federal e dos Grupos de 
Atuação Especial de Combate ao Crime Orga-
nizado (GAECOs) evidenciou, ainda, a expan-
são da organização para além das estruturas 
prisionais, alcançando setores da economia 
formal e, conforme observa Lima (2026), es-
tabelecendo uma verdadeira “simbiose com 
o Estado brasileiro”, inclusive em segmentos 
econômicos de alta relevância, como a região 
da Faria Lima, em São Paulo.

Segundo Lasmar e Singh (2024), estru-
turas criminosas dessa natureza apresentam 
expressiva inovação tática e intenso compar-
tilhamento informacional, características que 
lhes permitem rápida adaptação às respostas 
estatais. No caso do PCC, essa capacidade de 
adaptação é acompanhada pela expansão de 
suas atividades e pela distribuição de fun-
ções entre diferentes integrantes e níveis de 
atuação. Diante desse cenário, os métodos 
tradicionais de enfrentamento à criminalida-
de mostram-se insuficientes, sobretudo para 
alcançar os níveis superiores de comando da 
organização, frequentemente protegidos pela 
própria complexidade e compartimentaliza-
ção de sua estrutura.

Conforme destaca Gakiya (2025), organiza-
ções criminosas contemporâneas adquiriram 
complexidade suficiente para constituir expres-
sivos fundos de investimento, contratar profis-
sionais especializados e desenvolver mecanis-
mos destinados a dificultar a atuação repressiva 
do Estado. Essa realidade também se manifes-
ta no PCC, cuja expansão econômica deman-
da estruturas capazes de administrar recursos, 
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estabelecer relações com diferentes agentes e 
conferir aparência de licitude a parcela de suas 
atividades. Nesse sentido, conforme destacado 
pela desembargadora Ivana David, “o crime 
organizado movimenta bilhões de dólares e 
encontra formas de lavar recursos em diversas 
frentes, o que impõe um enorme desafio ao sis-
tema de segurança e de investigação”.

Especificamente no que se refere ao PCC, 
observa-se a peculiaridade da hipervaloriza-
ção da fidelidade entre os indivíduos, que se 
reconhecem como “irmãos”, e suas respecti-
vas castas de “sintonia”. Nesse sentido, Gaki-
ya (2025) estabelece uma comparação entre 
o PCC e o modelo mafioso italiano, especial-
mente em razão da importância atribuída aos 
vínculos de lealdade e pertencimento entre 
seus integrantes. Não se trata, contudo, de 
mera fidelidade voluntária ou informal. O 
PCC desenvolveu um estatuto próprio, am-
plamente divulgado e valorizado entre seus 
membros, que estabelece normas de conduta 
e princípios destinados a orientar a atuação 
dos integrantes. Embora existam diferentes 
versões do documento disponíveis, um de 
seus preceitos permanece constante: o artigo 
1º dispõe que “Lealdade, respeito e solidarie-
dade acima de tudo ao Partido”.

A existência desses vínculos de pertenci-
mento e lealdade constitui mais um obstáculo 
à obtenção, pelos meios investigativos tradi-
cionais, de informações acerca do funciona-
mento interno da organização. É justamente 
diante dessa dificuldade que ganha relevância 
a possibilidade de obtenção de informações 
provenientes daqueles que efetivamente in-
tegraram a estrutura criminosa, questão que 
será retomada adiante a partir da análise da 
colaboração premiada.

2.1 Por que o Primeiro Comando da Capital?

A colaboração premiada não constitui ins-
trumento concebido especificamente para o 
enfrentamento ao Primeiro Comando da Ca-
pital. Ao contrário, sua disciplina pela Lei nº 
12.850/2013 insere-se em uma estratégia mais 
ampla de persecução das organizações cri-
minosas, podendo ser empregada diante das 

diversas formas assumidas pela criminalidade 
organizada. A escolha do PCC como objeto es-
pecífico deste trabalho, portanto, não decorre 
de suposta exclusividade ou maior adequação 
jurídica do instituto à facção, mas das parti-
cularidades que tornam essa organização, 
atualmente, um exemplo particularmente 
expressivo de funcionamento da governança 
criminal (Lima, 2026).

Entre essas particularidades, destacam-se 
a dimensão alcançada pela organização, sua 
capacidade de expansão para além do terri-
tório paulista e do território nacional, a di-
versificação de suas atividades ilícitas e a pro-
gressiva complexificação de seus mecanismos 
de financiamento e funcionamento. Soma-se 
a isso uma característica especialmente rele-
vante para a presente análise: a capacidade de 
preservação e reprodução da estrutura mes-
mo diante da prisão e substituição de seus 
integrantes. Como anteriormente demonstra-
do, o PCC não se resume à reunião circuns-
tancial de indivíduos voltados à prática de 
determinados delitos, mas desenvolveu, ao 
longo de décadas, mecanismos próprios de 
organização, disciplina, comunicação, divisão 
de tarefas e pertencimento.

A escolha do PCC permite, ainda, eviden-
ciar uma das principais dificuldades enfren-
tadas pelo Estado diante de organizações 
criminosas complexas: a assimetria de conhe-
cimento. Quanto mais estruturada, comparti-
mentada e adaptável se torna uma organiza-
ção, maior tende a ser a distância entre aquilo 
que pode ser observado externamente pelos 
órgãos de persecução penal e aquilo que efe-
tivamente ocorre em seu interior. Não por 
acaso, em 2 de julho de 2026, o Departamen-
to do Tesouro dos Estados Unidos divulgou 
documento no qual classificou o Primeiro Co-
mando da Capital como “a maior organização 
criminosa transnacional do Hemisfério Oci-
dental”, destacando, ainda, a expansão global 
de suas operações (Forbes Brasil, 2026).

É justamente por essa razão que o PCC 
constitui objeto particularmente adequado 
à investigação proposta neste trabalho. Se a 
colaboração premiada surgiu e se consolidou 
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como instrumento voltado ao enfrentamento 
da criminalidade organizada de maneira 
ampla, a análise de sua aplicação a uma 
organização com as características do PCC 
permite examinar uma dimensão específica 
de suas potencialidades: a possibilidade 
de transformar informações provenientes 
do interior da estrutura criminosa em 
conhecimento capaz de orientar estratégias 
mais amplas de atuação estatal.

Assim, a delimitação do estudo ao Primei-
ro Comando da Capital não pretende redu-
zir a aplicabilidade da colaboração premiada 
às peculiaridades de uma única organização 
criminosa. O PCC funciona, neste trabalho, 
como recorte analítico para investigar de que 
maneira o instituto pode ultrapassar a obten-
ção de provas destinadas à responsabilização 
individual e contribuir para a compreensão e 
o progressivo enfraquecimento de estruturas 
criminosas dotadas de elevada complexidade, 
capacidade econômica e poder de adaptação.

3 A colaboração premiada no 
ordenamento jurídico brasileiro

A figura do delator e a prática de recom-
pensar aquele que revela informações sobre 
seus próprios aliados são anteriores à sua 
positivação pelo Direito. Desde as primeiras 
civilizações, já se identificavam mecanismos 
destinados a estimular a colaboração de in-
divíduos envolvidos em práticas ilícitas, me-
diante a concessão de benefícios àqueles que 
contribuíssem para a descoberta ou repressão 
de condutas criminosas. Com o desenvolvi-
mento dos sistemas jurídicos, o costume gra-
dualmente cedeu espaço à norma, dando ori-
gem aos diferentes modelos de colaboração 
entre o infrator e o Estado.

No ordenamento jurídico brasileiro, em-
bora mecanismos de colaboração tenham sido 
previstos de forma esparsa em diplomas an-
teriores, o Superior Tribunal de Justiça reco-
nhece a Lei nº 8.072/1990, a Lei dos Crimes 
Hediondos, como marco da introdução da de-
lação premiada no ordenamento jurídico bra-
sileiro moderno. Posteriormente, o instituto 

foi ampliado e disciplinado em diferentes di-
plomas legais, a exemplo da Lei nº 9.034/1995, 
da Lei nº 9.613/1998 e da Lei nº 9.807/1999. A 
evolução legislativa culminou, em 2013, com a 
edição da Lei nº 12.850/2013, que conferiu tra-
tamento sistemático à colaboração premiada, 
inserindo-a no contexto específico do enfren-
tamento às organizações criminosas.

Para Rogério Sanches Cunha (2023, p. 
2069), a delação premiada constitui instru-
mento relevante para a persecução penal, na 
medida em que pode contribuir para o escla-
recimento dos fatos e para a responsabilização 
dos envolvidos. Na mesma linha, Renato Bra-
sileiro de Lima (2023, p. 1044) ressalta que, 
embora não constitua solução absoluta para o 
enfrentamento da criminalidade, a colabora-
ção pode desempenhar importante papel na 
superação da impunidade, desde que empre-
gada de maneira adequada, mediante critérios 
objetivos e com observância dos direitos do 
colaborador e dos demais envolvidos.

A consolidação do instituto, contudo, não 
ocorreu sem controvérsias. Em sua populariza-
ção no debate público brasileiro, especialmen-
te a partir dos grandes casos de corrupção e 
da Ação Penal nº 470, conhecida como “Men-
salão”, a delação premiada foi frequentemen-
te associada ao enfrentamento dos chamados 
crimes de colarinho branco. Conforme obser-
vam Raíssa França e Alexandre Ribas de Paulo 
(2020, p. 20), o instituto foi socialmente rece-
bido com desconfiança, sobretudo em razão 
da aparente contradição existente entre a con-
cessão de benefícios penais e a condição de 
criminoso daquele que colabora com a Justiça.

A controvérsia, entretanto, não afasta a ra-
cionalidade político-criminal que fundamenta 
o instituto. Sob uma perspectiva utilitarista, a 
colaboração premiada parte da premissa de 
que, em determinadas estruturas criminosas, 
o benefício concedido ao colaborador pode 
ser proporcionalmente inferior ao ganho 
obtido pela sociedade com a descoberta de 
crimes, a identificação de integrantes, a recu-
peração de ativos e o enfraquecimento da or-
ganização. Não se trata, portanto, de premiar 
simplesmente o criminoso por confessar ou 
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delatar terceiros, mas de estabelecer um me-
canismo de incentivo à produção de informa-
ções que dificilmente seriam alcançadas pelos 
métodos ordinários de investigação.

É precisamente nesse ponto que a Lei nº 
12.850/2013 assume especial relevância. Ao 
disciplinar a colaboração premiada de maneira 
mais abrangente, o legislador reconheceu 
que determinadas formas contemporâneas de 
criminalidade apresentam características que 
dificultam significativamente sua investigação 
pelos instrumentos tradicionais de persecução 
penal. Organizações criminosas estruturadas, 
dotadas de divisão de tarefas, mecanismos 
próprios de comunicação, capacidade financeira 
e elevado grau de compartimentalização das 
informações, criam obstáculos à atuação estatal, 
especialmente quando aqueles que ocupam 
posições superiores na estrutura permanecem 
protegidos por integrantes situados em níveis 
inferiores.

A Lei nº 12.850/2013 representou, por-
tanto, importante mudança na estratégia de 
persecução da criminalidade organizada ao 
sistematizar a colaboração premiada como 
meio de obtenção de prova e estabelecer seus 
requisitos, limites e possíveis resultados. Isso 
não significa atribuir ao instituto capacidade 
autônoma ou suficiente para enfrentar orga-
nizações criminosas complexas, mas reconhe-
cer a possibilidade de obtenção, mediante 
critérios legalmente estabelecidos, de infor-
mações que dificilmente estariam acessíveis 
ao Estado por técnicas exclusivamente exter-
nas de investigação.

Estabelecidos os contornos jurídicos do ins-
tituto, importa analisar de que maneira essas 
potencialidades podem ser empregadas diante 
das particularidades de uma organização crimi-
nosa como o Primeiro Comando da Capital.

4 Colaboração premiada como 
instrumento de enfrentamento ao PCC

A colaboração premiada merece especial 
atenção quando se trata do Primeiro Coman-
do da Capital, sobretudo diante das pecu-

liaridades que envolvem sua estrutura e seu 
modo de funcionamento.

Os modelos até então conhecidos de cri-
minalidade organizada – como as gangues 
prisionais norte-americanas, as máfias italia-
nas, os cartéis e outras organizações tradi-
cionais – não parecem suficientes para expli-
car integralmente o funcionamento do PCC. 
Durante décadas, o Estado se viu diante de 
uma estrutura criminosa que não se amolda-
va perfeitamente às categorias tradicionais, ao 
mesmo tempo em que a facção se expandia, 
se reorganizava e desenvolvia mecanismos 
próprios de funcionamento. Conforme bem 
assinala Feltran (2018), as teorias universitá-
rias e os modelos tradicionais utilizados para 
compreender o crime organizado mostram-se 
insuficientes para captar os modos de funcio-
namento da facção.

A dificuldade de enfrentamento é agrava-
da pelo fato de que o PCC não permaneceu 
restrito ao ambiente prisional ou às atividades 
criminosas tradicionalmente relacionadas à 
facção. Sua progressiva inserção em diferentes 
setores econômicos e sociais tornou cada vez 
menos nítida a separação entre as atividades 
propriamente criminosas e aquelas desenvolvi-
das no âmbito da economia formal. Empresas, 
negócios e relações aparentemente lícitas po-
dem coexistir ou se relacionar com atividades 
ilícitas, dificultando a identificação dos limites 
da própria organização e dos agentes que efe-
tivamente participam de seu funcionamento.

Nesse contexto, mostra-se pertinente a re-
flexão de Zaffaroni acerca da dificuldade de 
formulação de “um conceito que possa abran-
ger todo o conjunto de atividades ilícitas que 
podem aproveitar a indisciplina do merca-
do e que, no geral, aparecem mescladas ou 
confundidas de forma indissolúvel com ati-
vidades lícitas”. A observação ganha especial 
importância diante da atual configuração do 
PCC, pois, quanto maior a sua capacidade de 
se inserir em atividades formalmente lícitas e 
de estabelecer relações com diferentes seto-
res da economia, mais difícil se torna identifi-
car sua estrutura apenas pelos meios tradicio-
nais de investigação.
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Desse modo, o problema enfrentado pelo 
Estado não consiste apenas em descobrir 
quem integra o PCC, mas também em com-
preender como a organização funciona. Para 
enfraquecer uma estrutura criminosa dessa 
magnitude, é necessário conhecer suas for-
mas de financiamento, seus mecanismos de 
comunicação, sua divisão interna de tarefas, 
suas relações hierárquicas, suas denominadas 
“sintonias”, seus métodos de disciplina e, so-
bretudo, a maneira pela qual atividades lícitas 
e ilícitas se relacionam dentro de sua dinâmi-
ca organizacional.

Surge, então, uma questão fundamental: 
como enfrentar aquilo que ainda não se co-
nhece suficientemente?

Para além da construção teórica acerca das 
organizações criminosas, seu efetivo enfrenta-
mento pressupõe aproximar a teoria daquilo 
que ocorre na prática. No caso do Primeiro Co-
mando da Capital, isso significa compreender a 
organização também a partir de dentro, ouvindo 
aqueles que efetivamente participaram de seu 
funcionamento, desde integrantes antigos, que 
acompanharam suas transformações ao longo 
dos anos, até os membros mais jovens que in-
gressaram em uma estrutura já consolidada e se 
identificam como integrantes “batizados”.

É justamente nesse ponto que a colaboração 
premiada assume especial relevância. Previsto 
na Lei nº 12.850/2013, o instituto não deve 
ser compreendido apenas como instrumento 
destinado à identificação de outros integrantes 
da organização ou à descoberta de crimes 
específicos. Sua utilidade pode ser muito mais 
ampla: o colaborador, por ter participado 
da estrutura criminosa, pode fornecer ao 
Estado informações sobre a própria lógica de 
funcionamento da organização, permitindo 
que aquilo que é observado externamente 
pela investigação seja compreendido a 
partir da perspectiva de quem conhece seus 
mecanismos internos.

No enfrentamento ao PCC, portanto, tão 
importante quanto a indicação de nomes é a 
possibilidade de revelar como as funções são 
distribuídas, quem exerce determinados pa-

péis, como são transmitidas as ordens, como 
funcionam as sintonias, de que maneira circu-
lam recursos e informações, quais atividades 
econômicas são utilizadas, como se estabele-
cem as relações entre os integrantes e quais 
mecanismos asseguram a continuidade da or-
ganização mesmo diante da prisão ou substi-
tuição de seus membros.

Essa compreensão é especialmente rele-
vante porque a prisão de integrantes isolados, 
embora necessária à persecução penal, não 
necessariamente produz impacto duradouro 
sobre a organização. Uma estrutura capaz de 
substituir seus membros e preservar seus me-
canismos de funcionamento pode sobreviver 
à retirada de determinados indivíduos. Para 
efetivamente enfraquecê-la, portanto, é ne-
cessário alcançar não apenas as pessoas que 
a compõem, mas também as estruturas que 
permitem sua reprodução e permanência.

É nesse sentido que a colaboração premiada 
pode desempenhar papel estratégico no 
enfrentamento ao PCC. Mais do que produzir 
elementos destinados à responsabilização 
individual, ela pode contribuir para reduzir 
a distância existente entre aquilo que o 
Estado observa externamente e aquilo 
que efetivamente ocorre no interior da 
organização. Conhecer a facção, nesse 
contexto, significa não apenas descobrir quem 
são seus membros, mas compreender seus 
vínculos, fluxos econômicos, mecanismos de 
comunicação e formas de reprodução.

Assim, diante de uma organização que se 
expandiu para além dos muros do sistema pri-
sional e cuja atuação passou a se relacionar, 
em determinados espaços, com atividades 
formalmente lícitas, a colaboração premia-
da revela dimensão que ultrapassa a simples 
indicação de coautores ou partícipes. Entre-
tanto, a informação obtida somente adquire 
verdadeira dimensão estratégica quando con-
textualizada, corroborada e articulada com 
outros elementos investigativos. É precisa-
mente nesse ponto que se destaca o papel do 
Ministério Público e, especialmente, de suas 
estruturas especializadas de enfrentamento 
ao crime organizado.
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5 O Ministério Público
como protagonista na utilização 
estratégica da colaboração premiada

A utilização estratégica da colaboração 
premiada no enfrentamento ao Primeiro Co-
mando da Capital não parte da premissa de 
que um único instrumento jurídico seja capaz 
de solucionar um fenômeno que, ao longo 
de décadas, demonstrou elevada capacidade 
de adaptação, expansão e recomposição de 
seus quadros. O que se propõe é compreen-
der de que maneira a colaboração premiada, 
especialmente quando utilizada de forma 
coordenada pelo Ministério Público e pelos 
GAECOs, pode contribuir para enfraquecer os 
elementos que asseguram a permanência e a 
reprodução da organização criminosa.

Nesse sentido, a prisão de integrantes, 
embora necessária, não necessariamente pro-
duz impacto duradouro sobre a estrutura da 
organização. Conforme adverte Zaffaroni, o 
encarceramento em massa, por si só, já apre-
senta limitações como resposta à criminalida-
de, questão que se torna ainda mais evidente 
diante de uma facção dotada de elevada ca-
pacidade de substituição de seus membros, 
na qual a retirada de determinado indivíduo 
pode ser rapidamente absorvida pela estrutu-
ra. Por essa razão, a atuação estatal não pode 
permanecer concentrada exclusivamente no 
chamado braço operacional da organização. É 
necessário conhecer e atingir os mecanismos 
humanos, econômicos e logísticos que permi-
tem que ela continue funcionando.

É justamente nesse aspecto que ganha 
relevância a ideia anteriormente desenvolvida: 
o colaborador fornece uma visão de dentro; 
o GAECO possui condições de inseri-la em 
uma visão mais ampla da organização. A 
informação proveniente de quem participou 
da estrutura criminosa, quando confrontada 
com dados oriundos de outras investigações, 
medidas cautelares, análises financeiras e 
elementos de inteligência, pode permitir que 
o Ministério Público ultrapasse a apuração 
de episódios criminosos isolados e avance 
na compreensão da própria engrenagem que 
sustenta a organização.

Essa especialização permite que informa-
ções individualmente consideradas sejam 
confrontadas com o conhecimento acumu-
lado em outras investigações, identificando 
conexões entre pessoas, fatos, estruturas eco-
nômicas e diferentes núcleos de atuação. A 
potencialidade da colaboração reside, portan-
to, não apenas na obtenção da informação, 
mas na capacidade institucional de contex-
tualizá-la e transformá-la em conhecimento 
sobre a organização criminosa.

Um primeiro resultado possível consiste 
na identificação da estrutura interna do PCC. 
A colaboração pode revelar não apenas lide-
ranças, mas também gerentes, operadores, 
fornecedores, intermediários, responsáveis 
pela movimentação e ocultação de recursos e 
outros indivíduos que desempenham funções 
essenciais à manutenção da organização. A 
importância dessas informações reside justa-
mente na possibilidade de reconstruir as rela-
ções existentes entre seus diferentes integran-
tes e compreender a divisão de tarefas que, 
vista externamente, nem sempre se apresenta 
de maneira evidente.

A própria Lei nº 12.850/2013 reconhece 
essa dimensão ao estabelecer, entre os re-
sultados da colaboração premiada, a identi-
ficação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações por 
eles praticadas, bem como a revelação de sua 
estrutura hierárquica e da divisão de tarefas. 
O conhecimento da estrutura, portanto, não 
constitui efeito meramente acidental da co-
laboração, mas um dos resultados expressa-
mente contemplados pelo legislador.

Além disso, as declarações do colaborador 
podem conduzir à identificação de infrações 
penais que sequer integravam o objeto inicial 
da investigação. Ao revelar outros integran-
tes, atividades, territórios, operações finan-
ceiras ou relações mantidas pela organização, 
a colaboração pode fornecer elementos para 
a abertura de novas frentes investigativas. 
Essa possibilidade adquire especial relevân-
cia diante de uma organização cuja atuação 
se projeta sobre diferentes atividades ilícitas 
(Lima, 2026) e, como anteriormente demons-
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trado, pode se relacionar com setores formal-
mente lícitos da economia.

Entretanto, talvez uma das contribuições 
mais relevantes da utilização estratégica da 
colaboração esteja na possibilidade de pro-
mover a descapitalização da organização cri-
minosa. A identificação e a prisão de seus in-
tegrantes alcançam as pessoas que compõem 
a estrutura; o rastreamento e a constrição de 
seus recursos econômicos, por outro lado, 
atingem os meios que possibilitam sua con-
tinuidade.

Nesse campo, o conhecimento interno 
fornecido pelo colaborador pode auxiliar na 
identificação de contas bancárias, patrimônio 
oculto, empresas utilizadas para lavagem de 
capitais, pessoas interpostas, movimentações 
financeiras e mecanismos empregados para 
a circulação, a ocultação e a reinserção dos 
recursos provenientes das atividades crimino-
sas na economia formal. A informação obti-
da pela colaboração pode, assim, servir como 
ponto de partida para investigações patrimo-
niais destinadas a alcançar ativos que dificil-
mente seriam vinculados à organização a par-
tir da observação externa.

Esse aspecto assume importância ainda 
maior diante da progressiva inserção do PCC 
em diferentes setores econômicos. Se, como 
anteriormente exposto, atividades lícitas e 
ilícitas podem se apresentar mescladas, iden-
tificar o patrimônio da organização deixa de 
significar simplesmente localizar dinheiro 
proveniente diretamente do tráfico de dro-
gas. Passa a exigir a reconstrução dos cami-
nhos percorridos pelo capital, a identificação 
de intermediários e a compreensão dos meca-
nismos utilizados para conferir aparência de 
licitude aos recursos.

É nesse ponto que os GAECOs, no 
âmbito do Ministério Público, assumem 
especial importância. Uma das principais 
potencialidades de sua estruturação reside 
justamente na articulação e no intercâmbio 
de informações entre os Ministérios Públicos 
dos diferentes Estados. Se, inicialmente, o 
PCC era compreendido como um problema 

essencialmente paulista, sua expansão 
demonstrou tratar-se de fenômeno de alcance 
nacional, realidade que também se evidencia 
em Minas Gerais.

Por muito tempo, o cenário mineiro foi ca-
racterizado pela fragmentação de pequenos 
grupos locais, fenômeno denominado por 
Viana, Rocha e Ribeiro (2023) como “desorga-
nizações criminosas”. Atualmente, contudo, 
observa-se a progressiva aproximação e aglu-
tinação dessas facções em torno de organi-
zações de maior expressão nacional, como o 
PCC, o Comando Vermelho (CV) e o Terceiro 
Comando Puro (TCP).

Nesse contexto, a articulação institucional 
entre os GAECOs dos Ministérios Públicos 
permite que informações obtidas localmen-
te, inclusive por meio de colaborações pre-
miadas, sejam reunidas e confrontadas com 
elementos provenientes de outras unidades 
da Federação. Assim, se a expansão das orga-
nizações criminosas ultrapassa as fronteiras 
estaduais, seu enfrentamento também deve 
ultrapassá-las, permitindo uma compreensão 
menos fragmentada e mais nacional do fenô-
meno criminoso.

A estratégia de enfraquecimento do PCC, 
portanto, não deve se limitar à substituição 
de uma política de prisão por uma política de 
descapitalização. Ambas podem atuar de ma-
neira complementar. O objetivo consiste em 
atingir simultaneamente diferentes pontos de 
sustentação da organização: seus integrantes, 
suas estruturas de comando e execução, suas 
fontes de financiamento, seus mecanismos de 
lavagem e seus instrumentos de comunicação 
e logística. Quanto maior a capacidade esta-
tal de identificar e atingir esses diferentes ele-
mentos, maior tende a ser o custo imposto à 
manutenção da atividade criminosa.

Por fim, a colaboração premiada também 
pode assumir importante função preventiva. 
A Lei nº 12.850/2013 inclui expressamente 
entre seus possíveis resultados a prevenção 
de infrações penais decorrentes das ativida-
des da organização criminosa. Informações 
fornecidas antecipadamente por um colabo-
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rador podem revelar crimes em preparação, 
movimentações de integrantes, estratégias de 
expansão ou outras ações ainda não consu-
madas, permitindo que o Estado atue antes 
da concretização do resultado criminoso.

Essa dimensão preventiva demonstra que 
o valor da colaboração não precisa ser me-
dido exclusivamente pelo número de con-
denações produzidas a partir de determina-
do acordo. Em determinadas circunstâncias, 
sua contribuição mais relevante poderá estar 
justamente na possibilidade de interromper 
fluxos financeiros, impedir novos delitos, re-
velar estruturas até então desconhecidas ou 
permitir a antecipação da atuação estatal.

Não se pretende atribuir à colaboração 
premiada a capacidade de eliminar o Primei-
ro Comando da Capital. O que se sustenta é 
que, utilizada de maneira estratégica, integra-
da e devidamente corroborada, ela pode con-
tribuir para reduzir a capacidade econômica, 
operacional e organizacional da facção.

Sob essa perspectiva, o êxito da atuação es-
tatal não deve ser medido apenas pela quanti-
dade de integrantes presos, mas também por 
sua capacidade de desorganizar fluxos, rom-
per conexões, apreender ativos, prevenir de-
litos e produzir conhecimento sobre o funcio-
namento interno da organização. O objetivo, 
portanto, não é apresentar uma solução de-
finitiva, mas ampliar os instrumentos dispo-
níveis para seu progressivo enfraquecimento.

6 Conclusão

A colaboração premiada, por si só, não 
constitui solução para o enfrentamento ao 
Primeiro Comando da Capital. Trata-se, antes, 
de um ponto de partida, capaz de ampliar o 
conhecimento estatal sobre a estrutura, os 
mecanismos de funcionamento e as fontes de 
sustentação da organização criminosa, permi-
tindo o desenvolvimento de estratégias mais 
eficientes para seu enfraquecimento.

O PCC constitui fenômeno complexo, 
construído e transformado ao longo de déca-

das, cuja atuação ultrapassa os limites do sis-
tema prisional e alcança diferentes mercados 
e setores da sociedade. Problemas complexos 
não comportam soluções simplistas. Seu en-
frentamento exige atuação igualmente articu-
lada, especializada e permanente, combinan-
do inteligência, investigação, descapitalização, 
integração institucional e persecução penal.

Nesse cenário, a colaboração premiada 
deve ser compreendida como uma das fer-
ramentas disponíveis ao Estado: não como 
promessa de eliminação da organização, mas 
como instrumento capaz de reduzir a assime-
tria de conhecimento entre o poder público e 
a criminalidade organizada. Conhecer o PCC 
a partir de dentro não é suficiente para ex-
tingui-lo, mas pode constituir passo relevante 
para enfraquecer as estruturas que asseguram 
sua permanência e capacidade de atuação.
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1 Introdução

Afastado o modelo de justiça penal adju-
dicada como regra absoluta, produzida no 
âmbito de um processo penal judicializado, 
emerge o movimento de justiça penal consen-
sual ou negocial.

A propósito, há cada vez mais espaço de 
solução consensual dos conflitos também no 
processo penal. Poucos são os crimes, e escas-
sas as situações, que inadmitem algum tipo 
de acordo penal.

1.1 Transação penal como instrumento consensual de 
solução de conflitos penais

Além dos recentes acordos de não persecução pe-
nal e de colaboração premiadas, são exemplos mais 
remotos de instrumentos consensuais de solução de 
conflitos penais a transação penal e a suspensão condi-
cional do processo.

Por meio desses instrumentos consensuais se acor-
da não a aplicação de penas (restritivas de direitos ou 
de multa), que pressupõem obviamente o oferecimen-
to da denúncia, o contraditório, o devido processo 
legal, mas obrigações de fazer, de não fazer, entrega 
de coisa ou de pagar quantia, veiculadas por cláusulas 
constantes desses instrumentos.

Em outros termos, por meio do acordo de 
transação penal não são impostas penas res-
tritivas de direitos ou de multa. O que ocorre 
é a concertação, entre o Ministério Público e 
o autor de infrações penais de menor poten-
cial ofensivo, de obrigações – de fazer, de não 
fazer, entrega de coisa ou de pagar quantia –, 
que podem ser semelhantes, em seu aspecto 
externo, a penas restritivas de direitos, como 
a prestação pecuniária ou a pena de multa. O 
Ministério Público propõe ao autor da infração 
de menor potencial ofensivo o cumprimento 
de algumas dessas obrigações e, em troca de 
seu cumprimento integral, promete não ofere-
cer denúncia (pacto de non petendo).

Quando se estipula, em um acordo de transação 
penal, a obrigação de o autor do fato pagar uma 
quantia para certa entidade pública, não se está 
impondo a pena restritiva de direitos de presta-
ção pecuniária, mas se acordando uma obriga-
ção de pagar uma quantia certa, muito embora 
as obrigações acordadas sejam expressão de uma 
reprimenda pela prática da infração de menor po-
tencial ofensivo – consensualidade de pura repri-
menda. (GARCIA, 2017)

Celebrado o acordo de transação penal 
entre o Ministério Público e o autor da infra-
ção penal de menor potencial ofensivo, que 
se submete à homologação da autoridade 
judicial, o Ministério Público, ao cumprir o 
pacto de non petendo, deixa de oferecer a de-
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núncia, e é extinta a punibilidade do inves-
tigado, evitando-se, assim, a instauração do 
processo penal.

Esse é o cenário ideal. Mas o acordo pode 
ser – e frequentemente é – descumprido in-
justificadamente. E as consequências serão 
vistas a seguir.

2 As consequências do
descumprimento injustificado
dos acordos de transação penal

Embora pacificado atualmente o entendi-
mento acerca das consequências decorrentes 
do descumprimento do acordo de transação 
penal com a edição do enunciado vinculante 
n.º 35 da súmula da jurisprudência dominante 
do STF, havia controvérsias na doutrina e na 
jurisprudência a respeito do tema. (LIMA, 2020)

a) Uma primeira corrente entendia que, 
descumprida a “pena restritiva de direitos”3, 
deveria haver sua conversão em pena privati-
va de liberdade pelo tempo da pena original-
mente aplicada, tal qual disposto no art. 181, 
§1.º, “c”, da LEP, uma vez que se trataria de 
sanção penal imposta por sentença condena-
tória imprópria. 

Esse entendimento sempre foi rechaçado, 
pois haveria, de fato, ofensa ao devido pro-
cesso legal. A conversão de “pena restritiva de 
direitos” em pena privativa de liberdade con-
figuraria uma condenação sem denúncia, sem 
defesa, sem o devido processo legal.

No caso de inadimplemento injustificado 
da “pena de multa”4 aplicada em transação 
penal, esta deveria ser cobrada por meio de 
execução penal, em razão do art. 51 do Có-
digo Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 
7 de dezembro de 1940), o qual dispõe que:

Transitada em julgado a sentença condena-
tória, a multa será executada perante o juiz 
da execução penal e será considerada dívida 
de valor, aplicáveis a normas relativas à dívi-

3 Não se trata de pena imposta, mas de obrigação acordada.

4 Não se trata de pena de multa, mas de obrigação cujo aspecto externo se assemelha a essa modalidade de pena.

da ativa da Fazenda Pública, inclusive no que 
concerne às causas interruptivas e suspensi-
vas da prescrição. (BRASIL, 1940)

Vê-se, pois, que essa corrente tem como 
premissa o entendimento de que a decisão que 
homologa o acordo de transação penal tem na-
tureza condenatória, o que sempre foi recha-
çado. A decisão homologatória do acordo de 
transação penal é – escusa-se a obviedade - me-
ramente homologatória, e não condenatória, 
pois esta pressupõe denúncia, contraditório, 
devido processo legal, e também análise do 
mérito, o que não ocorre no caso.

b) Para uma outra linha de raciocínio, o des-
cumprimento injustificado do acordo de tran-
sação penal apenas admitia a execução da de-
cisão judicial que o homologara nas vias cíveis, 
para compelir o investigado a cumprir as “penas 
restritivas de direitos ou de multa” impostas na 
transação penal. Porque essa corrente defende 
que a sentença que homologa o acordo tem na-
tureza condenatória, produzindo coisa julgada 
formal e material, não seria possível oferecer 
denúncia pelos mesmos fatos. Restava apenas a 
execução cível do título judicial.

Partia-se, pois, do equivocado pressuposto 
de que a decisão que homologara o acordo os-
tentava natureza condenatória. Por isso, e por-
que não seria possível punir ou condenar uma 
pessoa duas vezes pelos mesmos fatos, não se 
poderia dar início à persecução penal em juízo. 
Ora, se já havia um título penal, não se pode-
ria buscar, por meio da instauração de um pro-
cesso penal, com a consequente condenação 
do autor da infração penal de menor potencial 
ofensivo, um outro título penal pelos mesmos 
fatos. Restaria a execução forçada nas vias cí-
veis deste título judicial, a fim de compelir o 
autor do fato a cumprir as “penas” impostas.

Essa linha de entendimento confunde na-
turezas jurídicas de uma mesma decisão. Uma 
decisão ou é homologatória ou é condenató-
ria. Não existe uma decisão condenatória ho-
mologatória. 
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c) Descumprido injustificadamente o acor-
do de transação penal, resta ao Ministério Pú-
blico oferecer denúncia. 

Essa corrente, de forma acertada, reconhe-
ce a real natureza da decisão sobre o acordo 
de transação penal celebrado entre o Minis-
tério Público e o autor da infração penal de 
menor potencial ofensivo: homologatória.

O acordo de transação penal não tem, 
obviamente, natureza condenatória, mas 
homologatória, a exemplo da decisão que 
homologa o acordo de não persecução pe-
nal. Não se exerce cognição e não se pro-
duz qualquer juízo sobre a responsabilidade 
penal do autor da infração penal. Por isso 
que a decisão homologatória, além de não 
produzir coisa julgada, “não importará em 
reincidência” e “não constará de certidão de 
antecedentes criminais” (art. 76, §§ 5.º e 6.º, 
da Lei 9099/1995). É o que já decidiu o STF 
diversas vezes.

As consequências jurídicas extrapenais 
previstas no art. 91 do Código Penal são de-
correntes de sentença penal condenatória. 
Quando há transação penal (art. 76 da Lei 
9.099/1995), cuja sentença tem natureza 
meramente homologatória, sem qualquer 
juízo sobre a responsabilidade criminal do 
aceitante, as consequências geradas pela 
transação penal são essencialmente aquelas 
estipuladas por modo consensual no respec-
tivo instrumento de acordo. [Tese definida 
no RE 795.567, rel. min. Teori Zavascki, P, j. 
28.5.2015, DJE 177 de 9.9.2015, Tema 187.]

Súmula Vinculante 35: A homologação da 
transação penal prevista no artigo 76 da Lei 
9.099/1995 não faz coisa julgada material e, 
descumpridas suas cláusulas, retoma-se a si-
tuação anterior, possibilitando-se ao Minis-
tério Público a continuidade da persecução 
penal mediante oferecimento de denúncia 
ou requisição de inquérito policial.

Descumprido injustificadamente o acordo 
de transação penal homologado, o Ministério 
Público deve promover a persecução penal 
em juízo do autor do fato. Com o oferecimen-
to da denúncia, a apresentação de resposta à 
acusação, o exercício da ampla defesa, garan-

tido o devido processo legal, uma sentença 
condenatória poderá produzir um juízo sobre 
a responsabilidade criminal.

Embora deva promover a persecução pe-
nal em juízo, o Ministério Público não pode 
provocar, simultaneamente, a execução força-
da, nas vias cíveis, das obrigações acordadas 
e injustificadamente descumpridas pelo autor 
do fato. Como o art. 76 da Lei 9099/95 estabe-
lece que a decisão homologatória do acordo, 
mesmo antes de resolvido pelo seu descum-
primento, “não terá efeitos civis, cabendo aos 
interessados propor ação cabível no juízo cí-
vel”, não é possível afirmar que haveria a for-
mação de título executivo cível ex lege.

Tanto a vítima da infração penal de menor 
potencial ofensivo, que poderia ter interes-
se em executar uma das obrigações acorda-
das que a beneficiassem (como a obrigação 
de pagar quantia certa, a título de reparação 
de danos), quanto o Ministério Público não 
poderão executar a decisão homologatória do 
acordo de transação penal.

A cominação para o caso de descumpri-
mento injustificado do acordo de transação 
penal é a possibilidade do início da persecu-
ção penal. Assim, o Ministério Público e a ví-
tima não podem executar a decisão homolo-
gatória. Em outros termos, o que estimula o 
autor da infração penal de menor potencial 
ofensivo a cumprir os termos do acordo cele-
brado é, caso descumprido injustificadamen-
te, se iniciar a persecução penal com o ajuiza-
mento da denúncia pelo Ministério Público.

Como sustenta o item a de certa corrente, 
a conversão das “penas restritivas de direito 
ou de multa” impostas em penas privativas de 
liberdade, embora existam fortes mecanismos 
de cominação e estímulo ao cumprimento do 
acordo de transação, está descartada há mui-
to por evidente violação ao devido processo 
legal. O item b, por sua vez, defende a possi-
bilidade apenas de execução do título judicial 
formado com a homologação do acordo.  Já 
o item c, depois do enunciado vinculante n.º 
35 da súmula da jurisprudência dominante 
do STF, admite apenas o início da persecução 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=9353134
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4527270&numeroProcesso=795567&classeProcesso=RE&numeroTema=187
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penal em juízo, mas não a execução da decisão 
homologatória do acordo descumprido.

Por que não associar, em caso de descum-
primento do acordo de transação penal, a pos-
sibilidade de ajuizamento da denúncia e de 
execução da decisão homologatória do acordo, 
incrementando a cominação e os estímulos ao 
cumprimento das obrigações assumidas?

3 Transação penal como espaço de 
consenso no processo penal

A transação penal é um mecanismo bilateral 
de solução consensual de conflitos. Por meio 
deste instrumento, podem ser acordadas cláu-
sulas que estabeleçam obrigações de natureza 
material (de fazer ou não fazer, de entrega de 
coisa ou de pagar quantia), mas podem tam-
bém ser veiculadas cláusulas de natureza pro-
cessual, uma das quais a que estabelece que 
o acordo de transação penal pós-homologação 
constituirá título executivo autônomo, mesmo 
em caso de descumprimento, possibilitando, 
assim, o oferecimento de denúncia e a execu-
ção do título. São títulos executivos judiciais 
“a decisão homologatória de autocomposição 
judicial” (art. 515, II, do CPC).

No entanto, o art. 76 da Lei 9099/1995, ao 
estabelecer que a decisão homologatória do 
acordo, mesmo antes de resolvido pelo seu des-
cumprimento, “não terá efeitos civis, cabendo 
aos interessados propor ação cabível no juízo 
cível”, impede que a decisão que homologa o 
acordo de transação penal configure título exe-
cutivo judicial. Esse entendimento é reforçado 
por um dos autores mais lidos e citados na lite-
ratura do direito processual penal atualmente.

Como a imposição da sanção por meio de tran-
sação penal não gera efeitos civis (art. 76, § 6.º), 
e tal decisão não tem natureza condenatória, 
a decisão homologatória não funciona como 
título executivo para ser utilizada no cível. Por-
tanto, a decisão homologatória do acordo de 
transação penal não configura título executivo 
judicial. Mas é possível que as partes, no acor-
do de transação penal, além das obrigações de 
natureza material, acordem que a decisão ho-
mologatória constituirá título executivo con-
vencional. (LIMA, 2020, p. 607)

O art. 190 do CPC, ao admitir a celebração 
de convenções processuais atípicas, possibili-
tou que as partes de um acordo, mesmo na sea-
ra penal, criem títulos executivos convencional-
mente (DIDIER JR., Fredie; CABRAL, Antonio 
do Passo. 2018). No caso, a eficácia executiva 
do acordo injustificadamente descumprido, é 
bom ressaltar, decorrerá não da homologação 
judicial, mas sim da vontade das partes. E é pos-
sível a aplicação subsidiária do CPC no processo 
penal, com fundamento no art. 3.º do CPP.

Conforme CABRAL (2017, p. 69):

O art.15 do Código de Processo Civil de 2015 
(CPC/2015) estabelece um verdadeiro “diá-
logo de fontes” no direito processual brasi-
leiro. O dispositivo admite aplicação ao pro-
cesso do trabalho, administrativo e eleitoral, 
não apenas de maneira subsidiária, supletiva 
de integrar (suprir lacunas por analogia), 
mas também de complementar a regulação 
já existente na legislação específica. O art. 15 
do CPC vem se juntar ao art. 3.º do Código 
de Processo Penal (CPP) até porque muitas 
regras do CPC/2015 são detalhamento de 
normas constitucionais que incidem simul-
taneamente ao processo criminal e ao pro-
cesso de natureza não criminal (administra-
tivo, do trabalho, civil, eleitoral etc.). 

Em dezembro de 2014, o Conselho Nacio-
nal do Ministério Público publicou a Resolu-
ção 118, que estabelece no artigo 1.º que cabe 
ao Ministério Público adotar e implementar 
mecanismos de autocomposição, como nego-
ciação, mediação, conciliação, processo res-
taurativo e convenções processuais, além de 
prestar orientação e atendimento ao cidadão 
sobre esses métodos. A política nacional de 
incentivo à autocomposição no âmbito do Mi-
nistério Público dispõe que:

Art. 15. As convenções processuais são re-
comendadas toda vez que o procedimento 
deva ser adaptado ou flexibilizado para per-
mitir a adequada e efetiva tutela jurisdicional 
aos interesses materiais subjacentes, bem as-
sim para resguardar âmbito de proteção dos 
direitos fundamentais processuais.

Art. 16. Segundo a lei processual, poderá 
o membro do Ministério Público (MP), em 
qualquer fase da investigação ou durante o 
processo, celebrar acordos visando consti-
tuir, modificar ou extinguir situações jurídi-
cas processuais.
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Nesse cenário, segundo Cabral (2017, p. 
87), os acordos processuais em matéria penal 
podem ser inseridos, juntamente com dispo-
sições sobre o direito material, em qualquer 
instrumento convencional, como colabora-
ção premiada, acordos de leniência ou outros 
instrumentos negociais com repercussão pe-
nal (pensemos aqueles do direito econômi-
co, como o acordo de leniência dos artigos 
86 e 87, parágrafo único, da Lei 12.259/2012). 
Logo, as inúmeras convenções processuais 
admissíveis no direito processual podem e 
devem ser celebradas pelos membros do MP 
e investigados ou acusados, de maneira a fle-
xibilizar o procedimento, adaptando-o à von-
tade das partes, e imprimir eficiência à trami-
tação do processo penal.

A tendência do direito processual brasilei-
ro civil, penal, administrativo e do trabalho, 
ainda conforme Cabral (2017, p. 88), vem na 
esteira do favorecimento dos meios autocom-
positivos de solução de conflitos em todo o 
mundo, seguindo a orientação de décadas do 
ordenamento brasileiro de permitir conven-
cionalidade mesmo em espaços de direito pú-
blico. A possibilidade de utilização dos acor-
dos em matéria processual no processo penal 
são muitas, e caberá agora à doutrina e às par-
tes (MP, querelantes, acusados e investigados) 
de todo o país explorar esta “nova fronteira” 
do direito processual e extrair desse mecanis-
mo o melhor resultado para que o processo 
penal possa desenvolver-se da maneira que 
não só foi a desejada, mas que também seja a 
mais adequada para aqueles a quem se desti-
na. Aliás, não é nunca demais lembrar que a 
jurisdição penal não é exercida para o próprio 
Judiciário, mas sim para resolver conflitos em 
sociedade, conduzidos em juízo pelos litigan-
tes. A questão é buscar o equilíbrio entre as 
possibilidades de flexibilização e adaptação 
do procedimento com o núcleo essencial das 
garantias fundamentais processuais.

Com a inclusão da cláusula, além da per-
secução penal em juízo, o Ministério Públi-
co – e a vítima da infração penal de menor 
potencial ofensivo, que poderia ter interesse 
em executar uma das obrigações acordadas 
que  a beneficiassem (como a obrigação de 

pagar quantia certa, a título de reparação de 
danos) – possa promover a execução forçada 
das obrigações avençadas no acordo de tran-
sação penal injustificadamente descumprido.

Esse seria um pequeno, mas relevante pas-
so para incrementar os estímulos ao cumpri-
mento das obrigações assumidas, conferindo, 
assim, maior efetividade na tutela dos bens 
jurídicos, função magna do direito penal.
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1 Introdução

A persecução penal contemporânea en-
frenta o desafio de produzir respostas adequa-
das diante de formas de criminalidade que se 
desenvolvem em estruturas organizadas, uti-
lizam recursos tecnológicos e financeiros so-
fisticados e, frequentemente, ultrapassam os 
limites territoriais de um único Estado. Entre 
essas manifestações, a criminalidade de co-
larinho branco apresenta características que 
dificultam a investigação, a identificação dos 
responsáveis e a recuperação dos valores ob-
tidos ilicitamente.

A expressão foi sistematizada por Edwin H. 
Sutherland, que chamou atenção para a prá-
tica de delitos por pessoas situadas em posi-
ções de respeitabilidade e poder econômico. 
A contribuição do autor permanece relevan-
te porque desloca a análise da criminalidade 
para além dos estereótipos associados à po-
breza e à marginalização, evidenciando que a 
infração penal também pode ser praticada no 
interior de atividades empresariais, profissio-
nais e institucionais (Sutherland, 1949).

Nos crimes econômicos, a lesão penal-
mente relevante nem sempre se apresenta 
de forma imediata ou facilmente perceptí-
vel. A conduta pode estar dissimulada em 
contratos, registros contábeis, operações 
financeiras, empresas interpostas e comple-
xas cadeias de transferência patrimonial. A 
investigação, por isso, exige tempo, conhe-
cimento técnico, cooperação institucional e 
capacidade de reconstruir fluxos de infor-
mações e de recursos.

O problema não se resume, portanto, à du-
ração do processo. A persecução penal pode 
ser formalmente célere e, ainda assim, inca-
paz de alcançar os principais responsáveis, 
esclarecer a dinâmica delitiva ou recuperar os 
produtos e proveitos da infração. A eficiência, 
nesse campo, deve ser compreendida de ma-
neira mais ampla, como a capacidade de em-
pregar adequadamente os recursos institucio-
nais para produzir resultados juridicamente 
legítimos e socialmente relevantes.

É nesse cenário que a justiça negocial ganha 
importância. A ampliação de mecanismos 
consensuais, especialmente o acordo de não 
persecução penal e a colaboração premia-
da, modifica a forma tradicional de atuação 
dos sujeitos processuais. Esses instrumentos 
permitem, dentro de seus respectivos pressu-
postos legais, estabelecer compromissos que 
podem favorecer a obtenção de informações, 
a reparação dos danos, a recuperação de ati-
vos e a solução de determinados casos sem a 
necessidade de desenvolvimento integral de 
uma persecução penal convencional.

A adoção desses mecanismos, contudo, 
não elimina as tensões entre eficiência e ga-
rantias fundamentais. O consenso não pode 
ser presumido como sinônimo de justiça, as-
sim como a redução do tempo de tramitação 
não constitui, por si só, prova de efetividade. 
A negociação penal deve ser submetida a cri-
térios de legalidade, voluntariedade, defesa 
técnica, proporcionalidade, transparência e 
controle institucional.
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Diante disso, formula-se a seguinte per-
gunta-problema: em que medida a justiça ne-
gocial pode contribuir para uma persecução 
penal mais eficiente nos crimes de colarinho 
branco, permitindo ao Ministério Público al-
cançar resultados investigativos, patrimoniais 
e processuais relevantes sem comprometer as 
garantias fundamentais?

Parte-se da hipótese de que a justiça nego-
cial pode contribuir para a racionalização da 
persecução penal nesses delitos, desde que 
não seja utilizada como instrumento de mera 
aceleração ou de redução indiscriminada da 
resposta estatal. Sua legitimidade depende 
da capacidade de produzir resultados concre-
tos, especialmente no esclarecimento dos fa-
tos, na responsabilização dos envolvidos e na 
recuperação de ativos, sem afastar os limites 
constitucionais e legais que condicionam o 
exercício do poder punitivo.

O objetivo geral consiste em analisar o po-
tencial da justiça negocial como instrumento 
de racionalização da persecução penal nos cri-
mes de colarinho branco, com especial aten-
ção ao papel do Ministério Público. Como 
objetivos específicos, busca-se examinar as di-
ficuldades próprias da criminalidade econô-
mica; distinguir as funções do acordo de não 
persecução penal e da colaboração premiada; 
identificar os limites impostos pelas garantias 
processuais; e discutir a recuperação de ati-
vos como dimensão relevante da efetividade 
da resposta penal.

A pesquisa adota abordagem qualitativa, 
de caráter bibliográfico e jurídico-dogmáti-
co, mediante análise de obras doutrinárias, 
legislação e decisões judiciais relacionadas 
ao tema. O desenvolvimento está dividido 
em cinco partes: inicialmente, examinam-
-se as características da criminalidade de 
colarinho branco e os limites do modelo 
tradicional; em seguida, analisa-se a justiça 
negocial e a atuação do Ministério Público; 
posteriormente, discutem-se eficiência e 
garantias; depois, aborda-se a recuperação 
de ativos; por fim, são apresentadas as con-
dições para uma atuação ministerial insti-
tucionalmente responsável.

A tese defendida é que a justiça negocial 
pode contribuir para a racionalização da per-
secução penal nos crimes de colarinho bran-
co, desde que a eficiência seja compreendida 
como obtenção de resultados investigativos, 
patrimoniais e processuais juridicamente ade-
quados, e não como simples redução do tem-
po de tramitação dos processos.

2 A criminalidade de colarinho branco
e os desafios da persecução penal

2.1 A contribuição de Sutherland
e a especificidade da criminalidade econômica

A criminalidade de colarinho branco não 
pode ser compreendida apenas pela nature-
za econômica do dano produzido. Sua espe-
cificidade também está relacionada à posição 
social dos agentes, ao ambiente institucional 
em que as condutas são praticadas e à utiliza-
ção de mecanismos aparentemente legítimos 
para ocultar ou viabilizar a prática delitiva.

Sutherland demonstrou que a criminalida-
de não constitui fenômeno exclusivo de gru-
pos socialmente vulneráveis. Pessoas inseri-
das em posições de prestígio também podem 
praticar infrações, inclusive mediante abuso 
de confiança, manipulação de informações e 
utilização indevida de estruturas empresariais 
(Sutherland, 1949).

Essa perspectiva é importante para o pro-
cesso penal porque evidencia que a aparência 
de legalidade pode funcionar como elemento 
de ocultação da conduta. A investigação não 
se limita à identificação de um ato isolado, 
mas frequentemente exige a compreensão de 
decisões administrativas, relações societárias, 
contratos, movimentações financeiras e vín-
culos entre diferentes agentes.

A criminalidade econômica também pode 
apresentar elevada capacidade de adaptação. 
Recursos são transferidos, empresas são subs-
tituídas, documentos são produzidos e res-
ponsabilidades são distribuídas entre diversos 
participantes. A estrutura organizacional, que 
em princípio possui finalidade lícita, pode ser 
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instrumentalizada para dificultar a identifica-
ção da autoria e da materialidade.

Nesse contexto, a resposta penal precisa 
superar uma visão exclusivamente centrada 
no indivíduo que executa a conduta. É neces-
sário compreender a organização, os mecanis-
mos de decisão, os beneficiários econômicos 
e os caminhos percorridos pelos recursos.

2.2 Os limites do modelo tradicional

O modelo tradicional de persecução pe-
nal é estruturado em torno da investigação, 
do oferecimento da denúncia, da instrução 
processual e do julgamento. Esse percurso 
permanece indispensável em diversas situa-
ções, especialmente quando há controvérsia 
relevante sobre os fatos ou quando a solução 
consensual não é juridicamente cabível.

Entretanto, sua aplicação aos crimes eco-
nômicos pode revelar dificuldades específicas. 
A complexidade probatória, a necessidade de 
perícias, a multiplicidade de investigados e a 
cooperação com instituições financeiras ou au-
toridades estrangeiras podem prolongar a in-
vestigação e dificultar a reconstrução dos fatos.

A demora, por si só, não representa neces-
sariamente uma falha. Investigações comple-
xas exigem cautela e profundidade. O proble-
ma surge quando o tempo de tramitação não 
se converte em melhor apuração, responsabi-
lização adequada ou recuperação dos danos.

Aury Lopes Jr. destaca que o processo penal 
não pode ser analisado apenas a partir de sua 
utilidade repressiva, pois constitui instrumento 
de contenção do poder punitivo e de proteção 
das garantias individuais (Lopes Jr., 2024). As-
sim, a crítica ao modelo tradicional não autoriza 
a supressão de direitos em nome da eficiência.

O desafio consiste em compatibilizar a 
necessidade de uma resposta efetiva com a 
preservação das garantias processuais. A jus-
tiça negocial pode oferecer caminhos com-
plementares, mas não deve ser utilizada para 
transformar a investigação em procedimento 

meramente administrativo ou para substituir 
a prova por presunções decorrentes da posi-
ção econômica do investigado.

2.3 A necessidade de uma resposta
institucional especializada

A complexidade da criminalidade de co-
larinho branco exige atuação institucional 
capaz de articular conhecimentos jurídicos, 
contábeis, financeiros e tecnológicos. O Mi-
nistério Público, nesse cenário, não atua ape-
nas como órgão responsável pelo oferecimen-
to da denúncia, mas também como instituição 
que deve organizar prioridades investigativas 
e avaliar quais instrumentos são adequados à 
obtenção de resultados legítimos.

A especialização, contudo, não deve signi-
ficar flexibilização das garantias. Quanto mais 
complexa a investigação, maior a necessidade 
de fundamentação das decisões, delimitação 
dos objetos investigados e controle sobre os 
meios empregados.

A racionalização da persecução penal deve 
ser compreendida, portanto, como uma for-
ma de melhorar a qualidade da atuação esta-
tal. Isso envolve definir prioridades, evitar dis-
persão de recursos, identificar os fatos mais 
relevantes, preservar a cadeia de custódia da 
prova e buscar a reparação dos danos quando 
juridicamente possível.

3 Justiça negocial
e atuação do Ministério Público

3.1 A superação da ideia de indisponibilidade absoluta

A tradição processual penal brasileira foi 
construída sobre a centralidade da persecu-
ção pública e sobre a ideia de que o Ministé-
rio Público, diante da existência de justa cau-
sa e dos requisitos legais, deveria promover a 
ação penal. A expansão dos mecanismos con-
sensuais, contudo, demonstra que a obrigato-
riedade não pode ser interpretada de maneira 
isolada ou desvinculada da política criminal 
estabelecida pelo legislador.
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A justiça negocial não representa neces-
sariamente abandono da legalidade. Quando 
prevista em lei, ela constitui forma juridica-
mente disciplinada de atuação estatal. O que 
se modifica é o caminho utilizado para alcan-
çar determinados resultados, e não a submis-
são da persecução penal ao Direito.

Badaró observa que o processo penal con-
temporâneo precisa considerar as transforma-
ções pelas quais passaram os sistemas de justi-
ça, sem perder de vista a função de garantia do 
processo (Badaró, 2023). A negociação, nesse 
sentido, pode ser legítima quando possui pres-
supostos definidos, finalidade compatível com 
a Constituição e mecanismos de controle.

A discricionariedade ministerial, portanto, 
não deve ser compreendida como liberdade 
absoluta para escolher quem será perseguido 
ou beneficiado. Trata -se de uma margem de 
atuação juridicamente vinculada, que exige 
motivação, coerência, impessoalidade e res-
peito aos critérios legais.

3.2 O acordo de não persecução penal

O acordo de não persecução penal, pre-
visto no art. 28-A do Código de Processo Pe-
nal, constitui instrumento destinado à solu-
ção consensual de determinados casos em 
que estejam presentes os requisitos legais. 
Entre eles, destacam-se a existência de con-
fissão formal e circunstanciada, a ausência de 
violência ou grave ameaça e a pena mínima 
inferior a quatro anos, observadas as demais 
condições previstas na legislação.

O instituto permite que o Ministério Público 
proponha condições ao investigado, acompa-
nhado de defensor, quando considerar o acor-
do necessário e suficiente para a reprovação e 
prevenção do crime. Entre as condições legal-
mente previstas está a reparação do dano ou a 
restituição da coisa à vítima, quando possível.

O ANPP não deve ser confundido com uma 
forma genérica de impunidade. Seu cumpri-
mento está condicionado à observância das 

exigências legais e à fiscalização judicial. A me-
dida também não é aplicável indistintamente 
toda a espécie de criminalidade econômica, 
pois depende da análise concreta do delito, da 
pena, das circunstâncias e dos requisitos legais.

Renato Brasileiro de Lima destaca a natu-
reza negocial do instituto e sua função de ofe-
recer alternativa à propositura da ação penal 
em hipóteses legalmente delimitadas (Lima, 
2024). A sua utilização deve ser avaliada de 
maneira individualizada, considerando não 
apenas a possibilidade formal do acordo, mas 
sua adequação à finalidade de prevenção e re-
provação da infração.

Nos crimes de colarinho branco, o ANPP 
pode ser relevante em situações nas quais a 
reparação do dano, a restituição de valores e 
o cumprimento de condições proporcionais 
sejam juridicamente adequados. Contudo, a 
dimensão patrimonial não pode ser utilizada 
como único critério de avaliação, sobretudo 
quando houver lesões expressivas a bens jurídi-
cos coletivos ou interesses públicos relevantes.

3.3 A colaboração premiada e sua função probatória

A colaboração premiada possui função 
distinta do ANPP. Embora ambos integrem 
o sistema de justiça negocial, a colaboração 
está relacionada à obtenção de informações 
relevantes para a investigação e a persecução 
penal, especialmente em contextos de crimi-
nalidade organizada.

A Lei nº 12.850/2013 disciplina o institu-
to e estabelece requisitos para a celebração, a 
homologação e a produção de efeitos do acor-
do. A colaboração deve apresentar utilidade e 
interesse público, não sendo suficiente a sim-
ples manifestação de vontade do investigado.

Em crimes econômicos complexos, a co-
laboração pode contribuir para revelar a es-
trutura de uma organização, identificar ou-
tros participantes, esclarecer a dinâmica das 
condutas e localizar valores ou bens relacio-
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nados à atividade ilícita. Seu potencial está 
justamente na possibilidade de superar a as-
simetria informacional que frequentemente 
caracteriza esses delitos.

Isso não significa, entretanto, que as decla-
rações do colaborador possam ser utilizadas 
de forma automática. A informação fornecida 
precisa ser submetida à verificação e à corro-
boração por outros elementos probatórios. A 
colaboração não substitui a atividade investiga-
tiva nem autoriza condenação fundada exclusi-
vamente em declarações não confirmadas.

O Supremo Tribunal Federal reconhece a 
necessidade de controle da legalidade e da 
voluntariedade dos acordos, bem como a im-
portância da defesa técnica e da corroboração 
das declarações.

3.4 A complementaridade entre os instrumentos

ANPP e colaboração premiada podem inte-
grar uma estratégia institucional de persecu-
ção penal, mas não exercem a mesma função.

O ANPP está voltado à solução consensual 
de determinados casos, enquanto a colabora-
ção premiada pode contribuir para a obten-
ção de elementos informativos e probatórios 
relacionados a fatos complexos. Em determi-
nadas situações, informações obtidas por co-
laboração podem auxiliar na identificação de 
outros delitos ou agentes, enquanto o ANPP 
pode ser adequado para casos específicos que 
preencham seus requisitos.

A utilização conjunta ou articulada desses 
instrumentos deve respeitar seus limites le-
gais. Não se pode utilizar um acordo como 
mecanismo indireto para contornar as exigên-
cias do outro, nem presumir que a celebração 
de determinado negócio autorize benefícios 
incompatíveis com a legislação.

A racionalização exige, portanto, uma ava-
liação estratégica, mas também juridicamente 
responsável. O Ministério Público deve identi-
ficar qual instrumento é adequado à finalida-
de pretendida e justificar sua escolha.

4 Eficiência, garantias e controle judicial

4.1 Eficiência não se confunde com celeridade

A eficiência da persecução penal não pode 
ser reduzida à quantidade de acordos celebra-
dos ou ao número de processos encerrados. 
Uma política institucional orientada apenas 
pela rapidez pode produzir resultados apa-
rentes, mas insuficientes para enfrentar a cri-
minalidade econômica.

A eficiência deve envolver a qualidade da 
investigação, a adequação da resposta penal, 
a responsabilização dos envolvidos, a repara-
ção dos danos e a recuperação de ativos. Em 
determinadas situações, uma investigação 
mais longa pode ser necessária para alcançar 
resultados mais relevantes; em outras, a solu-
ção consensual pode evitar a utilização des-
proporcional de recursos públicos.

O critério adequado não é a velocidade iso-
lada, mas a relação entre os meios empregados 
e os resultados juridicamente legítimos alcan-
çados. A justiça negocial deve ser compreen-
dida como instrumento de gestão responsável 
da persecução penal, e não como simples me-
canismo de redução de estoque processual.

4.2 Voluntariedade e defesa técnica

A validade do consenso depende da ma-
nifestação livre e esclarecida de vontade. O 
investigado deve compreender as consequên-
cias do acordo, os compromissos assumidos e 
os benefícios eventualmente oferecidos.

A presença da defesa técnica é indispensá-
vel para reduzir assimetrias de informação e 
evitar que a negociação seja construída a par-
tir de pressão indevida. A voluntariedade não 
pode ser presumida apenas porque o acordo 
foi formalmente assinado.

A colaboração premiada, em especial, en-
volve consequências relevantes para o colabo-
rador e para terceiros. Por isso, a negociação 
deve ser acompanhada de orientação jurídi-
ca efetiva, com clareza sobre o conteúdo das 
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cláusulas, os deveres assumidos e as hipóte-
ses de descumprimento.

A proteção das garantias não constitui obs-
táculo externo à eficiência. Ao contrário, con-
tribui para a legitimidade dos acordos e reduz 
o risco de invalidação posterior, de produção 
de prova ilícita e de comprometimento da 
credibilidade institucional.

4.3 Controle judicial de legalidade

O controle judicial constitui elemento es-
sencial do sistema negocial. Sua finalidade 
não é substituir o Ministério Público ou a de-
fesa na negociação, mas verificar a legalidade 
do acordo, a voluntariedade da manifestação 
e a compatibilidade das cláusulas com o orde-
namento jurídico.

O juiz deve examinar se os requisitos legais 
foram atendidos, se não há cláusulas abusivas 
ou incompatíveis com direitos fundamentais 
e se a manifestação de vontade foi realizada 
de forma livre e consciente.

No caso da colaboração premiada, o Su-
premo Tribunal Federal reconhece que o con-
trole judicial deve alcançar a regularidade, a 
legalidade e a voluntariedade do acordo.

A existência de controle judicial não elimi-
na a responsabilidade do Ministério Público. 
A homologação não transforma uma negocia-
ção inadequada em legítima, nem afasta o de-
ver de fundamentar a proposta e de observar 
os limites legais.

4.4 O risco de assimetria e seletividade

A justiça negocial também deve ser anali-
sada sob a perspectiva da igualdade. A capa-
cidade de negociar pode variar conforme os 
recursos econômicos, o acesso à defesa espe-
cializada, o conhecimento técnico e a posição 
ocupada pelo investigado.

Nos crimes de colarinho branco, essa 
questão assume especial relevância. Pessoas 

inseridas em estruturas empresariais podem 
dispor de equipes jurídicas e contábeis capa-
zes de produzir informações, avaliar riscos e 
negociar condições complexas. Isso não signi-
fica que tais pessoas devam receber tratamen-
to mais gravoso ou mais benéfico por sua po-
sição social, mas evidencia a necessidade de 
critérios institucionais objetivos.

A negociação não pode reproduzir desi-
gualdades de acesso à justiça. Para tanto, é 
necessário que o Ministério Público adote pa-
râmetros transparentes, que situações seme-
lhantes recebam tratamento coerente e que 
as decisões sejam fundamentadas.

A igualdade também exige que a justiça ne-
gocial não seja utilizada de maneira seletiva, 
favorecendo determinados grupos em razão 
de sua capacidade econômica ou de sua in-
fluência institucional. A legitimidade do con-
senso depende de sua compatibilidade com 
uma política criminal impessoal e controlável.

5 Justiça negocial, recuperação
de ativos e efetividade

5.1 A dimensão patrimonial
da criminalidade econômica

Nos crimes de colarinho branco, a dimen-
são patrimonial frequentemente ocupa posi-
ção central. A obtenção de vantagem econô-
mica pode constituir a própria finalidade da 
conduta ou um de seus principais efeitos.

Por isso, a resposta penal não deve se li-
mitar à aplicação de uma sanção pessoal. É 
necessário examinar a possibilidade de iden-
tificar, apreender, recuperar e destinar ade-
quadamente os valores e bens relacionados 
à infração, sempre observados os direitos de 
terceiros e os requisitos legais.

A recuperação de ativos não substitui a res-
ponsabilização penal, mas pode representar 
importante dimensão da efetividade da res-
posta estatal. A prisão ou condenação de um 
indivíduo, isoladamente, pode ser insuficien-
te para desestruturar uma atividade econô-
mica ilícita quando os recursos permanecem 
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disponíveis para continuidade ou reprodução 
da prática criminosa.

O Ministério da Justiça destaca que o afas-
tamento de integrantes de uma organização 
criminosa pode não ser suficiente para impe-
dir sua continuidade, especialmente quando 
a estrutura econômica permanece preservada.

5.2 Colaboração, informações
e recuperação de ativos

A colaboração premiada pode contribuir 
para a recuperação de ativos quando o cola-
borador fornece informações capazes de es-
clarecer a localização de bens, a identificação 
de beneficiários, os mecanismos de ocultação 
patrimonial ou os caminhos utilizados para 
transferir recursos.

Essa possibilidade, contudo, deve ser tra-
tada com cautela. A restituição voluntária de 
valores, a entrega de documentos e a indica-
ção de ativos não dispensam a verificação da 
origem dos bens, da titularidade, da existên-
cia de terceiros de boa-fé e da legalidade das 
medidas adotadas.

A colaboração pode ampliar a capacida-
de investigativa do Estado, mas não deve ser 
transformada em instrumento de negocia-
ção ilimitada sobre direitos indisponíveis. A 
definição dos benefícios precisa observar os 
limites estabelecidos pela legislação e pela 
jurisprudência.

A recuperação de ativos também exige ar-
ticulação entre órgãos públicos. Informações 
financeiras, registros societários, dados fiscais 
e elementos obtidos por cooperação interna-
cional podem ser necessários para reconstruir 
o percurso dos recursos.

5.3 ANPP, reparação e ressarcimento

O ANPP pode contemplar a reparação do 
dano ou a restituição da coisa à vítima, quan-
do possível, conforme previsão do art. 28-A 
do Código de Processo Penal.

Nos crimes econômicos, essa condição 
pode assumir importância significativa, mas 
sua aplicação deve considerar a extensão do 
dano, a existência de vítimas determinadas ou 
coletivas, a capacidade de cumprimento e a 
necessidade de evitar que o acordo produza 
uma resposta meramente simbólica.

É necessário distinguir a reparação previs-
ta como condição de um acordo da pretensão 
de ressarcimento integral de danos ao erário 
ou de outras obrigações patrimoniais que 
possuam regime jurídico próprio. A negocia-
ção penal não deve ser utilizada para afastar 
direitos de terceiros ou para conferir quitação 
ampla onde a legislação não a autoriza.

A Resolução CNJ nº 558/2024, posterior-
mente alterada pela Resolução nº 685/2026, 
passou a contemplar diretrizes relacionadas 
à gestão e à destinação de valores e bens 
oriundos de diferentes instrumentos, in-
cluindo o ANPP, a colaboração premiada e os 
acordos de leniência.

A existência de regras de gestão e desti-
nação reforça que a recuperação patrimonial 
não termina com a celebração do acordo. É 
necessário assegurar transparência, controle, 
preservação dos valores e destinação confor-
me a legislação aplicável.

6 O papel do Ministério Público
na construção de uma resposta
criminal mais eficiente

6.1 A atuação ministerial como atividade estratégica

O Ministério Público ocupa posição cen-
tral na justiça negocial porque participa da 
definição das estratégias de investigação, da 
avaliação dos requisitos legais e da formula-
ção das propostas de acordo.

Essa posição, entretanto, exige responsa-
bilidade institucional. A negociação não deve 
ser conduzida como atividade meramente 
pragmática, orientada apenas pela obtenção 
de confissões ou pela redução do número de 
processos. O Ministério Público deve avaliar 
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a relevância dos fatos, a suficiência dos ele-
mentos probatórios, a extensão dos danos e a 
adequação dos resultados pretendidos.

A atuação estratégica pressupõe planeja-
mento, especialização, cooperação interinstitu-
cional e capacidade de estabelecer prioridades. 
Também exige critérios objetivos para evitar de-
cisões contraditórias em casos semelhantes.

6.2 Fundamentação, transparência e impessoalidade

A legitimidade da justiça negocial depen-
de da possibilidade de controle das decisões 
tomadas. Por isso, a proposta de acordo deve 
ser fundamentada, indicando os elementos 
que justificam sua celebração, os benefícios 
oferecidos, as obrigações assumidas e a 
relação entre o negócio e a finalidade de 
prevenção e reprovação do crime.

A transparência não significa exposição in-
devida de informações protegidas por sigilo. 
Significa permitir que os órgãos de controle e 
as partes compreendam as razões da decisão, 
respeitados os limites legais de publicidade.

A impessoalidade também deve orientar a 
atuação ministerial. A negociação não pode de-
pender de relações pessoais, de preferências 
subjetivas ou da capacidade econômica do in-
vestigado. A existência de critérios institucio-
nais contribui para a igualdade de tratamento 
e para a previsibilidade da atuação estatal.

6.3 A eficiência dentro
do Estado Democrático de Direito

A justiça negocial somente pode ser consi-
derada legítima quando permanece inserida no 
Estado Democrático de Direito. Isso significa 
que a busca por resultados não autoriza a rela-
tivização arbitrária da legalidade, da defesa téc-
nica, da voluntariedade ou do controle judicial.

O processo penal não é apenas instrumen-
to de punição. Ele também constitui mecanis-
mo de contenção do poder estatal. A negocia-
ção deve, portanto, ser compreendida como 

uma forma de exercício juridicamente limita-
do da pretensão punitiva.

A eficiência que se busca não é a eficiên-
cia de qualquer custo, mas aquela que produz 
resultados compatíveis com a Constituição e 
com a legislação. A responsabilização, a repa-
ração e a recuperação de ativos são relevan-
tes, mas não podem ser obtidas mediante vio-
lação de direitos fundamentais.

Esses critérios permitem que a justiça nego-
cial seja compreendida como instrumento de 
racionalização, e não como mecanismo de fle-
xibilização indiscriminada da resposta penal.

7 Conclusão

A criminalidade de colarinho branco apre-
senta desafios específicos à persecução penal. 
A complexidade das estruturas empresariais, 
a utilização de mecanismos aparentemente lí-
citos, a circulação de recursos e a dificuldade 
de reconstrução dos fatos podem comprome-
ter a efetividade do modelo tradicional de in-
vestigação e julgamento.

Nesse cenário, a justiça negocial oferece 
possibilidades relevantes de racionalização da 
atuação estatal. O acordo de não persecução 
penal e a colaboração premiada, embora pos-
suam funções distintas, podem contribuir para 
a obtenção de resultados investigativos, pro-
cessuais e patrimoniais quando utilizados den-
tro de seus respectivos pressupostos legais.

A análise desenvolvida demonstrou, contu-
do, que eficiência não se confunde com celeri-
dade. A redução do tempo de tramitação não 
constitui, isoladamente, indicador suficiente 
de sucesso. A resposta penal deve ser avaliada 
também pela qualidade da investigação, pela 
responsabilização adequada, pela reparação 
dos danos e pela recuperação de ativos.

O Ministério Público exerce papel central 
nesse processo. Sua atuação pode ser estraté-
gica e orientada à obtenção de resultados, mas 
deve permanecer submetida à legalidade, à fun-
damentação, à proporcionalidade, à impessoa-
lidade, à defesa técnica e ao controle judicial.
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Também se verificou que a justiça negocial 
não está livre de riscos. A assimetria de poder 
entre acusação e defesa, a desigualdade de 
acesso à negociação e a possibilidade de seleti-
vidade exigem critérios institucionais objetivos 
e mecanismos de fiscalização. O consenso não 
pode ser utilizado para reproduzir privilégios 
ou para substituir a prova por presunções.

A recuperação de ativos, por sua vez, cons-
titui dimensão importante da efetividade da 
resposta penal nos crimes econômicos. Entre-
tanto, não deve substituir a responsabilização 
nem ser tratada como único parâmetro de 
sucesso. A dimensão patrimonial precisa ser 
articulada com a apuração dos fatos, a identi-
ficação dos responsáveis e a proteção dos di-
reitos de terceiros.

Dessa forma, a pergunta-problema pode 
ser respondida no sentido de que a justiça ne-
gocial pode contribuir para uma persecução 
penal mais eficiente nos crimes de colarinho 
branco quando utilizada como instrumento 
de racionalização institucional, produção de 
provas, responsabilização e recuperação de 
ativos, desde que sua aplicação observe as ga-
rantias fundamentais e os limites legais.

A hipótese inicialmente formulada, portan-
to, confirma-se parcialmente: a justiça nego-
cial possui potencial para aprimorar a respos-
ta penal, mas sua legitimidade não decorre da 
simples celebração de acordos. Ela depende 
da qualidade dos resultados alcançados, da 
adequação dos instrumentos utilizados e da 
preservação das garantias que estruturam o 
Estado Democrático de Direito.

A justiça negocial não deve ser vista como 
substituta universal do processo penal tradi-
cional. Seu papel mais adequado é comple-
mentar a persecução penal, permitindo que o 
Estado concentre esforços nos casos que exi-
gem instrução integral e, simultaneamente, 
obtenha resultados juridicamente relevantes 
em situações nas quais o consenso seja legíti-
mo, necessário e suficiente.

Assim, o Ministério Público deve assumir 
a justiça negocial não como atalho para a 

punição, mas como instrumento de respon-
sabilidade institucional. A eficiência que se 
pretende alcançar não é a mera rapidez do 
procedimento, mas a capacidade de produzir 
uma resposta penal mais qualificada, propor-
cional, transparente e compatível com os di-
reitos fundamentais.
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1 Introdução

Deixada sempre em segundo plano pela 
política criminal, a tendência de focar na recu-
peração de ativos, no aspecto financeiro-patri-
monial, com a consequente despatrimonializa-
ção do crime, cresceu recentemente no Brasil.

A Lei n.º 13.886/2019 alterou a Lei n.º 
11.343/2006 com a finalidade de “acelerar a 
destinação de bens apreendidos ou seques-
trados que tenham vinculação com o tráfico 
ilícito de drogas”.

A Lei n.º 13.964/2019, além de alterar a di-
nâmica normativa das medidas penais assecu-
ratórias, inseriu no Código Penal o chamado 
“confisco alargado”, dispondo o art. 91-A que 
“na hipótese de condenação por infrações às 
quais a lei comine pena máxima superior a 6 
(seis) anos de reclusão, poderá ser decretada 
a perda, como produto ou proveito do crime, 
dos bens correspondentes à diferença entre 
o valor do patrimônio do condenado e aque-
le que seja compatível com o seu rendimento 
lícito”. No acordo de não persecução penal, 
previu como condição a renúncia voluntária 
a “bens e direitos indicados pelo Ministério 
Público como instrumentos, produto ou pro-
veito do crime” (CPP, art. 28-A, II).

Por sua vez, a Lei n.º 15.358/2026, denomi-
nada “Marco Legal do Combate ao Crime Or-
ganizado no Brasil”, para além de prever um 
sistema especial de medidas assecuratórias cau-
telares, criou a “ação civil de perdimento de 
bens” (arts. 12 a 28), “que tem por objeto a ex-
tinção dos direitos de posse e propriedade e de 

todos os demais direitos, reais ou pessoais, so-
bre bens de qualquer natureza ou valores, que 
sejam produto ou proveito, direto ou indireto, 
de atividade ilícita ou com a qual estejam rela-
cionados, bem como sua transferência em favor 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, sem direito a indenização”.

Recentemente, ainda, o Poder Executivo 
editou o Decreto n.º 12.966/2026, instituindo 
o Programa Brasil contra o Crime Organiza-
do, tendo como um de seus eixos estruturan-
tes a asfixia financeira do crime organizado, 
que “tem por objetivo promover a atuação in-
tegrada para a asfixia financeira do crime or-
ganizado, por meio do fortalecimento da inte-
ligência financeira e criminal, da investigação 
patrimonial, da articulação interfederativa e 
interinstitucional e da capacidade analítica e 
tecnológica dos órgãos de segurança pública 
e dos demais órgãos e entidades competen-
tes, no âmbito de suas atribuições legais” (De-
creto n.º 12.966/2026, art. 7.º, caput).

A Lei n.º 12.850/2013, desde sua redação 
original, prevê, como um dos resultados para 
incidência dos prêmios legais no acordo de 
colaboração premiada, “a recuperação total 
ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais praticadas pela organização 
criminosa” (Lei n.º 12.850/2013, art. 4.º, IV).

Todo crime parte de uma escolha racional. 
A despatrimonialização do criminoso repre-
senta medida necessária para o enfrentamen-
to da criminalidade, principalmente nas ca-
tegorias delitivas altamente rentáveis, como, 
v.g., o tráfico de drogas.



36

MPMG JURÍDICOA CLÁUSULA NEGOCIAL DE PERDIMENTO NA COLABORAÇÃO PREMIADA: 
DESCAPITALIZAR O CRIME SEM ESPERAR O TRÂNSITO EM JULGADO

Aliás, a Convenção contra o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, 
promulgada pelo Decreto n.º 154/1991, fixa, 
como premissa, que “o tráfico ilícito gera con-
sideráveis rendimentos financeiros e grandes 
fortunas que permitem às organizações cri-
minosas transnacionais invadir, contaminar 
e corromper as estruturas da administração 
pública, as atividades comerciais e financeiras 
lícitas e a sociedade em todos os seus níveis”, 
devendo-se “privar as pessoas dedicadas ao 
tráfico ilícito do produto de suas atividades 
criminosas e eliminar, assim, o principal in-
centivo a essa atividade”.

A mobilização criminosa em torno do pro-
veito do crime resulta na imprescindibilidade 
de célere e eficaz recuperação patrimonial.

O capital retroalimenta a estrutura crimi-
nosa, notadamente considerando que o di-
nheiro é a alma das organizações criminosas 
e seu combate passa pelo confisco dos valores 
que mantêm operante sua estrutura, mesmo 
que por acordo.

Isso porque a estruturação atual em gran-
des grupos criminosos, com organização so-
fisticada, hierarquizada e globalizada, revela a 
ineficiência de uma política criminal pautada 
apenas na prisão de seus integrantes. A restri-
ção de líderes não afeta o funcionamento da 
organização criminosa, seja pela continuida-
de da cadeia de comando a partir de ordens 
emitidas de dentro das unidades prisionais, 
seja pela fungibilidade de seus membros.

O segredo da longevidade das organiza-
ções criminosas é justamente essa fungibilida-
de de seus integrantes. É o paradoxo atual: as 
pessoas tornaram-se fungíveis. Isso demons-
tra a relevância da temática: de nada adianta 
focar na prisão de líderes e subordinados se 
não acompanhada da devida persecução pa-
trimonial, com o principal objetivo de desca-
pitalizar as organizações criminosas.

Pode-se afirmar que, no âmbito das orga-
nizações criminosas, a asfixia econômica é tão 
ou mais eficaz do que a privação de liberdade 
de seus membros.

Por estes e tantos outros motivos – que 
serão expostos – defende-se que no acordo 
de colaboração premiada a inserção do re-
sultado de recuperação do produto e pro-
veito derivado das infrações penais é cláusu-
la necessária, isto é, núcleo indisponível do 
acordo, em regra.

2 Colaboração premiada: breve incursão

A Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, promul-
gada pelo Decreto n.º 5.015/2004, incentiva a 
adoção de medidas adequadas para encorajar 
as pessoas que participem ou tenham parti-
cipado em grupos criminosos organizados 
a, dentre outros, “prestarem ajuda efetiva e 
concreta às autoridades competentes, sus-
ceptível de contribuir para privar os grupos 
criminosos organizados dos seus recursos 
ou do produto do crime” (art. 26.1, “b”). 

Da mesma forma, a Convenção das Na-
ções Unidas contra a Corrupção, promulga-
da pelo Decreto n.º 5.687/2006, estabelece 
que os Estados adotarão medidas para mi-
tigar a pena de agentes que proporcionem 
às autoridades ajuda efetiva e concreta que 
possa contribuir a privar os criminosos do 
produto do delito, assim como recuperar 
esse produto (art. 37.1 e 2).

Sobre a validade da utilização de técnicas 
especiais de investigação em crimes envol-
vendo organizações criminosas, já se pronun-
ciou o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
quando do julgamento da ADI 5.567:

A criminalidade organizada é, hoje, um 
dos maiores problemas do mundo moder-
no. Apesar de não se tratar de fenômeno 
recente, o crescimento das organizações 
criminosas representa uma grave ameaça à 
sociedade, especialmente pelo grau de lesi-
vidade dos crimes por ela praticados e pela 
influência negativa que exercem dentro do 
próprio Estado. Dentro desse contexto de 
criminalidade organizada, a implementação 
de instrumentos processuais penais moder-
nos, com mecanismos de ação controlada, 
punições mais severas e isolamento de lide-
ranças criminosas são medidas necessárias 
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para que o Estado equilibre forças com as 
referidas organizações criminosas, sob pena 
de tornar inócua grande parte das investiga-
ções criminais, principalmente no que tange 
à obtenção de provas. Daí a superveniência 
da Lei n. 12.850, de 02 de agosto de 2013, 
que define organização criminosa e dispõe 
sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correla-
tas e o procedimento criminal.1 

Indo ao encontro desses compromis-
sos internacionais assumidos pelo Brasil foi 
editada – além de outros diplomas legisla-
tivos – a Lei n.º 12.850/2013, prevendo, no 
rol exemplificativo dos meios de obtenção 
de prova, a colaboração premiada (Lei n.º 
12.850/2013, art. 3.º, I), regulamentando 
pela primeira vez o instituto.

Negócio jurídico processual bilateral e 
personalíssimo, a colaboração premiada é 
meio especial de obtenção de provas através 
do qual o agente coopera efetivamente com 
os órgãos de persecução penal na consecução 
de um dos resultados enunciados no art. 4.º, 
I a V, da Lei n.º 12.850/2013, visando alcançar 
algum dos benefícios previstos em lei, que o 
beneficiarão desde que adimplidas as obriga-
ções por ele assumidas. 

Frederico Valdez Pereira considera a cola-
boração premiada como:

[...] uma técnica de investigação sustentada 
na cooperação de pessoa suspeita de envol-
vimento nos fatos investigados, buscando o 
ingresso cognitivo dos órgãos de persecu-
ção penal no interior da organização crimi-
nosa a partir da confissão do colaborador, 
sendo que a atitude cooperativa advém, de 
regra, da expectativa de prêmio, consisten-
te em futura amenização da punição, em 
vista da relevância da informação volunta-
riamente prestada.2

1 STF, ADI 5.567, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 21.11.2023, DJe 24.1.2024.

2 PEREIRA, Frederico Valdez. Delação premiada: legitimidade e procedimento. 5.ª ed. Curitiba: Juruá, 2025, p. 44.

3 STJ, AgRg nos EDcl na Pet 13.974/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ acórdão Min. Og Fernandes, Corte Especial, j. 5.10.2022, DJe 
28.11.2022.

4 PEREIRA, Frederico Valdez. Delação premiada: legitimidade e procedimento. 5.ª ed. Curitiba: Juruá, 2025, p. 119.

5 BALLAN JÚNIOR, Octahydes. Política criminal de enfrentamento da macrocriminalidade: uma análise sob a perspectiva probatória. São Paulo: 
Editora Dialética, 2022, p. 253.

6 FATF/OECD - GAFILAT (2023), Anti-money laundering and counter-terrorist financing measures – Brazil, Fourth Round Mutual Evalua-
tion Report, FATF, Paris, p. 117-118. Nota 263.

Assim o é porque

O combate à moderna criminalidade organi-
zada, em razão de suas características - em 
especial, o alto poder de intimidação por 
meio da lei do silêncio (omertà das organi-
zações mafiosas) e a cultura da supressão de 
provas -, requer a adoção de meios excepcio-
nais de investigação, diante da insuficiência 
dos métodos tradicionais.3

É perceptível que a produção probató-
ria em contextos de criminalidade orga-
nizada é extremamente complexa, sendo 
difícil, senão impossível, conhecer – para 
combater – os fatos de maneira ampla sem 
a participação, por meio da colaboração, de 
alguém que efetivamente integre o núcleo 
associativo, esteja em qual “escalão” for. 
Mais do que conveniência, há “concreta 
necessidade de contributos oriundos de 
pessoas internas à própria atividade deli-
tuosa associativa”4.

Para Ballan Júnior:

Reconhecida internacionalmente como téc-
nica especial de investigação necessária ao 
enfrentando da macrocriminalidade, a co-
laboração premiada contribui para a tenta-
tiva dos órgãos de persecução de inverter 
a baixa probabilidade de punição, autori-
zando que se trabalhe com a possibilidade 
de, em certos casos, concordar-se com uma 
sanção mais branda a alguns infratores para 
que um grupo maior seja alcançado pelo 
sistema de justiça.5

De fato, “a delação premiada conclui o 
caso mais cedo e com um nível de finalização 
que é raro no sistema brasileiro, e a prática é, 
portanto, vista positivamente pelos avaliado-
res no contexto do Brasil6”. 
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Na pena de Andrey Borges Mendonça:

Justamente por isso, a colaboração premia-
da surge como eficiente instrumento que 
permite o enfrentamento destas novas for-
mas de criminalidade, em especial o crime 
organizado e crimes correlatos, visando per-
mitir uma persecução penal minimamente 
eficiente e, sobretudo, apta a melhorar a 
qualidade do material probatório produzi-
do, com o objetivo de permitir uma resposta 
eficiente aos graves danos aos direitos fun-
damentais, individuais e transindividuais, 
cometidos por tais delitos.7

Feita a breve incursão, podemos ingressar 
no núcleo do artigo.

2.1 As cláusulas patrimoniais da colaboração: 
acessórias e necessárias

As complexas operações de lavagem de 
dinheiro atualmente empregadas por socie-
dades criminosas dificultam, senão pratica-
mente impossibilitam a atuação estatal na 
recuperação dos ativos. É o que ocorre, igual-
mente, com a criminalidade organizada e sua 
cultura da supressão de provas.

Surge, no ponto, a colaboração premiada 
como medida que vai ao encontro da descapi-
talização do capital criminoso, em acordos que 
incluam como resultado a recuperação total 
ou parcial do produto ou do proveito das infra-
ções penais praticadas para que o colaborador 
possa ser beneficiado por um dos prêmios do 
art. 4.º, caput, e § 5.º, da Lei n.º 12.850/2013.

A lógica subjacente “é que o crime do qual 
tenha resultado benefício financeiro não seja, 

7 MENDONÇA, Andrey Borges de. A colaboração premiada e a criminalidade organizada: a confiabilidade das declarações do colaborador e seu 
valor probatório. In: QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de. SALGADO, Daniel de Resende. A prova no enfrentamento à macrocriminalidade. 3.ª ed. 
Salvador: JusPodivm, 2019, p. 320. 

8 STF, Pet 8.754 AgR-segundo, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, j. 9.3.2026, DJe 26.3.2026.

9 COSTA, Diogo Erthal Alves da. Meios Atípicos de Obtenção de Prova: A invasão de sistemas informáticos na investigação da criminalidade 
organizada. 3.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2026, p. 179.

10 ANDRADE, Fernando Rocha de. A Persecução Patrimonial e o Confisco Alargado. In: Brasil. Ministério Público Federal. Câmara de Coordena-
ção e Revisão, 2. Inovações da Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019. 2.ª Câmara de Coordenação e Revisão; coordenação e organização: 
Andréa Walmsley, Lígia Cireno, Márcia Noll Barboza; [colaboradores: Paulo Queiroz ... et al.]. – Brasília: MPF, 2020, p. 380.

11 FATF/OECD - GAFILAT (2023), Anti-money laundering and counter-terrorist financing measures – Brazil, Fourth
Round Mutual Evaluation Report, FATF, Paris, p. 66.

12 FATF/OECD - GAFILAT (2023), Anti-money laundering and counter-terrorist financing measures – Brazil, Fourth Round Mutual Evalua-
tion Report, FATF, Paris, p. 117. Nota 263. Destaques acrescidos.

por outra via, instrumento de enriquecimento 
do criminoso”8, considerando, ainda, o con-
senso no sentido de que “o branqueamento 
de capitais está umbilicalmente ligado à crimi-
nalidade organizada, sendo ponto vital para a 
preservação dos recursos indispensáveis para 
seu funcionamento”9.

Assim o é porque a dinâmica das organiza-
ções criminosas “opera a partir de uma ampla 
movimentação financeira, que não apenas se 
destina a retroalimentar o empreendimento 
infracional, como também a enriquecer seus 
integrantes, constituindo clara ofensa aos 
princípios que regem a livre concorrência”10.

No Relatório de Avaliação Mútua de 2023, 
que analisou o nível de conformidade com 
as 40 Recomendações do GAFI e o nível de 
efetividade do sistema de combate à lavagem 
de dinheiro do Brasil, ressaltou o corpo inter-
governamental que “os resultados gerais do 
confisco criminal estão desalinhados com os 
riscos do Brasil e são insuficientes, conside-
rando a quantidade de recursos gerados”11.

Consignou-se, ainda, que a situação é exa-
cerbada por processos criminais demorados e 
poucas condenações.

Para o que aqui nos interessa, consideran-
do que o Brasil não está obtendo uma quanti-
dade suficiente de condenações por crime de 
lavagem de dinheiro, e, visando mitigar este 
fato, registrou-se que “o Brasil utiliza a nego-
ciação de confissão”, que, apesar de resultar 
em uma pena menor, “pode gerar cooperação 
e testemunhos valiosos contra alvos de nível 
mais alto, bem como a recuperação de bens”12.
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Emerge, em relevância, a cláusula negocial 
de recuperação do produto e/ou do proveito 
das infrações penais praticadas, bem como de 
localização dos bens, direitos ou valores ob-
jeto do crime de lavagem de dinheiro como 
uma forma de tornar o crime não lucrativo 
sem aguardar o trânsito em julgado de even-
tual condenação.

Se a condenação com trânsito em julgado 
– para só então incidir eventual perdimen-
to, na maioria das vezes ineficaz, já que di-
ficilmente se logra êxito em identificar todo 
o produto ou proveito da infração, além dos 
bens, direitos ou valores objeto da lavagem – 
é incerta, a cláusula negocial de perdimento 
de bens considerados instrumento, produto 
ou proveito de delitos da organização e de la-
vagem de dinheiro é meio de combate dispo-
nível ao Ministério Público, que pode e deve 
utilizá-la na asfixia do capital criminoso.

Havendo interesse no acordo de colabo-
ração, como estratégia defensiva, incumbe à 
defesa instruir a proposta de colaboração e os 
anexos com os fatos adequadamente descritos, 
com todas as suas circunstâncias, indicando 
as provas e os elementos de corroboração 
(Lei n.º 12.850/2013, art. 3.º-C, § 4.º).

Ao que nos interessa, o fluxograma cria-
do pelo Grupo de Apoio às Colaborações 
Premiadas e aos ANPPs da 5.ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Públi-
co Federal, na Etapa III, relativa à instrução 
da proposta, determina que além dos ane-
xos referentes aos eventos delitivos, o inte-
ressado apresente anexo patrimonial, con-
sistente na especificação de todos os bens 
móveis ou imóveis que possua, no Brasil 
ou no exterior, em nome próprio ou de ter-
ceiros, de que seja o proprietário de fato. 
Na mesma etapa, entre os exemplos de co-
laboração que atendem ao interesse públi-
co, o documento arrola a recuperação total 
ou parcial do produto da infração penal, a 

13 BRASIL. Ministério Público Federal. 2.ª, 4.ª e 5.ª Câmaras de Coordenação e Revisão. Orientação Conjunta n.º 1, de 9 de dezembro de 
2025: acordos de colaboração premiada, revisada e ampliada. Diário Eletrônico do MPF, caderno extrajudicial. Brasília, 2025.

14 MASSON, Cleber. MARÇAL, Vinícius. Crime Organizado. 7.ª ed. Rio de Janeiro: Método, 2025, p. 256.

15 Voto da Min. Rosa Weber no ARE 1.175.650, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 3.7.2023, DJe 5.10.2023 – Repercussão Geral – 
Tema 1.043, p. 23-24.

indicação de contas bancárias onde está o 
produto do delito e a exposição de contas 
bancárias para congelamento.

O fluxograma materializa o que prele-
ciona o item 4.4.2 da Orientação Conjunta 
n.º 1/2025, oriunda das 2.ª, 4.ª e 5.ª Câma-
ras de Coordenação e Revisão do Ministé-
rio Público Federal, no sentido de que os 
anexos devem conter, no mínimo, eventual 
produto ou proveito do crime.13 

Trata-se de instrumento operacional que 
viabiliza a cláusula de perdimento, objetivan-
do que o resultado previsto no art. 4.º, IV, da 
Lei n.º 12.850/2013 seja eficaz.

Nesse sentido:

A recuperação pode ser viabilizada por 
meio da indicação pelo colaborador das 
contas bancárias mantidas por ele e pelos 
demais integrantes da organização no Bra-
sil e no exterior; da declinação dos nomes 
das empresas offshore e seus verdadeiros 
proprietários etc. Com esteio nessas in-
formações, o Ministério Público poderá 
requerer em juízo a quebra de sigilo ban-
cário dos investigados/réus e até dar início 
às medidas de cooperação internacional a 
fim de “repatriar” valores.14

Defendemos que, em um (ou mais) dos 
resultados previstos nos incisos do art. 4.º, 
da Lei n.º 12.850/2013, a cláusula patrimonial 
deverá vir acompanhada, sob pena de “permi-
tir que o colaborador se aproprie definitiva-
mente (e com chancela judicial) de parte ou 
de todo o proveito financeiro decorrente da 
prática do ilícito”15.

Com outras letras: a identificação dos de-
mais coautores e partícipes, a revelação da 
estrutura hierárquica e da divisão de tarefas 
da organização criminosa e a prevenção de in-
frações penais decorrentes das atividades do 
grupo constroem o acervo informacional para 
que se permita rastrear recursos, documentar 
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o fluxo financeiro do empreendimento ilícito, 
identificar os métodos de dissimulação em-
pregados e reconhecer interpostas pessoas, 
resultando, ao mesmo tempo, na descapitali-
zação do grupo e dando início a novas inves-
tigações financeiras, “método de investigação 
que privilegia a conexão de fatos criminosos 
por meio de dados financeiros, em uma das 
abordagens possíveis aos órgãos de investiga-
ção do Estado para desvendamento de crimes 
que geram produto ou proveito”16.

O acordo que gera esse acervo informa-
cional sem transformá-lo em cláusula de 
perdimento deixa de aproveitar o próprio 
objeto negociado, permitindo que o capital 
retroalimente a estrutura criminosa.

A acessoriedade deste resultado explica 
por que a recuperação (“perdimento”) deve 
ser tratada como cláusula necessária do acor-
do. Os elementos exigidos para a produção 
dos demais resultados coincidem, em larga 
medida, com os que instruem a identificação 
patrimonial: quem integra o grupo, como se 
reparte o proveito, por quais contas, pessoas 
interpostas e estruturas societárias ele circula. 
O colaborador que expõe a divisão de tarefas 
e o fluxo financeiro do empreendimento for-
nece os dados de que a persecução necessita 
para individualizar o ativo e demonstrar sua 
correlação com a infração, embasando a cláu-
sula de perdimento.

Por essa razão, Badaró e Bottini afirmam 
que “em um caso de organização criminosa, 
não há como atingir tais objetivos, sem que 
se delate sua existência e seus integrantes, os 
crimes por ela praticados e, finalmente, os 
mecanismos por ela utilizados para a lavagem 
do dinheiro ilicitamente obtido”17.

16 MARTINS, Tiago Misael de Jesus. Investigação Financeira. In: Crimes fiscais, delitos econômicos e financeiros. 2.ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão, Criminal. – Brasília: MPF, 2018, p. 26.

17 BADARÓ, Gustavo Henrique. BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de dinheiro: aspectos penais e processuais penais: comentários à Lei 
9.613/1998, com alterações da Lei 12.683/2012. 5.ª ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022, p. 236.

18 COSTA, Diogo Erthal Alves da. Meios Atípicos de Obtenção de Prova: A invasão de sistemas informáticos na investigação da 
criminalidade organizada. 3.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2026, p. 180.

19 BRASIL. Ministério Público Federal. Roteiro de atuação: persecução patrimonial e administração de bens. 2.ª Câmara de Coordenação e 
Revisão, Criminal e 5.ª Câmara de Coordenação e Revisão, Combate à corrupção. Brasília: MPF, 2017, p. 9.

20 SILVA, Eduardo Araujo da. Organizações criminosas: aspectos penais e processuais da Lei n.º 12.850/13. São Paulo: Atlas, 2015, p. 11.

Identificando o ganho financeiro como 
foco principal da criminalidade organizada, 
do que resulta, como já exposto, a necessi-
dade de evitar a manutenção dos recursos na 
logística criminal, Costa aduz:

Não obstante as práticas poderem estar 
voltadas para vantagens de outra nature-
za, na imensa maioria dos casos a busca 
do lucro ilícito é a grande mola propulso-
ra do fenômeno, ao ponto de alguns au-
tores restringirem o conceito de crimina-
lidade organizada às atividades que visem 
o ganho financeiro. Evidentemente a ex-
pansão já narrada leva à obtenção e movi-
mentação de fortunas, trazendo a reboque 
a problemática da lavagem de dinheiro.18 

No mesmo sentido:

Admitir (por inércia, por ineficiência dos ór-
gãos estatais ou por ausência de institutos ju-
rídicos adequados) a fruição dos lucros aufe-
ridos com o crime contamina a confiança da 
sociedade na lei, criando modelos negativos 
de conduta bem-sucedida. No longo prazo, 
a fruição disseminada de lucro auferido com 
o crime afeta a economia (ante as possíveis 
vantagens concorrenciais ilícitas decorrentes 
do lucro do crime) e contamina a atividade 
política, pondo em xeque até mesmo as fun-
dações de uma sociedade democrática. Ade-
mais, os ganhos decorrentes de atividades cri-
minosas constituem meios importantes para 
o financiamento de novos crimes, servindo 
para perpetuar o desrespeito à lei.19

Eduardo Araujo da Silva aponta que “um 
dos pontos mais característicos do fenômeno 
da criminalidade organizada é a acumulação 
de poder econômico dos seus integrantes”20, 
do que resultam duas principais consequên-
cias: alto poder de corrupção e a necessidade 
da prática do crime de lavagem de capitais:

O alto poder de corrupção de que dispõem 
essas organizações é uma das consequências 
diretas da acumulação de riqueza, que é di-
recionada a várias autoridades de todos os 
poderes do Estado: àquelas que compõem 
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as instâncias formais de controle do Direito 
(Polícia Judiciária, Ministério Público e Po-
der Judiciário); àquelas integrantes das altas 
esferas do Poder Executivo, para a aquisi-
ção de informações privilegiadas junto aos 
altos escalões do poder, especialmente de 
natureza econômica e financeira; e àquelas 
responsáveis pelo processo legislativo, com 
a finalidade de paralisar qualquer elabora-
ção de medidas limitadoras de suas ativida-
des (corrupção política). Com a paralisação 
de parte do aparelho estatal, notadamente 
aquele voltado para a repressão criminal, as 
organizações criminosas têm atuado com 
certa liberdade em diversos campos.

Outra consequência que decorre da acumula-
ção do poder econômico é a necessidade de 
“legalizar” o lucro obtido ilicitamente, o que 
dá margem às mais variadas e criativas formas 
de “lavagem” de dinheiro, para que possa re-
tornar licitamente ao mercado financeiro.21

Com isso, resulta a inversão do ônus argu-
mentativo que se propõe: identificado o pro-
duto ou o proveito da infração, ou a localiza-
ção dos bens, direitos ou valores objeto do 
crime de lavagem de dinheiro, não é a inser-
ção da cláusula de perdimento que reclama 
justificação no acordo, senão a sua omissão.

De mais a mais, instruída a proposta de 
colaboração e os anexos com os fatos adequa-
damente descritos, com todas as suas circuns-
tâncias, com indicação das provas e os elemen-
tos de corroboração (Lei n.º 12.850/2013, art. 
3.º-C, § 4.º), exsurge a aptidão da colaboração 
“para autorizar a deflagração da investigação 
preliminar, visando adquirir coisas materiais, 
traços ou declarações dotadas de força pro-
batória”22, culminando no “alargamento do 
objeto da investigação”23.

A colaboração premiada é necessária jus-
tamente diante das dificuldades probatórias 

21 SILVA, Eduardo Araujo da. Organizações criminosas: aspectos penais e processuais da Lei n.º 12.850/13. São Paulo: Atlas, 2015, p. 12-
13. Destaques no original.

22 STF, Inq 3.998, Rel. Min. Edson Fachin, Rel. p/ acórdão Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, j. 18.12.2017, DJe 9.3.2018.

23 MASSON, Cleber. MARÇAL, Vinícius. Crime Organizado. 7.ª ed. Rio de Janeiro: Método, 2025, p. 261.

24 COSTA, Diogo Erthal Alves da. Meios Atípicos de Obtenção de Prova: A invasão de sistemas informáticos na investigação da 
criminalidade organizada. 3.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2026, p. 170.

25 A investigação não se desenvolve exclusivamente a partir dos documentos apresentados em tratativas de colaboração premiada não ho-
mologada, pois a colaboração premiada posteriormente homologada forneceu elementos autônomos que revelam a utilização da conta 
bancária investigada para a dissimulação de valores ilícitos, o que afasta a alegada contaminação das provas derivadas, à luz das teorias 
da fonte independente e da descoberta inevitável.” (TJMG, Habeas Corpus Criminal 1.0000.26.466445-9/000, Rel. Des. Alexandre Magno 
Mendes do Valle, 6.ª Câmara Criminal, j. 18.8.2026, p. 19.8.2026).

na investigação de organizações criminosas 
no Brasil, principalmente quando se trata de 
criminalidade política, corrupção e lavagem 
de capitais.

Tratando da sofisticação das medidas pre-
ventivas adotadas para inviabilizar a persecu-
ção criminal, Diogo Erthal Alves da Costa ex-
põe o relato de dois colaboradores no âmbito 
da Operação Lava-Jato no Rio de Janeiro:

Dentre outros detalhes, os colaboradores 
revelaram algumas das medidas antifo-
renses que adotavam, como restringir as 
comunicações a sistemas criptografados 
com autodestruição das mensagens assim 
que fossem lidas, utilização de laranjas, 
pagamento de suborno, aquisição de um 
banco em um paraíso fiscal, a utilização de 
um software próprio para gerir a comple-
xa contabilidade da lavagem de dinheiro, 
arquivo de dados digitais oculto em local 
distante daquele em que os réus ficavam, 
com comunicação via ondas de rádio, e a 
criação de um esquema com empresas de 
transporte de valores para que a movimen-
tação dos recursos ocorresse em espécie, 
sem passar pelo sistema bancário e, portan-
to, ficando imune aos órgãos de controle.24 

Pelo exposto, é de fácil constatação que, 
sem as informações dos colaboradores, difi-
cilmente os detalhes expostos seriam desco-
bertos pelos órgãos de persecução penal.

Assim, com a colaboração premiada, ao 
mesmo tempo em que se fulmina o poder 
de capitalização das organizações, recu-
pera-se e escala-se no estatuto criminoso, 
avançando na estrutura da organização cri-
minosa.25 As informações prestadas pelo co-
laborador possibilitam avançar na investiga-
ção financeira, com a finalidade de identificar 
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a extensão da rede criminosa,26 considerando 
que “o colaborador deve narrar todos os fatos 
ilícitos para os quais concorreu e que tenham 
relação direta com os fatos investigados” 
(Lei n.º 12.850/2013, art. 3.º-C, § 3.º).

Assinala Cabral que o acordo é “voltado 
fundamentalmente à obtenção de provas e 
elementos de informação”27, sendo possível 
a realização de medidas cautelares probató-
rias apenas com fundamento nas declarações 
do colaborador – que será instruída com os 
anexos indicando as provas e os elementos de 
corroboração, reitere-se –, conclusão que se 
extrai da norma do art. 4.º, § 16, da Lei n.º 
12.850/2013, ao prever que somente as me-
didas cautelares reais e pessoais não serão 
decretadas “com fundamento apenas nas de-
clarações do colaborador”.

A colaboração tem o potencial de ampli-
ficar o grau de cognição do universo da cri-
minalidade, podendo alcançar elementos de 
provas estranhos ao objeto do acordo.

Na visão da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal é plenamente válido o uso 
de informações e elementos de prova obtidos 
em acordo de colaboração premiada para fins 
de investigação e para o processo de crimes 
não conexos aos que deram ensejo à colabo-
ração, ou seja, fatos criminosos praticados ex-
clusivamente por terceiros:

[...] (g) A evolução histórica do instituto no 
nosso ordenamento jurídico revela a ampla 
aplicabilidade da Colaboração Premiada 
como meio de obtenção de prova de qual-
quer tipo de crime praticado em concurso 
de agentes, inexistindo uma lista fechada de 
delitos que podem ser objeto de delação.

(h) O Acordo de Colaboração Premiada e 
sua amplitude, como meio de obtenção de 
prova de delitos não relacionados aos que 
originalmente o motivaram, encontra-se se-
dimentada na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, que assentou o seguin-
te: “[...] sendo a colaboração premiada um 

26 É lícita, à luz do RE n. 583.937 do STF, do art. 157 do CPP, do art. 8º-A da Lei n. 9.296/1996 e dos arts. 3º, II, e 4º da Lei
n. 12.850/2013, a prova consistente em gravação ambiental unilateral realizada por réu colaborador, na condição de interlocutor das conversas, 
ainda que em cumprimento a acordo de colaboração premiada e com ciência dos órgãos de persecução penal, não se confundindo tal atuação 
com a do agente infiltrado.” (STJ, AgRg no REsp 2.228.282/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 22.4.2026, DJEN 27.4.2026).

27 CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Manual do Acordo de Não Persecução Penal. 8.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2025, p. 75.

meio de obtenção de prova, é possível que 
o agente colaborador traga informações (de-
clarações, documentos, indicação de fontes 
de prova) a respeito de crimes que não te-
nham relação alguma com aqueles que, pri-
mariamente, sejam objeto da investigação” 
(INQ. 4.130-QO, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Dias Toffoli, j. 23.09.2015).

[...]

(a) A Lei 12.850/2013, fora dos casos mencio-
nados no item anterior, não proíbe que infor-
mações ou elementos de prova obtidos por 
meio e Acordo de Colaboração Premiada se-
jam aproveitados na investigação ou instrução 
processual de qualquer categoria de delitos.

É que, como meio de obtenção de prova, o 
Acordo de Colaboração Premiada é válido 
mesmo em relação a crimes que o Colabora-
dor não tem o dever negocial originário de 
confessar e de delatar.

A interpretação do instituto, tanto a partir de 
sua análise histórica quanto da sua formatação 
na Lei 12.850/2013, revela se tratar de meio de 
obtenção de prova para investigar quaisquer 
crimes praticados em concurso de agentes.

Uma das finalidades, mas não exclusiva, da 
Lei 12.850/2013 foi aprimorar a prevenção e 
repressão de crimes de organização crimi-
nosa. Deveras, vários de seus dispositivos 
aludem ao delito de organização crimino-
sa, que foi tipificado no artigo 1º, caput, 
do referido diploma normativo.

Nada obstante, não há limitação legal alguma 
à utilidade das informações e dos elementos 
de prova obtidos no Acordo de Colaboração 
Premiada. Daí porque ele se constitui em 
meio de obtenção de prova de crimes em 
geral, e não exclusivamente dos de organiza-
ção criminosa ou dos praticados no âmbito 
desta estrutura.

Ao contrário de outros meios de obtenção 
de prova, que a lei vincula à investigação de 
determinados tipos de crime (como é o caso 
da interceptação telefônica, aplicável, nos 
termos da Lei 9.296/96, unicamente a cri-
mes apenados com reclusão), a Colaboração 
Premiada revela utilidade ampla, cabendo o 
aproveitamento das informações e elemen-
tos de prova fornecidos pelo Colaborador 
contra todo e qualquer crime de que ele te-
nha conhecimento, máxime na qualidade de 
coautor ou partícipe.
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[...]

(h) Deveras, não se pode descartar a possi-
bilidade de o Colaborador fornecer informa-
ções acerca de fatos criminosos praticados 
exclusivamente terceiros, sem sua participa-
ção ou coautoria. Nesta hipótese, também 
será válido o uso das informações e dos ele-
mentos de corroboração em futuras inves-
tigações, mediante diligências complemen-
tares, classificando-se a Colaboração, neste 
caso, como “comunicação de crime” (notitia 
criminis), e o Colaborador como testemu-
nha-informante. Doutrina.

(a) É pacífica na doutrina e na jurisprudên-
cia a compreensão no sentido da validade e 
do aproveitamento das informações e dos 
elementos de prova obtidos mediante Acor-
do de Colaboração Premiada, para fins de in-
vestigação e processo por crimes não-cone-
xos aos que deram ensejo às tratativas para a 
Colaboração. [...]28

Caso os elementos informativos trazidos 
pelo colaborador refiram-se a crimes que não 
sejam conexos ou objeto da investigação que 
originou a colaboração, receberão “o mesmo 
tratamento conferido à descoberta fortuita ou 
ao encontro fortuito de provas”29.

Neste caso, como preconizam Améri-
co Bedê Júnior e Gustavo Senna, há de se 
entender pela total validade do encontro 
fortuito de provas, pois “não há como uma 
investigação lícita produzir uma prova ilíci-
ta. Ademais, não há, no Brasil, nenhum tex-
to legal que proíba a utilização de prova en-
contrada fortuitamente, e, em sendo assim, a 
prova é válida”30.

Poder-se-ia objetar que o art. 3.º-C, § 3.º, 
da Lei n.º 12.850/2013, introduzido pela Lei 
n.º 13.964/2019, impôs limites à colaboração 
premiada, ao prever, como dever do colabo-
rador, narrar somente os fatos ilícitos para os 
quais concorreu e que tenham relação direta 
com os fatos investigados.

28 STF, RHC 219.193, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 8.11.2022, DJe 11.11.2022.

29 STF, Inq 4.130 QO, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 23.9.2015, DJe 3.2.2016.

30 BEDÊ JÚNIOR, Américo. SENNA, Gustavo. Princípios do processo penal – entre o garantismo e a efetividade da sanção. São Paulo: RT, 
2009, p. 59. Grifos nossos.

31 STF, RHC 219.193, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 8.11.2022, DJe 11.11.2022. Voto do relator.

32 CUNHA, Rogério Sanches. SOUZA, Renee do Ó. PINTO, Ronaldo Batista. Manual do Novo Sistema de Combate ao Crime Organi-
zado: Teoria e Prática. 6.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2026, p. 284.

Equivoca-se. Entendemos que a norma 
apenas estabelece que não pode o colabora-
dor narrar apenas o que lhe interessa, deixar 
de narrar crimes que cometeu ou crimes que, 
mesmo que não seja coautor ou partícipe, 
tenham relação direta com os fatos investiga-
dos. O que o dispositivo traz é um grau de 
suficiência mínimo.

Como explicou o Ministro Luiz Fux, em 
seu voto no RHC 219.193:

Ao impor o dever de narrar todos os fatos 
criminosos ligados diretamente à investiga-
ção, é notório que a norma do artigo 3º-C, 
§3º, abrange não apenas crimes cometidos 
por membros da organização criminosa, 
como também aqueles que, praticados em 
concurso com não-membros, tenham rela-
ção direta com os fatos investigados.

Deveras, a Lei 12.850/2013 não vedou ou 
restringiu o objeto da colaboração premiada. 
Apenas impôs o dever de narrar os fatos di-
retamente relacionados ao objeto do Acordo.

Significa dizer que, no Acordo de Colabora-
ção Premiada, podem surgir informações e 
elementos de prova relacionados a crimes 
que o Colaborador não tem o dever nego-
cial de delatar.

Com efeito, no curso da Colaboração, o De-
lator pode confessar o cometimento de de-
litos que, embora não diretamente relacio-
nados aos crimes inicialmente investigados, 
foram por ele praticados em concurso de 
agentes e não haviam chegado ao conheci-
mento dos órgãos de investigação.31 

Para a doutrina, “o dispositivo somente 
deixou mais evidente a obrigação principal do 
colaborador”, que, caso não reporte integral-
mente os fatos para os quais concorreu e os que 
tenham relação com a sociedade criminosa que 
integrava, “poderá ter o acordo rescindido”32.

Prosseguem os autores:

Entender que a lei criou uma limitação à 
atuação estatal investigativa, afronta a le-
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gislação nacional, convencional e constitu-
cional, vez que esta atividade deve ocorrer 
por impulso oficial e em vistas do interes-
se público ou do dever de tutela penal. 
Disso se extrai que a persecução penal 
não pode ficar submetida ao subjetivismo 
ou à seletividade do colaborador que, ao 
relatar outros fatos, ainda que não direta-
mente relacionados aos investigados, dá 
ensejo à obrigatória reação estatal.33 

Esse entendimento encontra-se sedimen-
tado na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, como se observa:

[...] sendo a colaboração premiada um meio de 
obtenção de prova, é possível que o agente co-
laborador traga informações (declarações, docu-
mentos, indicação de fontes de prova) a respeito 
de crimes que não tenham relação alguma com 
aqueles que, primariamente, sejam objeto da 
investigação.34 

Preserva-se, assim, a ratio do instituto, de 
meio de obtenção de prova eficaz, que permi-
te o ingresso dos órgãos de persecução penal 
no universo criminoso até então pouco co-
nhecido, em razão do código de silêncio que 
caracteriza esta tipologia criminosa.

Aliás, a necessidade de condicionar os be-
nefícios previstos no acordo à colaboração 
efetiva, eficaz e conducente ao resultado de 
recuperação total ou parcial do produto e/ou 
do proveito das infrações penais praticadas 
pela organização criminosa de que o colabo-
rador tenha ou venha a ter conhecimento é 
corroborada, e confirmada, pelas Teses fixa-
das no Tema 1.043 de Repercussão Geral pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Na ocasião, decidiu a Corte ser constitu-
cional a utilização da colaboração premiada 
no âmbito civil, em ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa movida 
pelo Ministério Público, desde que obser-
vadas algumas diretrizes, dentre elas, a de 
que “a obrigação de ressarcimento do dano 

33 CUNHA, Rogério Sanches. SOUZA, Renee do Ó. PINTO, Ronaldo Batista. Manual do Novo Sistema de Combate ao Crime Organi-
zado: Teoria e Prática. 6.ª ed. São Paulo: Editora JusPodivm, 2026, p. 284-285. Destaques no original.

34 STF, Inq 4.130 QO, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 23.9.2015, DJe 3.2.2016.

35 STF, ARE 1.175.650, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 3.7.2023, DJe 5.10.2023 – Repercussão Geral – Tema 1.043.

36 STF, ARE 1.175.650, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 3.7.2023, DJe 5.10.2023 – Repercussão Geral – Tema 1.043.

37 MASSON, Cleber. MARÇAL, Vinícius. Crime Organizado. 7.ª ed. Rio de Janeiro: Método, 2025, p. 331.

causado ao erário pelo agente colaborador 
deve ser integral, não podendo ser objeto de 
transação ou acordo, sendo válida a nego-
ciação em torno do modo e das condições 
para a indenização”35.

Nesses termos, entendeu-se que não há 
como transigir a respeito dessa obrigação, 
consentindo com sua inserção entre os bene-
fícios a serem estendidos àquele que colabora 
com as investigações no contexto da ação de 
improbidade decorrente do dano causado. 
Por isso, o acordo de colaboração poderá ser 
homologado pelo juiz, “desde que não isente 
o colaborador de ressarcir os danos causados, 
ainda que a forma de como se dará a indeni-
zação possa ser objeto de negociação”36.

Igualmente adeptos à utilização do acordo 
de colaboração premiada na Lei de Improbi-
dade Administrativa, aduzem Masson e Marçal:

Além disso, se a Administração atingida pelo 
crime e pelo ato de improbidade administra-
tiva é a mesma; se as partes são as mesmas; e 
se o acordo entabulado acelera a reparação 
do dano causado ao erário e a recuperação 
de ativos, que é justamente um dos resulta-
dos que se busca com o pacto premial (Lei 
n.º 12.850/2013, art. 4.º, IV), nada mais salu-
tar que essa avença gere reflexos também na 
seara da improbidade administrativa.37

Em suma, considerando que condenações 
definitivas são imprevisíveis e que a aliena-
ção antecipada ainda não está incorporada 
na mente dos operadores, a cláusula negocial 
de perdimento de bens e valores declarados 
como produto ou proveito de crime é medida 
necessária ao combate do esvaziamento patri-
monial ilícito, com foco na busca pela efetivi-
dade na recuperação de ativos.

Para ficar em um único exemplo, relatório 
elaborado pelo Gabinete do Ministro Edson 
Fachin, do Supremo Tribunal Federal, infor-
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ma que os acordos de colaboração premiada 
homologados pelo STF, no âmbito da Ope-
ração Lava Jato, representaram mais de R$ 2 
bilhões recuperados para os cofres públicos 
por meio de pagamento de multas ou restitui-
ção de bens ou valores à União.38

2.2 Eficácia imediata do perdimento

O “perdimento” como condicionante à 
concessão dos benefícios previstos no acordo 
não se confunde com o “perdimento” como 
efeito da condenação.

A cláusula de perdimento de bens e va-
lores declarados como produto ou proveito 
de crime é eficaz desde a homologação judi-
cial. Nesse aspecto, a recuperação do produto 
ou proveito do crime, bem como dos bens e 
valores objetos da lavagem de capitais é ante-
cedente lógico para o acesso aos benefícios 
que foram pactuados.

Fosse para aguardar o trânsito em julgado 
de eventual sentença condenatória, o acordo 
seria inócuo; não haveria critério para que o 
juízo aferisse a eficácia da colaboração (Lei 
n.º 12.850/2013, art. 4.º, §§ 1.º e 11).

Prevalecer raciocínio diverso em nada an-
teciparia a colaboração premiada na recupe-
ração dos ativos. Sendo efeito automático da 
condenação, seria o caso de aguardá-la. Todas 
as vantagens acima expostas inexistiriam.

Logo, a recuperação total ou parcial do 
produto ou do proveito e dos bens, direitos 
ou valores objeto das infrações penais pra-
ticadas pela organização criminosa, como 
cláusula do acordo de colaboração premia-
da devidamente homologada, independe 
de provimento jurisdicional.

A opção de celebrar o acordo é exercida 
pelo requerente, em conjunto com sua defesa 
técnica, de maneira que os resultados objeto 
das cláusulas são pactuados livremente como 
condição para obtenção dos prêmios legais.

38 Lava Jato: acordos de cooperação no STF resultaram na recuperação de R$ 2 bilhões. Disponível em: https://portal.stf.
jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528837&ori=1. Acesso em: 31 ago. 2026.

Se a sentença apreciará os termos do acor-
do homologado e sua eficácia na ação penal 
subjacente para a concessão do benefício, a 
recuperação total ou parcial do produto ou 
do proveito e dos bens, direitos ou valores 
objeto das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa deve precedê-la. De 
fato, seria impossível que o juiz avaliasse a efi-
cácia da colaboração para concessão do bene-
fício se o perdimento não tivesse ocorrido an-
teriormente. Não haveria o que ser avaliado. 
Mais: não haveria motivo para ter celebrado 
o acordo, porquanto o perdimento de bens 
seria efeito da condenação.

Se os efeitos da cláusula de perdimento 
fossem os mesmos decorrentes das previsões 
legais que trazem as consequências da senten-
ça penal condenatória (Código Penal, art. 91, 
II; Lei n.º 9.613/1998, art. 7.º, I), não haveria 
utilidade e interesse públicos, pressupostos 
do acordo de colaboração premiada (Lei n.º 
12.850/2013, art. 3.º-A).

Há uma outra contradição evidente nesse 
raciocínio: dentre os prêmios legais está a pre-
visão de que o Ministério Público poderá deixar 
de oferecer denúncia, se a proposta de acordo 
de colaboração referir-se à infração de cuja exis-
tência não tenha prévio conhecimento e o cola-
borador não for líder da organização criminosa 
e for o primeiro a prestar efetiva colaboração.

Sem denúncia, não haverá sentença; sem 
sentença, não há trânsito em julgado. Se a 
cláusula do perdimento estivesse condicio-
nada ao trânsito em julgado da sentença, 
tratar-se-ia de benefício impossível de ser 
pactuado se um dos resultados do acordo 
de colaboração fosse o do art. 4.º, IV, da Lei 
n.º 12.850/2013. Ou pior: caso pactuado, não 
poderia ser efetivado, voltando os recursos 
espúrios para as mãos do colaborador.

Não se pode aceitar um raciocínio com ta-
manha contradição.

De acordo com este entendimento está a 
Orientação Conjunta n.º 1/2025, oriunda das 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528837&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528837&ori=1
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2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revi-
são do Ministério Público Federal, ao prever, 
no item 21.5.2, que “o membro do MPF deve 
buscar o cumprimento das obrigações pecu-
niárias no menor tempo possível, evitando, 
sempre que possível, obrigações que se esten-
dam demasiadamente no tempo”.39

Sobre o tema, a jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal desenvolveu-se em avan-
ços e retrocessos.

No Agravo Regimental na Petição 6.474, 
julgado pela Segunda Turma da Suprema 
Corte em 3.7.2023, decidiu-se, por maio-
ria, que a eficácia da cláusula de perdimen-
to de bens e valores estaria subordinada 
ao trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, inclusive fazendo a emen-
ta referência expressa aos arts. 91 e 91-A, 
do Código Penal, em nítida confusão de 
institutos diversos, como enfrentaremos 
abaixo. Na ocasião, prevaleceu o voto do 
Ministro Ricardo Lewandowski, vencido o 
relator, Ministro Edson Fachin.

No final de 2025, nova mudança, desta 
vez pelo Plenário. No Agravo Regimental 
na Petição 6.508, com julgamento finali-
zado em 11.11.2025, decidiu-se, também 
por maioria, que a cláusula negocial de per-
dimento de bens e valores declarados como 
produto ou proveito de crime é consectário 
do acordo de colaboração, não efeito da 
condenação, razão pela qual não estaria 
subordinada ao trânsito em julgado de futura 
sentença condenatória.40

O agravo se voltou contra decisão mono-
crática que indeferiu o pedido de devolução 
dos recursos repatriados da Suíça, a partir de 
procedimento de cooperação judiciária inter-
nacional que contou com o assentimento do 
colaborador e de seus defensores, em razão 
da cláusula de perdimento fixada no acordo 
de colaboração premiada.

39 BRASIL. Ministério Público Federal. 2.ª, 4.ª e 5.ª Câmaras de Coordenação e Revisão. Orientação Conjunta n.º 1, de 9 de dezembro de 
2025: acordos de colaboração premiada, revisada e ampliada. Diário Eletrônico do MPF, caderno extrajudicial. Brasília, 2025.

40 STF, Pet 6.508 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 11.11.2025, DJe 25.2.2026.

A defesa sustentava violação ao devido pro-
cesso legal, por entender imprescindível pro-
cesso criminal com sentença transitada em 
julgado para a execução do perdimento, que 
a Cláusula 4.ª, IV, do acordo, autorizaria o per-
dimento apenas por provocação do Ministério 
Público Federal em investigações e ações pe-
nais instauradas em razão dos fatos elucidados 
e a inobservância dos precedentes da Pet 5.740 
AgR, da Pet 7.074 e da Pet 6.474 AgR.

No caso, o colaborador relatou fatos prati-
cados entre 2009 e 2016, no contexto da aqui-
sição da Foz do Brasil (Odebrecht Ambiental) 
pelo FI-FGTS, com pagamento de vantagens 
indevidas na ordem de R$ 8.000.000,00. De-
clarou ser o beneficiário econômico de conta 
mantida na Suíça em nome da White Bolton 
Limited, utilizada para o recebimento de va-
lores de origem ilícita, que se sujeitariam ao 
perdimento avençado.

Intimado em 2019 sobre a efetivação do 
perdimento, alegou impossibilidade mate-
rial, pois a conta estava bloqueada pelo Mi-
nistério Público da Suíça desde outubro de 
2016. Diante disso, assinou termo de renún-
cia e concordou expressamente com o proce-
dimento de cooperação internacional, o que 
viabilizou a repatriação dos recursos.

Internalizados os recursos com o concurso 
do aparato estatal brasileiro, o colaborador re-
quereu o levantamento da quantia, ao argumen-
to de que o perdimento dependeria de senten-
ça penal condenatória transitada em julgado.

Na ocasião, prevaleceu o voto do relator, 
Ministro Edson Fachin, que sintetizou sua 
conclusão em cinco premissas.

Primeiro, o colaborador assinou termo de 
renúncia e concordou expressamente com a 
cooperação internacional, o que viabilizou a 
repatriação; em segundo lugar, a disposição 
voluntária de bens submete-se aos requisitos 
de validade do negócio jurídico, não sendo 
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incompatível com a garantia constitucional do 
direito de propriedade; terceiro, e que aqui 
mais nos interessa, o perdimento previsto em 
acordo de colaboração premiada, negócio 
jurídico processual fundado na autonomia 
qualificada das partes, não se confunde com 
aquele que é consequência da sentença penal 
condenatória; em quarto lugar, a prevalecer a 
tese defensiva, o benefício da “não denúncia” 
ou imunidade seria materialmente impossí-
vel; por último, acolher o agravo significaria a 
instrumentalização do acordo de colaboração 
e de agentes estatais para a legalização de ati-
vos ilícitos bloqueados no exterior.

Retomando as premissas da Pet 7.074 QO, 
o voto reafirma que a colaboração premiada 
é negócio jurídico personalíssimo e meio de 
obtenção de prova, cujas tratativas e celebra-
ção são reservadas às partes, cabendo ao Esta-
do-juiz apenas o juízo de homologação, ato in-
dispensável à validade do acordo. Nessa fase, 
o magistrado limita-se a aferir regularidade, 
legalidade e voluntariedade, sendo-lhe veda-
do emitir juízo de valor sobre a proporciona-
lidade ou o conteúdo das cláusulas (Lei n.º 
12.850/2013, art. 4.º, § 6.º), sob pena de ofen-
sa ao princípio acusatório.

Daí a consequência: homologado o acordo 
como regular, voluntário e legal, e salvo ilega-
lidade superveniente, não incumbe ao Esta-
do-juiz a alteração superveniente das cláusu-
las para projetar efeitos diversos dos que se 
extraem da avença, propósito que só poderia 
ser alcançado por termo aditivo.

O relator sustentou que o perdimento pac-
tuado é consectário do acordo, e não efeito 
da condenação, distinguindo-o do perdimen-
to ex legis (CP, art. 91, II; Lei n.º 9.613/1998, 
art. 7.º, I). Retirado do plano legal e inserido 
na convenção das partes, o perdimento ad-
quire natureza obrigacional, incidente sobre 
direitos exclusivamente patrimoniais e dispo-
níveis, submetido aos requisitos de validade 
do negócio jurídico (CC, art. 104). Por fim, 
sustentou que, a prevalecer o raciocínio da 
defesa técnica, a cláusula negocial advin-
da do acordo de colaboração seria inócua, 
porquanto, em sendo efeito automático da 

condenação, não se prestaria a antecipar o 
resultado pretendido.

O Ministro Gilmar Mendes abriu a di-
vergência. De início, situou a controvérsia 
como conflito entre as garantias da legali-
dade penal, do devido processo legal, da 
presunção de inocência e da individualiza-
ção da pena, de um lado, e as diretrizes da 
justiça criminal consensual, de outro.

Após percorrer o direito comparado, sus-
tentou que o modelo adversarial puro não foi 
incorporado ao ordenamento brasileiro. Invo-
cando a Pet 7.074 QO, enfatizou que no refe-
rido precedente fixou-se que a etapa de prola-
ção da sentença ou do acórdão condenatório 
é o momento adequado para a reavaliação da 
validade do acordo de colaboração premiada e 
de verificação de seu exato cumprimento, com 
a atribuição de seus efeitos no que se refere à 
imposição das sanções reduzidas e das demais 
cláusulas estabelecidas para o atendimento 
aos objetivos legalmente previstos.

Acrescentou não haver diferença ontológi-
ca entre o perdimento e as penas restritivas de 
liberdade, ambas qualificadas como sanções 
penais pela Constituição, de modo que admi-
tir o perdimento antecipado abriria caminho 
à execução imediata de penas corporais com 
base em acordo de colaboração.

Concluiu pelo provimento parcial, para re-
formar a decisão no ponto em que determina a 
execução imediata do perdimento e a transfe-
rência definitiva dos valores à União, mantidos 
o sequestro e a indisponibilidade dos valores.

Acompanhando a divergência, interes-
sante o voto do Ministro Flávio Dino. Pro-
pôs o Ministro distinguir duas situações, 
tentando contornar a crítica anterior de não 
oferecimento da denúncia como prêmio 
impossível de ser pactuado acaso a cláusula 
do perdimento estivesse condicionada ao 
trânsito em julgado.

Na primeira hipótese, em casos de não 
oferecimento da denúncia como benefício in-
cluído no acordo, sustentou ser possível que 
as cláusulas patrimoniais produzissem efeitos 
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imediatos, já que não haveria a tramitação de 
ação penal que possibilitasse apreciação judi-
cial sucessiva à de homologação.

Na segunda, em todos os demais casos, 
qualquer efeito do acordo depende da apre-
ciação do juiz competente para o processa-
mento da ação penal, fundamentado no art. 
4.º, § 11, da Lei n.º 12.850/2013.

Segundo o Ministro, no campo penal os 
princípios da inafastabilidade da jurisdição e do 
juiz natural vedam a autotutela, assegurando 
que apenas o Estado-juiz pode impor sanções 
e garantem que ninguém seja processado ou 
condenado senão pelo juiz previamente com-
petente, sendo pilares do sistema acusatório e 
de proteção do acusado contra arbitrariedades.

Pois bem.

Ao admitir que, na hipótese do art. 4.º, § 
4.º, da Lei n.º 12.850/2013, as cláusulas pa-
trimoniais produzem efeitos imediatos com a 
simples homologação, o voto destrói a pre-
missa de que o perdimento é pena e efeito da 
condenação. Ora, efeito da condenação não 
pode ser produzido por acordo. Ou o perdi-
mento é consequência do édito condenató-
rio, ocasião na qual jamais poderá operar sem 
ele, nem mesmo em casos de não denúncia, 
ou é obrigação negocial, e então sua exigibili-
dade não depende de qual benefício as partes 
escolheram pactuar.

A distinção proposta não se sustenta. Se 
as “penalidades” (que não são, advirta-se) 
convencionadas no âmbito do acordo de 
colaboração premiada pressupõem “a exis-
tência de fato típico, antijurídico e culpá-
vel”, sob pena de “violação aos princípios 
da legalidade, da reserva legal e do devido 
processo legal”41, qual fundamento jurídi-
co para a distinção proposta por Sua Exce-
lência? Nenhum.

O perdimento pactuado no acordo não se 
confunde com o perdimento como efeito da 
condenação. São institutos de natureza, fun-

41	  STF, Pet 6.508 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 11.11.2025, DJe 25.2.2026. Voto Min. Flávio Dino, p. 6.

damento e regime diversos. Confundi-los é 
erro, que, se levado adiante, tem o potencial 
de esvaziar a função patrimonial da justiça ne-
gocial brasileira.

Por último, a Resolução n.º 558, de 6 de 
maio de 2024, do Conselho Nacional de Justi-
ça, reúne, em capítulo intitulado “Da Perda de 
Bens e Valores como Efeito da Condenação e 
Provenientes de Acordo de Colaboração Pre-
miada”, duas fontes que trata separadamente.

O art. 15 dispõe que a perda de bens, valo-
res e ativos que sejam produtos, proveito ou 
instrumentos do crime consiste em efeito se-
cundário da condenação penal, previsto nos 
arts. 91 e 91-A do Código Penal e na legislação 
penal especial, para, logo depois, prever que 
os valores que sejam produto ou proveito do 
crime e os recursos provenientes da aliena-
ção de bens e direitos cuja perda tenha sido 
decretada serão destinados ao Fundo Peniten-
ciário Nacional ou Estadual (art. 16).

Já o art. 17, separadamente, prevê que os 
valores ou bens provenientes de acordo de 
colaboração premiada, com remissão ex-
pressa ao art. 4.º, IV, da Lei n.º 12.850/2013, 
“serão destinados à União, caso não haja vin-
culação legal expressa e ressalvado o interes-
se de outras entidades lesadas”.

O art. 18, em dispositivo autônomo e sub-
sequente, disciplina a perda dos bens, direi-
tos e valores relacionados aos crimes da Lei 
n.º 9.613/1998, em caso de condenação de-
finitiva, porquanto remete expressamente ao 
art. 7.º, I e § 1.º, da Lei de Lavagem.

Da análise dos dispositivos, extrai-se que 
o Conselho Nacional de Justiça disciplinou 
a destinação de bens oriundos do acordo de 
colaboração premiada de forma autônoma, 
apartada da perda como efeito da condena-
ção, e ancorada diretamente no resultado do 
art. 4.º, IV, da Lei n.º 12.850/2013. A norma 
pressupõe o perdimento pactuado e o pres-
supõe como categoria própria.
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Reafirme-se: condicionar o perdimento 
negocial à sentença condenatória é tornar 
letra morta o resultado do art. 4.º, IV, da 
Lei n.º 12.850/2013. Não haveria necessi-
dade de pactuar obrigação específica de re-
cuperação total ou parcial do produto ou 
do proveito das infrações penais praticadas 
pela organização criminosa se, com a sen-
tença condenatória, os efeitos seriam exa-
tamente os mesmos. Mais uma tentativa de 
enfraquecer o instituto da colaboração pre-
miada, somada a todas as outras vistas nos 
últimos anos e à reação legislativa operada 
pela Lei n.º 13.964/2019.

2.3 Investigação financeira
como pressuposto do consenso

Disponibilidade presente não assegura 
qualquer satisfação futura. Esperar o término 
do processo, com o trânsito em julgado, após 
infindáveis recursos, para o confisco do patri-
mônio, é lidar com a certeza da ineficácia.

Daí a necessidade de investigações finan-
ceiras autônomas, voltadas ao rastreio e à 
identificação de bens, direitos e valores pro-
venientes de infrações penais.

Nesse sentido é o teor da Recomenda-
ção n.º 4, do Grupo de Atuação Financeira 
Internacional (GAFI/FATF). Ao dispor so-
bre as medidas necessárias para apreender 
e confiscar bens, direitos e valores prove-
nientes de práticas delitivas, estabelece 
que tais medidas devem incluir autoridade 
para “adotar medidas cautelares, tais como 
bloqueio e apreensão, para prevenir quais-
quer negociações, transferência ou aliena-
ção de tais bens”42.

42  As Recomendações do GAFI. Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da 
Proliferação. Tradução feita por Deborah Salles e revisada por Aline Bispo sob a coordenação do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF). 2012, p. 14.

43 As Recomendações do GAFI. Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da 
Proliferação. Tradução feita por Deborah Salles e revisada por Aline Bispo sob a coordenação do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF). 2012, p. 15.

44 As Recomendações do GAFI. Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da 
Proliferação. Tradução feita por Deborah Salles e revisada por Aline Bispo sob a coordenação do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF). 2012, p. 153. Nota n.º 3.

Além disso, está previsto, na mesma Reco-
mendação, que:

Os países deveriam considerar a adoção de 
medidas que permitam o confisco de tais 
produtos ou instrumentos sem que seja exi-
gida a condenação criminal prévia (non-con-
viction based forfeiture), ou que exijam que 
os criminosos demonstrem a origem lícita 
dos bens supostamente passíveis de confis-
co, desde que tal exigência esteja de acordo 
com os princípios de sua lei doméstica.43

A Recomendação n.º 30, do GAFI, prevê, 
ainda, que as investigações financeiras de-
vem ser instauradas de forma autônoma em 
relação às investigações principais, devendo 
ter tramitação proativa, ressaltando, uma vez 
mais, a necessidade de aplicação das medidas 
assecuratórias patrimoniais pertinentes:

[...] Pelo menos nos casos relacionados aos 
crimes que geram produtos relevantes, essas 
autoridades de investigação e de aplicação da 
lei designadas deveriam conduzir uma inves-
tigação financeira paralela proativa quando 
investigarem crimes de lavagem de dinheiro, 
crimes antecedentes a ela associados e finan-
ciamento do terrorismo. Isso deveria incluir 
os casos onde o crime antecedente associa-
do ocorrer fora de suas jurisdições. Os paí-
ses deveriam assegurar que as autoridades 
competentes sejam responsáveis por rapida-
mente identificar, rastrear e iniciar ações de 
bloqueio e apreensão de bens que são ou 
possam vir a ser objeto de confisco, ou que se 
suspeite sejam produtos de crime. [...]

Na nota interpretativa dessa recomenda-
ção, o GAFI indica que por “investigação fi-
nanceira paralela” entende-se a condução 
de investigação financeira concomitante à 
investigação criminal tradicional, “de lava-
gem de dinheiro, financiamento do terroris-
mo e/ou crimes antecedentes”44.

Na doutrina, o Procurador da República 
Tiago Misael de Jesus Martins, um dos maio-
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res estudiosos do assunto no Brasil, defende, 
inclusive, a obrigatoriedade do emprego da 
investigação financeira:

Para tanto, convém se recordar que a IF é um 
método investigativo, de modo que, sendo ela 
útil à busca de elementos que desincumbam es-
ses agentes públicos de suas atividades legais, 
entende-se que lhes é obrigatório o emprego 
da IF. O emprego em cada caso atende, assim, 
a uma ponderação de utilidade do método para 
o objetivo almejado. Sendo a IF útil à busca de 
elementos probatórios para os fins públicos, ela 
deve ser empregada, sob pena de o agente não 
ter se valido de todos os meios a sua dispo-
sição para realizar o serviço público que lhe 
foi confiado.45

E, “no caso de promotores e procurado-
res do Ministério Público, o emprego de to-
dos os meios para desvendamento do crime 
decorre da obrigatoriedade da ação penal”, 
podendo-se concluir que “há obrigação legal 
de os órgãos do Ministério Público realiza-
rem a IF sempre que o caso a exigir como 
meio adequado para exaurimento da perse-
cução em face de ilícitos que geram produto 
e proveito”46.

Em 11 de fevereiro de 2025, o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública publicou a 
Portaria n.º 870/2025, instituindo a Políti-
ca Nacional de Recuperação de Ativos, que 
tem, dentre as suas finalidades, “descapita-
lizar as organizações criminosas”47.

Reconhecendo nacionalmente a exigên-
cia de reforçar a atuação dos ramos e unida-
des ministeriais na persecução patrimonial, 
em 10 de dezembro de 2024 o Conselho 
Nacional do Ministério Público, por meio 
da Recomendação n.º 115/2024 – que dis-
põe sobre a metodologia de instauração e 
processamento de investigações financeiras 

45 MARTINS, Tiago Misael de Jesus. Investigação Financeira. In: Crimes fiscais, delitos econômicos e financeiros. 2.ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão, Criminal. – Brasília: MPF, 2018, p. 14-15. Grifos acrescidos.

46 MARTINS, Tiago Misael de Jesus. Investigação Financeira. In: Crimes fiscais, delitos econômicos e financeiros. 2.ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão, Criminal. – Brasília: MPF, 2018, p. 15.

47 Portaria MJSP n.º 870, de 11 de fevereiro de 2025, art. 1.º, III. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/portaria-mjsp-n-870-de-11-de-fevereiro-de-2025-*-614547528. Acesso em: 4.2.2026.

48 Recomendação CNMP n.º 115/2024, art. 2.º, V.

49 Recomendação CNMP n.º 115/2024, art. 2.º, VI.

autônomas –, recomendou que, tão logo 
identificados os bens, direitos e valores vin-
culados a práticas criminosas – e não ha-
vendo risco ou prejuízo às investigações 
decorrentes da publicização das medidas 
patrimoniais adotadas, destacou-se – “o 
membro do Ministério Público postulará 
a aplicação de medidas cautelares reais 
adequadas ao caso”,48 com a finalidade 
de “instrumentalizar institutos que pro-
curam anular os benefícios econômicos 
decorrentes do cometimento do ilícito”49.

Tudo isso demonstra que a investigação 
financeira autônoma, com identificação de 
bens, direitos e valores provenientes de infra-
ções penais, para, em seguida, postular cau-
telarmente uma das medidas assecuratórias 
patrimoniais e, ao final, possibilitar o confisco 
e/ou perdimento dos bens, é medida necessá-
ria, urgente e atual.

Como demonstrado, há casos em que não 
é possível identificar o caminho do dinheiro, 
sendo a colaboração premiada meio eficaz, e 
utilizado com sucesso, em casos de crimes de 
lavagem de dinheiro.

Porém, para que seja possível negociar 
com o colaborador a recuperação total ou 
parcial do produto ou do proveito das infra-
ções penais praticadas pela organização cri-
minosa, faz-se necessário, no mínimo, ter co-
nhecimento sobre sua existência. Não é nossa 
proposta enfrentar a temática aqui com a pro-
fundidade necessária.

Mas deve ficar claro: a persecução patrimo-
nial é antecedente necessário para o sucesso 
da colaboração premiada na recuperação de 
ativos desviados. Para crimes como lavagem 
de dinheiro e organização criminosa, “a IF se 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
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apresenta como método investigativo sem o 
emprego da qual quase nenhum ou nenhum 
resultado será obtido”50.

A persecução patrimonial conduzida antes 
das tratativas permite ao Ministério Público 
delimitar o objeto mínimo da cláusula e con-
frontar o que é declarado com o que já foi 
apurado, bem como a completude do anexo 
patrimonial apresentado pelo colaborador.

Se o dinheiro não é seguido, o crime com-
pensa.

3 Conclusão

A premissa que orientou o estudo é a de 
que a prisão de integrantes, por si só, não 
desarticula organizações criminosas estru-
turadas, cujos membros são fungíveis e cuja 
continuidade depende do capital que re-
troalimenta a atividade ilícita. O movimento 
legislativo recente, da Lei n.º 13.964/2019 à 
Lei n.º 15.358/2026, confirma que o foco se 
deslocou para a descapitalização do crime. 
A Lei n.º 12.850/2013, contudo, já oferecia 
instrumento apto a esse fim desde a redação 
original, ao arrolar entre os resultados da 
colaboração premiada a recuperação total 
ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais (art. 4.º, IV).

A cláusula patrimonial é acessória aos de-
mais resultados do art. 4.º e, precisamente 
por isso, necessária. Os elementos que o co-
laborador fornece para identificar coautores 
e partícipes, revelar a estrutura hierárquica e 
a divisão de tarefas do grupo e prevenir no-
vas infrações coincidem, em larga medida, 
com aqueles que permitem rastrear o fluxo 
financeiro, individualizar os ativos e demons-
trar sua vinculação com os delitos. O acordo 
que produz esse acervo informacional sem 
convertê-lo em cláusula de perdimento dei-
xa de aproveitar o próprio objeto negociado 
e permite que o colaborador conserve, com 
chancela judicial, o proveito do crime.

50 MARTINS, Tiago Misael de Jesus. Investigação Financeira. In: Crimes fiscais, delitos econômicos e financeiros. 2.ª Câmara de Coor-
denação e Revisão, Criminal. – Brasília: MPF, 2018, p. 25.

A conversão desse acervo em cláusula 
de perdimento, contudo, pressupõe inves-
tigação financeira prévia. Não se negocia a 
recuperação de ativos cuja existência se ig-
nora. Tampouco se aferem a veracidade e 
a completude do anexo patrimonial apre-
sentado pelo colaborador sem elementos 
próprios de verificação. A persecução patri-
monial conduzida antes das tratativas per-
mite ao Ministério Público delimitar o obje-
to mínimo da cláusula e confrontar o que é 
declarado com o que já foi apurado.

A investigação financeira autônoma e proa-
tiva, recomendada pelo GAFI e objeto da Re-
comendação CNMP n.º 115/2024, constitui, 
assim, pressuposto do consenso patrimonial.

A colaboração, de sua parte, estende o 
rastreamento aos pontos em que o caminho 
do dinheiro não pôde ser reconstruído por 
outros meios. As duas frentes se complemen-
tam, mas a ordem não é indiferente. Sem in-
vestigação financeira prévia, a extensão da 
recuperação fica submetida à seletividade do 
colaborador, que passa a definir, por si, o pro-
duto ou proveito a ser revelado.

Chega-se, assim, à conclusão central do 
trabalho. Havendo produto ou proveito iden-
tificado, a cláusula de perdimento decorre da 
utilidade e do interesse públicos que o acor-
do pressupõe (Lei n.º 12.850/2013, art. 3.º-A). 
Inverte-se, com isso, o ônus argumentativo: 
não é a inserção da cláusula que reclama jus-
tificação, senão a sua omissão.

O segundo eixo do estudo diz respeito à 
eficácia da cláusula. O perdimento pactuado 
tem natureza jurídica distinta do perdimento 
como efeito da condenação (CP, art. 91, II; Lei 
n.º 9.613/1998, art. 7.º, I) e também das me-
didas assecuratórias, que apenas conservam 
o bem, sem alterar sua titularidade. Cuida-
-se de obrigação negocial sobre direitos pa-
trimoniais disponíveis, assumida livremente 
pelo colaborador, com assistência de defesa 
técnica, como condição de acesso ao prêmio 
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legal. Por essa razão, não se submete à sen-
tença condenatória e produz efeitos desde a 
homologação. A Resolução CNJ n.º 558/2024 
já trata o perdimento pactuado como catego-
ria própria, ao disciplinar a destinação dos 
valores oriundos da colaboração premiada 
em dispositivo autônomo, apartado da perda 
como efeito da condenação.

Entendimento diverso conduz a resul-
tados insustentáveis. A cláusula passaria a 
reproduzir efeito que a lei já atribui à senten-
ça condenatória, o que retiraria do acordo a 
utilidade no ponto e tornaria letra morta o re-
sultado do art. 4.º, IV. E, nas hipóteses de não 
oferecimento de denúncia (art. 4.º, § 4.º), 
em que não haverá sentença, a cláusula ja-
mais seria executada, e os recursos ilícitos 
voltariam às mãos do colaborador.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
acolheu essa compreensão no julgamento 
do Agravo Regimental na Petição n.º 6.508, 
concluído em novembro de 2025. Reconhe-
ceu que a cláusula negocial de perdimen-
to é consectário do acordo, e não efeito da 
condenação, em sentido oposto ao que de-
cidira a Segunda Turma na Pet 6.474 AgR. 
A decisão foi tomada por maioria, mas os 
fundamentos da divergência não resistem 
ao exame, como procuramos demonstrar.

Conclui-se, portanto, que, identificado o 
produto ou o proveito das infrações, a cláu-
sula de perdimento integra o núcleo indispo-
nível do acordo de colaboração premiada e 
produz efeitos desde a homologação judicial. 
Precedida de investigação financeira e com-
preendida em sua natureza negocial, a cláusu-
la permite ao Ministério Público descapitali-
zar o crime sem esperar o trânsito em julgado 
de futura sentença condenatória.
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1 Introdução

A justiça criminal brasileira tem experimen-
tado, nas últimas décadas, progressiva incorpo-
ração de mecanismos consensuais destinados 
a oferecer respostas mais céleres e eficientes 
ao modelo tradicional de persecução penal. A 
composição civil dos danos, a transação penal, 
a suspensão condicional do processo, a cola-
boração premiada e, mais recentemente, o 
acordo de não persecução penal revelam mo-
vimento de ampliação dos espaços de consen-
so no sistema de justiça criminal. A literatura 
identifica especialmente a Lei nº 9.099/1995 
como marco relevante desse processo de ex-
pansão, posteriormente ampliado por outros 
instrumentos negociais e pela inserção do 
acordo de não persecução penal no Código de 
Processo Penal pela Lei nº 13.964/2019 (Lima; 
Demercian, 2023, p. 506).

Nesse contexto, o acordo de não persecu-
ção penal – ANPP – ocupa posição de particu-
lar relevância. Inicialmente previsto na Reso-
lução nº 181/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público e posteriormente positiva-
do pelo art. 28-A do Código de Processo Penal, 
o instituto insere-se entre os instrumentos 
consensuais associados à desburocratização 
da justiça, à celeridade processual, à partici-
pação dos envolvidos na solução do conflito e 
à busca por maior efetividade, conferindo pa-
pel de destaque ao Ministério Público na fase 
pré-processual (Rufato, 2020, p. 155-156).

A ampliação da justiça penal negocial, en-
tretanto, não é isenta de tensões. Se, de um 
lado, os instrumentos consensuais respondem 

a críticas relacionadas à morosidade e à com-
plexidade da administração da justiça criminal, 
de outro, sua incorporação demanda cautela 
diante das garantias que estruturam o pro-
cesso penal democrático. Lima e Demercian 
(2023, p. 505) alertam que a importação ge-
nérica de institutos negociais, sem adequada 
compreensão de suas origens, impactos e cri-
térios, pode comprometer bases principiológi-
cas do processo penal, enfraquecer sua função 
de contenção do poder punitivo e ampliar fe-
nômenos de seletividade e estigmatização.

Na mesma perspectiva, Vasconcellos 
(2021, p. 7) sustenta que a expansão dos es-
paços de consenso deve ser acompanhada 
pela construção de limites e controles capa-
zes de assegurar a proteção efetiva de direitos 
e garantias fundamentais nos procedimentos 
negociais. O autor chama atenção, inclusive, 
para a necessidade de legalidade, previsibili-
dade e isonomia na aplicação desses mecanis-
mos, de forma a evitar que situações seme-
lhantes dependam de decisões radicalmente 
distintas do representante do Ministério Pú-
blico responsável pelo caso concreto (Vascon-
cellos, 2021, p. 7).

É nesse espaço de tensão entre eficiência, 
autonomia negocial e proteção de direitos 
que se situa o problema central deste estudo. 
O art. 28-A do Código de Processo Penal 
estabelece que o Ministério Público poderá 
propor o acordo quando presentes os 
requisitos legais, à medida que condiciona 
sua celebração à suficiência da medida 
para reprovação e prevenção do crime. A 
utilização de conceitos que exigem valoração 
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do caso concreto confere ao órgão ministerial 
relevante espaço decisório. Surge, então, a 
questão que orienta esta pesquisa: em que 
extensão a autonomia negocial atribuída 
ao Ministério Público na celebração do 
acordo de não persecução penal pode ser 
exercida sem se converter em discricio-
nariedade arbitrária e sem permitir que o 
controle judicial substitua a função nego-
cial constitucionalmente atribuída ao ór-
gão acusador?

A questão adquiriu novos contornos a par-
tir do julgamento do HC nº 185.913/DF pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal. Na 
oportunidade, a Corte reconheceu que o ANPP 
constitui negócio jurídico processual cuja ce-
lebração depende de manifestação positiva do 
Ministério Público vinculada aos requisitos do 
art. 28-A do Código de Processo Penal. O Tri-
bunal afastou a existência de direito subjetivo 
do investigado à celebração do acordo, mas re-
conheceu o direito à avaliação de seu cabimen-
to e à motivação concreta de eventual negativa, 
especialmente quanto às circunstâncias que 
tornariam a medida insuficiente à reprovação 
e à prevenção do crime (Brasil, 2024).

Ao qualificar a avaliação do cabimento do 
ANPP como exercício de “poder-dever” do 
Ministério Público, a jurisprudência constitu-
cional contribuiu para afastar dois extremos 
interpretativos: de um lado, a compreensão 
de que o preenchimento dos requisitos legais 
produziria automaticamente direito subjetivo 
à celebração do acordo; de outro, a ideia de 
que a expressão “poderá propor”, constante 
do caput do art. 28-A, conferiria ao Ministé-
rio Público liberdade decisória insuscetível de 
controle (Brasil, 2024).

O Supremo Tribunal Federal reconheceu, 
ainda, que a atuação ministerial relativa à 
admissibilidade da negociação e celebração 
do ANPP está submetida a uma estrutura de 
duplo controle, compreendendo a revisão 
interna pelo próprio Ministério Público e o 
controle jurisdicional. O primeiro encontra 
fundamento, entre outros dispositivos, no § 
14 do art. 28-A do Código de Processo Penal, 
que assegura ao investigado a possibilidade 

de requerer a remessa dos autos ao órgão 
superior em caso de recusa ministerial; o se-
gundo relaciona-se, entre outros aspectos, à 
necessária homologação judicial do acordo e 
à fiscalização de sua legalidade (Brasil, 2024).

Os desafios da justiça penal negocial, to-
davia, ultrapassam a delimitação das compe-
tências do Ministério Público e do Poder Judi-
ciário. A negociação criminal suscita questões 
relacionadas à efetividade da defesa técnica, 
ao acesso às informações necessárias à toma-
da de decisão, à voluntariedade, à proporcio-
nalidade das condições pactuadas e à posição 
processual da confissão. Vasconcellos (2021, 
p. 8) destaca que uma decisão verdadeira-
mente voluntária pressupõe que o imputado 
conheça e compreenda sua situação perante 
a acusação, o conteúdo do acordo, seus direi-
tos, as alternativas processuais disponíveis e 
as consequências decorrentes da pactuação.

A confissão assume especial relevância 
nesse contexto. O art. 28-A exige que o inves-
tigado confesse formal e circunstancialmente 
a prática da infração penal para a celebração 
do acordo. No julgamento do HC nº 185.913/
DF, entretanto, o Supremo Tribunal Federal 
conferiu à confissão natureza circunstancial e 
vinculada à finalidade negocial, afastando sua 
compreensão como mecanismo autônomo de 
produção da prova desfavorável ao imputado 
em posterior persecução penal (Brasil, 2024). 
A questão evidencia uma das mais sensíveis 
interfaces entre consensualidade, autonomia 
da vontade, presunção de inocência e direito 
à não autoincriminação.

Os desafios observados não são apenas teóri-
cos. Pesquisa nacional coordenada por Manuela 
Abath Valença e Marília Montenegro Pessoa de 
Mello, no âmbito da Série Fazendo Justiça, ana-
lisou 946 acordos realizados em cinco estados 
brasileiros e reuniu percepções de operadores 
do sistema acerca da aplicação do instituto. Em-
bora o levantamento associe o ANPP a ganhos 
de celeridade e economia processual, persistem 
dificuldades relacionadas à voluntariedade, ao 
suporte fático, à parametrização, ao controle ju-
dicial e à execução das medidas (Conselho Na-
cional de Justiça, 2023, p. 8).
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Diante desse cenário, o presente artigo 
parte da hipótese de que a autonomia nego-
cial do Ministério Público no ANPP deve ser 
compreendida como competência funcional 
juridicamente regrada, e não como espaço 
de discricionariedade livre. Sua legitimidade 
depende da observância dos requisitos legais, 
da fundamentação concreta das decisões, da 
proporcionalidade das condições, da efetiva 
voluntariedade do investigado e da existência 
de mecanismos de controle capazes de pre-
venir arbitrariedades, sem converter o Poder 
Judiciário em cogestor da negociação.

A hipótese conduz a uma segunda proposi-
ção: autonomia funcional não deve signifi-
car atomização decisória. A necessária análi-
se individualizada do caso concreto não exclui 
a construção de parâmetros institucionais des-
tinados a promover previsibilidade, coerência 
e tratamento isonômico entre situações seme-
lhantes. Esses parâmetros encontram respaldo 
na literatura que defende a criação de critérios 
internos mais detalhados para orientar a atua-
ção ministerial nos mecanismos negociais e re-
duzir recusas injustificadas e tratamentos desi-
guais (Vasconcellos, 2021, p. 8-9).

O trabalho adota metodologia jurídico-dog-
mática, mediante análise do art. 28-A do Có-
digo de Processo Penal e da regulamentação 
pertinente, exame da jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal e pesquisa bibliográfica 
acerca da justiça penal consensual, do direito 
de defesa, da atuação ministerial e do controle 
judicial. A investigação é complementada pela 
utilização de dados empíricos provenientes de 
levantamento nacional sobre a aplicação do 
ANPP, buscando aproximar a discussão norma-
tiva dos desafios concretamente observados na 
implementação do instituto.

2 Da expansão do consenso à justiça penal 
negocial: eficiência, legitimidade e limites

A incorporação de mecanismos consen-
suais ao processo penal brasileiro relaciona-
-se, entre outros fatores, à busca por respos-
tas mais céleres e menos burocráticas para 
determinados conflitos penais. Rufato (2020, 

p. 157) identifica a formação da justiça penal 
consensual brasileira nas últimas décadas do 
século XX em contexto de críticas ao caráter 
burocrático do processo penal clássico e de 
crescente demanda por efetividade e celeri-
dade, sem que a adoção dos instrumentos de 
consenso implicasse, necessariamente, aban-
dono integral do modelo conflitivo.

No plano legislativo, a expansão desses 
espaços ocorreu progressivamente. A Cons-
tituição Federal de 1988 já estabeleceu, em 
seu art. 98, I, a criação dos juizados especiais, 
prevendo expressamente a possibilidade de 
transação nas hipóteses previstas em lei. Pos-
teriormente, a Lei nº 9.099/1995 introduziu 
instrumentos como a composição civil dos 
danos, a transação penal e a suspensão con-
dicional do processo. Outros mecanismos 
consensuais foram incorporados ao ordena-
mento em diplomas específicos, até que a 
Lei nº 13.964/2019 inseriu o acordo de não 
persecução penal no Código de Processo Pe-
nal, ampliando significativamente o espaço da 
consensualidade na persecução criminal.

A expansão da justiça penal negocial, en-
tretanto, não constitui fenômeno exclusiva-
mente brasileiro. Lima e Demercian (2023, 
p. 505) identificam tendência política e cri-
minal mais ampla de adoção de instrumentos 
destinados à solução de casos criminais sem 
o desenvolvimento integral do procedimen-
to penal tradicional. Os autores ponderam, 
contudo, que a incorporação de mecanismos 
negociais provenientes de sistemas jurídicos 
distintos exige compreensão de seus funda-
mentos constitucionais e das características 
próprias do processo penal brasileiro.

Sob perspectiva funcional, as vantagens 
associadas aos mecanismos consensuais são 
relevantes. A possibilidade de solucionar de-
terminados casos sem o desenvolvimento de 
toda a persecução judicial pode contribuir 
para a racionalização da atividade estatal e para 
a concentração de recursos institucionais em 
investigações e processos de maior gravidade 
ou complexidade. No caso específico do ANPP, 
Rufato (2020, p. 155-156) associa o instituto 
à desburocratização, à agilidade processual, à 
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participação dos envolvidos e à busca por efeti-
vidade, destacando o protagonismo atribuído 
ao Ministério Público na fase investigatória.

Os dados empíricos disponíveis indicam 
que essa percepção de eficiência também está 
presente entre os operadores do sistema. O le-
vantamento nacional sobre a aplicação do ANPP 
identificou avaliação positiva dos mecanismos 
quanto à celeridade e à economia processual, 
embora simultaneamente tenha constatado di-
ficuldades de implementação, falta de unifor-
midade dos ritos e ausência de parametrização 
geral em aspectos relevantes do instituto (Con-
selho Nacional de Justiça, 2023, p. 8).

A eficiência, todavia, não constitui funda-
mento autossuficiente para legitimar a expan-
são da justiça penal consensual. O processo 
penal, em um Estado Democrático de Direito, 
não desempenha apenas função instrumental 
voltada à aplicação do direito penal material; 
também opera como espaço de contenção do 
poder punitivo e de concretização de garan-
tias fundamentais. Sob essa perspectiva, Lima 
e Demercian (2023, p. 505) formulam crítica à 
incorporação indiscriminada dos mecanismos 
negociais, apontando riscos de comprometi-
mento das bases principiológicas do processo 
penal, do sistema acusatório e da própria fun-
ção limitadora da persecução penal.

A preocupação assume especial relevância 
porque a consensualidade penal não se de-
senvolve em cenário de igualdade material 
entre os sujeitos da negociação. O Ministério 
Público atua investido das atribuições consti-
tucionais relacionadas à persecução penal e 
dispõe dos elementos produzidos pela inves-
tigação, enquanto o investigado se encontra 
diante da possibilidade de aceitar determi-
nadas condições para evitar a instauração ou 
continuidade do processo. A existência formal 
de manifestação de vontade, portanto, não é 
suficiente para demonstrar, isoladamente, a 
legitimidade do consenso.

Vasconcellos (2021, p. 8) observa que a 
efetiva voluntariedade exige decisão informa-
da. Para aceitar legitimamente um acordo, o 
imputado deve compreender sua situação pe-

rante a acusação, conhecer os elementos re-
levantes da persecução, avaliar as alternativas 
processuais disponíveis e compreender os di-
reitos e consequências envolvidos na negocia-
ção. O autor ressalta que o desconhecimento 
de elementos investigativos pode impedir a 
elaboração de prognóstico adequado acerca 
da conveniência de aceitar ou rejeitar a pro-
posta (Vasconcellos, 2021, p. 8).

A assistência técnica de defensor constitui, 
por consequência, garantia central da justiça 
penal negocial. A presença formal do advoga-
do ou defensor público não encerra a análise 
acerca da voluntariedade. Vasconcellos (2021, 
p. 8) adverte que os primeiros acompanha-
mentos por defesa técnica não impedem, por 
si sós, a existência de ilegalidades na negocia-
ção ou de vícios na manifestação de vontade, 
razão pela qual a efetividade dessa assistência 
deve permanecer sujeita a controle.

Também o sistema acusatório estabelece 
limites relevantes à construção do consenso. 
Lima e Demercian (2023, p. 521), ao anali-
sarem os riscos de hipercriminalização e os 
reflexos da confissão produzida durante a in-
vestigação, chamam atenção para possíveis re-
percussões sobre a presunção de inocência e 
a estrutura acusatória do processo penal.

Essas preocupações não conduzem ne-
cessariamente à rejeição dos mecanismos 
consensuais, mas evidenciam a necessidade 
de construção de salvaguardas adequadas. 
Vasconcellos (2021, p. 7-9) destaca a impor-
tância de parâmetros relacionados à legalida-
de, previsibilidade e isonomia, bem como da 
existência de critérios e mecanismos de con-
trole capazes de reduzir recusas injustificadas 
e tratamentos distintos entre imputados colo-
cados em situações semelhantes.

A existência desses controles não retira do 
Ministério Público o espaço de avaliação pró-
prio da negociação. Ao contrário, permite que 
a autonomia atribuída ao órgão acusador seja 
exercida dentro de parâmetros juridicamente 
controláveis, preservando a individualização 
do caso concreto sem afastar a necessidade 
de coerência institucional.
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No âmbito jurisdicional, a fiscalização 
também encontra limites. Carvalho (2025, p. 
14-15), ao examinar a extensão do controle 
judicial na homologação do ANPP, sustenta 
que a atuação jurisdicional deve permanecer 
orientada à proteção das garantias do investi-
gado, sem servir ao agravamento de sua situa-
ção mediante interferência judicial no acordo 
celebrado entre acusação e defesa.

Essa delimitação permite formular uma 
premissa que será aprofundada posterior-
mente: controle judicial não se confunde 
com cogestão judicial da negociação. A fis-
calização da legalidade, da voluntariedade e 
dos limites jurídicos do acordo constitui ga-
rantia indispensável; a substituição da vonta-
de negocial das partes pelo magistrado, por 
outro lado, pode comprometer a separação 
funcional própria do sistema acusatório.

Do mesmo modo, a autonomia funcional 
do Ministério Público não pode ser confun-
dida com liberdade decisória desprovida de 
parâmetros. Se a justiça penal negocial pre-
tende oferecer resposta legítima e não ape-
nas célere, decisões ministeriais semelhantes 
devem encontrar fundamentos semelhantes, 
sem prejuízo da necessária análise individua-
lizada do caso concreto.

A experiência brasileira reforça essa preo-
cupação. A pesquisa empírica nacional iden-
tificou não apenas espaços de discricionarie-
dade deixados pela disciplina legal do ANPP, 
mas também ritos não uniformes e dificulda-
des de parametrização quanto a aspectos re-
levantes de sua aplicação (Conselho Nacional 
de Justiça, 2023, p. 8).

Por essa razão, a eficiência juridicamente 
legítima da justiça penal consensual não pode 
ser medida exclusivamente pelo número de 
processos evitados ou pelo tempo economiza-
do. Um modelo consensual eficiente deve 
também ser capaz de produzir decisões 
fundamentadas, acordos proporcionais, 
manifestações de vontade efetivamente 
informadas e respostas institucionalmen-
te coerentes. Trata-se, aqui, de conclusão de-
senvolvida a partir das premissas examinadas, 

e não de proposição atribuída isoladamente a 
determinado autor.

É nesse contexto que deve ser 
compreendido o acordo de não persecução 
penal. A ampliação dos espaços de consenso 
representa transformação relevante na política 
criminal brasileira e oferece possibilidades 
concretas de racionalização da persecução 
penal. Sua legitimidade, entretanto, 
dependerá da capacidade de conciliar 
autonomia negocial, eficiência e proteção 
de direitos, tema que exige examinar, em 
seguida, a posição institucional atribuída ao 
Ministério Público pelo art. 28-A do Código 
de Processo Penal.

3 O acordo de não persecução penal
e a redefinição da atuação
do Ministério Público

A introdução do acordo de não persecu-
ção penal no Código de Processo Penal repre-
sentou mais do que a criação de alternativa 
procedimental ao oferecimento da denúncia. 
Ao atribuir ao Ministério Público a iniciativa 
para avaliar o cabimento do acordo, formular 
suas condições e conduzir a negociação com 
o investigado assistido por defensor, o art. 
28-A inseriu a atuação ministerial em espaço 
decisório que não se esgota na tradicional al-
ternativa entre promover o arquivamento ou 
exercer a ação penal.

O próprio desenho legal evidencia essa 
transformação. Não sendo hipótese de arqui-
vamento e estando presentes os requisitos 
previstos no art. 28-A do Código de Proces-
so Penal, cabe ao Ministério Público avaliar se 
a solução consensual se mostra necessária e 
suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime. A atuação ministerial passa, portanto, a 
compreender uma decisão intermediária en-
tre a ausência de persecução e o oferecimen-
to da denúncia: a possibilidade de construção 
de resposta estatal consensualmente ajustada 
(Brasil, 1941).

Essa nova dimensão da atuação ministerial 
exige especial atenção aos limites jurídicos 
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do poder de negociação. A utilização, pelo le-
gislador, da expressão “poderá propor” não 
significa que a decisão possa decorrer de pre-
ferência pessoal ou de juízo imune à funda-
mentação e ao controle. Ao mesmo tempo, 
a presença dos requisitos objetivos previstos 
na legislação não transforma a celebração do 
acordo em consequência automática, pois o 
próprio art. 28-A exige avaliação acerca da ne-
cessidade e suficiência da medida para a re-
provação e prevenção do crime (Brasil, 1941).

É nesse ponto que se situa uma das 
questões centrais do regime jurídico do 
ANPP: definir a natureza do espaço decisório 
conferido ao Ministério Público e estabelecer 
os limites entre autonomia negocial, dever 
de fundamentação e controle, sem retirar do 
instituto seu caráter consensual.

3.1 Natureza jurídica e titularidade da negociação

O Supremo Tribunal Federal, no julgamen-
to do HC nº 185.913/DF, qualificou o acordo 
de não persecução penal como negócio jurí-
dico processual dependente de manifestação 
positiva do Ministério Público e vinculada aos 
requisitos estabelecidos pelo art. 28-A do Códi-
go de Processo Penal (Brasil, 2024). Essa com-
preensão afasta tanto a concepção do instituto 
como benefício automaticamente decorrente 
da presença de determinados requisitos quan-
to a possibilidade de utilizar sua natureza ne-
gocial como fundamento para uma liberdade 
decisória desvinculada da legalidade.

A consensualidade pressupõe participação 
ativa dos sujeitos envolvidos. Não se trata de 
providência que possa ser unilateralmente im-
posta pelo Poder Judiciário, uma vez que a es-
trutura do acordo exige convergência entre Mi-
nistério Público e investigado, necessariamente 
assistido por defensor. Ao órgão ministerial 
cabe a iniciativa da negociação e a avaliação, en-
tre outros elementos, da necessidade e suficiên-
cia do acordo como resposta à infração penal.

Essa titularidade encontra fundamento na 
posição constitucional atribuída ao Ministério 
Público como titular privativo da ação penal 

pública, nos termos do art. 129, I, da Consti-
tuição da República (Brasil, 1988). No âmbito 
do ANPP, entretanto, a titularidade da perse-
cução penal assume configuração peculiar: 
antes do exercício da ação penal, o órgão mi-
nisterial deve considerar, quando presentes 
as condições legais, a possibilidade de solu-
ção consensual.

Rufato (2020) observa que a incorpora-
ção dos mecanismos consensuais ao proces-
so penal brasileiro ampliou as possibilidades 
de atuação do Ministério Público, situando o 
órgão acusador em posição central na aferi-
ção dos requisitos e na condução do acordo. 
A negociação desenvolve-se no âmbito minis-
terial, enquanto a atuação judicial se dirige 
especialmente ao controle da legalidade e da 
voluntariedade do ajuste.

A regulamentação do Conselho Nacional 
do Ministério Público reforça essa confor-
mação institucional. A Resolução CNMP nº 
181/2017 disciplina a celebração e os me-
canismos internos relacionados ao ANPP e 
atribui aos órgãos de coordenação e revisão 
do Ministério Público a edição de diretrizes, 
orientações, enunciados, súmulas e recomen-
dações indicativas para a dosimetria das me-
didas fixadas no acordo e para a identificação 
de hipóteses nas quais ele não se revele ne-
cessário e suficiente à reprovação ou preven-
ção do crime (Brasil, 2017).

A negociação desenvolve-se, portanto, 
primordialmente na relação entre Ministério 
Público e investigado, acompanhado por sua 
defesa, sem que isso implique exclusão do Po-
der Judiciário. O acordo depende de homolo-
gação judicial, e o art. 28-A, § 4º, do Código 
de Processo Penal atribui ao magistrado a ve-
rificação de sua voluntariedade e legalidade 
(Brasil, 1941).

Essa distribuição de funções revela caracte-
rística essencial do modelo: a existência de 
controle jurisdicional não transfere ao Po-
der Judiciário a titularidade da negociação. 
Ao magistrado incumbe controlar juridicamen-
te o negócio submetido à homologação, e não 
assumir a posição de parte negociadora.
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Carvalho (2025, p. 14-15), ao examinar a 
extensão do controle judicial na homologa-
ção do ANPP, sustenta que a atuação jurisdi-
cional deve permanecer vinculada à proteção 
das garantias do investigado, mostrando-se 
incompatível com a estrutura acusatória uma 
intervenção judicial destinada a agravar sua 
posição no acordo estabelecido entre acusa-
ção e defesa.

A titularidade ministerial da negociação, 
contudo, não significa soberania da decisão. 
É precisamente porque o Ministério Público 
ocupa posição central na definição do aces-
so à solução consensual que sua autonomia 
deve ser compreendida dentro dos limites es-
tabelecidos pela ordem jurídica.

3.2 Da faculdade ao poder-dever:
os limites da autonomia ministerial

O caput do art. 28-A do Código de Proces-
so Penal estabelece que o Ministério Público 
“poderá propor” o acordo de não persecução 
penal quando satisfeitas as condições legais. 
Isoladamente considerada, a expressão po-
deria sugerir simples faculdade, permitindo 
ao órgão acusador escolher livremente entre 
propor o acordo e oferecer denúncia.

Essa leitura, contudo, mostra-se insufi-
ciente diante da estrutura normativa do ins-
tituto e da orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal.

No julgamento do HC nº 185.913/DF, o 
Plenário estabeleceu que compete ao mem-
bro do Ministério Público, “motivadamen-
te e no exercício do seu poder-dever”, 
avaliar o preenchimento dos requisitos para 
negociação e celebração do ANPP, sem pre-
juízo dos controles jurisdicional e interno 
(Brasil, 2024).

A expressão “poder-dever” é particular-
mente significativa. O Ministério Público 
conserva a competência para realizar a ava-
liação concreta do cabimento da solução 
consensual, inclusive quanto à sua necessi-
dade e suficiência para reprovação e preven-

ção do crime, mas essa avaliação não pode 
ser arbitrária. No próprio julgamento, ressal-
tou-se que a iniciativa pertence ao Ministé-
rio Público, enquanto a dimensão de dever 
atua como mecanismo de prevenção contra 
abusos e tratamentos injustificadamente dis-
tintos entre pessoas colocadas em situações 
análogas (Brasil, 2024).

A orientação foi posteriormente refor-
çada pela Segunda Turma do STF. No RHC 
nº 270.360 AgR/DF, embora a controvérsia 
concreta estivesse inserida no âmbito da 
Justiça Militar, a Corte assentou que o ANPP 
possui natureza negocial, não configura 
direito público subjetivo do investigado e 
constitui “faculdade juridicamente regra-
da” atribuída ao órgão acusatório. O Tribu-
nal acrescentou que o Poder Judiciário não 
pode substituir o Ministério Público para 
compelir a formulação da proposta quando 
a recusa estiver apoiada em motivação con-
creta e idônea (Brasil, 2026).

As formulações “poder-dever” e “faculda-
de juridicamente regrada”, embora emprega-
das em contextos jurisprudenciais distintos, 
convergem em aspecto fundamental: a exis-
tência de margem decisória não equivale 
à possibilidade de escolha arbitrária.

Por isso, propõe-se compreender a auto-
nomia ministerial no ANPP como competên-
cia funcional juridicamente regrada. Há 
espaço valorativo porque a legislação exige 
apreciação das circunstâncias concretas e da 
suficiência da resposta consensual; entretan-
to, esse espaço encontra limites nos pressu-
postos legais, na finalidade do instituto, na 
proporcionalidade, no dever de fundamenta-
ção e nos mecanismos de controle previstos 
pelo ordenamento.

Essa compreensão encontra apoio em Vas-
concellos (2021, p. 8-9), que, ao tratar dos 
limites necessários aos acordos no processo 
penal, destaca a importância de critérios e 
mecanismos de controle capazes de assegu-
rar legalidade, previsibilidade e isonomia, re-
duzindo o risco de decisões acusatórias desi-
guais ou injustificadas.
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Nesse cenário, a fundamentação assume 
função que ultrapassa uma exigência mera-
mente formal. É por meio da exposição das 
razões concretas da decisão que se torna 
possível verificar se o tratamento conferido 
ao caso decorre de particularidades juridica-
mente relevantes ou de critérios estranhos ao 
regime legal do instituto.

O HC nº 185.913/DF é particularmente ex-
pressivo nesse aspecto. O Supremo assentou 
que, diante de ilícito que satisfaça os requisi-
tos objetivos do art. 28-A, o Ministério Público 
deve justificar as razões pelas quais propõe a 
negociação ou aquelas pelas quais deixa de 
fazê-lo, não se admitindo omissão quanto à 
análise do instituto (Brasil, 2024).

Disso decorre uma das proposições deste 
estudo: o dever de fundamentação cons-
titui elemento de legitimação da própria 
autonomia ministerial. Quanto maior o es-
paço de avaliação conferido ao agente públi-
co, maior a necessidade de demonstrar que a 
decisão resulta de critérios jurídicos relacio-
nados ao caso concreto.

A autonomia funcional, portanto, não pode 
ser confundida com autonomia em relação à 
ordem jurídica. No âmbito do ANPP, ela preser-
va a atuação técnica e independente do mem-
bro do Ministério Público, mas não afasta os 
limites legais nem os mecanismos de controle 
inerentes ao exercício dessa competência.

Resta, então, determinar a posição jurídica 
do investigado diante dessa decisão: se a ce-
lebração do acordo não decorre automatica-
mente do preenchimento de requisitos legais, 
quais garantias impedem que a negativa mi-
nisterial permaneça imune à fundamentação 
e à revisão?

3.3 Direito subjetivo ao acordo
ou direito à decisão fundamentada?

A discussão acerca da existência de direi-
to subjetivo ao ANPP decorre, em grande me-
dida, da coexistência de requisitos objetivos 
expressamente estabelecidos pela legislação 

e de elementos que dependem de avaliação 
concreta pelo Ministério Público.

No HC nº 185.913/DF, o Supremo Tribu-
nal Federal afastou a existência de direito 
subjetivo à celebração do ANPP. O acordo de-
pende de manifestação positiva do Ministério 
Público, vinculada aos requisitos do art. 28-A, 
e da convergência de vontades inerente à sua 
natureza negocial (Brasil, 2024).

A inexistência de direito subjetivo à ce-
lebração, contudo, não deixa o investigado 
desprovido de posição jurídica protegida. No 
mesmo julgamento, o STF reconheceu o di-
reito ao eventual oferecimento do acordo ou 
à devida motivação e fundamentação de sua 
negativa, impondo ao órgão acusador ônus 
argumentativo concreto quanto aos requisi-
tos ausentes e, especialmente, às circunstân-
cias pelas quais a solução consensual não se-
ria suficiente para reprovação e prevenção do 
crime (Brasil, 2024).

A distinção é fundamental. O investigado 
não pode exigir que o Poder Judiciário deter-
mine ao Ministério Público a celebração de 
determinado acordo simplesmente porque 
considera preenchidos os requisitos legais. 
Pode, entretanto, exigir que a possibilidade 
de solução consensual seja efetivamente exa-
minada e que eventual recusa seja adequada-
mente fundamentada.

Essa solução preserva simultaneamente a 
natureza negocial do ANPP e a posição cons-
titucional do Ministério Público, sem admitir 
uma esfera de decisão ministerial insuscetível 
de fiscalização.

O § 14 do art. 28-A materializa importante 
garantia desse sistema ao permitir que, diante 
da recusa do Ministério Público em propor o 
acordo, o investigado requeira a remessa dos 
autos ao órgão superior, na forma do art. 28 
do Código de Processo Penal (Brasil, 1941). A 
Resolução CNMP nº 181/2017 complementa 
o mecanismo ao disciplinar o procedimento 
de revisão da negativa ministerial, inclusive 
quanto à comunicação, aos prazos, à possi-
bilidade de reconsideração e ao encaminha-
mento ao órgão superior (Brasil, 2017).



63

MPMG JURÍDICO
ENTRE O CONSENSO E A LEGALIDADE:
A AUTONOMIA NEGOCIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
E OS LIMITES DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

A relevância desse instrumento foi reafir-
mada no RHC nº 270.360 AgR/DF. Naquele 
julgamento, a Segunda Turma registrou que a 
defesa não havia demonstrado ter impugnado 
a recusa ministerial por meio do procedimen-
to previsto no art. 28-A, § 14, reconhecendo a 
preclusão da matéria (Brasil, 2026).

Forma-se, assim, estrutura na qual a deci-
são acerca do ANPP permanece primordial-
mente situada no âmbito do Ministério Pú-
blico, mas não fica concentrada de maneira 
absoluta na manifestação individual do mem-
bro oficiante.

Vasconcellos (2021, p. 9) defende, nesse 
sentido, que os mecanismos negociais contem 
com critérios e controles internos no âmbito 
da acusação, sem afastar a fiscalização judicial 
necessária à proteção dos direitos fundamen-
tais e à prevenção de abusos.

O próprio Supremo Tribunal Federal, no 
HC nº 185.913/DF, caracterizou a atuação mi-
nisterial relativa à admissibilidade da negocia-
ção e à celebração do ANPP como submetida 
a estrutura de duplo controle: internamente, 
pelo próprio Ministério Público, e jurisdicio-
nalmente, pelo Poder Judiciário (Brasil, 2024).

Essas instâncias, entretanto, não exercem 
funções idênticas. A revisão interna permite 
reapreciação da decisão ministerial no interior 
da própria instituição; o controle jurisdicional 
encontra seus limites na posição constitucio-
nal do Poder Judiciário e na preservação da es-
trutura acusatória. Controlar a legalidade da 
atuação ministerial não significa substituir 
o Ministério Público na negociação.

Há, ainda, dimensão institucional que ul-
trapassa a revisão de decisões isoladas. A au-
tonomia funcional, embora indispensável à 
atuação independente do Ministério Público, 
não pode conduzir a sistema no qual situa-
ções substancialmente semelhantes recebam 
respostas radicalmente distintas sem funda-
mento juridicamente identificável.

A Resolução CNMP nº 181/2017 oferece 
instrumento relevante para enfrentar esse 
problema. Seu art. 18-J determina que os ór-

gãos de coordenação e revisão editem diretri-
zes, orientações, enunciados, súmulas e reco-
mendações indicativas para a dosimetria das 
medidas fixadas nos acordos e para a iden-
tificação de situações nas quais o ANPP não 
se revele suficiente e necessário à reprovação 
ou prevenção do crime. O dispositivo admi-
te, ainda, a criação de Centrais de Acordos de 
Não Persecução Penal destinadas à concen-
tração, especialização, otimização e eficiência 
dos procedimentos (Brasil, 2017).

A previsão normativa permite avançar ou-
tra proposição central deste artigo: autono-
mia funcional não se confunde com ato-
mização decisória. A independência técnica 
do membro do Ministério Público deve coe-
xistir com parâmetros institucionais capazes 
de promover coerência, previsibilidade e iso-
nomia, sem eliminar a necessária individuali-
zação do caso concreto.

A construção de diretrizes não deve servir 
à automatização das decisões nem substituir 
a análise concreta exigida pelo art. 28-A. Sua 
função é oferecer referenciais capazes de re-
duzir disparidades injustificadas e permitir 
que decisões distintas sejam explicadas por 
particularidades juridicamente relevantes de 
cada situação.

A legitimidade da autonomia negocial mi-
nisterial depende, assim, não apenas da com-
petência formal para propor ou recusar o 
acordo, mas da possibilidade de reconstruir 
racionalmente o caminho que conduziu à deci-
são. Autonomia sem fundamentação apro-
xima-se do arbítrio; fundamentação sem 
parâmetros institucionais pode preservar 
decisões individualmente justificadas, mas 
ainda produzir desigualdade sistêmica.

A adequada conformação do ANPP exige, 
portanto, a conjugação de três dimensões: 
autonomia funcional para apreciação do 
caso concreto, fundamentação capaz de 
tornar a decisão controlável e parâmetros 
institucionais destinados a promover coe-
rência entre situações semelhantes. É des-
sa combinação — e não da supremacia isola-
da de qualquer desses elementos — que pode 
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emergir um modelo de justiça penal negocial 
compatível com a legalidade, a isonomia e o 
sistema acusatório.

4 Os limites materiais da negociação
e a proteção das garantias fundamentais

O reconhecimento de um espaço legítimo 
de negociação no processo penal não impli-
ca disponibilidade irrestrita sobre as garantias 
fundamentais do investigado. Se a consen-
sualidade pressupõe autonomia para decidir 
pela celebração do acordo, essa autonomia 
somente pode ser juridicamente reconhecida 
quando exercida de maneira livre, informada 
e assistida, dentro dos limites estabelecidos 
pela legislação e pelos princípios constitucio-
nais aplicáveis ao processo penal.

No ANPP, essa preocupação assume especial 
relevância porque o investigado deve avaliar as 
vantagens e consequências decorrentes tanto 
da aceitação quanto da recusa da proposta. A 
existência de alternativa processualmente mais 
favorável não elimina, por si só, o risco de que 
desigualdades informacionais ou condições 
excessivamente gravosas comprometam a li-
berdade material da manifestação de vontade.

A legitimidade da justiça penal negocial de-
pende, portanto, não apenas da presença for-
mal do consentimento, mas das condições em 
que ele é produzido. Voluntariedade, defesa 
técnica, proporcionalidade das condições e pro-
teção contra a autoincriminação constituem, 
nesse sentido, limites materiais à negociação e 
elementos indispensáveis para que a eficiência 
proporcionada pelo acordo permaneça compa-
tível com as garantias fundamentais.

4.1 Voluntariedade, defesa técnica
e proporcionalidade das condições

A voluntariedade constitui pressuposto es-
sencial da legitimidade do ANPP. O art. 28-A, 
§ 4º, do Código de Processo Penal determina 
que, para a homologação, o juiz realize audiên-
cia destinada à verificação da voluntariedade 
do investigado, mediante sua oitiva na presen-

ça do defensor, bem como da legalidade do 
acordo (Brasil, 1941). A exigência demonstra 
que a simples assinatura do instrumento não é 
suficiente para comprovar a existência de con-
sentimento juridicamente válido.

No âmbito da justiça penal negocial, a li-
berdade de escolha não pode ser compreen-
dida apenas como ausência de coação física 
ou ameaça direta. Para Vasconcellos (2021, 
p. 8), a efetiva voluntariedade pressupõe de-
cisão informada, o que exige que o imputa-
do conheça e compreenda sua situação pe-
rante a acusação, os elementos relevantes da 
persecução e as alternativas processuais dis-
poníveis, de maneira que possa avaliar racio-
nalmente os riscos e benefícios associados à 
aceitação do acordo.

A defesa técnica assume, por consequên-
cia, posição central na construção dessa von-
tade. Sua presença não constitui mera for-
malidade destinada a conferir aparência de 
regularidade ao ato negocial, mas instrumen-
to para que o investigado compreenda o sig-
nificado jurídico das condições propostas, as 
consequências decorrentes do cumprimento 
ou descumprimento do acordo e as alterna-
tivas existentes caso opte pela continuidade 
da persecução penal.

Carvalho (2025, p. 14) sustenta, nessa 
perspectiva, que a defesa técnica deve es-
tar presente durante todo o processo de 
negociação e que ao investigado deve ser 
assegurada oportunidade de discutir reser-
vadamente com seu defensor os riscos e be-
nefícios da proposta, apresentada de forma 
clara e precisa. O autor relaciona essas caute-
las diretamente à aferição da voluntariedade 
do consentimento.

A regulamentação do Conselho Nacional 
do Ministério Público caminha em sentido 
semelhante. A Resolução CNMP nº 181/2017 
determina que a confissão e as tratativas do 
acordo sejam registradas por meios audio-
visuais e estabelece que o investigado esteja 
sempre acompanhado de defensor, buscando 
conferir maior fidelidade ao conteúdo da ne-
gociação (Brasil, 2017).
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A proteção da autonomia do investigado, 
contudo, não se esgota na forma pela qual 
seu consentimento é obtido. Também o con-
teúdo das condições negociadas permanece 
submetido a limites jurídicos.

O art. 28-A do Código de Processo Penal 
estabelece condições que podem integrar o 
acordo e admite, em seu inciso V, a estipula-
ção de outra condição indicada pelo Ministé-
rio Público, desde que proporcional e compa-
tível com a infração penal imputada (Brasil, 
1941). A abertura conferida pela norma am-
plia o espaço de adequação da resposta con-
sensual às particularidades do caso concreto, 
mas não autoriza a criação de obrigações des-
vinculadas da finalidade do instituto ou ex-
cessivamente gravosas.

A proporcionalidade funciona, assim, 
como limite material da autonomia negocial. 
A circunstância de determinada condição ter 
sido formalmente aceita pelo investigado não 
basta para legitimá-la quando seu conteúdo 
ultrapassa os limites legais ou estabelece sa-
crifício desproporcional em relação ao fato 
imputado. O consenso não transforma em 
juridicamente válida uma cláusula que o 
ordenamento não admite.

É justamente nesse aspecto que a 
consensualidade penal se diferencia de uma 
concepção puramente privatista de negociação. 
Ministério Público e investigado não dispõem 
livremente sobre qualquer conteúdo, porque 
o acordo permanece inserido no exercício do 
poder punitivo estatal e submetido às garantias 
próprias do processo penal.

Carvalho (2025, p. 14-15) identifica a pro-
porcionalidade das condições como uma das 
dimensões sujeitas ao controle jurisdicional 
na homologação do ANPP, ao lado da admis-
sibilidade da acusação e da voluntariedade da 
confissão. Para o autor, a intervenção judicial 
encontra legitimidade na proteção das garan-
tias do investigado, sem autorizar a utilização 
do controle para agravar sua situação.

Voluntariedade, assistência técnica e pro-
porcionalidade apresentam, portanto, rela-

ção complementar. Não há consentimento 
plenamente válido quando o investigado 
desconhece as consequências daquilo que 
aceita; tampouco o consentimento infor-
mado legitima condições materialmente 
ilegais ou desproporcionais. A autonomia 
negocial somente pode ser reconhecida den-
tro de espaço juridicamente delimitado, no 
qual a manifestação de vontade conviva com 
a proteção das garantias fundamentais.

Essa conclusão adquire especial relevância 
diante de uma das exigências mais controver-
tidas do ANPP: a confissão formal e circuns-
tancial da prática da infração penal.

4.2 A confissão no ANPP e seus limites probatórios

O art. 28-A do Código de Processo Penal 
inclui entre os requisitos para a celebração do 
ANPP a confissão formal e circunstancial da 
prática da infração penal. A exigência suscita 
tensão com o direito à não autoincriminação, 
sobretudo quando se considera a possibili-
dade de insucesso da negociação, posterior 
descumprimento do acordo ou retomada da 
persecução penal.

A questão não consiste apenas em saber se 
a confissão pode ser exigida como requisito 
para o acesso à solução consensual. É neces-
sário definir qual é a função jurídica dessa 
declaração e, principalmente, quais efei-
tos ela pode produzir fora do contexto ne-
gocial em que foi prestada.

No julgamento do HC nº 185.913/DF, o Su-
premo Tribunal Federal estabeleceu premissa 
fundamental para a solução do problema. Se-
gundo a Corte, é indevida a exigência de con-
fissão prévia durante a investigação criminal. A 
confissão relacionada ao ANPP possui caráter 
“circunstancial” e ad hoc, vinculada à manifes-
tação da autonomia privada para fins negociais, 
momento em que o investigado, assistido pela 
defesa, avalia os cenários, custos e benefícios 
decorrentes do acordo (Brasil, 2024). 

Essa compreensão afasta a possibilidade 
de condicionar a própria análise de cabimen-
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to do ANPP à existência de confissão anterior-
mente produzida no inquérito. O exercício do 
direito ao silêncio durante a investigação não 
pode, por si só, inviabilizar posteriormente o 
acesso à negociação.

Mais importante para a delimitação dos 
efeitos probatórios, o Supremo diferenciou 
expressamente o ANPP dos mecanismos de co-
laboração premiada. Enquanto a colaboração 
possui função cognitivo-probatória e busca a 
obtenção de elementos destinados à recons-
trução dos fatos, o acordo de não persecução 
penal não se destina à produção de provas, 
mas a evitar o desenvolvimento integral do 
processo penal e de sua atividade cognitiva. 
Por essa razão, a Corte afastou a compreensão 
de que a confissão exigida para o ANPP tenha 
como finalidade produzir prova destinada a 
eventual processo posterior (Brasil, 2024). 

A conclusão possui consequência direta: 
a confissão negocial não pode ser conver-
tida em instrumento probatório contra o 
próprio investigado caso o acordo deixe 
de produzir seus efeitos.

No HC nº 185.913/DF, o STF assentou 
expressamente ser vedado, em caso de re-
vogação do acordo, o reaproveitamento da 
“confissão circunstancial” como prova des-
favorável na etapa judicial (Brasil, 2024). O 
voto condutor aprofunda essa compreensão 
ao considerar inadmissível que a confissão 
prestada como requisito ao ANPP seja utili-
zada para fundamentar eventual condenação 
após o descumprimento do acordo. 

Essa orientação reforça a conexão entre 
voluntariedade e finalidade da declaração. O 
investigado confessa no interior de determi-
nado contexto negocial e em consideração 
às vantagens jurídicas oferecidas em contra-
partida. Desfeito esse contexto, permitir que 
a declaração adquira função probatória au-
tônoma significaria alterar posteriormente 
as condições sob as quais a manifestação de 
vontade foi produzida.

Carvalho (2025, p. 14) desenvolve racio-
cínio semelhante ao sustentar que a volunta-

riedade da confissão no ANPP é condicionada 
aos termos do pacto celebrado. Para o autor, 
havendo persecução penal após a ruptura do 
acordo, rompe-se também a relação sinalagmá-
tica que justificou a declaração, razão pela qual 
a confissão perde seu valor naquele contexto.

A questão adquire especial complexidade 
diante do art. 18-F da Resolução CNMP nº 
181/2017, introduzido pela Resolução CNMP 
nº 289/2024. O dispositivo prevê, na hipótese 
de descumprimento das condições estipula-
das no acordo, a possibilidade de utilização 
da confissão formal e circunstanciada como 
suporte probatório para o oferecimento da 
denúncia (Brasil, 2017).

Surge, assim, tensão normativa relevan-
te entre a regulamentação administrativa do 
ANPP e a interpretação constitucional poste-
riormente firmada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral no HC nº 185.913/DF.

Carvalho (2025, p. 14) enfrenta direta-
mente a questão e sustenta a inconstitucio-
nalidade do art. 18-F da Resolução CNMP nº 
181/2017 na parte em que admite a utilização 
da confissão para formação do suporte proba-
tório necessário à instauração da ação penal 
após a rescisão do acordo.

A controvérsia também se manifesta na 
aplicação prática do instituto. O levantamento 
nacional sobre o ANPP identificou entre ma-
gistrados diferentes percepções acerca da exi-
gência da confissão e de suas consequências 
em caso de descumprimento ou não homo-
logação, registrando inclusive preocupações 
quanto aos possíveis reflexos da declaração 
sobre o direito de defesa (Conselho Nacional 
de Justiça, 2023, p. 78-80).

À luz da orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, parece necessário interpretar 
os efeitos da confissão de maneira compatível 
com sua finalidade estritamente negocial. Se o 
ANPP não constitui instrumento de obten-
ção de prova, a confissão exigida para sua 
celebração não pode adquirir, com o fracas-
so do próprio negócio, finalidade probató-
ria que não possuía quando foi produzida.
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Essa conclusão não significa que o des-
cumprimento do acordo seja juridicamente 
indiferente. O Código de Processo Penal es-
tabelece consequências próprias para essa hi-
pótese, entre elas a possibilidade de rescisão 
e posterior oferecimento da denúncia. O que 
não parece compatível com a natureza reco-
nhecida pelo STF é acrescentar a essas con-
sequências a transformação da declaração ne-
gocial em prova de autoria ou culpabilidade.

A distinção é especialmente importante para 
preservar o direito à não autoincriminação. A 
possibilidade de utilização posterior da confis-
são contra o investigado alteraria substancial-
mente o cálculo racional realizado no momen-
to da negociação: aquilo que deveria constituir 
requisito destinado à formação do consenso 
passaria a representar também risco probatório 
futuro em caso de insucesso do acordo.

Por isso, a proteção da voluntariedade 
não termina com a assinatura do ANPP. Ela 
projeta efeitos sobre o tratamento jurídico das 
informações produzidas durante a negociação. 
A manifestação de vontade somente pode ser 
considerada verdadeiramente informada se o 
investigado conhecer previamente os efeitos 
jurídicos que dela poderão decorrer e se esses 
efeitos permanecerem coerentes com a finali-
dade para a qual a declaração foi prestada.

A confissão no ANPP evidencia, desse 
modo, os limites da transposição de catego-
rias próprias dos negócios privados para a 
justiça criminal. O consenso pode alterar a 
forma pela qual o Estado responde ao fato 
imputado, mas não elimina a presunção de 
inocência, o direito à não autoincriminação 
ou o ônus estatal de demonstrar a responsa-
bilidade penal pelos meios probatórios cons-
titucionalmente legítimos.

A justiça penal negocial não pode transfor-
mar a vantagem oferecida para evitar o pro-
cesso em mecanismo indireto de produção 
antecipada de prova para o próprio processo 
que o acordo pretendia evitar. Sob essa pers-
pectiva, a limitação dos efeitos probatórios da 
confissão não constitui obstáculo à eficiência 
do ANPP, mas condição para que a consensua-

lidade permaneça compatível com as garan-
tias fundamentais que legitimam o exercício 
do poder punitivo.

5 O controle judicial do ANPP:
entre a garantia da legalidade
e a vedação à cogestão

A consolidação do acordo de não perse-
cução penal como instrumento legítimo de 
justiça consensual pressupõe adequada deli-
mitação do papel atribuído ao Poder Judiciá-
rio. Se, por um lado, a natureza negocial do 
instituto impede que o magistrado substitua 
o Ministério Público na decisão de propor 
o acordo ou na condução das tratativas, por 
outro, sua submissão à homologação judicial 
demonstra que a autonomia das partes não 
afasta o controle jurisdicional.

O desafio consiste, portanto, em estabele-
cer uma fronteira capaz de conciliar duas exi-
gências igualmente relevantes: impedir que 
a negociação penal se desenvolva em espaço 
imune ao controle de legalidade e, simulta-
neamente, evitar que a fiscalização jurisdicio-
nal transforme o magistrado em participante 
da construção do acordo.

O próprio art. 28-A do Código de Proces-
so Penal fornece elementos para essa delimi-
tação. O § 4º atribui ao juiz a verificação da 
voluntariedade e da legalidade do acordo; o § 
5º prevê a devolução dos autos ao Ministério 
Público quando as condições forem conside-
radas inadequadas, insuficientes ou abusivas, 
para que seja reformulada a proposta com 
concordância do investigado e de seu defen-
sor; e o § 7º autoriza a recusa da homologação 
quando não estiverem presentes os requisitos 
legais ou quando não tenha sido realizada a 
adequação prevista no § 5º (Brasil, 1941).

O modelo legislativo é significativo por-
que preserva a participação dos sujeitos res-
ponsáveis pela negociação mesmo quando 
o controle jurisdicional identifica vícios no 
conteúdo do ajuste. A devolução prevista no 
§ 5º mantém com o Ministério Público a for-
mulação da proposta e exige a concordância 
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do investigado e de seu defensor, afastando a 
possibilidade de imposição judicial unilateral 
de novas condições.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC nº 185.913/DF, reconheceu que o con-
trole jurisdicional alcança o objeto e os termos 
do acordo mediante a verificação de seus pres-
supostos de existência, requisitos de validade e 
condições de eficácia, admitindo atuação judi-
cial motivada diante de cláusulas incompatíveis 
com o ordenamento (Brasil, 2024).

Essa compreensão demonstra que a ho-
mologação não constitui ato meramente pro-
tocolar. A natureza consensual do ANPP não 
retira do Poder Judiciário sua função de prote-
ção dos direitos fundamentais, especialmente 
quando estejam em questão a voluntariedade 
do consentimento, a legalidade das condições 
pactuadas ou sua compatibilidade com os li-
mites estabelecidos pelo ordenamento.

Carvalho (2025, p. 14-15) identifica, nesse 
contexto, diferentes dimensões do controle 
jurisdicional, relacionadas à admissibilidade 
da acusação, à voluntariedade da confissão e 
à proporcionalidade das condições estabele-
cidas no acordo. O autor ressalta, contudo, 
que a fiscalização judicial deve operar como 
mecanismo de proteção das garantias do in-
vestigado, e não como instrumento destinado 
ao agravamento de sua situação.

A existência de controle substancial não 
autoriza, entretanto, que a avaliação judicial 
sobre a conveniência da solução consensual 
substitua aquela atribuída ao Ministério Públi-
co. A distinção entre controle e substituição 
constitui elemento indispensável à preserva-
ção do sistema acusatório: ao magistrado cabe 
verificar se a negociação permaneceu dentro 
dos limites juridicamente admissíveis, e não 
assumir a iniciativa negocial reservada ao ór-
gão acusador ou reformular unilateralmente 
as condições pactuadas.

Autonomia ministerial e controle jurisdicio-
nal não constituem, sob essa perspectiva, for-
ças antagônicas. Desempenham funções com-
plementares: a primeira preserva a titularidade 

da persecução penal e o espaço de avaliação 
atribuído constitucionalmente ao Ministério 
Público; o segundo impede que o consenso 
seja utilizado para legitimar ilegalidades, abu-
sos ou violações às garantias fundamentais.

É precisamente nessa complementaridade 
que se encontra o limite da atuação jurisdicional. 
Controle judicial não significa cogestão ju-
dicial da negociação. A fiscalização deve ser 
suficientemente efetiva para impedir que a con-
sensualidade se converta em espaço de redu-
ção indevida das garantias do investigado, mas 
suficientemente contida para não deslocar ao 
magistrado a titularidade das escolhas nego-
ciais atribuídas ao órgão acusador.

Essa delimitação também contribui para 
preservar a imparcialidade judicial. A partici-
pação direta do magistrado na definição da 
conveniência, da estratégia ou do conteúdo 
da negociação o aproximaria da atividade de-
sempenhada pelas partes e poderia compro-
meter a separação funcional característica do 
modelo acusatório. A legitimidade do contro-
le jurisdicional decorre justamente da posi-
ção institucionalmente distinta daquele que 
fiscaliza em relação aos sujeitos responsáveis 
pela negociação.

Forma-se, assim, uma estrutura de compe-
tências complementares e limitadas: ao Mi-
nistério Público cabe avaliar o cabimento da 
solução consensual e conduzir a negociação 
dentro dos parâmetros legais; ao investigado, 
assistido por defesa técnica, cabe decidir de 
maneira livre e informada sobre a aceitação 
da proposta; e ao Poder Judiciário compete 
assegurar que o resultado dessa manifestação 
de vontades permaneça compatível com a le-
galidade e com as garantias fundamentais.

A legitimidade do ANPP não decorre, por-
tanto, da predominância de qualquer desses 
atores, mas da adequada delimitação de suas 
funções. Autonomia sem controle pode 
abrir espaço à arbitrariedade; controle 
que substitui a negociação compromete a 
estrutura acusatória. Entre esses extremos 
situa-se um modelo de fiscalização jurisdi-
cional capaz de proteger direitos sem trans-
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formar o juiz em negociador e de preservar 
a autonomia ministerial sem convertê-la em 
espaço decisório imune ao Direito.

6 Conclusão

A expansão da justiça penal negocial alte-
rou significativamente a forma de exercício da 
persecução penal no ordenamento brasileiro. 
O acordo de não persecução penal, especial-
mente após sua incorporação ao art. 28-A do 
Código de Processo Penal, conferiu ao Minis-
tério Público papel central na construção de 
soluções consensuais capazes de evitar o de-
senvolvimento integral do processo penal, ao 
mesmo tempo em que ampliou os espaços de 
decisão atribuídos ao órgão acusador.

A análise desenvolvida neste estudo de-
monstra que essa atuação não pode ser 
adequadamente compreendida a partir da 
oposição simplificada entre vinculação e dis-
cricionariedade. A autonomia reconhecida ao 
Ministério Público no ANPP configura compe-
tência funcional juridicamente regrada: existe 
espaço para avaliação das particularidades do 
caso concreto e da necessidade e suficiência 
da solução consensual, mas esse espaço per-
manece condicionado aos requisitos legais, 
ao dever de fundamentação, à proporcionali-
dade e aos mecanismos de controle.

A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal contribuiu decisivamente para essa 
delimitação. Ao reconhecer que a avaliação 
do cabimento do ANPP constitui exercício de 
“poder-dever” e, em julgamento posterior, ca-
racterizar a atuação ministerial como “facul-
dade juridicamente regrada”, a Corte afastou 
tanto a compreensão do acordo como direito 
subjetivo à celebração quanto a concepção de 
liberdade ministerial imune à fundamentação 
e à fiscalização (Brasil, 2024; Brasil, 2026).

A inexistência de direito subjetivo à ce-
lebração do acordo, portanto, não significa 
ausência de proteção jurídica ao investigado. 
Subsiste o direito à efetiva apreciação do cabi-
mento da solução consensual e à fundamen-
tação concreta de eventual negativa, acom-

panhado da possibilidade de revisão interna 
prevista pelo próprio sistema. O dever de fun-
damentação constitui, nesse sentido, elemen-
to de legitimação da autonomia ministerial e 
condição para que seu exercício permaneça 
juridicamente controlável.

Essa conclusão possui também dimensão 
institucional. Autonomia funcional não se 
confunde com atomização decisória. A inde-
pendência técnica dos membros do Ministé-
rio Público pode coexistir com diretrizes ca-
pazes de promover previsibilidade, coerência 
e isonomia, sem eliminar a necessária análise 
individualizada. Parâmetros institucionais não 
devem automatizar a decisão, mas permitir 
que diferenças de tratamento entre situações 
semelhantes encontrem justificativa em parti-
cularidades juridicamente relevantes.

A proteção das garantias fundamentais 
constitui, por sua vez, limite material à nego-
ciação. Voluntariedade, assistência efetiva da 
defesa e proporcionalidade das condições não 
representam elementos acessórios do ANPP, 
mas requisitos de legitimidade do consenso. 
A manifestação de vontade somente pode pro-
duzir efeitos juridicamente válidos quando for-
mada de maneira livre e informada e quando 
o conteúdo do acordo permanece dentro dos 
limites admitidos pelo ordenamento.

A confissão exigida para a celebração do 
ANPP evidencia de maneira particularmente 
clara essa necessidade. A orientação firmada 
pelo STF no HC nº 185.913/DF, ao reconhe-
cer sua natureza circunstancial e ad hoc e 
vedar seu reaproveitamento como prova des-
favorável na etapa judicial, preserva a distin-
ção entre negociação e produção probatória 
(Brasil, 2024). O consenso destinado a evitar 
o processo não pode ser convertido, caso fra-
casse, em mecanismo de produção antecipa-
da de prova para esse mesmo processo.

Por fim, o controle judicial constitui ele-
mento indispensável à legitimidade do mode-
lo, mas encontra limites na própria estrutura 
acusatória. Ao Poder Judiciário compete asse-
gurar legalidade, voluntariedade e proteção 
das garantias fundamentais, sem substituir o 
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Ministério Público na avaliação do cabimento 
do acordo ou assumir a condução da negocia-
ção. Controle judicial não significa cogestão 
judicial da negociação.

A consolidação legítima do ANPP depende, 
assim, de equilíbrio institucional: autonomia 
ministerial sem arbitrariedade, coerência sem 
automatização, consenso sem renúncia indevi-
da a direitos e controle jurisdicional sem subs-
tituição das partes. Mais do que instrumento 
de redução do número de processos, a justiça 
penal negocial somente se justifica quando a 
eficiência proporcionada pela solução consen-
sual permanece subordinada à legalidade, à 
isonomia e às garantias fundamentais.

Sob essa perspectiva, o desafio futuro do 
ANPP não consiste apenas em ampliar sua 
utilização, mas em aperfeiçoar os parâmetros 
que legitimam sua aplicação. A maturidade 
da justiça penal negocial brasileira será medi-
da não apenas pela quantidade de processos 
que consegue evitar, mas pela capacidade de 
produzir soluções consensuais juridicamente 
seguras, institucionalmente coerentes e cons-
titucionalmente legítimas.
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1 Introdução

O presente ensaio almeja analisar a efeti-
vidade da aplicação do Acordo de Não Per-
secução Penal na responsabilização penal da 
prática dos crimes contra a flora no âmbito 
jurídico-brasileiro contemporâneo. Em se tra-
tando de uma alternativa que visa evitar a per-
secução penal tradicional e completa, torna o 
cumprimento das sanções criminais mais ime-
diato e, assim, proporciona maior celeridade 
e simplificação à obrigatoriedade de repara-
ção do dano causado à flora.

Propõe-se verificar que o direito ao meio 
ambiente saudável, previsto no art. 225 da 
Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB/88), por ser fundamental e di-
fuso, deve ter sua tutela direcionada pela pre-
servação e pela restauração para as presentes e 
para as futuras gerações. É certo que, o quão 
mais célere e simplificado se alcançar tal objeti-
vo, maior a potencialidade de se garantir a ple-
nitude do direito ao bem jurídico e abrandar a 
ação do tempo sobre a flora lesada.

À vista dessa finalidade, realizou-se um es-
tudo jurídico-dogmático (Gustin; Dias; Nicá-
cio, 2020), por meio de análise de conteúdo 
envolvendo bibliografia interdisciplinar, den-
tre a qual se inserem legislações, doutrinas, 
artigos científicos, jurisprudências e outros 

recursos que possibilitaram construir uma 
trajetória histórica-evolutiva das leis, dos con-
ceitos e dos institutos jurídicos-penais e esta-
tais que envolvem o trabalho. Assim, restou 
possível discorrer que a flora lesada é efetiva-
mente resguardada pela aplicação desse insti-
tuto despenalizador, quando cabível. 

Para isso, o trabalho é edificado em três ca-
pítulos. O primeiro capítulo dedica-se a trazer 
uma síntese da construção do direito consti-
tucional ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro por um viés doutrinário, com menção à 
jurisprudência relacionada. 

Em seguida, o segundo capítulo concen-
trou-se nos dispositivos constitucionais e le-
gislativos sobre a responsabilização penal na 
seara ambiental, com a exposição de entendi-
mentos jurídicos acerca da temática. 

Por fim, o último capítulo concentra-se no 
objeto de estudo central, qual seja, a efetivi-
dade da propositura do Acordo de Não Perse-
cução Penal para promover a responsabiliza-
ção penal dos delitos causados contra a flora, 
direcionando seu foco para a reparação do 
dano à integridade ambiental. A opção pelo 
recorte temático de crimes contra a flora visa 
conferir maior rigor científico ao trabalho.

http://lattes.cnpq.br/6176664621872343
http://lattes.cnpq.br/6176664621872343
mailto:iasmin.resende3005@gmail.com
mailto:iresende.residente@mpmg.mp.br
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O material-base utilizado foram bibliogra-
fias levantadas por operadores do direito e 
por doutrinadores acerca da temática penal-
-ambiental, cujos entendimentos convergem 
com o objetivo desse trabalho, bem como le-
gislações correlatas.

Parte-se da constatação de que a evitação da 
persecução penal completa, mediante o ofere-
cimento do Acordo de Não Persecução Penal 
(Código de Processo Penal/CPP, art., 28-A) pelo 
órgão de execução do Ministério Público, ga-
rante maior celeridade ao processo de recom-
posição do dano à flora pelo agente e abranda 
o manuseio de recursos do sistema punitivo 
para o sancionamento criminal ambiental.

2 Breve exposição da construção 
doutrinária do Direito Constitucional 
ao meio ambiente equilibrado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro

O acesso à justiça é um direito humano 
fundamental, previsto no art. 5º, XXXV, da 
CRFB/88, cujo conteúdo trata da inafastabi-
lidade da jurisdição, no qual o sistema deve 
munir-se de mecanismos para se tornar aces-
sível por meio de resultados justos e igualitá-
rios (Brasil, 1988).

Os professores Bryan Garth e Mauro Cappel-
letti,  em sua obra “Acesso à Justiça”, de 1988, ao 
analisarem o sistema judiciário da segunda me-
tade do século XX em âmbito ocidental, idea-
lizaram as três ondas renovatórias de acesso à 
justiça, movimentos que visam à superação dos 
obstáculos econômicos, sociais e organizacio-
nais ao pleno e efetivo acesso à justiça. Os auto-
res dividiram-nas na seguinte dinâmica:

O recente despertar de interesse em torno do 
acesso efetivo à Justiça levou a três posições 
básicas, pelo menos nos países do mundo 
Ocidental. Tendo início em 1965, estes posi-
cionamentos emergiram mais ou menos em 
sequência cronológica. Podemos afirmar que 
a primeira solução para o acesso- a primeira 
“onda” desse movimento novo- foi a assis-
tência judiciária; a segunda dizia respeito às 
reformas tendentes a proporcionar represen-
tação jurídica para os interesses “difusos”, es-
pecialmente nas áreas da proteção ambiental 

e do consumidor; e o terceiro- e mais recen-
te- é o que nos propomos a chamar simples-
mente “enfoque de acesso à justiça” porque 
inclui os posicionamentos anteriores, mas 
vai muito além deles, representando, dessa 
forma, uma tentativa de atacar as barreiras ao 
acesso de modo mais articulado e compreen-
sivo (Cappelletti; Garth, 1988, p. 31).

Dessa maneira, a segunda onda renovató-
ria propôs a coletivização do processo, visando 
à tutela dos direitos difusos, coletivos, indivi-
duais homogêneos e metaindividuais. A visão 
de uma sociedade moderna pautada no bem-
-estar coletivo, com maiores garantias de igual-
dade e de acessibilidade, ganhou visibilidade, 
oportunidade, inclusive, em que a proteção do 
meio ambiente para as gerações futuras se tor-
nou uma preocupação a ser revista. 

Por sua vez, a terceira onda renovatória da 
justiça aponta para a inovação dos métodos 
alternativos de solução de conflitos, o tam-
bém conhecido como “Sistema Multiportas”, 
aludindo às técnicas processuais diversas do 
processo estatal, como por meios extrajudi-
ciais e consensuais. Discorrem os autores so-
bre o direcionamento da nova tendência:

O novo enfoque de acesso à Justiça, no en-
tanto, tem alcance muito mais amplo. Essa 
“terceira onda” de reforma inclui a advoca-
cia, judicial ou extrajudicial, seja por meio 
de advogados particulares ou públicos, mas 
vai além. Ela centra sua atenção no conjunto 
geral de instituições e mecanismos, pessoas 
e procedimentos utilizados para processar 
e mesmo prevenir disputas nas sociedades 
modernas. Nós o denominamos “o enfoque 
do acesso à Justiça” por sua abrangência. Seu 
método não consiste em abandonar as técni-
cas das duas primeiras ondas de reforma, mas 
em tratá-las como apenas algumas de uma sé-
rie de possibilidades para melhorar o acesso 
(Cappelletti; Garth, 1988, p. 67-68).

Vislumbra-se que, desde 1988, já se alme-
java o acesso efetivo à justiça, inclusive para 
facilitar e para otimizar a resolução meritória 
das controvérsias por meio da inovação de ar-
tifícios para além dos tribunais comuns. O en-
corajamento dessas alternativas evita o afoga-
mento do judiciário e torna a solução menos 
litigiosa e mais célere, tal como explanam os 
autores em questão:
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Os juristas precisam, agora, reconhecer que 
as técnicas processuais servem a funções so-
ciais; que as cortes não são a única forma de 
solução de conflitos a ser considerada e que 
qualquer regulamentação processual, inclu-
sive a criação ou o encorajamento de alterna-
tivas ao sistema judiciário formal tenho um 
efeito importante sobre a forma como ope-
ra a lei substantiva- com que frequência ela 
é executada, em benefício de quem e com 
que impacto social. [...] O “acesso” não é 
apenas um direito social fundamental, cres-
centemente reconhecido; ele é, também, ne-
cessariamente, o ponto central da moderna 
processualística. Seu estudo pressupõe um 
alargamento e aprofundamento dos objeti-
vos e métodos da moderna ciência jurídica 
(Cappelletti; Garth, 1988, p. 12-13)

Ante o exposto, verifica-se que as ondas re-
novatórias do acesso à justiça trouxeram uma 
nova dinâmica à sistemática jurídica ociden-
tal, superando os entraves financeiros, sociais 
e burocráticos. No Brasil, os efeitos desses 
movimentos trouxeram mudanças inclusive 
na esfera ambiental, elevando o acesso a um 
meio ambiente sustentável e ecologicamente 
equilibrado como um direito fundamental. 

Nessa perspectiva, o ordenamento jurídico 
brasileiro vem apresentando, gradativamente, 
um avanço na sua concepção ambientalista ao 
centralizar o ser humano como o fim crucial na 
busca da proteção do meio ambiente. Assim, 
a sua titularidade torna-se do povo, seu bem 
de uso comum, tornando-o, assim, inserido na 
terceira dimensão dos direitos fundamentais, 
pertencente a todos igualmente, para que os 
indivíduos, coletivamente, possam desfrutar 
desse direito de forma digna e plena.

A partir desse entendimento, o Brasil pas-
sa a adotar um constitucionalismo ecológico 
antropocêntrico (Martins, 2025, p. 133), vi-
sando à preservação do patrimônio natural, 
histórico e cultural não apenas como uma 
obrigação estatal, mas também para garantir a 
saúde, a qualidade de vida e a preservação da 
espécie humana para as gerações presentes e, 
em diálogo com uma perspectiva visionária, 
para as futuras (res communis omnium). 

Diante dessa crescente preocupação com 
o meio ambiente, pode-se afirmar que, atual-
mente, o Brasil se encontra sob um “Estado 

de Direito Ambiental” consolidado pelo tex-
to constitucional, visando à proteção do di-
reito ambiental enquanto direito de terceira 
dimensão. Sob essa vertente, entende o Su-
premo Tribunal Federal (STF):

Trata-se, consoante já o proclamou o Supre-
mo Tribunal Federal (RE 134.297-SP, Rel. 
Min. CELSO DE MELLO), de um típico direi-
to de terceira geração que assiste, de modo 
subjetivamente indeterminado, a todo o gê-
nero humano, circunstância essa que justifi-
ca a especial obrigação - que incumbe ao Es-
tado e à própria coletividade - de defendê-lo 
e de preservá-lo em benefício das presentes 
e das futuras gerações, evitando-se, desse 
modo, que irrompam, no seio da comunhão 
social, os graves conflitos intergeneracionais 
marcados pelo desrespeito ao dever de soli-
dariedade na proteção da integridade desse 
bem essencial de uso comum de todos quan-
tos compõem o grupo social (Brasil, 1995b).

Logo, o meio ambiente encontra conside-
rável proteção pelo Direito, conferindo ao Es-
tado e à sociedade o dever de realizar a sua 
guarida. Dentre os componentes ambientais, 
a flora conta com uma tutela expressiva, com 
diversos instrumentos normativos e políticos 
que protegem as unidades de conservação, os 
biomas, as áreas de preservação permanen-
te etc., face à sua essencialidade para a vida 
humana. O ex-membro do Ministério Público 
do Estado de São Paulo e atual Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, Antônio Herman 
V. Benjamin, ressaltou a referida importância: 

O Direito protege a flora por conta de suas 
múltiplas funções ecológicas, várias delas de 
relevante e atual interesse econômico para o 
ser humano.

A flora, particularmente as florestas, cumpre 
o importante papel na vida sobre a Terra: con-
trola o clima, reduza o risco de aquecimento 
do planeta, fixou o solo, evita o assoreamento 
dos rios, abriga e sustenta a fauna, filtra po-
luentes, evita pragas na lavoura, e produz ali-
mentos e remédios (Benjamin, 2003, p. 44).

Dessa maneira, face à tamanha tutela jurí-
dica e legislativa, o meio ambiente é também 
prestigiado como um bem jurídico a ser tute-
lado pelo Direito Penal, dada a sua relevância 
constitucional e, consequentemente, para a 
coletividade. Isso se justifica porque alguns 
bens jurídicos vêm alcançando um patamar 
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constitucional de proteção que eleva ainda 
mais a necessidade de manuseio de recursos 
estatais para sua proteção. 

Nesse prisma, a esfera da tutela ambiental 
legal no campo da responsabilização dos da-
nos causados a esse primordial bem jurídico 
vem sendo ampliada. Tanto o supremo texto 
constitucional como leis esparsas munem-se 
de aparatos legais positivos para promover 
essa atribuição de responsabilidade, com des-
taque para o âmbito penal, a ser minuciada 
no próximo tópico. 

3 A responsabilização penal ambiental
com assento constitucional

As lesões e ameaças de lesões ao meio am-
biente passaram, com a CRFB/88, a ganhar 
um destaque maior na sua prevenção e, even-
tualmente, reparação, considerando o inte-
resse coletivo. Nesse viés, a autenticidade des-
se novo bem jurídico foi discorrida por Pedro 
Paulo Ferreira e por Luís Brodt, na obra co-
letiva “Criminalidade Econômica em Debate”:

Quando o legislador constituinte dedicou 
um capítulo de nossa Constituição Federal 
ao meio ambiente, fê-lo diante das exigências 
político-sociais concernentes à degradação e 
à veloz destruição dos recursos ambientais 
evidenciados no Brasil. [...] Diante da carga 
valorativa com que se concebeu- assim-, o 
ambiente, observa que o mesmo foi erigido 
à categoria máxima que um interesse coletivo 
possa atingir na seara do Direito, qual seja, 
tornar-se um autêntico bem jurídico (Ferrei-
ra; Brodt, 2018, p. 120).

Não obstante, embora incontestável seja a 
proteção e a defesa do meio ambiente pela le-
gislação, com sua amplitude e força jurídica, 
tal realidade não é garantia de evitar lesões ou 
ameaças de lesões à integridade ambiental de-
correntes da atividade humana. O professor 
José Rubens Morato Leite pormenoriza dano 
ambiental como sendo: 

Dano ambiental significa, em uma primei-
ra acepção, uma alteração indesejável ao 
conjunto de elementos chamados meio 

ambiente, como, por exemplo, a poluição 
atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito 
fundamental que todos têm de gozar e apro-
veitar do meio ambiente apropriado. Con-
tudo, em sua segunda conceituação, dano 
ambiental engloba os efeitos que esta mo-
dificação gera na saúde das pessoas e seus 
interesses (Leite, 2003, p. 94-95).

Nesse seguimento, a conduta danosa ao 
meio ambiente que configura um crime sujei-
ta os infratores à integral reparação do dano, 
nos termos do art. 225, §3º, da CRFB/88; do 
art. 14, §1º, da Lei nº. 6.938/1981; do art. 17 
da Lei nº. 9.605/1998. No caso dos delitos am-
bientais, o decurso do tempo é um alarmante 
aspecto que complexifica a reparação do bem 
jurídico lesado. 

A construção de um relatório de recompo-
sição desse dano, com a checagem de profis-
sionais e de órgãos ambientais competentes, 
para, somente assim, posterior execução, se 
protelada, pode levar à depredação ainda mais 
intensa do bem natural ambiental. Por isso, a 
alternativa de resolução de conflito pela justiça 
negocial se torna menos burocrática, pois se 
pode acelerar todo esse processo sem a neces-
sária via longa da persecução penal. 

Sendo assim, com a ocorrência do dano, 
consoante o princípio ambiental do poluidor-
-pagador, implica-se na responsabilização do 
agente pela integral reparação danosa, com 
uma função pedagógico-preventiva. Para isso, 
o art. 225, §3º, da CRFB/88, traz a autonomia 
das esferas, penal, civil e administrativa, como 
uma prioridade na recuperação do ambiente 
lesado, com a cumulação simultânea dos de-
veres de recuperação natural (obrigação de 
fazer), compensação ambiental e indenização 
em dinheiro (obrigação de dar) e abstenção 
de uso e de nova lesão (obrigação de não fa-
zer), além da punibilidade estatal e da sanção 
administrativa (Brasil, 1988).

Para fortalecer a guarida da integridade am-
biental, cada vez mais o sistema jurídico e o le-
gislativo munem-se de estruturas e de normas 
para promover a prevenção, a precaução e, 
quando necessário, a reparação do dano. Com 
essa finalidade, a Lei 9.605/1998 (Lei de Crimes 
Ambientais) traz uma gama de tipos penais para 
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prevenir o resultado naturalístico e para estabe-
lecer diretrizes protetivas (Brasil, 1998).

Assim, a responsabilização penal, foco do 
presente trabalho, encontra respaldo nessa 
lei, responsável por gerir a aplicação da pena, 
por regrar a ação e o processo penal e por ar-
rolar possíveis crimes contra o meio ambien-
te, mediante uma tipicidade penal aberta, vi-
sando à proteção transindividual da flora e de 
outros bens jurídicos ambientais. 

Ademais, depreende-se da hermenêutica 
dessa lei de que ela possui conotação não 
apenas punitiva, como também preventiva e 
educativa, de modo a evitar a ocorrência do 
dano. O Desembargador Eládio Lecey, do Tri-
bunal de Justiça do Rio Grande do Sul, exal-
tava as finalidades do referido diploma legal:

A Lei n. 9.605/98, refletindo as regras do Di-
reito Ambiental Penal, tem caráter precipua-
mente educativo e preventivo, tipificando, 
além do dano e do dolo e das condutas co-
missivas, delitos de perigo, culposos e omis-
sivos, visando a não-ocorrência de danos ao 
meio ambiente (Lecey, 2003, p. 429).

Sendo assim, a lei em questão possui uma 
finalidade preventiva mediante a criminali-
zação do risco e da probabilidade de dano, 
bem como repressiva. Empenha-se em punir 
a conduta sob a lógica de que a tipificação da 
probabilidade de dano evita a lesão ambien-
tal. Isso faz crer que o caráter prospectivo e 
preventivo do Direito Ambiental Penal leva à 
antecipação da tutela penal para a incrimina-
ção da fase do risco.

Ademais, para reforçar essa proteção, o 
mesmo dispositivo constitucional trouxe a 
ampliação da punição penal ambiental para 
prevenir os crimes praticados também pelas 
pessoas jurídicas, visando adequar-se à nova 
realidade, principalmente considerando a in-
tensidade do delito levado a efeito pelas enti-
dades jurídicas.

O Desembargador do Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais e ex-promotor de justiça 
Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha 
explica que tudo perpassa pela ampliação da 
esfera de proteção do Direito Penal para pu-

nir as entidades morais que atuam de forma 
ilícita, coligada com a dimensão delitiva:

As peculiaridades da vida social contemporâ-
nea estimulam os indivíduos a abrigarem-se 
sob o manto protetor das entidades jurídi-
cas de modo que as atividades desenvolvidas 
por essas pessoas morais violam, com mais 
eficiência, bens e interesses juridicamente 
tutelados. Crimes contra a ordem econô-
mica, o meio ambiente, a fé pública, entre 
outros, produzem danos de maior dimensão 
quando são praticados por intermédio de 
pessoas jurídicas.

[...] A necessidade de desestimular essas prá-
ticas indica que o Direito Penal deve ampliar 
sua esfera de proteção para também punir 
as entidades morais que atuam ilicitamente 
(Galvão, 2017, p. 9).

Ante a essas ponderações, denota-se que 
a CRFB/88 se prestou a trazer inovações no 
campo penal para fortalecer a proteção de 
bens jurídicos, de modo a alcançar as enti-
dades jurídicas e preconizar a reparação do 
dano quando da lesão ao meio ambiente. 

Como inovação legislativa, o implemento 
do Acordo de Não Persecução Penal veio como 
uma solução alternativa no Processo Penal que 
permite o entabulamento de um acordo en-
tre o Ministério Público e o investigado pela 
prática de delito de média gravidade, com a 
imposição de penas que não a de privação de 
liberdade, incluindo a submissão ao controle 
de legalidade pela Função Jurisdicional. Seu 
estudo dentro da Justiça Negocial é objeto de 
aprofundamento no capítulo a seguir.

4 O Acordo de Não Persecução Penal 
como eficaz instrumento da justiça 
negocial para a sanção ambiental dos 
crimes praticados contra a flora

Como fonte histórica, adotado pelo Códi-
go Penal estadunidense, e ganhando força em 
meados do século XIX, o Pleabargain – “bar-
ganha” ou “declaração negociada” – é um me-
canismo processual que corresponde à nego-
ciação entre o acusador e o acusado, dentro 
do processo criminal, na qual o órgão denun-
ciante oferece benefícios para que o acusado 
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aceite se declarar culpado, dentre eles: redu-
zir a pena pleiteada ou o número de crimes 
imputados, ou uma pena alternativa à prisão. 
Faccini Neto explica o referido fenômeno:

Define-se o pleabargain como mecanismo 
processual por meio do qual a acusação e 
a defesa têm a possibilidade de entrar em 
acordo sobre o caso penal, com a conse-
quente imposição de pena, sendo o avença-
do sujeito à homologação judicial (Faccini 
Neto, 2020, p.176).

O mencionado mecanismo possui, assim, 
a finalidade de desafogamento das engrena-
gens judiciárias e de agilizar a resolução de 
casos. Com semelhante viés, tem-se a 3ª onda 
renovatória da justiça que ainda permeia o 
sistema jurídico brasileiro, sendo uma ten-
dência no Direito Penal contemporâneo, pois 
visa superar a estrutura tradicional do aces-
so à justiça por intermédio de uma resolução 
conflitiva dialogal.

Em comunicação com o Código de Proces-
so Penal, a responsabilização penal ambiental 
recebeu a possibilidade de uma desburocrati-
zação por meio da negociação no âmbito da 
justiça, pois vislumbra a sanção penal ambien-
tal sem que haja aplicação da pena privativa 
de liberdade. Além disso, possui o objetivo de 
acordar com o agente que repare o dano ao 
sujeito passivo e, assim, recuperar a área am-
biental degradada, na medida e na intensida-
de do dano causado (Brasil, 1941).

Diante dos comprometimentos decorren-
tes de atividades que manejam instrumentos e 
aparatos potencialmente complexos, havendo 
riscos preveníveis ou não, o sistema jurídico 
deve preparar-se para atuar frente a essa reali-
dade, ansiando por um novo paradigma reso-
lutivo de conflitos, almejando a não aplicação 
da pena privativa de liberdade quando cabível. 

Desse modo, a Justiça Negocial representa 
uma notável estratégia não apenas para o pró-
prio sistema, como também para o próprio 
fim de reparação ao dano ao sujeito passivo, 
qual seja, o meio ambiente, destacando a pri-
mordialidade pela recomposição do dano.

A partir da estrutura trazida pela nova tábua 
axiológica constitucional, o Ministério Público 
ganhou uma nova feição, vindo a atuar como o 
guardião dos direitos da sociedade e como fis-
cal da eficácia do ordenamento jurídico. Assim, 
foi elevado a um patamar de maior atribuição, 
titularizando-o, privativamente, o exercício da 
ação penal de iniciativa pública, ascendendo-o 
a órgão oficial de acusação em nome do Esta-
do na esfera punitiva, respeitados os direitos e 
as garantias fundamentais processuais.

Como princípios que regem a ação penal 
pública, tem-se o da Indisponibilidade, no 
qual o Ministério Público não pode desistir da 
ação penal já intentada (CPP, art. 42), arcando 
com o impulsionamento do feito até o final, e 
o princípio da obrigatoriedade, no qual o ór-
gão de execução ministerial é obrigado a ofere-
cer a denúncia, na conformidade dos moldes 
constitucionais previstos, quando presente las-
tro probatório mínimo (Brasil, 1941). 

Não obstante, conforme o avanço da le-
gislação, os referidos princípios vêm sendo 
atenuados pelos institutos despenalizadores, 
alternativas à aplicação da pena privativa de li-
berdade, dentre eles, o Acordo de Não perse-
cução Penal. O Ministério Público, enquanto 
titular da ação penal, goza da liberalidade de 
negociar a pena, conforme a análise casuística 
do caso concreto, durante o percurso da pu-
nibilidade do delito. O professor Aury Lopes 
Jr. discorre sobre a mitigação desses princí-
pios e sobre a funcionalidade desses instru-
mentos para o sistema penal processual:

Em nosso sistema, estando presentes os re-
quisitos legais para o exercício da ação penal, 
deverá o Ministério Público oferecer a de-
núncia. Mas cada vez mais esse “deverá” está 
sendo mitigado. A relativização do princípio 
da obrigatoriedade, que inicia em 1995 com 
a Lei n. 9.099 e os institutos do JECrim, e se 
amplia com a Lei n. 12.850/2013 e a possibi-
lidade de perdão judicial e demais institutos 
aplicáveis à delação premiada, e agora nova-
mente é enfraquecida (e também a indispo-
nibilidade) com o acordo de não persecução 
penal inserido no CPP pela Lei n. 13.964. 

[...]

Por fim, na mesma linha argumentativa da 
regra anterior, chamamos a atenção do leitor 
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para a relativização do princípio da indispo-
nibilidade, que inicia com a Lei n. 9.099/95 
e os institutos do JECrim, amplia na Lei n. 
12.850/2013 e a negociação sobre a pena na 
delação premiada e agora vem ainda mais 
enfraquecida (a indisponibilidade) com o 
acordo de não persecução penal. Pensamos 
que é preciso repensar a ‘indisponibilidade’ 
à luz da inequívoca tendência de ampliação 
do espaço negocial no processo penal. É uma 
questão de responsabilidade funcional: se o 
MP é o titular da ação penal pública, deve po-
der acusar ou não acusar, bem como negociar 
a pena (dentro de limites razoáveis, é claro, 
jamais para todo e qualquer crime) no curso 
do processo. Também é a melhor forma de 
sistematizar e otimizar o funcionamento da 
justiça criminal (Lopes Junior, 2026, p. 220).

Nesse prisma, os institutos despenalizado-
res, sob a óptica de Tourinho Filho (2010), são 
responsáveis pela atenuação desses manda-
mentos da ação penal pública, configurando-
-se os chamados “Princípio da indisponibilida-
de mitigada” e “Princípio da obrigatoriedade 
mitigada ou discricionariedade regrada”, apre-
sentando uma sumarização da sanção. 

Em tal viés, o Pacote Anticrime (Lei nº. 
13.964/2019) acresceu ao CPP o artigo 28-A 
para trazer o Acordo de Não Persecução Pe-
nal, mais um espaço para a atividade negocial 
no Direito Processual Penal, com um forma-
to, cabimento e aplicação diferentes da Lei 
9.099/95, possibilitando a abrangência de 
mais delitos ao instrumento dialogal, com im-
posição de penas que não a de privação de 
liberdade (Brasil, 1995a, 2019). 

O professor Aury Lopes Jr. Explica seu ca-
bimento:

Trata-se de mais um instrumento de amplia-
ção do espaço negocial, pela via do acordo 
entre MP e defesa, que pressupõe a confis-
são do acusado pela prática de crime sem 
violência ou grave ameaça, cuja pena míni-
ma inferior a 4 anos (limite adequado à pos-
sibilidade de aplicação de pena não privativo 
de liberdade), que será reduzida de 1/3 a 2/3 
em negociação direta entre acusador e defe-
sa (Lopes Junior, 2026, p. 186).

Assim, o Acordo de Não Persecução Penal 
pressupõe que o Ministério Público goze dos 
elementos suficientes, mediante lastro proba-
tório mínimo, para o que seria a propositura 

de uma ação penal e, da mesma maneira, para 
fornecer uma resposta suficiente em forma de 
sanção, com a inclusão da confissão. 

Ainda, o referido acordo possibilita a ex-
tensão para a sanção das pessoas jurídicas, 
mediante a confissão dos seus representan-
tes. Elucida o professor Fernando Galvão:

O sujeito que se declara culpado (plea of 
guilty - regra 11, alínea “b”) aceita todas as 
consequências de uma sentença condena-
tória, inclusive, a constituição de um título 
judicial para a reparação/indenização dos da-
nos sofridos pela vítima no âmbito cível. Esta 
hipótese do Direito Norte-Americano é mui-
to semelhante ao acordo de não persecução 
penal que foi recentemente instituído entre 
nós. [...]. No subsistema do Direito Penal Am-
biental, as pessoas jurídicas podem ser res-
ponsabilizadas criminalmente (art. 3º da Lei 
nº 9.605/98) e podem receber os benefícios 
do acordo de não persecução penal. Nesses 
casos, o representante da pessoa jurídica po-
derá confessar, formalmente, a atuação do 
ente coletivo na prática criminosa e firmar o 
acordo de não persecução penal em nome da 
pessoa jurídica (Galvão, 2021, p. 40-49).

É nesse mesmo espaço que se reforça a nova 
postura que a CRFB/88 trouxe ao Ministério 
Público, permitindo um protagonismo maior 
na acusação e, até mesmo, na fiscalização do 
cumprimento das propostas entabuladas:

A atuação do Ministério Público deve estar 
respaldada na legalidade e com observância 
à autonomia e à independência do mem-
bro ministerial para realização dos acordos. 
O Ministério Público adquiriu uma “nova 
roupagem” na estrutura do processo penal, 
exercendo um papel significativo na corre-
ção e na regulação da conduta do agente e 
afastando-se da asséptica função de formali-
zar a punição. Assim, ainda que com críticas, 
o Pacote Anticrime cumpre sua função de, ao 
menos, aproximar acusador e acusado nos 
caminhos para resolução do conflito penal. 
O modelo negocial permite uma atuação 
reguladora por parte da acusação, flexibili-
zando as respostas a serem dadas ao conflito 
penal e substituindo o antigo sistema de for-
malização processual e punição (Mandarino; 
Santin, 2020, p. 249).

Na mesma lógica, Fernando Galvão discorre:

O acordo de não persecução penal consti-
tui negócio jurídico processual que oferece 
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condições mais adequadas para o acompa-
nhamento das ações de reparação de danos 
e para instituição de medidas para a preven-
ção de novos crimes ambientais (Galvão, 
2021, p. 38).

Desse modo, a exigência de soluções al-
ternativas no Processo Penal proporciona: 
celeridade na resolução dos casos menos 
graves; economia dos recursos financeiros e 
humanos do Ministério Público e do Poder 
Judiciário para processamento e julgamento 
dos casos mais graves; minoração dos efeitos 
deletérios de uma sentença penal condenató-
ria aos acusados em geral; redução dos efeitos 
sociais prejudiciais da pena. Elucidam Manda-
rino e Santin:

A justiça penal negociada se apresenta como 
o modelo de justiça hábil para enfrentar a 
morosidade judicial e viabilizar maior efi-
ciência na resposta ao ilícito penal. O objeti-
vo do modelo consensual é: cumprir as exi-
gências de soluções alternativas no processo 
penal ao proporcionar celeridade na resolu-
ção dos casos de baixa ou média gravidade; 
privilegiar o recurso financeiro e o material 
humano do Ministério Público e do Poder 
Judiciário para processamento e julgamento 
dos casos mais graves; evitar os efeitos de-
letérios da sentença penal condenatória aos 
acusados, como os estigmas sociais prejudi-
ciais gerados pela pena e o avolumamento 
de pessoas nos estabelecimentos prisionais 
(Mandarino; Santin, 2020, p. 238).

Visualizando-se uma perspectiva negocial 
em detrimento da punibilidade estatal, alcan-
ça-se o núcleo da justiça dialogal na seara cri-
minal: a reparação do dano causado ao sujei-
to passivo de forma mais célere, de modo a 
reverter a degradação, caso configurada. 

O Direito Penal, ao tipificar possíveis con-
dutas danosas, antes de seu resultado natura-
lístico, almeja a salvaguarda dos bem jurídi-
cos. Assim, diante do seu caráter fragmentário, 
deve agir como a ultima ratio, manuseando 
seus instrumentos punitivos quando neces-
sário e na proporção ideal ao nível da infra-
ção cometida, na medida da culpabilidade do 
agente, nos termos do art. 2º da Lei 9.605/98 
c/c art. 13, §2º, e 29, ambos do Código Penal 
(Brasil, 1940).

Por essa lógica, esse mecanismo descarce-
rizador constitui-se de uma forma de sanção 
estatal que atingem a esfera patrimonial e in-
dividual do agente, sem constranger sua li-
berdade ambulatorial, afastando o réu do am-
biente prisional, quando pessoa física, e sem 
a necessidade de uma condenação formal.

Outrossim, procedendo-se do bem jurídi-
co meio ambiente, é certo que a reparação do 
dano se torna um objetivo primordial, pois o 
equilíbrio e a saúde da sociedade são rompi-
dos com a intervenção ambiental danosa. Ade-
mais, a celeridade na composição do dano é 
essencial, tendo em vista que postergar a apu-
ração das consequências e da intensidade da 
interferência, bem como das medidas a serem 
adotas para a recuperação da flora, pode vir a 
obstaculizar a real eficiência do procedimen-
to restaurativo.

Além disso, a propositura do Acordo de 
Não Persecução Penal torna-se uma opção 
mais vantajosa não apenas para o sistema ju-
rídico-penal e para a reconstituição do bem 
jurídico lesado, como também para o próprio 
agente delituoso. Na medida em que se evita 
a aplicação da pena privativa de liberdade, o 
acordo entabulado possibilita também a ex-
tinção da punibilidade sem que haja uma con-
denação penal, alternativa positiva tanto para 
a pessoa física, que elimina registro criminal 
ativo, bem como para a pessoa jurídica, que 
não tem seus negócios contaminados pelos 
efeitos condenatórios.

Nesse interim, esclarece o professor Fer-
nando Galvão:  

O subsistema do Direito Penal Ambiental 
passou a ter no acordo de não persecução 
penal um instrumento negocial que aumen-
ta a potencialidade de consecução de seus 
objetivos, resolvendo de maneira mais cé-
lere os casos criminais e promovendo as 
medidas necessárias à reparação dos danos 
ambientais. 

O acordo se apresenta atrativo aos autores 
e pessoas jurídicas responsáveis por crimes 
ambientais na medida em que permite a ex-
tinção da punibilidade sem uma condenação 
criminal, bem como o ajuste sobre as medi-
das necessárias à reparação dos danos de-
correntes dos crimes ambientais. 
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O acordo é vantajoso para a sociedade pois 
permite ao Ministério Público acompanhar a 
execução de todas as ações necessárias à re-
paração dos danos ambientais, sem a limita-
ção temporal que é estabelecida para a sus-
pensão condicional do processo, bem como 
permite promover a execução de medidas 
protetivas do meio ambiente sem a necessi-
dade de esperar a longa tramitação dos pro-
cessos judiciais. Nos casos mais complexos 
que envolvam a atuação de pessoas jurídicas, 
o acordo permite ajustar medidas para o apri-
moramento dos atos de gestão empresarial, 
incluindo os controles internos de integrida-
de que visam prevenir a prática de novos cri-
mes ambientais. (Galvão, 2021, p. 61)

Logo, o Ministério Público, como órgão es-
tatal oficial da acusação na ação penal pública, 
tem mitigada a obrigatoriedade e a indisponi-
bilidade dessa espécie de ação por meio da 
previsão legal desses instrumentos (Tourinho 
Filho, 2010). Assim, a partir da evitação do 
processo, pode-se conferir mais brevidade na 
restituição do dano causado pela intervenção 
de pessoas físicas e jurídicas quando exercida 
de forma nociva à integridade da flora.

À vista disso, a finalidade precípua do 
sancionamento penal ambiental, que é a 
punição e a reparação do dano, é cumprida 
por meio do cumprimento das cláusulas com-
pactuadas pelo Acordo de Não Persecução Pe-
nal, de forma menos burocrática, com menos 
recursos, mais célere e com efeito pedagógico 
de ressocialização ao infrator.

Da mesma forma, a propositura do Acordo 
de Não persecução Penal na responsabiliza-
ção penal dos crimes contra a flora propor-
ciona uma consciência ambiental, de modo a 
impedir potenciais intervenções danosas fu-
turas, evitando-se a reincidência. A primordia-
lidade é que seja mantida a integridade am-
biental da flora, valendo-se do manuseio dos 
instrumentos oferecidos pelo ordenamento 
jurídico negocial.

4 Considerações finais 

Em suma, o presente trabalho almejou 
concluir que o Acordo de Não Persecução Pe-
nal, por ser uma alternativa que visa evitar a 

persecução penal tradicional e completa, tor-
na o cumprimento das sanções criminais mais 
imediato e, assim, proporciona maior celeri-
dade e simplificação à obrigatoriedade de re-
paração do dano causado à flora

Ante às considerações expandidas, revela-
-se primordial exaltar a imprescindibilidade 
de se aplicar esse instituto despenalizador na 
responsabilidade penal ambiental dos crimes 
contra a flora, que possui como finalidade 
substancial a recomposição do dano à inte-
gridade do meio ambiente, proporcionando, 
assim, seu desfrute para as atuais e para as 
futuras gerações.
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1 Introdução

A tutela penal da Administração Públi-
ca ocupa posição de especial relevância no 
Estado Democrático de Direito, sobretudo 
diante da gravidade dos ilícitos relacionados 
à corrupção, ao desvio de recursos públicos 
e à criminalidade econômica. A lesão decor-
rente dessas condutas não se restringe ao 
patrimônio material do Estado, alcançando 
a moralidade administrativa, a confiança so-
cial nas instituições e a própria legitimidade 
do exercício do poder público. A persecução 
desses delitos, portanto, envolve não apenas 
a responsabilização individual dos envolvi-
dos, mas também a proteção de interesses de 
natureza coletiva e institucional.

A complexidade da criminalidade con-
temporânea, especialmente aquela praticada 
mediante estruturas organizadas, relações 
empresariais sofisticadas e mecanismos desti-
nados à ocultação de ativos, impõe desafios 
específicos ao sistema de justiça criminal. A 
persecução tradicional, fundada predominan-
temente na instauração e no desenvolvimen-
to de processos penais contenciosos, nem 
sempre se mostra capaz de produzir, em tem-
po adequado, resultados compatíveis com a 
complexidade das condutas investigadas. Nes-
se cenário, a busca por instrumentos capazes 
de conferir maior racionalidade, celeridade e 

efetividade à atuação estatal contribuiu para 
a expansão da justiça penal negocial no orde-
namento jurídico brasileiro.

Embora o processo penal brasileiro tenha 
sido historicamente estruturado sob a lógica 
da obrigatoriedade da ação penal pública, a 
Constituição da República de 1988 já admi-
tia espaços de consensualidade ao prever, 
em seu art. 98, inciso I, a criação dos Juiza-
dos Especiais. A partir da Lei n.º 9.099/1995, 
mecanismos como a transação penal e a sus-
pensão condicional do processo passaram a 
integrar o sistema de justiça criminal, inaugu-
rando progressiva flexibilização do modelo 
tradicional de persecução. Posteriormente, a 
Lei n.º 12.850/2013 consolidou a colaboração 
premiada como relevante instrumento de in-
vestigação e obtenção de prova, enquanto a 
Lei n.º 13.964/2019 introduziu no Código de 
Processo Penal o acordo de não persecução 
penal (ANPP), ampliando significativamente 
o espaço destinado à solução consensual de 
conflitos criminais.

Essa transformação repercutiu diretamen-
te sobre a atuação do Ministério Público. Titu-
lar da ação penal pública, nos termos do art. 
129, inciso I, da Constituição, o órgão minis-
terial passou a desempenhar papel ainda mais 
relevante na definição das estratégias de per-
secução penal, inclusive mediante a avaliação 
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da viabilidade jurídica de soluções consen-
suais. Nesse contexto, sua atuação não se li-
mita à formulação da acusação, abrangendo a 
negociação de condições, a avaliação da sufi-
ciência das medidas pactuadas, a obtenção de 
informações relevantes à investigação e, em 
determinadas hipóteses, a busca pela repara-
ção dos danos e pela recuperação de ativos.

A aplicação desses mecanismos aos crimes 
contra a Administração Pública apresenta par-
ticularidades relevantes. A clandestinidade 
de determinadas condutas, a complexidade 
das estruturas utilizadas para ocultação pa-
trimonial e a dificuldade de identificação dos 
agentes e dos valores envolvidos podem tor-
nar a consensualidade instrumento útil à per-
secução penal. A colaboração premiada, por 
exemplo, pode contribuir para o desvelamen-
to de estruturas criminosas, a identificação de 
outros envolvidos e a localização de ativos, 
enquanto o acordo de não persecução penal, 
quando juridicamente cabível, pode propor-
cionar resposta estatal mais célere e favorecer 
a reparação do dano.

A utilização desses instrumentos, contu-
do, não pode ser orientada exclusivamente 
por critérios de eficiência. A ampliação dos 
espaços de negociação transfere ao âmbito 
da atuação ministerial parcela relevante das 
decisões relacionadas à persecução penal e, 
consequentemente, exige maior rigor quanto 
à fundamentação, à transparência e ao con-
trole dos acordos celebrados. Nos crimes que 
atingem a Administração Pública, essa preo-
cupação assume especial dimensão, pois a 
negociação deve compatibilizar as garantias 
individuais do investigado com a tutela cons-
titucional da moralidade administrativa, do 
patrimônio público e da probidade.

A consensualidade, portanto, não significa 
disponibilidade irrestrita da pretensão puniti-
va nem autoriza o Ministério Público a atuar 
segundo critérios meramente subjetivos de 
conveniência. Quanto maior o espaço confe-
rido à negociação, maior deve ser a exigên-
cia de parâmetros jurídicos objetivos e me-
canismos de controle capazes de assegurar a 
proporcionalidade das medidas pactuadas, a 

igualdade de tratamento entre os envolvidos 
e a compatibilidade dos acordos com os valo-
res constitucionais.

Nesse sentido, a Constituição da Repú-
blica constitui parâmetro indispensável para 
a análise da justiça negocial. De um lado, a 
consensualidade deve respeitar as garantias 
fundamentais asseguradas pelo art. 5º, es-
pecialmente o devido processo legal, o con-
traditório, a ampla defesa e a voluntariedade 
da manifestação do investigado. De outro, a 
atuação estatal deve observar os princípios 
que regem a Administração Pública, previstos 
no art. 37, caput, da Constituição, bem como 
a proteção conferida ao patrimônio público e 
à probidade administrativa. A legitimidade do 
consenso penal depende, assim, da harmoni-
zação entre eficiência persecutória, direitos 
fundamentais e interesse público.

Essa discussão também evidencia a relevân-
cia da recuperação de ativos no enfrentamento 
à criminalidade contra a Administração Públi-
ca. A resposta estatal não se esgota na imposi-
ção de uma sanção pessoal ao responsável pelo 
delito. Em determinadas situações, a identifi-
cação, a apreensão, o perdimento e a recupe-
ração dos valores obtidos ilicitamente podem 
representar resultado de especial importância 
para a tutela do patrimônio público e para a 
efetividade da persecução penal. A justiça ne-
gocial pode contribuir para esse objetivo, es-
pecialmente quando permite o acesso a infor-
mações e mecanismos capazes de viabilizar a 
localização de ativos, desde que a reparação do 
dano e a recuperação patrimonial sejam trata-
das de maneira juridicamente adequada e pro-
porcional, sem se converterem em substitutos 
automáticos da responsabilização penal.

É nessa tensão entre eficiência e garantias, 
consensualidade e controle, autonomia 
ministerial e preservação do interesse público 
que se insere o problema central desta pesquisa: 
quais limites constitucionais e institucionais 
devem orientar a atuação do Ministério Público 
na utilização da justiça negocial em crimes contra 
a Administração Pública, de modo a conciliar 
eficiência persecutória, recuperação de ativos e 
proteção das garantias fundamentais?
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Parte-se da hipótese de que a justiça ne-
gocial pode constituir instrumento legítimo 
e eficiente de enfrentamento aos crimes con-
tra a Administração Pública, especialmente 
quando possibilita a obtenção de informa-
ções relevantes, a desarticulação de estrutu-
ras criminosas e a recuperação de ativos. Sua 
legitimidade, entretanto, não decorre exclu-
sivamente da celeridade ou da redução da 
litigiosidade, mas da observância de parâme-
tros objetivos de proporcionalidade, funda-
mentação, transparência e controle, capazes 
de prevenir decisões arbitrárias, tratamentos 
desiguais ou redução indevida da responsabi-
lidade penal.

O objetivo geral deste estudo é analisar 
os limites constitucionais e institucionais da 
justiça negocial aplicada aos crimes contra a 
Administração Pública, com especial atenção 
à atuação do Ministério Público e à utilização 
dos instrumentos consensuais para a recupe-
ração de ativos. Como objetivos específicos, 
busca-se examinar a evolução da justiça nego-
cial no sistema criminal brasileiro; compreen-
der as particularidades da aplicação do acor-
do de não persecução penal e da colaboração 
premiada no enfrentamento à criminalidade 
contra a Administração Pública; analisar os 
critérios que devem orientar a atuação minis-
terial na celebração e na fiscalização dos acor-
dos; e avaliar de que modo a consensualidade 
pode contribuir para a reparação do dano e 
a recuperação de ativos sem comprometer as 
garantias fundamentais e a legitimidade da 
resposta penal.

A pesquisa adota abordagem qualitativa, 
de caráter exploratório e crítico, desenvolvida 
a partir de revisão bibliográfica e documental, 
mediante análise da legislação constitucional 
e infraconstitucional, da doutrina especializa-
da e da jurisprudência pertinente. Busca-se, 
para além da descrição dos instrumentos ne-
gociais, examinar seus fundamentos, limites 

2 Art. 42. O Ministério Público não poderá desistir da ação penal. (Brasil, 1941, art. 42).

3 Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo , permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; (Brasil, 1988, art. 98). 

e repercussões institucionais, especialmente 
no âmbito da atuação do Ministério Público e 
da tutela do patrimônio público.

A partir dessa perspectiva, o estudo pre-
tende demonstrar que a justiça penal nego-
cial pode constituir instrumento relevante de 
racionalização da persecução dos crimes con-
tra a Administração Pública, especialmente 
quando empregada para ampliar a capacidade 
investigativa do Estado, desarticular estrutu-
ras criminosas e promover a recuperação de 
ativos. Sua utilização, entretanto, somente se 
legitima quando submetida a parâmetros ju-
rídicos claros e mecanismos efetivos de con-
trole, de modo que a busca por eficiência não 
implique relativização indevida das garantias 
fundamentais ou enfraquecimento da tutela 
constitucional da Administração Pública.

2 A expansão da justiça negocial
e a reconfiguração da persecução penal

O processo penal brasileiro foi tradicional-
mente estruturado sobre um modelo predo-
minantemente adjudicatório, marcado pela 
obrigatoriedade da ação penal pública e pela 
centralidade da decisão jurisdicional na so-
lução dos conflitos criminais. Nesse mode-
lo, presentes os pressupostos legais para o 
exercício da pretensão acusatória, compete 
ao Ministério Público promover a persecução 
penal, em observância à legalidade e à indis-
ponibilidade da ação penal pública, nos ter-
mos do art. 42 do Código de Processo Penal2.

Esse paradigma, contudo, passou por pro-
gressiva transformação com a incorporação 
de mecanismos de consensualidade ao or-
denamento jurídico. A Constituição de 1988, 
ao prever os Juizados Especiais no art. 98, 
I3, abriu espaço para soluções alternativas à 
persecução penal tradicional, posteriormen-
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te regulamentadas pela Lei n.º 9.099/19954. A 
composição civil dos danos5, a transação pe-
nal6 e a suspensão condicional do processo7 
representaram os primeiros marcos relevan-
tes dessa mudança, permitindo que determi-
nadas situações fossem solucionadas sem o 
desenvolvimento integral do processo penal.

Como observa Flávio da Silva Andrade 
(2018), a justiça penal consensual constitui 
importante instrumento de racionalização 
da persecução, embora sua expansão susci-
te discussões quanto aos seus fundamentos, 
limites e compatibilidade com as garantias 
processuais. A consensualidade, nesse senti-
do, não representa abandono da legalidade, 
mas a criação de espaços juridicamente deli-
mitados para soluções distintas da persecu-
ção tradicional. 

A evolução desse modelo alcançou, pos-
teriormente, a criminalidade de maior com-
plexidade. A Lei n.º 12.850/20138 conferiu 
disciplina específica à colaboração premiada, 
consolidando a negociação como instrumen-
to também voltado à obtenção de informações 
e ao enfrentamento de organizações crimino-
sas. A colaboração passou a possibilitar, entre 
outros resultados, a identificação de envolvi-
dos, a prevenção de novas infrações e a recu-
peração do produto ou proveito dos crimes.

Essa transformação assumiu nova dimen-
são com a Lei n.º 13.964/2019, que introdu-
ziu o acordo de não persecução penal no art. 
28-A do Código de Processo Penal9. O ANPP 
ampliou significativamente os espaços de con-

4 Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.

5 Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua orientação. (Brasil, 1995, art. 73).

6 Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta. (Brasil, 1995, art. 76). 

7 Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao 
oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não 
tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código 
Penal). (Brasil, 1995, art. 89).

8 Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedi-
mento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras 
providências. (Brasil, 1941).

9 Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamen-
te: (Brasil, 1941, art. 28-A).

senso ao permitir, preenchidos os requisitos 
legais, a solução de determinadas infrações 
sem o oferecimento da denúncia, mediante o 
cumprimento de condições pactuadas entre o 
Ministério Público e o investigado.

A incorporação sucessiva desses mecanis-
mos demonstra que a consensualidade dei-
xou de ocupar posição periférica no sistema 
criminal brasileiro. O modelo contemporâ-
neo passou a combinar a persecução tradicio-
nal com instrumentos negociais de diferentes 
naturezas e finalidades, atribuindo ao Minis-
tério Público papel relevante na definição da 
estratégia de resposta estatal ao delito. 

Essa mudança, entretanto, não significa 
substituição absoluta da obrigatoriedade pela 
discricionariedade. Como destaca Aury Lopes 
Jr. (2021), a existência de mecanismos con-
sensuais deve ser compreendida dentro dos 
limites estabelecidos pela legislação, configu-
rando espaço de atuação ministerial juridi-
camente condicionado. A negociação penal, 
portanto, não pode ser confundida com li-
berdade irrestrita de disposição sobre a per-
secução, uma vez que sua utilização depende 
do preenchimento dos requisitos legais e da 
observância dos parâmetros que delimitam a 
atuação estatal. 

A ampliação desse espaço de atuação tor-
na relevante a definição de critérios objetivos 
para a celebração dos acordos. A negociação 
penal pressupõe, assim, fundamentação ade-
quada e respeito às garantias fundamentais, 
de modo que a ampliação da atuação ministe-
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rial não se converta em exercício arbitrário do 
poder de persecução.

Essa questão adquire especial relevância 
quando os instrumentos negociais são aplica-
dos aos crimes contra a Administração Públi-
ca. Essas infrações podem atingir simultanea-
mente o patrimônio público, a moralidade 
administrativa e a confiança da sociedade nas 
instituições, o que confere particularidade à 
definição da resposta estatal. Nesses casos, a 
utilização dos mecanismos consensuais deve 
considerar as características do delito e os re-
sultados que podem ser obtidos por meio da 
negociação, especialmente no que se refere à 
obtenção de informações, à identificação de 
outros envolvidos e à localização de valores e 
bens relacionados à prática criminosa.

Nesse contexto, a colaboração premiada 
pode apresentar especial utilidade no enfren-
tamento da criminalidade complexa, sobretu-
do quando a obtenção de informações inter-
nas à estrutura criminosa for necessária para 
esclarecer a dinâmica delitiva, identificar ou-
tros agentes ou localizar valores desviados. O 
ANPP, por sua vez, possui campo de aplicação 
próprio e pode ser utilizado nas hipóteses le-
galmente admitidas, mediante condições des-
tinadas à reprovação e à prevenção do delito 
e, quando cabível, à reparação dos danos de-
correntes da infração.

A expansão da justiça negocial representa, 
portanto, uma reconfiguração do modelo de 
persecução penal brasileiro. O sistema deixou 
de se apoiar exclusivamente na lógica de jul-
gamento após o desenvolvimento integral do 
processo, passando a admitir, em hipóteses 
legalmente delimitadas, soluções construí-
das mediante consenso. Essa transformação 
amplia as possibilidades de atuação estatal e 
pode favorecer respostas mais adequadas às 
características de determinados delitos, espe-
cialmente aqueles cuja investigação depende 
da obtenção de informações ou da identifica-
ção de estruturas e patrimônios ocultos.

Nos crimes contra a Administração Pública, 
essa reconfiguração assume especial importân-
cia em razão da complexidade frequentemente 
presente na prática delitiva e da necessidade de 
conferir efetividade à proteção do patrimônio 

público. A justiça negocial, nesse cenário, não 
deve ser compreendida como substituição da 
persecução penal tradicional, mas como ins-
trumento complementar, cuja utilização deve 
permanecer submetida aos requisitos legais e 
aos limites constitucionais que condicionam o 
exercício do poder punitivo estatal.

3 A justiça negocial na tutela penal
da Administração Pública

A aplicação da justiça negocial aos crimes 
contra a Administração Pública apresenta par-
ticularidades decorrentes da própria natureza 
dos bens jurídicos atingidos por essas infra-
ções. A tutela penal, nesse âmbito, não se limi-
ta à proteção de interesses patrimoniais indivi-
dualmente considerados, alcançando também 
a probidade administrativa, a moralidade, a re-
gularidade da atuação estatal e a confiança da 
sociedade nas instituições públicas.

Os crimes contra a Administração Pública 
encontram-se disciplinados, principalmente, 
no Código Penal, especialmente nos arts. 312 
a 327, abrangendo condutas como peculato, 
corrupção passiva, corrupção ativa, concus-
são e outros delitos funcionais. A tutela desses 
bens jurídicos possui dimensão coletiva, uma 
vez que a prática de tais infrações pode com-
prometer recursos destinados à realização de 
políticas públicas e afetar a própria credibili-
dade da Administração perante a sociedade.

Essa característica produz reflexos relevan-
tes sobre a utilização de mecanismos consen-
suais. Embora a negociação possa constituir 
instrumento de racionalização da persecução 
penal, sua aplicação aos delitos contra a Ad-
ministração Pública não deve ser analisada ex-
clusivamente sob a perspectiva da celeridade 
processual. A extensão do dano, a possibilida-
de de reparação, as circunstâncias da conduta 
e os resultados que podem ser obtidos por 
meio do acordo constituem elementos rele-
vantes para a definição da resposta estatal.

A Constituição Federal confere especial 
relevância à tutela da Administração Pública. 
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O art. 3710 estabelece os princípios da lega-
lidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade e da eficiência, enquanto o § 
4º11 prevê consequências específicas para os 
atos de improbidade administrativa. Embora 
as esferas de responsabilização penal, civil e 
administrativa possuam autonomia, a prote-
ção constitucional da probidade evidencia a 
importância atribuída pelo ordenamento à in-
tegridade da atuação estatal.

A questão torna-se ainda mais complexa 
diante das características da criminalidade eco-
nômica e dos delitos de corrupção. Trata-se, 
frequentemente, de criminalidade marcada 
pela sofisticação dos mecanismos emprega-
dos, pela ocultação da origem e do destino 
dos recursos e pela participação articulada de 
diferentes agentes. A identificação da materia-
lidade e da autoria pode exigir investigações 
prolongadas, especialmente quando os valores 
obtidos ilicitamente são submetidos a opera-
ções destinadas a dificultar sua localização.

Nessas circunstâncias, os instrumentos tra-
dicionais de investigação podem encontrar di-
ficuldades para alcançar todos os envolvidos 
e reconstruir integralmente a dinâmica da ati-
vidade criminosa. A própria estrutura desses 
delitos pode criar barreiras informacionais 
que dificultam a obtenção de elementos pro-
batórios diretamente relacionados aos fatos. 
É nesse cenário que os mecanismos negociais 
assumem particular relevância.

A colaboração premiada, especialmente 
no enfrentamento da criminalidade organi-
zada, permite que informações provenientes 
de integrantes ou participantes da estrutura 

10 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Brasil, 1988, art. 37).

11 §4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. (Brasil, 1988, art. 37). 

12 Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou 
substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde 
que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:
IV – a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa; (Brasil, 2013, art. 4º). 

13 Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem vio-
lência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde 
que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:    
I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;  
II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; (Brasil, 
1941, art. 28-A).

criminosa contribuam para a identificação 
de outros envolvidos, o esclarecimento das 
circunstâncias dos delitos e a localização de 
valores. A Lei n.º 12.850/2013 prevê expressa-
mente, entre os resultados que podem justifi-
car os benefícios decorrentes da colaboração, 
a recuperação total ou parcial do produto ou 
proveito das infrações12.

A recuperação de ativos assume especial 
importância nos crimes contra a Administra-
ção Pública, pois a responsabilização penal 
dos agentes não é suficiente, por si só, para 
recompor os prejuízos produzidos pela prá-
tica criminosa. Quando recursos públicos 
são desviados, a resposta estatal deve buscar, 
sempre que juridicamente possível, a restitui-
ção dos valores e a redução dos efeitos patri-
moniais decorrentes da infração. Nesse senti-
do, a colaboração pode apresentar dimensão 
que ultrapassa a obtenção de prova para res-
ponsabilização individual, na medida em que 
as informações fornecidas podem auxiliar na 
localização de valores, bens e estruturas uti-
lizadas para ocultação do patrimônio ilícito. 

O acordo de não persecução penal tam-
bém contempla mecanismos relacionados à 
reparação patrimonial. Entre as condições 
previstas no art. 28-A do Código de Proces-
so Penal encontra-se a reparação do dano 
ou a restituição da coisa à vítima, quando 
possível, bem como a renúncia voluntária 
a bens e direitos indicados pelo Ministério 
Público como instrumentos, produto ou 
proveito do crime13. Quando juridicamente 
cabível, portanto, o ANPP pode vincular a 
solução consensual à reparação das conse-
quências da infração. 
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A dimensão patrimonial, entretanto, não 
pode ser dissociada das demais circunstân-
cias do delito. A reparação do dano constitui 
elemento relevante da resposta estatal, mas 
deve ser considerada conjuntamente com 
a gravidade da conduta, a participação do 
agente, as circunstâncias do caso concreto e 
os requisitos legais aplicáveis ao instrumento 
escolhido. A restituição de valores, por si só, 
não transforma a negociação em solução ade-
quada para toda e qualquer infração contra a 
Administração Pública. 

Essa cautela também se relaciona à legi-
timidade social dos acordos. A expansão da 
justiça negocial pode suscitar questionamen-
tos quanto à igualdade de tratamento entre 
investigados, especialmente quando presen-
tes diferenças significativas na capacidade de 
negociação ou quando os critérios utilizados 
para a celebração dos acordos não são su-
ficientemente claros. Em crimes que envol-
vem interesses coletivos, a percepção de tra-
tamento privilegiado pode comprometer a 
confiança nas instituições responsáveis pela 
persecução penal. 

Vinícius Gomes de Vasconcellos (2014) 
chama atenção para os impactos da ampliação 
dos espaços consensuais sobre as garantias 
processuais, enquanto Flávio da Silva Andra-
de (2018) destaca os desafios decorrentes da 
consolidação da justiça penal consensual no 
ordenamento brasileiro. Essas preocupações 
assumem particular relevância nos crimes 
contra a Administração Pública, nos quais a 
negociação deve ser compatível tanto com os 
direitos do investigado quanto com a prote-
ção do patrimônio e do interesse público. 

Não se pretende, com isso, afastar a justiça 
negocial dos crimes econômicos ou de cor-
rupção. Ao contrário, a complexidade dessas 
infrações pode tornar os instrumentos con-
sensuais especialmente úteis para alcançar 
resultados que dificilmente seriam obtidos 
por meio de uma persecução exclusivamente 
tradicional. A utilidade da negociação deve, 
contudo, ser aferida a partir de suas finalida-

des, dos resultados concretos esperados e de 
sua compatibilidade com os requisitos legais 
e constitucionais aplicáveis. 

Nesse contexto, o ANPP e a colaboração 
premiada desempenham funções distintas. 
Enquanto o primeiro está direcionado à so-
lução consensual de determinadas infrações 
mediante o cumprimento de condições le-
galmente estabelecidas, a segunda apresenta 
especial relevância como instrumento de ob-
tenção de informações e enfrentamento da 
criminalidade organizada. A escolha entre os 
mecanismos, quando juridicamente possível, 
deve observar suas respectivas finalidades e as 
características do caso concreto. 

A recuperação de ativos constitui, nesse 
cenário, uma dimensão relevante da tutela do 
patrimônio público. Em crimes que envolvem 
desvio de recursos, a efetividade da resposta 
estatal não pode ser analisada exclusivamente a 
partir da persecução pessoal dos responsáveis, 
devendo considerar também a possibilidade 
de localizar e recuperar valores provenientes 
da atividade criminosa. Essa perspectiva refor-
ça a importância de instrumentos capazes de 
superar obstáculos probatórios e patrimoniais 
característicos da criminalidade econômica. 

A justiça negocial pode, assim, contribuir 
para o fortalecimento da tutela penal da Ad-
ministração Pública ao ampliar a capacidade 
investigativa do Estado e favorecer, quando 
cabível, a reparação dos danos e a recupera-
ção de ativos. Sua utilização, contudo, deve 
permanecer vinculada às finalidades próprias 
de cada instrumento e aos critérios que serão 
examinados nos capítulos seguintes. 

Nesse contexto, a legitimidade dos acor-
dos celebrados em crimes contra a Adminis-
tração Pública dependerá, em grande medida, 
da atuação responsável do Ministério Público, 
especialmente na definição das condições ne-
gociadas, na avaliação da utilidade da solução 
consensual e na fundamentação das escolhas 
realizadas. É justamente essa dimensão insti-
tucional que será examinada no próximo ca-
pítulo, dedicado ao papel do Ministério Públi-
co e aos limites de sua atuação negocial. 
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4 O papel do Ministério Público
e os limites da atuação negocial

A expansão da justiça negocial modificou 
significativamente a atuação do Ministério 
Público no processo penal. Se, no modelo 
tradicional, a atuação ministerial estava pre-
dominantemente associada ao oferecimento 
e à sustentação da acusação, a incorporação 
de instrumentos consensuais passou a exigir 
também avaliação estratégica, negociação e 
fiscalização do cumprimento das condições 
pactuadas. Essa transformação, contudo, não 
representa substituição da legalidade pela 
discricionariedade, mas ampliação de um es-
paço de atuação submetido aos limites consti-
tucionais e legais. 

A Constituição Federal atribui ao Ministé-
rio Público a função institucional de promo-
ver, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei14. A titularidade da ação penal 
não confere, entretanto, liberdade arbitrária 
para dispor da pretensão punitiva. Ao contrá-
rio, a posição constitucional do órgão impõe 
atuação orientada pela legalidade, pela defesa 
da ordem jurídica e pela proteção dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis. 

Nesse contexto, a atuação negocial consti-
tui dimensão contemporânea da função per-
secutória. Quando a legislação autoriza a ce-
lebração de determinado acordo, o Ministério 
Público dispõe de instrumentos que permi-
tem definir, dentro dos limites estabelecidos 
pelo ordenamento, a estratégia mais ade-
quada para a tutela penal do caso concreto. 
A justiça negocial, portanto, não rompe com 
a titularidade da ação penal, mas representa 
uma forma de exercício dessa atribuição nas 
hipóteses admitidas pelo legislador. 

Essa compreensão é especialmente rele-
vante no acordo de não persecução penal. O 
art. 28-A do Código de Processo Penal estabe-
lece requisitos objetivos para sua celebração e 
condiciona sua utilização à demonstração de 
que a medida seja necessária e suficiente para 
a reprovação e a prevenção do crime. Não se 

14 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; (Brasil, 1988, art. 129). 

trata, assim, de decisão fundada exclusiva-
mente na conveniência subjetiva do membro 
do Ministério Público, mas de atuação juridi-
camente condicionada. 

A mesma lógica se aplica à colaboração 
premiada. A Lei n.º 12.850/2013 disciplina 
o acordo como negócio jurídico-processual 
e meio de obtenção de prova, exigindo uti-
lidade e interesse públicos e estabelecendo 
resultados que podem justificar a concessão 
de benefícios, entre eles a identificação de 
outros integrantes da organização crimino-
sa, a prevenção de novas infrações e a re-
cuperação total ou parcial do produto ou 
proveito do crime. 

A atuação negocial do Ministério Público 
caracteriza-se, portanto, por uma discricio-
nariedade juridicamente condicionada. O 
órgão possui espaço para avaliar a utilidade 
da solução consensual, definir estratégias de 
persecução e negociar condições legalmente 
admissíveis, mas não pode afastar requisitos 
legais, criar benefícios não autorizados ou es-
tabelecer cláusulas incompatíveis com os di-
reitos fundamentais. 

Nos crimes contra a Administração Pú-
blica, essa responsabilidade assume dimen-
são particular. A negociação pode contribuir 
para revelar estruturas de corrupção, identi-
ficar agentes, esclarecer a dinâmica crimino-
sa e localizar valores desviados, mas também 
produz consequências relevantes para o pa-
trimônio público e para a confiança da socie-
dade nas instituições. A atuação ministerial 
deve, por isso, considerar simultaneamente 
a eficiência da persecução, a responsabiliza-
ção dos envolvidos e a reparação das conse-
quências do delito. 

A legitimidade dos acordos depende, 
nesse sentido, da adoção de critérios ob-
jetivos. O primeiro é o preenchimento dos 
requisitos legais específicos do instrumen-
to utilizado. A conveniência da negociação, 
isoladamente considerada, não é suficiente 
para justificar sua celebração. 



91

MPMG JURÍDICO
JUSTIÇA NEGOCIAL E CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECUPERAÇÃO DE ATIVOS
E LIMITES CONSTITUCIONAIS

Também deve ser avaliada a utilidade con-
creta do acordo, especialmente nos instru-
mentos voltados à obtenção de informações. 
Na colaboração premiada, por exemplo, os 
benefícios devem guardar relação com resul-
tados efetivamente relevantes para a inves-
tigação ou para o processo, e não decorrer 
simplesmente da disposição abstrata do in-
vestigado em colaborar. 

Outro parâmetro fundamental é a propor-
cionalidade entre os benefícios concedidos e 
os resultados obtidos. A vantagem atribuída 
ao colaborador ou investigado deve manter 
relação racional com sua contribuição para a 
persecução penal. Nos crimes contra a Admi-
nistração Pública, essa análise deve conside-
rar ainda a existência e a extensão de eventual 
dano ao erário, sem transformar a reparação 
patrimonial em mecanismo de simples com-
pensação financeira capaz de substituir, por si 
só, a responsabilização penal. 

Devem ser consideradas, igualmente, a 
gravidade da conduta, a extensão da lesão 
produzida, o grau de participação do agente 
e as circunstâncias concretas da infração. A 
observância desses critérios contribui para a 
isonomia, evitando que a justiça negocial se 
transforme em espaço de favorecimento pes-
soal ou de decisões casuísticas.

A voluntariedade também constitui elemen-
to indispensável. A negociação penal envolve 
obrigações e possíveis renúncias com conse-
quências relevantes para a esfera jurídica do 
investigado, razão pela qual sua manifestação 
de vontade deve ser livre, consciente e acompa-
nhada de defesa técnica adequada. Do mesmo 
modo, as condições pactuadas devem guardar 
relação com as finalidades legais do instrumen-
to, não sendo admissível a imposição de obriga-
ções arbitrárias ou desnecessárias.

A ampliação do espaço negocial torna 
igualmente relevante o dever de fundamen-
tação. Se a negociação permite que determi-
nadas decisões sejam tomadas antes da ins-
tauração ou do desenvolvimento integral de 
um processo, é necessário que as razões que 
justificam essas escolhas possam ser identifi-

cadas e posteriormente controladas. A moti-
vação deve demonstrar, especialmente, a pre-
sença dos requisitos legais, a adequação do 
instrumento escolhido, sua utilidade e a pro-
porcionalidade das condições estabelecidas.

A transparência deve ser compreendida 
em conjunto com as necessidades de sigilo 
próprias de determinadas investigações. Não 
se exige publicidade irrestrita de informações 
cuja divulgação possa comprometer diligên-
cias ou direitos dos envolvidos, mas a preser-
vação do sigilo não pode impedir o controle 
da legalidade e da adequação das decisões 
nos limites estabelecidos pelo ordenamento.

Nesse sentido, a própria disciplina da co-
laboração premiada estabelece mecanismos 
destinados a conferir segurança jurídica às 
negociações, como a formalização dos atos, 
a presença de defesa técnica e a submissão 
do acordo ao controle judicial. O controle, 
contudo, não elimina a autonomia funcional 
do Ministério Público. Ao contrário, constitui 
mecanismo de legitimação da atuação institu-
cional, assim como os instrumentos de con-
trole interno e as orientações destinadas à 
uniformização da atuação ministerial.

A atuação negocial do Ministério Público 
deve ser compreendida, portanto, como ativi-
dade estratégica submetida a parâmetros jurí-
dicos objetivos. Legalidade, utilidade, propor-
cionalidade, voluntariedade, fundamentação 
e controle constituem elementos indispensá-
veis para que a negociação produza resultados 
legítimos. Nos crimes contra a Administração 
Pública, esses parâmetros assumem especial 
relevância diante da necessidade de conciliar 
os interesses da persecução penal com a pro-
teção do patrimônio público e da confiança 
social nas instituições.

O desafio, portanto, não consiste em restrin-
gir indevidamente a utilização dos mecanismos 
consensuais, mas em assegurar que o espaço de 
negociação seja exercido de maneira previsível, 
fundamentada e compatível com a Constituição 
e com a legislação. A eficiência somente se mos-
tra legítima quando acompanhada de responsa-
bilidade jurídica e institucional.
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5 Justiça negocial, reparação do dano
e prevenção da impunidade

A análise da justiça negocial nos crimes 
contra a Administração Pública não pode se 
limitar à existência ou não de processo penal. 
A efetividade da resposta estatal deve consi-
derar também os resultados concretamente 
produzidos pelos mecanismos consensuais, 
especialmente quanto à reparação dos danos, 
à recuperação de valores e à prevenção de no-
vas infrações.

Nos delitos que envolvem corrupção, pe-
culato, fraude e outras formas de criminalida-
de econômica, a dimensão patrimonial possui 
especial relevância. O desvio de recursos pú-
blicos pode comprometer políticas públicas, 
serviços essenciais e a confiança da população 
na Administração. Por essa razão, quando a 
prática criminosa produz prejuízo ao erário, a 
resposta estatal deve buscar, sempre que juri-
dicamente possível, a recomposição do patri-
mônio atingido.

A justiça negocial pode contribuir para 
esse objetivo mediante a inclusão de obri-
gações de reparação e restituição entre as 
condições do acordo, quando legalmente ca-
bíveis. No acordo de não persecução penal, 
por exemplo, o art. 28-A do Código de Pro-
cesso Penal prevê a reparação do dano ou a 
restituição da coisa, quando possível, além 
da renúncia a bens e direitos indicados como 
instrumentos, produto ou proveito do crime. 
A solução consensual pode, assim, produzir 
resultados concretos para a recomposição pa-
trimonial sem que isso implique afastamento 
automático da responsabilização.

É necessário, contudo, distinguir a efetiva 
reparação do dano do simples pagamento de 
determinada quantia. A obrigação deve guardar 
relação com o prejuízo efetivamente causado 
e considerar os elementos disponíveis sobre 
sua extensão. Além disso, os crimes contra 
a Administração Pública podem produzir 
consequências que ultrapassam a dimensão 
econômica imediata, atingindo a moralidade 
administrativa, a confiança institucional 
e a regularidade dos serviços públicos. A 

reparação patrimonial constitui, portanto, 
importante dimensão da resposta, mas não 
esgota a análise da gravidade da conduta.

A recuperação de ativos assume particular 
relevância na criminalidade econômica. Em 
estruturas criminosas complexas, os valores 
obtidos ilicitamente podem ser transferidos, 
ocultados ou incorporados a estruturas pa-
trimoniais destinadas a dificultar sua localiza-
ção. Nesses casos, a obtenção da condenação 
de determinados agentes não garante, por si 
só, a recuperação do patrimônio desviado.

A colaboração premiada pode desempe-
nhar papel estratégico nesse cenário. A Lei 
n.º 12.850/2013 inclui entre os resultados 
que podem decorrer da colaboração efeti-
va a recuperação total ou parcial do produ-
to ou proveito das infrações. As informações 
fornecidas pelo colaborador podem auxiliar 
na identificação de contas, bens, empresas, 
intermediários e outras estruturas utilizadas 
para ocultação do patrimônio ilícito, superan-
do barreiras informacionais que dificultariam 
sua localização por meios tradicionais.

A recuperação de ativos, portanto, constitui 
importante dimensão da eficiência persecutó-
ria. Nos crimes que envolvem enriquecimento 
ilícito ou desvio de recursos públicos, a efetivi-
dade da resposta estatal não deve ser medida 
exclusivamente pelo número de denúncias ou 
condenações, mas também pela capacidade de 
retirar do agente o proveito econômico obti-
do com a prática criminosa e, quando possível, 
restituí-lo ao patrimônio público.

Essa perspectiva, entretanto, não autoriza 
a transformação da justiça negocial em espé-
cie de “justiça penal tarifada”, na qual o paga-
mento de determinado valor seria suficiente 
para afastar as consequências do delito. A le-
gitimidade do acordo depende da conjugação 
entre reparação, responsabilização, propor-
cionalidade e observância dos requisitos le-
gais. A recuperação patrimonial deve integrar 
uma estratégia mais ampla de persecução, 
que pode envolver medidas investigativas, 
cautelares, assecuratórias e de perdimento 
previstas no ordenamento.



93

MPMG JURÍDICO
JUSTIÇA NEGOCIAL E CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECUPERAÇÃO DE ATIVOS
E LIMITES CONSTITUCIONAIS

Também é necessário considerar os riscos 
decorrentes da utilização inadequada dos me-
canismos consensuais. A busca por eficiência 
não pode justificar benefícios despropor-
cionais, encerramento prematuro de inves-
tigações ou condições incompatíveis com a 
gravidade da conduta. Do mesmo modo, a 
capacidade econômica ou o poder de nego-
ciação do investigado não podem determinar 
tratamento privilegiado em relação a outros 
indivíduos submetidos a situações juridica-
mente semelhantes.

A voluntariedade constitui outro aspecto 
relevante. A negociação penal ocorre em con-
texto de assimetria entre o Estado e o investi-
gado, especialmente diante dos instrumentos 
de investigação disponíveis ao Ministério Pú-
blico. Por isso, a manifestação de vontade deve 
ser efetiva, consciente e acompanhada de defe-
sa técnica, de modo a impedir que o consenso 
seja obtido mediante pressão indevida.

Nos crimes contra a Administração Públi-
ca, também deve ser evitada a redução da res-
posta estatal à dimensão patrimonial. A pos-
sibilidade de recuperar recursos públicos é 
relevante, mas não significa que a criminalida-
de econômica possa ser solucionada median-
te pagamento. A compreensão nesse sentido 
poderia produzir efeito incompatível com as 
finalidades de prevenção e reprovação do de-
lito, sobretudo em relação a agentes com ele-
vada capacidade econômica.

A prevenção da impunidade, portanto, não 
se confunde com a maximização indiscrimina-
da da punição. Em determinadas situações, um 
acordo capaz de revelar uma estrutura crimi-
nosa, recuperar valores e interromper práticas 
ilícitas pode produzir resultados mais abran-
gentes do que uma persecução prolongada 
concentrada na responsabilização individual 
de determinado agente. O que legitima essa 
escolha, entretanto, é a obtenção de resulta-
dos juridicamente adequados, e não a simples 
redução do tempo ou do custo da persecução.

Desse modo, reparação do dano, recupe-
ração de ativos e prevenção da impunidade 
constituem dimensões complementares da 

justiça negocial. A solução consensual po-
derá contribuir para uma tutela mais efetiva 
da Administração Pública quando produzir 
resultados concretos para a proteção do pa-
trimônio público e para o enfrentamento da 
criminalidade, sem transformar a negociação 
em mecanismo de privilégios ou de redução 
desproporcional da responsabilidade penal.

A legitimidade desses resultados, contudo, 
depende da observância de limites que ultra-
passam a legislação específica de cada instru-
mento. A voluntariedade, o devido processo 
legal, a proporcionalidade, a igualdade de tra-
tamento e o controle das decisões constituem 
parâmetros indispensáveis para que a consen-
sualidade seja compatível com a ordem cons-
titucional. É essa dimensão que será examina-
da no capítulo seguinte.

6 Limites constitucionais e parâmetros 
para a legitimação dos acordos

A expansão da justiça negocial exige que 
sua utilização seja analisada à luz da Consti-
tuição Federal. A possibilidade de negociação 
no processo penal não afasta os limites im-
postos ao exercício do poder punitivo estatal. 
Ao contrário, quanto maior o espaço de par-
ticipação das partes na definição da resposta 
penal, maior a necessidade de assegurar que 
essa atuação permaneça compatível com os 
direitos fundamentais e com os princípios 
que estruturam o processo penal.

A legitimidade dos acordos depende, por-
tanto, da conjugação entre consensualidade e 
constitucionalidade. A existência de manifes-
tação formal de vontade não é suficiente para 
conferir validade ao negócio jurídico-proces-
sual. É necessário verificar se o consentimen-
to foi livre e informado, se houve assistência 
técnica adequada, se as condições estabeleci-
das são proporcionais e se o acordo respeita 
os requisitos previstos em lei.

O devido processo legal constitui, nesse 
contexto, parâmetro fundamental. A justiça 
negocial não representa uma zona afastada 
das garantias processuais, mas uma forma 
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específica de exercício da persecução penal, 
na qual determinadas escolhas são realizadas 
consensualmente. A voluntariedade assume 
especial relevância, pois o investigado ou 
acusado deve compreender as consequências 
jurídicas da decisão e manifestar sua vontade 
sem coação indevida.

A defesa técnica constitui garantia indis-
pensável para essa compreensão. No acordo 
de não persecução penal e na colaboração 
premiada, a legislação estabelece mecanis-
mos destinados a assegurar a participação da 
defesa e o controle da legalidade e da volun-
tariedade. Tais exigências demonstram que 
o consenso somente pode ser considerado 
legítimo quando construído a partir de uma 
decisão consciente e juridicamente assistida.

O contraditório, por sua vez, deve ser com-
preendido de acordo com as características de 
cada instrumento. A existência de investiga-
ções sigilosas pode limitar, em determinados 
momentos, o acesso integral aos elementos 
informativos, mas não elimina o direito de de-
fesa. Na colaboração premiada, essa preocu-
pação é particularmente relevante quando as 
declarações do colaborador produzem efeitos 
sobre terceiros, pois o acordo não pode, por 
si só, substituir a necessidade de produção e 
valoração de elementos probatórios submeti-
dos às garantias processuais.

Outro parâmetro essencial é a proporcio-
nalidade. A liberdade negocial não autoriza 
a imposição de obrigações excessivas nem 
a concessão de benefícios que não possam 
ser juridicamente justificados. As cláusulas 
devem guardar relação com a natureza da 
infração, com as finalidades do instrumento 
utilizado e com os resultados concretamente 
esperados ou obtidos.

Nos crimes contra a Administração Públi-
ca, essa análise deve considerar a gravidade 
da conduta, a extensão do dano, a participa-
ção individual do agente e, quando existente, 
a dimensão do prejuízo causado ao patrimô-
nio público. A reparação do dano pode cons-
tituir elemento relevante da solução consen-
sual, mas deve ser dimensionada de acordo 

com o prejuízo efetivamente produzido, não 
podendo servir simultaneamente como obri-
gação meramente simbólica ou como meca-
nismo de transformação da responsabilização 
penal em simples compensação financeira.

A proporcionalidade também deve orien-
tar a relação entre os benefícios concedidos e 
os resultados obtidos. Especialmente na cola-
boração premiada, quanto maior a vantagem 
conferida ao colaborador, maior deve ser a 
relevância concreta de sua contribuição para 
a investigação, a persecução penal, a desarti-
culação da organização criminosa ou a recu-
peração dos ativos provenientes da atividade 
ilícita. O benefício não pode ser desvinculado 
da utilidade efetivamente produzida.

Por fim, a legitimidade dos acordos de-
pende da existência de mecanismos adequa-
dos de controle. A negociação é realizada 
pelas partes legitimadas, mas seus efeitos ul-
trapassam, especialmente nos crimes contra 
a Administração Pública, os interesses indi-
viduais dos negociadores. Por essa razão, a 
autonomia conferida ao Ministério Público 
deve coexistir com mecanismos capazes de 
assegurar a legalidade e a regularidade das 
soluções adotadas.

O controle jurisdicional exerce papel re-
levante nesse modelo. O juiz não deve atuar 
como negociador, sob pena de comprometer 
a necessária separação entre as funções de 
acusação e julgamento. Sua atuação deve con-
centrar-se na verificação dos requisitos que a 
legislação lhe atribui, especialmente quanto à 
legalidade, à regularidade e à voluntariedade 
do acordo, conforme o instrumento utilizado.

Esse controle não representa substitui-
ção da atuação ministerial pela atividade 
judicial. Ao Ministério Público permanece 
assegurada sua autonomia funcional e sua 
competência constitucional para promover 
a ação penal pública e celebrar os negócios 
jurídicos autorizados pela legislação. O con-
trole jurisdicional atua, justamente, como 
mecanismo de garantia da validade jurídica 
do resultado alcançado.
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Também são relevantes os mecanismos de 
controle institucional existentes no próprio 
Ministério Público, como orientações nor-
mativas, órgãos de revisão e atividade correi-
cional. Esses instrumentos podem contribuir 
para reduzir disparidades injustificadas, con-
ferir maior previsibilidade à atuação ministe-
rial e prevenir decisões fundamentadas exclu-
sivamente em critérios subjetivos.

Isso não significa estabelecer uma padro-
nização absoluta dos acordos. A individuali-
zação permanece necessária, pois cada in-
vestigação apresenta características próprias 
quanto à conduta, à participação dos envolvi-
dos, à extensão do dano e aos resultados que 
podem ser obtidos mediante negociação. O 
objetivo dos parâmetros institucionais deve 
ser estabelecer critérios mínimos de raciona-
lidade e controle, e não eliminar a análise das 
particularidades do caso concreto.

Nos crimes contra a Administração Pública, 
esses mecanismos assumem importância ain-
da maior em razão da dimensão coletiva dos 
interesses envolvidos. A utilização responsá-
vel da justiça negocial exige que os acordos 
sejam capazes de demonstrar sua compatibi-
lidade com a proteção do patrimônio públi-
co, a moralidade administrativa e a confiança 
social nas instituições, sem que o interesse 
público seja utilizado como justificativa para 
afastar garantias individuais.

A legitimidade da justiça negocial depen-
de, assim, do equilíbrio entre autonomia e 
controle, eficiência e garantias, consensuali-
dade e responsabilidade institucional. A ne-
gociação penal pode constituir instrumento 
legítimo de racionalização da persecução e de 
produção de resultados concretos, mas sua 
eficiência somente possui valor jurídico quan-
do alcançada dentro dos limites estabelecidos 
pela Constituição e pela legislação.

Nesse sentido, os limites constitucionais 
não representam obstáculos à justiça nego-
cial. Constituem, ao contrário, as condições 
que permitem distinguir uma solução con-
sensual legítima de uma atuação arbitrária. A 
justiça negocial somente se legitima quando 

a busca por eficiência permanece vinculada 
à proteção dos direitos fundamentais, à pro-
porcionalidade das concessões e à possibili-
dade de controle das decisões adotadas.

7 Considerações finais

A presente pesquisa buscou analisar os li-
mites constitucionais e institucionais da justi-
ça negocial aplicada aos crimes contra a Ad-
ministração Pública, com especial atenção à 
atuação do Ministério Público, à reparação do 
dano e à recuperação de ativos.

A análise demonstrou que a justiça penal 
negocial passou a ocupar posição relevante 
no sistema criminal brasileiro, especialmente 
a partir da incorporação progressiva de meca-
nismos consensuais ao ordenamento jurídico. 
A expansão desses instrumentos modificou a 
dinâmica da persecução penal e ampliou as 
possibilidades de atuação do Ministério Públi-
co, sem, contudo, afastar os princípios e as 
garantias que limitam o exercício do poder 
punitivo estatal.

No âmbito dos crimes contra a Adminis-
tração Pública, a consensualidade apresenta 
especial potencial diante da complexidade da 
criminalidade econômica e das dificuldades 
relacionadas à identificação dos envolvidos, à 
obtenção de provas e à localização de recur-
sos desviados. Instrumentos como o acordo 
de não persecução penal e a colaboração pre-
miada podem contribuir para uma resposta 
mais efetiva, especialmente quando associa-
dos à reparação do dano, à obtenção de infor-
mações relevantes e à recuperação de ativos.

A recuperação do patrimônio público 
constitui, nesse contexto, importante dimen-
são da efetividade da persecução penal. A 
resposta estatal não deve ser avaliada exclu-
sivamente pela quantidade de processos ou 
condenações, mas também pela capacidade 
de impedir a manutenção das vantagens eco-
nômicas obtidas ilicitamente e de recompor, 
quando possível, os prejuízos causados ao 
erário. Essa dimensão patrimonial, entretan-
to, não pode ser utilizada para transformar 
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a justiça negocial em mecanismo de simples 
compensação financeira.

A atuação do Ministério Público assume, 
nesse cenário, papel central. A titularidade 
constitucional da ação penal pública confe-
re ao órgão relevante espaço de avaliação e 
negociação, mas não autoriza discricionarie-
dade ilimitada. A celebração de acordos deve 
permanecer vinculada aos requisitos legais, 
à fundamentação, à proporcionalidade, à vo-
luntariedade, à defesa técnica e à proteção do 
interesse público.

A hipótese inicialmente formulada, por-
tanto, mostra-se confirmada. A justiça nego-
cial pode constituir instrumento legítimo e 
eficiente de enfrentamento aos crimes con-
tra a Administração Pública, especialmente 
quando contribui para ampliar a capacidade 
investigativa, desarticular estruturas crimino-
sas, reparar danos e recuperar ativos. Sua le-
gitimidade, contudo, não decorre apenas dos 
resultados alcançados, mas da observância 
dos parâmetros jurídicos que orientam a ob-
tenção desses resultados.

Nesse sentido, a eficiência não pode ser 
compreendida como valor absoluto. A rapidez 
da resposta estatal não justifica violações às 
garantias fundamentais, assim como a prote-
ção dessas garantias não exige o afastamento 
de instrumentos consensuais expressamente 
admitidos pelo ordenamento. O desafio está 
justamente em estabelecer um modelo no 
qual a negociação seja capaz de responder à 
complexidade da criminalidade contemporâ-
nea sem se converter em espaço de arbitrarie-
dade ou tratamento privilegiado.

A legitimidade dos acordos depende, as-
sim, da conjugação entre consensualidade, 
responsabilidade institucional e controle. A 
voluntariedade e a defesa técnica asseguram 
a legitimidade da participação do investigado; 
a proporcionalidade orienta a relação entre 
obrigações e benefícios; e a fundamentação 
e os mecanismos de controle institucional e 
jurisdicional permitem verificar a compatibili-
dade das escolhas realizadas com a legislação 
e a Constituição.

Conclui-se, portanto, que a justiça ne-
gocial não deve ser compreendida como al-
ternativa entre eficiência e garantias funda-
mentais. Sua legitimidade reside justamente 
na capacidade de conciliar essas dimensões. 
Nos crimes contra a Administração Pública, 
essa tarefa assume especial relevância, pois 
a persecução deve proteger simultaneamen-
te os direitos dos indivíduos e os interesses 
coletivos relacionados à integridade da Ad-
ministração, ao patrimônio público e à con-
fiança social nas instituições.

O fortalecimento da justiça negocial, desse 
modo, não depende simplesmente da amplia-
ção do número de acordos celebrados, mas da 
qualidade jurídica das negociações, da objeti-
vidade dos critérios utilizados e da efetividade 
dos mecanismos de controle. Quando subme-
tido a esses parâmetros, o consenso penal dei-
xa de representar mera alternativa ao processo 
tradicional e passa a constituir instrumento 
legítimo de racionalização da persecução, de 
responsabilização dos envolvidos e de prote-
ção concreta do interesse público.

A justiça negocial, em última análise, não 
encontra sua legitimidade na redução da res-
posta penal, mas na capacidade de produzir 
uma resposta juridicamente adequada, cons-
titucionalmente controlada e efetivamente 
útil à sociedade.
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1 Introdução

A Lei nº 15.358, de 24 de março de 2026, 
instituiu o Marco Legal do Combate ao Cri-
me Organizado no Brasil e tipificou o domí-
nio social estruturado e o favorecimento ao 
domínio social estruturado. A resposta le-
gislativa parte de realidade na qual grupos 
armados não apenas cometem infrações iso-
ladas, eles controlam territórios, intimidam 
populações e autoridades, exploram ativida-
des econômicas, interferem em serviços co-
munitários e essenciais e impõem padrões 
privados de conduta. A vítima, nesse cenário, 
pode ser a pessoa diretamente ameaçada, ex-
torquida, ferida ou privada de um bem; pode 
ser também o familiar atingido e, em dimen-
são coletiva, a comunidade submetida à or-
dem violenta da organização.

A nova lei combina penas elevadas, regras 
de execução mais severas, técnicas especiais 
de investigação e extensa disciplina de cons-
trição e perda de ativos. Seus arts. 4º – pa-
rágrafo único –, 8º e 32 remetem, com al-
cances distintos, à Lei nº 12.850/2013. Essas 
remissões autorizam o emprego da colabo-
ração premiada como meio de obtenção de 
prova, mas não mencionam expressamente o 
benefício do não oferecimento da denúncia. 
O ponto exige interpretação: para alcançar 
lideranças, prevenir novos delitos e desarti-
cular a base financeira da facção, discute-se 
se o Ministério Público pode, atendidos os 
requisitos do art. 4º, § 4º, deixar de denun-
ciar o integrante que coopera. O resultado 

pode proteger vítimas futuras, mas também 
afetar as expectativas e os direitos das pes-
soas atingidas pela atuação do colaborador.

O problema investigado é o seguinte: em 
que medida a proteção da vítima limita e 
orienta a atuação do Ministério Público na 
colaboração premiada aplicada aos crimes 
da Lei nº 15.358/2026, especialmente quan-
do o benefício cogitado é o não oferecimen-
to da denúncia? A hipótese desenvolvida 
distingue participação de poder decisório. A 
vítima não é parte no acordo, não dispõe da 
ação penal pública e não pode impedir a ce-
lebração. Entretanto, a ausência de veto não 
significa ausência de direitos. Informação 
compatível com o sigilo, avaliação de risco, 
prevenção da revitimização, consideração 
fundamentada do dano e estratégia de repa-
ração constituem deveres institucionais que 
devem integrar a decisão negocial.

O artigo emprega método jurídico-dog-
mático e pesquisa documental, mediante 
interpretação literal, sistemática e teleológi-
ca da Constituição, do Código de Processo 
Penal, das Leis nº 9.807/1999, 12.850/2013, 
13.431/2017 e 15.358/2026, de precedentes 
do Supremo Tribunal Federal e de atos nor-
mativos do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e do Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG). O objetivo não é atri-
buir à vítima uma posição que a lei não con-
feriu, mas propor critérios exequíveis para 
que a busca de eficiência não reproduza invi-
sibilidade institucional.
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2 A vítima do domínio social estruturado

2.1 Proteção pela pena
e invisibilidade no procedimento

A centralidade material da vítima é percep-
tível no próprio tipo penal. O art. 2º da Lei nº 
15.358/2026 alcança a organização que, me-
diante violência, ameaça ou coerção, busca 
domínio social estruturado sobre população 
ou agentes públicos, compromete a segurança 
pública, impede a atuação policial, controla ati-
vidades econômicas ou serviços comunitários 
e essenciais ou ataca infraestruturas relevantes. 
O § 1º, III, agrava a resposta quando a violência 
ou ameaça recai, entre outros, sobre membros 
do Ministério Público, agentes de segurança, 
crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas 
com deficiência ou pessoas vulneráveis. As al-
terações promovidas no Código Penal também 
intensificaram a tutela de bens individuais por 
meio da pena (Brasil, 2026).

Essa proteção, contudo, é predominan-
temente punitiva. A Lei nº 15.358/2026 não 
criou estatuto processual da vítima, não dis-
ciplinou sua informação em atos negociais e 
não estabeleceu caminho próprio para sua 
reparação. A pessoa atingida aparece como 
fundamento da severidade, mas não como su-
jeito expressamente considerado na tomada 
de decisão consensual. A lacuna é especial-
mente sensível porque a dominação territo-
rial produz vítimas silenciosas: comerciantes 
submetidos a cobranças, moradores impedi-
dos de circular, usuários privados de serviços, 
famílias deslocadas e agentes públicos intimi-
dados podem não se apresentar espontanea-
mente por medo de retaliação.

A noção aplicável precisa ser funcional. 
A Resolução CNMP nº 243/2021 reconhe-
ce como vítima a pessoa natural ou jurídi-
ca que sofreu dano físico, emocional ou 
patrimonial diretamente causado por crime, 
ato infracional, calamidade, desastre natural 
ou grave violação de direitos humanos. 
A Declaração das Nações Unidas de 1985 
contempla pessoas que, individual ou 
coletivamente, sofreram prejuízos, indepen-

dentemente de o autor ter sido identifica-
do, processado ou condenado (ONU, 1985; 
CNMP, 2021). Isso permite distinguir a víti-
ma individual juridicamente identificável da 
dimensão comunitária do dano. Não se afir-
ma que toda coletividade possua, automati-
camente, os mesmos direitos processuais do 
ofendido; afirma-se que o impacto territorial 
e coletivo é dado relevante para a atuação 
constitucional do Ministério Público.

2.2 Direitos que antecedem o acordo

O silêncio da lei especial não cria vazio 
normativo. O art. 201 do Código de Proces-
so Penal assegura ao ofendido comunicação 
sobre atos processuais relevantes e admite 
encaminhamento para atendimento multi-
disciplinar e adoção de medidas destinadas 
à preservação da intimidade, vida privada, 
honra e imagem. A Lei nº 9.807/1999 organi-
za programas de proteção a vítimas e teste-
munhas expostas a coação ou grave ameaça 
em razão de colaboração com a investigação 
ou o processo. Quando crianças e adolescen-
tes forem vítimas ou testemunhas, a Lei nº 
13.431/2017 disciplina a escuta especializada 
e o depoimento especial, assegura respeito à 
privacidade e determina a prevenção da vio-
lência institucional (Brasil, 1941, 1999, 2017).

No âmbito ministerial, a Resolução CNMP 
nº 243/2021 instituiu política de proteção in-
tegral, promoção de direitos e apoio às víti-
mas. A Resolução CNMP nº 332/2026 acres-
centou proteção específica ao atendimento 
de crianças e adolescentes. Em Minas Gerais, 
a Resolução PGJ nº 33/2022 internalizou essa 
orientação; a Resolução PGJ nº 38/2023 criou 
a Casa Lilian e a Resolução PGJ nº 23/2024 in-
tegrou sua atuação ao Programa Recompon-
do. Esses atos não alteram os requisitos legais 
da colaboração nem conferem à vítima titula-
ridade sobre a ação penal; vinculam, porém, 
a forma pela qual a instituição exerce suas 
atribuições. A proteção da vítima integra a 
resposta ministerial ao fato criminoso (CNMP, 
2021, 2026; MPMG, 2022, 2023, 2024).
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3 A vítima diante da colaboração premiada

3.1 Aplicabilidade do acordo
e ausência de poder de veto

A colaboração premiada é definida pelo 
art. 3º-A da Lei nº 12.850/2013 como negó-
cio jurídico processual e meio de obtenção 
de prova, condicionado à utilidade e ao inte-
resse públicos. Entre os resultados legalmen-
te relevantes estão a identificação de coauto-
res, a revelação da estrutura da organização, 
a prevenção de infrações, a recuperação do 
produto ou proveito e a localização de even-
tual vítima com integridade física preservada. 
Nos crimes da Lei nº 15.358/2026, as remis-
sões às disposições materiais e ao Capítulo II 
da Lei nº 12.850/2013 asseguram o emprego 
da colaboração como técnica investigativa. 
A extensão dessas remissões aos prêmios le-
gais, especialmente ao art. 4º, § 4º, é questão 
interpretativa, pois cooperação e benefício 
compõem a estrutura funcional do negócio 
jurídico (Didier Jr.; Bomfim, 2016).

O art. 4º, § 4º, da Lei nº 12.850/2013 au-
toriza o Ministério Público a deixar de ofe-
recer denúncia se a proposta se referir a 
infração de cuja existência não haja prévio 
conhecimento e o colaborador não for líder 
da organização e for o primeiro a prestar efe-
tiva colaboração. A Lei nº 15.358/2026 não 
reproduziu o benefício nem o vedou expres-
samente, embora tenha atribuído nature-
za hedionda aos novos delitos. Sustenta-se, 
neste artigo, sua incidência em tese, porque 
a colaboração perderia coerência funcional 
se a remissão legal admitisse a cooperação, 
mas excluísse, sem disposição expressa, um 
de seus resultados premiais. A interpretação 
deve permanecer excepcional, sujeita ao exa-
me de compatibilidade e aos requisitos estri-
tos do § 4º. No HC 127.483/PR, o Supremo 
Tribunal Federal qualificou o acordo como 
negócio jurídico processual personalíssimo; 
na Pet 7.074 QO/DF, diferenciou o controle 
inicial de legalidade da posterior aferição de 
eficácia (Brasil, 2016, 2018).

A vítima não integra a relação negocial 
prevista no art. 4º, § 6º. As tratativas ocorrem 
entre delegado e investigado, com manifesta-
ção do Ministério Público, ou entre Ministério 

Público e investigado ou acusado, sempre as-
sistido por defensor. Exigir anuência do ofen-
dido criaria requisito não previsto e poderia 
inviabilizar investigação sigilosa, fragmentar a 
ação penal pública e expor pessoas a riscos 
adicionais. A vítima deve ser ouvida quando 
isso for seguro e útil para compreender da-
nos e necessidades; sua manifestação deve ser 
considerada, mas não possui efeito vinculan-
te. Em fórmula direta: direito à consideração 
não equivale a poder de veto.

3.2 O efeito específico
do não oferecimento da denúncia

A imunidade acusatória produz conse-
quência distinta dos demais prêmios. Se o 
colaborador não é denunciado pelos fatos 
abrangidos, não haverá, contra ele, processo 
e sentença penal condenatória capaz de fixar 
valor mínimo para reparação, como prevê o 
art. 387, IV, do Código de Processo Penal. A 
responsabilidade civil pelo dano não desapa-
rece, tampouco ficam automaticamente afas-
tadas a restituição de coisas, o perdimento de 
bens de origem ilícita ou medidas cabíveis em 
outras esferas. Todavia, a vítima perde a via in-
cidental que poderia formar título executivo 
no processo criminal e passa a depender de 
outras estratégias reparatórias.

A comparação com o Acordo de Não Perse-
cução Penal (ANPP) evidencia a assimetria. No 
ANPP, o art. 28-A, I, estabelece como condição 
a reparação do dano ou restituição da coisa, 
salvo impossibilidade, e o § 9º determina que 
a vítima seja intimada da homologação e do 
descumprimento. A colaboração premiada 
não contém comandos equivalentes. Não é 
juridicamente correto transportar de modo 
automático as regras do ANPP para outro ins-
tituto; é igualmente inadequado concluir que, 
por isso, o dano seja irrelevante. Natureza, 
circunstâncias, gravidade e repercussão so-
cial do fato integram a valoração do benefício 
pelo art. 4º, § 1º, da Lei nº 12.850/2013, e a 
situação das vítimas concretiza esses vetores.

Quanto mais amplo o benefício, mais pre-
cisa deve ser a motivação sobre seus efeitos. A 
decisão pelo § 4º precisa indicar quais danos 
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são conhecidos, se há vítimas sob risco, como 
ficarão preservadas as pretensões reparató-
rias e por que o ganho esperado – prevenção 
de ataques, localização de pessoas, alcance do 
comando ou recuperação extraordinária de 
ativos – supera o custo de não acusar aquele 
agente. Não se exige publicidade prematura, 
mas registro sigiloso e controlável. O benefí-
cio máximo reclama justificação máxima do 
impacto sobre as vítimas.

3.3 Informação possível e sigilo necessário

O direito à informação não é absoluto nem 
possui conteúdo idêntico em todas as fases. A 
comunicação antecipada pode revelar a exis-
tência do Acordo, comprometer diligências, 
expor o colaborador e aumentar o risco para 
a própria vítima. Por isso, a solução adequada 
é graduada. Durante tratativas e operações, 
devem prevalecer a reserva e o acesso restri-
to. Cessado o risco concreto, a vítima identifi-
cada deve receber informação compreensível 
sobre a solução adotada, os canais de prote-
ção e as possibilidades de restituição ou repa-
ração, na extensão compatível com decisões 
judiciais e com o sigilo remanescente.

Também é necessário separar informação 
de exposição. O dever institucional não autori-
za compartilhar dados que permitam à facção 
identificar quem prestou declarações, nem 
obriga a vítima a repetir narrativas traumáti-
cas perante unidades diferentes. O registro de 
atendimento, a circulação controlada de dados 
e a escuta por equipe capacitada reduzem vi-
timização secundária. Nos casos envolvendo 
criança ou adolescente, a observância da Lei 
nº 13.431/2017 é imperativa; nas situações de 
grave ameaça, a avaliação de ingresso em pro-
grama de proteção deve ocorrer antes de atos 
que aumentem a visibilidade da vítima.

4 Proteção e não revitimização
em crimes de facção

A violência faccionada apresenta risco que 
não se encerra com a prisão de um integrante. 

O domínio social depende de reputação, vigi-
lância informal, controle econômico e capaci-
dade de punir quem procura o Estado. Uma 
colaboração pode desorganizar esse equilíbrio, 
desencadear disputas internas e gerar represá-
lia contra moradores, familiares, comerciantes 
ou servidores. A análise de utilidade do Acor-
do, portanto, deve incluir risco vitimológico: 
quem poderá ser exposto pelas informações, 
pelas diligências e pelos resultados operacio-
nais que decorrerão da cooperação?

A resposta não pode ser genérica. Para cada 
grupo de vítimas, devem ser avaliados urgên-
cia, capacidade de retaliação, vínculo territo-
rial, vulnerabilidades pessoais, dependência 
econômica e possibilidade de deslocamento. 
Medidas policiais de segurança, preservação 
de identidade, atendimento psicossocial, en-
caminhamento ao PROVITA e articulação com 
serviços públicos podem ser combinados 
conforme o caso. A concordância da pessoa 
é indispensável para intervenções que depen-
dam de adesão, mas a oferta de proteção e a 
explicação dos riscos são deveres estatais.

Nos territórios controlados, a vítima indi-
vidual pode não desejar contato formal. A re-
cusa deve ser respeitada e não pode ser inter-
pretada automaticamente como inexistência 
de dano. O Ministério Público pode utilizar 
diagnósticos territoriais, dados de serviços 
públicos, informações patrimoniais e atuação 
coletiva para dimensionar efeitos sem conver-
ter moradores em instrumentos da investiga-
ção. Quando necessária a oitiva, devem ser 
evitadas sucessivas convocações e perguntas 
alheias ao objeto, sobretudo se a informação 
já estiver documentada por meio idôneo.

A colaboração pode, por outro lado, gerar 
proteção concreta: localizar pessoa sequestra-
da, impedir execução, identificar agente infil-
trado, revelar rota de armas ou interromper 
extorsões. Esses resultados devem possuir 
peso elevado na definição do benefício, des-
de que verificáveis. O enfoque vitimológico 
não é obstáculo à eficiência; ele aprimora a 
medida do resultado. Uma colaboração que 
previne dano grave tem valor qualitativamen-
te distinto daquela que apenas confirma in-
formação já disponível.



103

MPMG JURÍDICO
A PROTEÇÃO DA VÍTIMA NA JUSTIÇA NEGOCIAL APLICADA
AOS CRIMES DA LEI Nº 15.358/2026: LIMITES AO NÃO OFERECIMENTO
DA DENÚNCIA E DEVERES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 Recuperação de ativos e reparação: 
finalidades que não se confundem

A Lei nº 15.358/2026 fez da desarticulação 
patrimonial um de seus eixos. Os arts. 9º a 
27 disciplinam apreensão, indisponibilidade, 
intervenção em pessoas jurídicas, perdimen-
to extraordinário e ação civil autônoma de 
perda de bens. O regime protege terceiros de 
boa-fé, empregos, contratos lícitos e serviços 
e direciona recursos a fundos de segurança 
pública e a estruturas estatais de persecução. 
Não estabelece, contudo, prioridade geral de 
indenização às vítimas com os valores confis-
cados (Brasil, 2026).

Confisco e reparação possuem fundamen-
tos distintos. O primeiro retira produto, pro-
veito ou patrimônio incompatível e impede o 
financiamento da organização. A restituição 
devolve ao titular bem que nunca integrou le-
gitimamente o patrimônio criminoso; a indeni-
zação recompõe dano material, moral ou cole-
tivo. Destinar ao fundo público bem da vítima, 
ou exaurir o patrimônio sem planejar obriga-
ções reparatórias reconhecíveis, pode transfor-
mar êxito arrecadatório em fracasso de tutela.

A legalidade impede que o Acordo crie pre-
ferência patrimonial inexistente ou prometa 
bem sujeito a direito de terceiro. Cabe ao Mi-
nistério Público, porém, identificar coisas res-
tituíveis, preservar provas do dano, requerer 

medidas assecuratórias, evitar cláusulas que 
aparentem extinguir responsabilidade civil e 
articular ações penais, civis e coletivas. Obri-
gações voluntárias de reparação somente de-
vem constar do Acordo quando compatíveis, 
determinadas e proporcionais, sem funcionar 
como pena extralegal.

Se a facção captura contratos, transportes, 
comércio ou serviços comunitários, o ente 
público pode sofrer prejuízo direto enquanto 
a população suporta cobrança ilícita e dete-
rioração do serviço. Recuperar ativos para o 
erário é necessário, mas não descreve todo o 
dano. A coordenação entre áreas criminal, de 
combate ao crime organizado e de patrimô-
nio público permite distinguir titularidades 
e buscar recomposição individual ou coletiva 
sem duplicidade.

6 Protocolo ministerial
de salvaguardas da vítima

Propõe-se que a decisão negocial em cri-
mes da Lei nº 15.358/2026 seja acompanhada 
de protocolo de salvaguardas. Não se trata de 
requisito de validade do acordo nem de con-
sulta plebiscitária ao ofendido. O protocolo 
organiza deveres já derivados do ordenamen-
to e da política institucional de vítimas, per-
mitindo que a proteção seja examinada antes, 
durante e depois da concessão do benefício.

Etapa Pergunta de controle Providência mínima

1. Mapeamento Quem sofreu ou pode sofrer dano em razão dos 
fatos e do acordo?

Registro de vítimas diretas, indiretas e dimensão comunitária, 
sem exposição indevida.

2. Risco A cooperação ou a operação ampliará ameaça ou 
retaliação?

Avaliação individualizada e acionamento da rede de proteção 
quando necessário.

3. Escuta É seguro e útil conhecer necessidades e danos? Oitiva qualificada, não repetitiva e sem atribuição de poder 
de veto.

4. Patrimônio Quais bens devem ser restituídos, preservados 
ou vinculados à reparação?

Inventário, medidas assecuratórias e estratégia civil, penal ou 
coletiva coordenada.

5. Motivação Como o benefício afeta proteção, informação e 
reparação?

Registro sigiloso do impacto e das razões para eventual não 
oferecimento da denúncia.

6. Retorno Quando e o que pode ser comunicado sem com-
prometer o caso?

Informação graduada, encaminhamento e acompanhamento 
após a redução do risco.

Fonte: elaboração própria, com base no Código de Processo Penal, nas Leis nº 9.807/1999, 12.850/2013 e 13.431/2017, nas Resoluções CNMP nº 
243/2021 e 332/2026 e nas Resoluções PGJ MPMG nº 33/2022, 38/2023 e 23/2024.
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Para o benefício do não oferecimento da 
denúncia, o quinto estágio deve produzir re-
gistro de impacto sobre as vítimas, inserido 
no procedimento sigiloso de negociação. O 
documento deve indicar danos conhecidos, 
riscos produzidos pelas diligências, manifes-
tação eventualmente colhida, repercussão da 
ausência de sentença penal reparatória, me-
didas patrimoniais disponíveis e justificativa 
para a prevalência do ganho persecutório. A 
inexistência de vítima identificada também 
deve ser registrada, sem que isso encerre a 
busca quando a própria dominação territorial 
explicar o silêncio.

A execução exige coordenação. O órgão 
criminal ou o Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (GAECO) dis-
põe das informações da investigação; a Casa 
Lilian e a rede de proteção possuem capaci-
dade de acolhimento e encaminhamento; as 
Promotorias de patrimônio público podem 
conduzir providências reparatórias relativas 
ao erário e a serviços capturados. A circulação 
deve observar necessidade de conhecimento 
e segurança. Compartilhar responsabilidade 
institucional não significa difundir o conteú-
do integral da colaboração.

O controle judicial de homologação per-
manece voltado à legalidade, voluntariedade 
e adequação do Acordo, sem substituição da 
discricionariedade regrada do Ministério Pú-
blico. O protocolo fortalece esse controle ao 
oferecer elementos concretos, mas sua prin-
cipal função é interna: impedir que o ofen-
dido desapareça justamente na decisão mais 
intensa da justiça negocial. Depois de cessado 
o sigilo, dados agregados sobre proteção acio-
nada, bens restituídos e reparações obtidas 
podem orientar aperfeiçoamento institucio-
nal, preservadas identidades e investigações.

A solução proposta evita dois extremos. De 
um lado, não transforma a vítima em titular 
da pretensão punitiva ou negociadora obriga-
tória. De outro, não aceita que a persecução 
trate pessoas atingidas apenas como fontes de 
declaração. A participação é compatível com 

a estrutura acusatória quando compreendi-
da como direito a ser acolhida, informada no 
tempo possível, ouvida com segurança e con-
siderada na motivação, sem decisão vinculan-
te sobre o destino da ação penal.

7 Conclusão

A Lei nº 15.358/2026 reconhece a gravida-
de das organizações que submetem popula-
ções a domínio violento e cria instrumentos 
de punição, investigação e confisco, mas não 
disciplina especificamente a posição das víti-
mas. A lacuna torna-se crítica quando o Mi-
nistério Público cogita o não oferecimento da 
denúncia e afasta, em relação ao colaborador, 
o processo e a sentença penal reparatória.

A vítima não é parte do Acordo, sua anuên-
cia não condiciona a validade do negócio e o 
sigilo pode impedir comunicação imediata. 
Esses limites convivem com deveres positi-
vos do Ministério Público: identificar vítimas, 
avaliar riscos, prevenir revitimização, colher 
manifestação quando seguro, preservar pre-
tensões civis, planejar restituição e reparação 
e motivar o benefício também sob a perspec-
tiva dos danos.

O confisco não substitui a reparação. Re-
tirar recursos da facção, destinar valores à se-
gurança pública e recuperar prejuízo do erá-
rio são finalidades distintas da recomposição 
de quem perdeu bens, renda, integridade ou 
acesso a serviços. Cabe ao Ministério Público 
construir estratégia patrimonial integrada, 
sem criar preferências inexistentes nem per-
mitir que a arrecadação estatal absorva a di-
mensão humana do resultado.

O protocolo proposto converte a política 
de atenção às vítimas em método de decisão: 
quanto maior a renúncia acusatória, maior 
deve ser a demonstração de que a escolha 
protege bens jurídicos concretos. A desarti-
culação de uma facção exige, além da per-
secução e do confisco, redução de riscos e 
resposta às pessoas e comunidades que su-
portaram a violência.



105

MPMG JURÍDICO
A PROTEÇÃO DA VÍTIMA NA JUSTIÇA NEGOCIAL APLICADA
AOS CRIMES DA LEI Nº 15.358/2026: LIMITES AO NÃO OFERECIMENTO
DA DENÚNCIA E DEVERES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Referências

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federati-
va do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, 1988.

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de 
Processo Penal. Brasília, DF: Presidência da República, 1941. Dis-
ponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del-
3689compilado.htm. Acesso em: 13 set. 2026.

BRASIL. Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999. Estabelece normas 
para a organização e a manutenção de programas especiais de pro-
teção a vítimas e a testemunhas ameaçadas. Brasília, DF: Presidência 
da República, 1999. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/l9807.htm. Acesso em: 13 set. 2026.

BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organiza-
ção criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 
criminal. Brasília, DF: Presidência da República, 2013. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/
l12850.htm. Acesso em: 13 set. 2026.

BRASIL. Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017. Estabelece o sistema 
de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou teste-
munha de violência. Brasília, DF: Presidência da República, 2017. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2017/lei/l13431.htm. Acesso em: 13 set. 2026.

BRASIL. Lei nº 15.358, de 24 de março de 2026. Institui o Marco 
Legal do Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei Raul Jung-
mann). Brasília, DF: Presidência da República, 2026. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/
l15358.htm. Acesso em: 13 set. 2026.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenário). Habeas Corpus 
127.483/PR. Relator: Min. Dias Toffoli, 27 ago. 2015. Diário da Jus-
tiça eletrônico, Brasília, DF, 4 fev. 2016.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenário). Questão de Ordem na 
Petição 7.074/DF. Relator: Min. Edson Fachin, 29 jun. 2017. Diário 
da Justiça eletrônico, Brasília, DF, 3 maio 2018.

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP). Resolu-
ção nº 243, de 18 de outubro de 2021. Dispõe sobre a Política Ins-
titucional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às 
Vítimas. Brasília, DF: CNMP, 2021. Disponível em: https://www.cnmp.
mp.br/portal/atos-e-normas/norma/8398. Acesso em: 13 set. 2026.

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP). Reso-
lução nº 332, de 10 de fevereiro de 2026. Altera a Resolução nº 
243, de 18 de outubro de 2021, para incluir o art. 8º-A. Brasília, DF: 
CNMP, 2026. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-
-normas/norma/12887. Acesso em: 13 set. 2026.

DIDIER JR., Fredie; BOMFIM, Daniela. Colaboração premiada (Lei n. 
12.850/2013): natureza jurídica e controle da validade por demanda 
autônoma – um diálogo com o Direito Processual Civil. Civil Proce-
dure Review, v. 7, n. 2, p. 135-189, 2016. Disponível em: https://ci-
vilprocedurereview.faculdadebaianadedireito.com.br/revista/article/
view/127. Acesso em: 13 set. 2026.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS (MPMG). Re-
solução PGJ nº 33, de 23 de junho de 2022. Dispõe, no âmbito do 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, sobre a Política Institu-
cional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e de Apoio às 
Vítimas. Belo Horizonte: MPMG, 2022. Disponível em: https://www.
mpmg.mp.br/diariooficial/DO-20220624.PDF. Acesso em: 13 set. 2026.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS (MPMG). 
Resolução PGJ nº 38, de 23 de agosto de 2023. Dispõe sobre a 
criação do Centro Estadual de Apoio às Vítimas, denominado ‘Casa 
Lilian’, no âmbito do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 
Belo Horizonte: MPMG, 2023. Disponível em: https://www.mpmg.
mp.br/diariooficial/DO-20230824.PDF. Acesso em: 13 set. 2026.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS (MPMG). 
Resolução PGJ nº 23, de 19 de abril de 2024. Altera a Resolução 
PGJ nº 33, de 23 de junho de 2022. Belo Horizonte: MPMG, 2024. 
Disponível em: https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6AC-
28-res_pgj_23_2024.pdf. Acesso em: 13 set. 2026.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Assembleia Geral. 
Resolução nº 40/34, de 29 de novembro de 1985. Declaração 
dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da Criminali-
dade e de Abuso de Poder. Nova York: ONU, 1985. Disponível em: 
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/
declaration-basic-principles-justice-victims-crime-and-abuse. Aces-
so em: 13 set. 2026.



 A JUSTIÇA NEGOCIAL NA TUTELA
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO:

O CONSENSO E A LENTE DE GÊNERO COMO 
VETORES DE EFICIÊNCIA E REPARAÇÃO



107

 A JUSTIÇA NEGOCIAL NA TUTELA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO: 
O CONSENSO E A LENTE DE GÊNERO
COMO VETORES DE EFICIÊNCIA E REPARAÇÃO

MARIA CONSTÂNCIA MARTINS DA COSTA ALVIM
PROMOTORA DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

LARISSA MARTINS ANDRADE 
ASSESSORA JURÍDICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1 Introdução

Então, digo que “nós não queremos mais 
uma Justiça de olhos vendados, tal qual a 
deusa Themis da mitologia grega! Nós preci-
samos de uma Justiça de olhos bem abertos e 
atentos a todas as desigualdades que ela pre-
cisa corrigir; que enxergue as pessoas como 
igualmente dignas em suas diferenças.” Lívia 
Sant’Anna Vaz, jurista, escritora e promotora 
de Justiça do Ministério Público do Estado da 
Bahia (MP-BA).

O resguardo dos direitos humanos atua 
como alicerce para impulsionar a democra-
cia, a justiça e o crescimento social no Bra-
sil. As entidades democráticas, ao ampliarem 
o âmbito jurídico de proteção em diversos 
níveis, viabilizam a inserção dos pactos de 
direitos humanos na prática jurídica por meio 
da adoção de documentos internacionais que 
validam as prerrogativas fundamentais femi-
ninas. No Caso Márcia Barbosa, sentença 
da Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, proferida em 2021, condenou o Brasil 
por violência de gênero e morosidade pro-
cessual. A decisão internacional destacou 
barreiras institucionais e preconceitos que 
atrasaram a responsabilização pelo femini-
cídio ocorrido em 1998.

A necessidade de incorporar a perspectiva 
de gênero forneceu ao controle judicial dire-
trizes hermenêuticas essenciais para a mate-

rialização dos direitos humanos femininos. 
Esse processo se dá mediante uma interven-
ção positiva que transcende a atuação estrita 
do Poder Judiciário, permeando as próprias 
relações processuais no contexto de um siste-
ma de justiça multiportas. (Didier Jr., Fredie; 
Fernandez, Leandro; 2024)  

Exemplo disso é a Resolução 492/2023 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
culminou na oficialização dessas normas pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) em agosto de 2026 ao consolidar 
a adoção da perspectiva de gênero com o 
lançamento de seu Protocolo de Atuação e 
respectiva Cartilha. 

Esse marco operacionaliza diretrizes ins-
titucionais fundamentais, a exemplo das Re-
comendações 03/2025, sobre incorporação 
transversal, e 125/2026, focada no enfren-
tamento à violência política. O objetivo das 
normas é orientar a hermenêutica minis-
terial para afastar estereótipos e impedir a 
revitimização feminina durante os atos pro-
cessuais. Na prática, exigem-se avaliações 
de risco rigorosas, a salvaguarda de direitos 
patrimoniais e a capacitação continuada, as-
segurando a defesa efetiva das mulheres.

A lente de gênero, compreendida como 
método hermenêutico comprometido com 
a identificação das desigualdades estrutu-
rais e com a humanização da resposta ins-
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titucional, projeta-se sobre os espaços de 
construção consensual de soluções jurídi-
cas, exigindo que a negociação pública seja 
orientada não apenas pela legalidade e pela 
eficiência, mas também pela análise concre-
ta das vulnerabilidades, das assimetrias de 
poder e dos impactos sociais produzidos 
pelo ajuste pactuado.

No âmbito da tutela coletiva e do comba-
te à corrupção, a incorporação da perspecti-
va de gênero exige reconhecer que desigual-
dades materiais historicamente construídas 
também podem repercutir na forma e no 
grau de envolvimento das mulheres em prá-
ticas ilícitas. A sobrecarga decorrente do tra-
balho de cuidado, a dependência econômica 
e outras assimetrias presentes nas relações 
familiares, afetivas, profissionais e sociais po-
dem reduzir sua autonomia e acentuar situa-
ções de vulnerabilidade e sujeição.

Nesse contexto, a análise das fraudes ao 
erário não se deve limitar à constatação formal 
da participação de cada agente. É necessário 
investigar as relações de poder subjacentes à 
conduta. Em determinadas situações, mulhe-
res podem ser instrumentalizadas como in-
terpostas pessoas, titulares formais de bens, 
contas ou empresas, ou ainda utilizadas para a 
prática de atos destinados à ocultação patrimo-
nial, sem que detenham igual poder de deci-
são, domínio sobre a estrutura ilícita ou efetiva 
fruição dos recursos desviados. A perspectiva 
de gênero, nesses casos, não implica relativizar 
responsabilidades nem presumir menor culpa-
bilidade em razão do sexo, mas assegurar que 
a atuação dos órgãos de controle considere, 
de maneira individualizada, eventuais relações 
de dependência, coação, subordinação ou vul-
nerabilidade capazes de influenciar concreta-
mente a participação de cada agente.

A efetividade dos direitos humanos das 
mulheres exige uma releitura interpretativa 
orientada pelas premissas do constituciona-
lismo feminista multinível. Essa perspecti-

1 O artigo Tutela judicial das vulnerabilidades femininas: o papel do Poder Judiciário brasileiro na efetivação do constitucionalismo 
feminista, de Eduardo Cambi, Letícia de Andrade Porto Nosaki e Melina Girardi Fachin, foi publicado na Revista CNJ em 2023; CAMBI, 
Eduardo; NOSAKI, Letícia de Andrade Porto. Constitucionalismo feminista multinível: julgamento com perspectiva de gênero no Direito 
das Famílias. Revista IBDFAM: Famílias e Sucessões, Belo Horizonte, v. 68, p. 9–40, 2025.

va compreende tais prerrogativas não como 
meras concessões estatais, mas como fruto 
de contínuas lutas sociais, consolidando-se 
como um verdadeiro método de interpreta-
ção constitucional forjado por mulheres, pe-
las mulheres e para as mulheres.1

É inegável que o arcabouço jurídico 
brasileiro consagra um denso catálogo de 
direitos encartados na Constituição Federal, 
que devem ser obrigatoriamente conjugados 
aos diplomas protetivos internacionais. Jun-
tos, eles integram o bloco de constitucionali-
dade, por força do artigo 5.º, § 2.º, da Carta 
Magna, materializando o que a doutrina de-
nomina constitucionalismo multinível.

Não obstante, embora a população femi-
nina em 2019 represente 52,2% — 109,4 mi-
lhões, conforme a Pesquisa Nacional de Saú-
de divulgada pelo IBGE—, constata-se que as 
mulheres brasileiras ainda padecem de insu-
ficiência na concretização de seus direitos, de 
escassez de políticas públicas adequadas e de 
ausência de padrões equânimes de tratamen-
to das instituições jurídicas.

Diante desse cenário de vulnerabilidade 
estrutural, emerge um questionamento cen-
tral para a atuação do órgão de execução: 
quando a mulher figura na incômoda posição 
de “investigada”, de que maneira o sistema 
de justiça — em suas múltiplas portas e fases 
procedimentais — pode aplicar esse constitu-
cionalismo, com lentes de gênero, como ve-
tor hermenêutico capaz de efetivar seus direi-
tos fundamentais.

Para responder à indagação, adota-se o 
método exploratório amparado em revisão 
bibliográfica e análise jurídico-normativa. O 
trabalho utiliza casos práticos da 6.ª Promo-
toria de Justiça de Ibirité (2026) para de-
monstrar a viabilidade de aliar a equidade 
de gênero à tutela do patrimônio público. A 
resolutividade e as vias de autocomposição, 
como fios condutores, evidenciam que a 

https://www.cnj.jus.br/ojs/revista-cnj/article/view/453
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lógica hermenêutica aplicada ao Acordo de 
Não Persecução Civil (ANPC) se estende di-
retamente ao sistema criminal, por meio do 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

2 Da tutela sancionatória
à justiça negocial: o novo
paradigma do patrimônio público

A progressiva incorporação de mecanis-
mos consensuais aos sistemas contemporâ-
neos de justiça encontra referência teórica 
no modelo de Justiça Multiportas, cuja for-
mulação remonta às proposições desenvolvi-
das por Frank Sander a partir da década de 
1970. A premissa central desse paradigma 
reside no reconhecimento de que a respos-
ta jurisdicional adjudicada não constitui, ne-
cessariamente, o meio mais adequado para o 
tratamento de toda controvérsia, impondo-se 
a escolha do instrumento de solução a partir 
das particularidades do conflito e dos resulta-
dos que se pretende alcançar (Sander, Frank. 
Varieties of Dispute Processing. Hearings 
Before the Subcommittee on Courts, Civil 
Liberties, and the Administration of Justice 
of the Committee on the Judiciary, House 
of Representatives, Ninety-fifth Congress, 
Second Session on S. 957. Washington: US 
Government Printing Office, 1978).

No ordenamento jurídico brasileiro, essa 
concepção adquiriu especial densidade com 
o Código de Processo Civil de 2015, que não 
apenas reconheceu os métodos consensuais 
como instrumentos legítimos de solução de 
controvérsias, mas estabeleceu no art. 3.º, 
§§ 2.º e 3.º, verdadeiro dever institucional de 
promoção da solução consensual dos confli-
tos, a ser observado pelo Estado e estimulado 
por juízes, advogados, defensores públicos 
e membros do Ministério Público, inclusive 
no curso do processo judicial.

A implementação da consensualidade ao 
sistema brasileiro de justiça ultrapassou, pro-
gressivamente, os limites tradicionalmente as-
sociados ao Direito Privado e passou a se pro-
jetar também sobre o Direito Público. Esse 
movimento ampliou os mecanismos de tutela 

dos interesses transindividuais ao evidenciar 
que a proteção de bens jurídicos de natureza 
indisponível não se esgota, necessariamente, 
em respostas adjudicatórias ou exclusivamen-
te sancionatórias.

No campo da probidade administrativa e 
da tutela do patrimônio público, essa inflexão 
contribuiu para a consolidação de instrumen-
tos negociais voltados não apenas à recom-
posição de danos e à responsabilização de 
agentes, mas também à prevenção de ilícitos, 
à correção de práticas administrativas e à ob-
tenção de soluções mais adequadas e efetivas.

No âmbito do Ministério Público, a aber-
tura à atuação consensual antecede, em rigor, 
a própria consolidação contemporânea do 
modelo multiportas. O art. 5.º, § 6.º, da Lei 
7.347, de 24 de julho de 1985, ao prever a 
possibilidade de os órgãos públicos legitima-
dos tomarem dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais, mediante cominações, conferiu funda-
mento normativo ao Termo de Ajustamento 
de Conduta, instrumento que progressiva-
mente assumiria posição central na tutela co-
letiva extrajudicial.

O avanço mais expressivo da consensua-
lidade institucional, contudo, verificou-se 
com a Resolução CNMP 118, de 1.º de de-
zembro de 2014, a qual dispõe sobre a Po-
lítica Nacional de Incentivo à Autocompo-
sição no âmbito do Ministério Público e dá 
outras providências. Esse marco normativo 
foi fundamental para provocar uma mudança 
de cultura interna, consolidando a premissa 
de que a efetividade da justiça não se resume 
à punição a posteriori.

Conforme alertam Gregório Assagra de 
Almeida, Martha Silva Beltrame e Michel Be-
tenjane Romano, coautores do texto-base 
do Manual de negociação e mediação para 
membros do Ministério Público/2015 (cujo 
anexo é a própria Resolução 118), a adoção 
da postura negocial é uma exigência do Esta-
do Democrático de Direito:

Ora, se ao Ministério Público, como institui-
ção, incumbe a defesa do regime democráti-
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co, a ele incumbe prioritariamente a defesa 
preventiva da sociedade, pois é essa, repita-
-se, a mais genuína forma de tutela jurídica 
no Estado Democrático de Direito. Contudo, 
como é cediço, a atuação da instituição no 
país ainda é predominantemente repressiva, 
que se dá em grande parte nos momentos 
patológicos da conflituosidade social.

Categoria: Cartilhas e manuais. Novo perfil 
constitucional do Ministério Público – Ne-
gociação e Mediação e a postura resoluti-
va e protagonista do Ministério Público na 
resolução consensual das controvérsias, 
conflitos e problemas. Gregório Assagra de 
Almeida, Martha Silva Beltrame e Michel Be-
tenjane Romano.

Partindo de uma concepção ampliada de 
acesso à justiça, o ato normativo atribuiu à 
Instituição o dever de implementar e adotar 
mecanismos de autocomposição, compreen-
dendo, entre eles, a negociação, a mediação, 
a conciliação, as práticas restaurativas e as 
convenções processuais.

Em seguida, a Carta de Brasília2, de 2016, 
formulada no âmbito da Corregedoria Na-
cional do Ministério Público, propôs imple-
mentar uma atuação institucional orientada à 
produção de resultados concretos e à trans-
formação social, reforçando a necessidade de 
superar uma atuação meramente formal ou 
centrada na judicialização.

A Recomendação CNMP 54, de 28 de mar-
ço de 20173, instituiu a Política Nacional de 
Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério 
Público brasileiro e definiu a resolutividade 
partindo da capacidade do membro de preve-
nir ou solucionar efetivamente conflitos, pro-
blemas ou controvérsias e de prevenir, inibir 
ou reparar adequadamente lesões aos direi-
tos sob sua tutela.

Na sequência, a Resolução CNMP 179, de 
26 de julho de 20174, regulamentou especifi-
camente, no âmbito ministerial, o compromisso 

2 Disponível em <Carta_de_Brasília-2.pdf> acesso em 1.º.9.2026.

3 Disponível em <Recomendação-054.pdf> acesso em 1.º.9.2026.

4 Disponível em <Resolução-179.pdf> acesso em 1.º.9.2026.

5 Disponível em <L13140> acesso em 1.º.9.2026.

6 Disponível em <L13655> acesso em 1.º.9.2026.

de ajustamento de conduta previsto na Lei da 
Ação Civil Pública, conferindo maior uniformi-
dade, segurança jurídica e disciplina procedi-
mental ao emprego do instrumento consensual.

Paralelamente à evolução normativa inter-
na do Ministério Público, o próprio ordena-
mento jurídico passou a conferir progressiva 
legitimidade à consensualidade no campo do 
Direito Público.

A Lei 13.140, de 26 de junho de 20155, 
disciplinou a autocomposição de conflitos no 
âmbito da Administração Pública, enquanto a 
Lei 13.655, de 25 de abril de 20186, ao intro-
duzir o art. 26 na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, autorizou a celebração 
de compromissos destinados à eliminação de 
irregularidades, incertezas jurídicas ou situa-
ções contenciosas na aplicação do direito pú-
blico, exigindo que a solução alcançada seja 
proporcional, equânime, eficiente e compatí-
vel com os interesses gerais.

Esse processo de expansão alcançou, de 
maneira particularmente significativa, a tute-
la da probidade administrativa com a reforma 
promovida pela Lei 14.230/2021, e o art. 17-B 
da Lei 8.429/1992 passou a prever a possibili-
dade de celebração, pelo Ministério Público, 
de Acordo de Não Persecução Civil, conforme 
as circunstâncias do caso concreto.

A Resolução CNMP 306, de 11 de feverei-
ro de 2025, regulamentou especificamente o 
supracitado artigo e disciplinou o Acordo de 
Não Persecução Civil (ANPC ) no âmbito do 
Ministério Público brasileiro, conferindo pa-
râmetros próprios à utilização da via negocial 
na responsabilização por atos de improbida-
de administrativa.

A positivação do instituto no próprio 
regime da improbidade administrativa evi-
dencia a superação definitiva da concepção 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Carta_de_BrasÃ­lia-2.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomendacoes/RecomendaÃ§Ã£o-054.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/ResoluÃ§Ã£o-179.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13655.htm
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segundo a qual a indisponibilidade do inte-
resse público seria incompatível, por natu-
reza, com soluções negociadas, deslocando 
a discussão jurídica da possibilidade abstra-
ta de negociar para os limites, requisitos e 
parâmetros materiais que devem legitimar 
o exercício da consensualidade na proteção 
do patrimônio público. Consequentemente, 
a tutela do patrimônio público não pode ser 
reduzida à tutela do patrimônio estatal.

A preservação da juridicidade adminis-
trativa compreende também a regularidade 
dos processos decisórios, a observância dos 
deveres de transparência e impessoalidade, a 
adequada aplicação dos recursos públicos, a 
prevenção de conflitos de interesses, o aper-
feiçoamento dos mecanismos de controle e, 
sobretudo, a preservação da capacidade ad-
ministrativa necessária à concretização dos 
direitos fundamentais.

Assim, a efetividade da atuação ministerial 
ultrapassa o mero ajuizamento de ações. A 
reparação do dano somada à implementação 
de mecanismos preventivos de transparência 
frequentemente assegura uma proteção mais 
ampla e duradoura do que a condenação ju-
dicial isolada.

A passagem de um modelo predominante-
mente adjudicatório para uma estrutura que re-
conhece espaços legítimos de consensualidade 
transfere ao agente público parcela significativa 
de responsabilidade na conformação concreta 
da resposta jurídica. Se no modelo sancionató-
rio tradicional grande parte das consequências 
jurídicas encontra-se previamente delimitada 
pelo ordenamento e submetida à decisão judi-
cial, a solução negociada pressupõe escolher 
quais obrigações serão assumidas, quais resul-
tados serão considerados suficientes, quais pra-
zos serão estabelecidos, quais mecanismos de 
fiscalização serão instituídos e quais consequên-
cias decorrerão do descumprimento.

Por essa razão, quanto maior o espaço de 
consensualidade, maior deve ser a densida-
de jurídica dos critérios empregados em seu 
exercício. Se negociar pressupõe escolher, e 
se toda escolha institucional produz conse-

quências concretas sobre sujeitos e grupos 
determinados, a busca da solução consen-
sual não pode permanecer indiferente às as-
simetrias existentes na realidade social. A ex-
pansão da justiça negocial exige, assim, não 
apenas novos instrumentos, mas também 
novas categorias hermenêuticas capazes de 
orientar seu exercício.

3 A lente de gênero na curadoria
do patrimônio público: fundamentos
para uma nova hermenêutica ministerial

Desde a ruptura axiológica da Constitui-
ção de 1988, o Ministério Público tem o dever 
inafastável de atuar na erradicação da pobre-
za. Sob essa lente garantista, exige-se do Par-
quet uma postura resolutiva voltada à eman-
cipação de grupos estruturalmente excluídos, 
combatendo as assimetrias sociais que impe-
dem o pleno exercício da cidadania.

Para que essa transformação emancipató-
ria não seja reduzida a uma mera promessa 
constitucional, o Ministério Público é convo-
cado a abandonar a passividade burocrática 
institucional. Adélia Moreira Pessoa e Flá-
via Moreira Guimarães Pessoa, ao refletirem 
sobre a defesa dos direitos humanos sob a 
óptica feminina na instituição, sintetizam com 
precisão essa exigência de atuação em rede:

E aí destaque-se o papel de todas as institui-
ções como o Ministério Público, movimen-
tos sociais ou pessoas comprometidas com a 
defesa não só do Estado democrático, mas, 
também, da sociedade democrática, em uma 
ação de celebrar e vigiar, traçar estratégias 
para denunciar, avançar e monitorar, em um 
processo dinâmico de articulação entre ato-
res da sociedade civil, e entre estes e o Esta-
do, em uma permanente mobilização, para 
que direitos e princípios reconhecidos juri-
dicamente se concretizem no viver social. 

A observância dos marcadores sociais, com 
irrenunciável destaque para a perspectiva de 
gênero, ultrapassou os limites dos debates 
doutrinários para se consolidar como uma ver-
dadeira revolução hermenêutica nos espaços 
jurídicos. O arcabouço de enfrentamento à 
discriminação estrutural assenta-se em pilares 
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normativos sólidos, desde a Constituição da 
República e a Lei Maria da Penha, até diplomas 
globais como a CEDAW, a Convenção de Belém 
do Pará e os ditames da Agenda 2030 (ODS 5).

No cenário latino-americano, o estopim 
dessa mudança pragmática ocorreu com o 
Protocolo para Juzgar con Perspectiva de Gé-
nero, editado pela Suprema Corte do México 
em 2013, em estrito cumprimento às medidas 
de não repetição ditadas pela Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos (Corte IDH) no 
Caso González e outros (Campo Algodonero) 
vs. México (Sentença de 16 de novembro de 
2009). Esse documento vanguardista irradiou 
uma nova cultura de observância aos prece-
dentes interamericanos, influenciando a ar-
quitetura jurídica de diversos países, incluin-
do o Brasil.

No cenário pátrio, a evolução histórica 
materializou-se no compromisso inarredável 
dos dois maiores Conselhos Nacionais pre-
vistos na Constituição. O Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) inaugurou essa estruturação 
por meio da Portaria 27/2021, que culminou 
na formatação da Recomendação 128/2022. 
(Disponível em <atos.cnj.jus.br/atos/deta-
lhar/4377> acesso em 1.º.9.2026)

O ponto de inflexão, contudo, operou-se 
com a Resolução CNJ 492/2023, que conferiu 
caráter obrigatório e vinculante à aplicação 
do Protocolo para Julgamento com Perspecti-
va de Gênero por magistradas e magistrados 
em todos os ramos do Poder Judiciário. Apro-
fundando o compromisso imperativo com a 
interseccionalidade, esse movimento foi re-
centemente expandido com a publicação do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva 
Racial (Resolução 598, de 22 de novembro 
de 2024. Institui diretrizes para a adoção de 
perspectiva racial nos julgamentos em todo 
o Poder Judiciário brasileiro e aprova o res-
pectivo Protocolo. Brasília: CNJ, 2024).

De forma sinérgica e assumindo seu pro-
tagonismo constitucional, o Conselho Na-

7 Disponível em <Atuação do Ministério Público com Perspectiva de Gênero - Conselho Nacional do Ministério Público> acesso em 1.º.9.2026

8 Disponível em <Cartilha de Atuação do Ministério Público com Perspectiva de Gênero - CNMP>  acesso em 1.º.9.2026

cional do Ministério Público (CNMP) vem 
institucionalizando essa diretriz de maneira 
transversal e vigorosa. Coroando as trans-
formações impulsionadas por duas déca-
das da Lei Maria da Penha, o CNMP conso-
lidou o Protocolo7 e a respectiva “Cartilha 
de Atuação do Ministério Público com Pers-
pectiva de Gênero”8. Enquanto o protocolo 
sedimenta as balizas teóricas, a cartilha atua 
como um guia prático para transformar a 
cultura institucional e nortear a atuação 
judicial e extrajudicial. Essa política encon-
tra respaldo em normativas robustas — a 
exemplo das Resoluções CNMP 243/2021, 
259/2023 e 264/2023 —, que fixam parâme-
tros operacionais para a tomada de deci-
sões, capacitação de membros e o fomento 
à autonomia financeira de mulheres vul-
nerabilizadas. Consagra-se o entendimen-
to de que a proteção só é efetiva quando a 
instituição atua de forma coordenada com 
a rede de assistência, respeitando as parti-
cularidades territoriais e as ancestralidades 
fundamentais das mulheres negras e dos 
povos originários.

Embora tardia, a sedimentação dessa nova 
hermenêutica insere o sistema de justiça em 
uma lógica de aplicação vasta e de múltiplas 
portas; contudo, representa apenas uma etapa 
do processo de transformação institucional.

Não se descura da evolução institucional 
promovida, mas impõe-se aferir em que me-
dida suas diretrizes têm sido efetivamente in-
corporadas à prática cotidiana para produzir 
resultados concretos e compatíveis com a fina-
lidade transformadora que lhes deu origem.

Conforme alerta Soraia de Rosa Mendes:

É certo que aí o substrato ideológico não é 
o da estigmatização da mulher, como entre 
os etiológicos. Contudo, ainda persiste o 
ocultamento do feminino como sujeito de 
uma realidade própria, que ultrapassa o 
sistema de justiça criminal. No mundo inteiro, 
as mulheres insistem na importância de suas 
experiências como mulheres, e não como in-
divíduos diluídos dentro de classes ou quais-

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4377
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4377
https://www.cnmp.mp.br/portal/publicacoes/19619-protocolo-de-atuacao-do-ministerio-publico-com-perspectiva-de-genero
https://www.cnmp.mp.br/portal/publicacoes/19620-cartilha-do-protocolo-de-atuacao-do-ministerio-publico-com-perspectiva-de-genero
https://www.cnmp.mp.br/portal/publicacoes/19620-cartilha-do-protocolo-de-atuacao-do-ministerio-publico-com-perspectiva-de-genero
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quer grupos de gênero visível. Assim, uma 
criminologia feminista brasileira, da qual pre-
tendo ser parte, necessariamente será marcada 
pelas experiências históricas específicas, pelo 
contexto socioeconômico, pelos necessários 
recortes de raça e etnia, dentre outros aspec-
tos inerentes à realidade vivida pelas mulheres 
no Brasil, ou na América Latina.

Feito esse registro, é óbvio que, nas cura-
dorias como um todo, o Ministério Público é 
convocado a ter um olhar sensível, interseccio-
nal e de gênero, de modo a assegurar de forma 
irrestrita a observância dos direitos humanos.

É imperioso destacar a primazia que o sis-
tema jurídico contemporâneo atribui à defesa 
do patrimônio público, em suas dimensões 
material e imaterial, pertencente ao povo e 
apenas transitoriamente gerido pelo Estado. 
Consequentemente, a ausência de fiscalização 
contínua e resolutiva sobre os atos da Admi-
nistração Pública abre margem para a captura 
da máquina estatal, transformando-a em um 
instrumento perigoso de corrosão dos princí-
pios nucleares da ordem constitucional.

A proteção ao patrimônio público e à mo-
ralidade administrativa consolidou-se como di-
reito fundamental difuso, amparado historica-
mente pela Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão de 1789 (artigos 14 e 15), pela 
Declaração Universal de 1948 (art. 21) e pelas 
Convenções da OEA (1996) e da ONU (2003). 
Assim, o combate à corrupção consubstancia 
um autêntico dever de direitos humanos.

No Brasil, a probidade integra os funda-
mentos da República (art. 1.º da CF/1988), 
estabelecendo-se a competência comum para 
a conservação do erário (art. 23, I). A enver-
gadura dessa proteção reflete-se nas sanções 
de improbidade (art. 37, § 4.º) e na suspensão 
de direitos políticos (art. 15, V). As Cortes 
Superiores reforçam a autonomia desses bens: 
o STF, no Tema 836 da Repercussão Geral, 
validou a tutela da moralidade via Ação Popular 
independentemente de dano material, e a Sú-
mula Vinculante n.º 13 coibiu o nepotismo.

Diante desse cenário, a Constituição con-
feriu ao Ministério Público o múnus da cura-
doria do patrimônio público e social (art. 

129, III), atuação chancelada pela Súmula 
329 do STJ, que reconhece a legitimidade do 
Parquet para propor ações de improbidade e 
exige da instituição uma intervenção enérgi-
ca e resolutiva.

Em Controle do Patrimônio Público Co-
mentário à Lei de Improbidade Adminis-
trativa, o procurador de Justiça Fernando 
Rodrigues Martins (2010)preleciona:

Posto isso, restou suficientemente desenha-
do que o patrimônio público e a moralida-
de mantêm perfil constitucional de direito 
fundamental. E obviamente assim deveriam 
sê-lo como consagrados nas declarações in-
ternacionais e na Constituição Federal, dado 
que a riqueza de um determinado grupo 
social não advém apenas de seus recursos 
naturais, mas igualmente da moto-força de 
seus membros, que produzem, trabalham, 
prosperam e, em nome de uma vida em so-
ciedade, passam a renunciar a gozos e laze-
res, passam a recolher tributos e contribui-
ções, passam a se limitar constantemente.

Os postulados da independência e autono-
mia funcionais recomendam que o membro na 
curadoria do patrimônio público e da moralida-
de administrativa tenha uma atuação orientada 
à garantia da ordem jurídica e pautada, necessa-
riamente, pela eficiência, resolutividade e prio-
rização dos direitos humanos fundamentais.

À vista desse percurso normativo, 
institucional e constitucional, a incorporação 
da perspectiva de gênero à curadoria do 
patrimônio público não constitui elemento 
periférico da atuação ministerial, mas 
consequência lógica de um modelo de 
proteção comprometido simultaneamente 
com a integridade da Administração e com a 
efetividade dos direitos fundamentais.

O desafio, portanto, já não reside em re-
conhecer a legitimidade dessa lente,  mas 
em convertê-la em critério efetivo de com-
preensão da realidade, de individualização 
das condutas e de definição das respostas es-
tatais, de modo que a defesa firme do patri-
mônio público não se dissocie da necessária 
percepção das desigualdades concretas que 
atravessam os sujeitos alcançados pela atua-
ção institucional.



114

MPMG JURÍDICO
 A JUSTIÇA NEGOCIAL NA TUTELA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO:
O CONSENSO E A LENTE DE GÊNERO COMO
VETORES DE EFICIÊNCIA E REPARAÇÃO

4 A responsabilização materialmente 
adequada na curadoria
do patrimônio público

No exercício diário de suas atribuições 
constitucionais, o Ministério Público depara 
recorrentemente com demandas transversais 
a questões de gênero. No âmbito da curadoria 
do Patrimônio Público, a vulnerabilidade fe-
minina torna-se flagrante em cenários de de-
sequilíbrio econômico e manifesta assimetria 
de poder. Nesses casos, revelam-se latentes 
diversas formas de violência —patrimoniais, 
morais ou institucionais —, o que evidencia, 
não raro, a instrumentalização da figura da 
mulher para blindar o patrimônio e a imagem 
de agentes masculinos.

A perspectiva de gênero, no âmbito da tu-
tela do patrimônio público, apresenta uma di-
mensão que não se exaure na necessidade de 
individualizar adequadamente a responsabili-
dade da mulher inserida em uma prática ilíci-
ta. Se a investigação demonstrar que a partici-
pação dela decorreu de uma relação concreta 
de dependência, subordinação, influência ou 
assimetria de poder conscientemente explo-
rada por outro agente, essa mesma circuns-
tância deve repercutir na valoração da condu-
ta daquele que dela se valeu.

Não se trata de estabelecer qualquer pre-
sunção de vulnerabilidade feminina, tampou-
co de reconhecer aprioristicamente menor 
responsabilidade à mulher ou maior respon-
sabilidade ao homem em razão exclusivamen-
te do gênero. O que se propõe é uma análise 
material das relações de poder reveladas pelo 
caso concreto. Quem concebe, dirige ou par-
ticipa autonomamente do ilícito deve respon-
der na exata medida de sua conduta.  De outro 
lado, quando demonstrado que foi conscien-
temente utilizada como interposta pessoa, ti-
tular formal de patrimônio, representante de 
empresa, destinatária aparente de recursos ou 
agente de ocultação sem equivalente domínio 
decisório ou fruição econômica, a resposta ju-
rídica deve captar essa assimetria.

Nessas hipóteses, a instrumentalização 
constitui elemento adicional de desvalor da 
conduta daquele que ocupa a posição domi-

nante. Há maior reprovabilidade quando o 
agente, além de lesar o patrimônio público, 
vale-se deliberadamente de uma relação de 
confiança, dependência econômica, vínculo 
afetivo, subordinação profissional ou outra 
situação concreta de vulnerabilidade para 
transferir riscos, ocultar sua própria atuação 
ou dificultar a identificação da autoria e do 
patrimônio ilicitamente obtido. A subjugação 
deixa, então, de constituir mero dado perifé-
rico da investigação e passa a integrar a com-
preensão material do próprio ilícito.

A lente de gênero opera, portanto, em 
dupla direção: impede que o sistema sancio-
natório equipare artificialmente sujeitos que 
exerceram papéis materialmente distintos e, 
simultaneamente, evita que aquele que usu-
fruiu da assimetria de poder seja juridica-
mente favorecido pela própria estratégia de 
instrumentalização (ninguém se pode benefi-
ciar da própria torpeza). A igualdade material 
exige que se atribua menor ou maior censura 
não segundo o gênero dos envolvidos, mas 
conforme a autonomia, o domínio decisório, 
o proveito obtido e, especialmente, a explo-
ração deliberada de relações de poder para a 
consecução ou a ocultação da prática ilícita.

Cumpre asseverar que as injustiças que 
relegam as mulheres a posições de subalter-
nidade têm raízes profundas no sexismo, no 
patriarcado, no machismo estrutural e na mi-
soginia. Tais fenômenos, manifestados tanto 
na vertente econômica quanto na cultural, 
encontram-se alicerçados na divisão sexual 
do trabalho e na desproporcional sobrecar-
ga atinente ao dever de cuidado — atividade 
historicamente invisibilizada e tradicional-
mente imposta como papel social feminino. 
Essa conjuntura estrutural fomenta a “femi-
nização da pobreza”, fenômeno devidamente 
documentado por órgãos de pesquisa como 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), que demonstra que o empobrecimen-
to no Brasil possui gênero, sendo diretamente 
agravado pela desvalorização do trabalho de 
cuidado e pela predominância de mulheres 
na chefia de lares vulneráveis (Retrato das 
Desigualdades de Gênero e Raça: trabalho 
doméstico e de cuidados não remunerado. 
Brasília: IPEA, 2023).
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Sob um viés histórico-sociológico, ressal-
te-se que, até meados do século XX, o papel 
social reservado à mulher restringia-se, de 
forma quase exclusiva, ao ambiente do-
méstico. Cabia-lhe a permanência no lar 
para a execução de tarefas reprodutivas e 
a educação dos filhos, enquanto, aos ma-
ridos e companheiros, era franqueado o 
acesso ao espaço público para atuar no 
mercado de trabalho e figurar como os 
provedores econômicos da família. (CAM-
BI, Eduardo; NOSAKI, Letícia de Andrade 
Porto. Constitucionalismo feminista mul-
tinível: julgamento com perspectiva de 
gênero no Direito das Famílias. Revista 
IBDFAM: Famílias e Sucessões, Belo Hori-
zonte, v. 68, p. 9–40, 2025).

Silvia Federici, ao analisar o surgimento do 
capitalismo na passagem da Idade Média para 
a Idade Moderna em Calibã e a bruxa - Mu-
lheres, corpo e acumulação privatista  (trad. 
ColetivoSycorax. São Paulo: Elefante, 2019, p. 
193-194, explica que:

Na nova família burguesa, o marido tor-
nou-se representante do Estado, o encar-
regado de disciplinar e supervisionar as 
‘classes subordinadas’, uma categoria que 
para os teóricos políticos dos séculos XVI e 
XVII (por exemplo, Jean Bodin), incluía as 
esposas e os filhos (Schochet, 1975). Daí a 
identificação da família com um ‘microes-
tado’ ou uma ‘microigreja’, assim como 
exigência por parte de autoridades de que 
os trabalhadores e as trabalhadoras solteiros 
vivessem sob o teto e sob as ordens de um 
senhor. Também é destacado que, dentro 
da família burguesa, a mulher perdeu mui-
to de seu poder, sendo geralmente excluí-
da dos negócios familiares e confinada a 
supervisionar os cuidados domésticos.

Por conseguinte, sob uma perspectiva his-
tórico-sociológica, observa-se que mulheres 
e demais grupos marginalizados foram siste-
maticamente submetidos a estruturas de do-
minação, exclusão e controle institucional. O 
Estado e suas instituições de poder operaram, 
por séculos, sob o manto de uma pretensa 
neutralidade (científica ou jurídica) que, na 
prática, chancelava a subalternidade e penali-
zava severamente as condutas femininas que 
se desviavam do papel doméstico imposto.

Ao analisar a institucionalização psiquiátrica 
no Brasil do século XX, Eliza Teixeira de Tole-
do (2019) adverte que a utilização da categoria 
gênero é fundamental, pois “nos permite en-
xergar as influências culturais nas dimensões 
psicobiológicas das diferenças entre os dois 
sexos”. Essa mesma lente histórica revela que o 
Estado aplicava “níveis de tolerância distintos 
para comportamentos disruptivos de homens 
e de mulheres”, punindo de forma muito mais 
drástica a insubmissão feminina.

A partir de meados do século XX, impul-
sionados pela efervescência dos movimentos 
estudantis de maio de 1968 — que se irra-
diaram da França para o mundo —, debates 
imperativos acerca da liberdade civil e sexual, 
bem como contestações a paradigmas hege-
mônicos, emergiram no cenário global. Nessa 
conjuntura, o movimento feminista recrudes-
ceu em seu enfrentamento aos valores cultu-
rais androcêntricos.

No ordenamento brasileiro, essa articula-
ção sociopolítica já havia rendido frutos com 
a promulgação do Estatuto da Mulher Casada 
(Lei 4.121/1962), diploma que, embora tar-
dio, restituiu a plena capacidade civil às espo-
sas. Seguiu-se a aprovação da Emenda Consti-
tucional n.º 9/1977, instituidora do divórcio, 
culminando, por fim, na ordem inaugurada 
pela Constituição da República de 1988. A 
Carta Cidadã consolida o terreno para uma 
hermenêutica crítica, consubstanciada no 
constitucionalismo feminista, vocacionada a 
desconstruir as estruturas que perpetuam a 
iniquidade de gênero e a impulsionar trans-
formações emancipatórias no tecido social.

A progressiva dilatação das esferas de par-
ticipação institucional feminina não derivou, 
portanto, de concessões benevolentes do Esta-
do, mas do tensionamento ininterrupto provo-
cado por essas frentes sociais. Foram tais lutas 
que desnudaram a seletividade das instituições 
e pavimentaram o caminho para a cristalização 
da igualdade formal. No campo jurídico, con-
tudo, a realidade se revela complexa. Embora 
o sistema normativo pátrio esteja estruturado 
sob o paradigma isonômico e disponha de ins-
trumentos para reprimir a violência de gênero, 
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a práxis interpretativa frequentemente expõe 
uma fratura entre o texto legal e sua concre-
tização. A atuação dos sujeitos processuais — 
não raro escudada em pressupostos ilusoria-
mente neutros, técnicos ou universais — acaba 
por chancelar e reproduzir as assimetrias e hie-
rarquias históricas de poder.

Para coibir essas distorções, os padrões 
protetivos de direitos humanos, insculpidos 
em tratados internacionais e consolidados 
pela jurisprudência das cortes regionais e 
globais, interagem com a legislação interna, 
compondo um verdadeiro sistema jurídico 
multinível. O surgimento de diplomas inter-
nos voltados a essas reivindicações como a Lei 
Maria da Penha, fruto direto da pressão da so-
ciedade civil sobre a Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos, exemplifica a força 
desse arranjo normativo no desmantelamento 
de padrões culturais geradores de injustiça.

Sob a óptica institucional do Ministério 
Público, é imperativo que a análise dessas 
desigualdades incorpore uma visão crítica da 
divisão sexual do trabalho. Na curadoria do 
patrimônio público, a assimetria estrutural 
entre os gêneros jamais pode ser naturalizada 
ou invisibilizada.

Consequentemente, a responsabilização 
por ilícitos contra a Administração Pública 
não admite uma “divisão aritmética cega” do 
dano. Ao atuar, o órgão de execução deve 
sopesar a posição hierárquica, o domínio do 
fato e o real poder de decisão de cada agente, 
indagando se a presença feminina na cadeia 
causal se restringe a um papel de aparente 
legalidade — frequentemente instrumenta-
lizada em estratos de menor poder —, sem 
proveito econômico direto.

Torna-se inadiável, nesse caso, o enfrenta-
mento da feminização da pobreza, fenômeno 
sobejamente documentado por instituições 
como o IPEA. O empobrecimento brasileiro 
possui gênero, sendo historicamente agrava-
do pela desvalorização do trabalho de cuida-

9 Texto para Discussão n.º 1227 & Estudos sobre pobreza multidimensional: vários relatórios analisam as dimensões de gênero e raça no 
Brasil sob a óptica da vulnerabilidade social, utilizando recortes da PNAD para mapear a discrepância de renda familiar em domicílios che-
fiados por mulheres.

do e pela expressiva chefia feminina em lares 
vulneráveis. Logo, a imposição automatizada 
de multas milionárias a servidoras de baixo 
escalão não atinge o escopo de recompor o 
erário; ao revés, decreta a morte civil e finan-
ceira dessas mulheres, inviabilizando a subsis-
tência de seus núcleos familiares. 

O arcabouço sancionador, como a Lei de 
Improbidade Administrativa, não pode ser 
operado pelo Estado como uma engrenagem 
de produção de miséria.8 No Brasil, a probi-
dade integra os fundamentos da República 
(art. 1.º da CF/1988), estabelecendo-se a com-
petência comum para a conservação do erá-
rio (art. 23, I). A envergadura dessa proteção 
reflete-se nas sanções de improbidade (art. 
37, § 4.º) e na suspensão de direitos políticos 
(art. 15, V). As Cortes Superiores reforçam a 
autonomia desses bens: o STF, no Tema 836 
da Repercussão Geral, validou a tutela da mo-
ralidade via Ação Popular independentemen-
te de dano material, e a Súmula Vinculante 
n.º 13 coibiu o nepotismo.

Portanto, a postura resolutiva que se exi-
ge hodiernamente passa pela aplicação rigo-
rosa dos postulados da razoabilidade e da 
proporcionalidade desde a gênese investiga-
tiva — já na instauração da Notícia de Fato9 
— até as fases extrajudiciais e judiciais. Isso 
se materializa na detida individualização da 
conduta e na formulação de soluções nego-
ciais viáveis e exequíveis.

O reconhecimento material da mulher 
como sujeito pleno de direitos perpassa, 
inexoravelmente, pelo exame das condições 
substanciais de igualdade nas esferas laborais 
e de alcance social. Transcender a isonomia 
meramente matemática e adotar a perspectiva 
de gênero como ferramenta hermenêutica é 
a garantia de que a responsabilização estatal 
contemporânea será implacável na defesa do 
patrimônio público, mas intransigente na re-
cusa à perpetuação de violências e barreiras 
arraigadas na estrutura patriarcal.
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Historicamente, a hermenêutica jurídica 
limitou-se à decodificação literal das normas. 
Contudo, a transição para o modelo pós-po-
sitivista consolidou a premissa de que a in-
terpretação exige o diálogo direto do Direito 
com a realidade social e com os direitos funda-
mentais. É sob essa base que se afirma: o olhar 
de gênero, antirracista e antidiscriminatório, 
afasta-se de qualquer ativismo para se firmar 
como uma exigência normativa imperativa e 
um irrenunciável avanço técnico. Esse com-
promisso possui um arcabouço sólido calcado 
na Constituição da República — que consagra 
a dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III), o 
dever de erradicar a marginalização (art. 3.º, 
III e IV) e a isonomia (art. 5.º, I) — e refor-
çado no plano internacional. Como signatário 
da Convenção sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra a mulher - CE-
DAW (arts. 2.º e 3.º) e da Convenção de Belém 
do Pará (art. 7.º), o Estado brasileiro assumiu o 
dever de adotar políticas de equidade e de agir 
com a devida diligência. Assim, aplicar a lente 
de gênero é, na essência, exercer o controle de 
convencionalidade e buscar a finalidade social 
da norma, impedindo que sua falsa neutralida-
de perpetue exclusões.

Para efetivar essa rede de proteção, o sis-
tema de justiça brasileiro passou a alinhar-se 
aos ditames da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos (Corte IDH). A condenação 
do Brasil no emblemático Caso Márcia Barbo-
sa (2021) evidenciou a urgência de respostas 
institucionais concretas, impulsionando — a 
exemplo das lições do caso mexicano Cam-
po Algodonero — a edição da Resolução CNJ 
492/2023. O normativo tornou obrigatório o 
Protocolo para julgamento com perspectiva 
de gênero, concebido como um verdadei-
ro guia para que magistradas e magistrados 
abandonem a neutralidade ingênua que invi-
sibiliza opressões sistêmicas.

O Protocolo atua como uma ponte neces-
sária entre o garantismo e o realismo judicial, 
exigindo que a valoração probatória e a condu-
ção processual sejam despidas de estereótipos 

10 Disponível em <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/27877-em-media-mulheres-ded-
icam-10-4-horas-por-semana-a-mais-que-os-homens-aos-afazeres-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas> acesso em 3.9.2026.

misóginos. Consagra-se, com isso, o “Princípio 
do Prisma” (ou da Máxima Proteção), impondo 
a aplicação da regra nacional ou internacional 
mais favorável à vítima e transformando trata-
dos internacionais na espinha dorsal de uma 
Justiça equânime e transformadora.

Essa evolução institucional responde a uma 
realidade material de desigualdade que trans-
cende os autos processuais. Conforme dados 
do IPEA (2023), normas e valores forjados pela 
ideologia machista são os maiores determinan-
tes dessa disparidade, materializada nas 10,4 
horas semanais a mais que as mulheres dedi-
cam ao trabalho reprodutivo e de cuidado — 
um labor historicamente invisibilizado10. 

Diante desse cenário, que se agrava de 
forma interseccional para mulheres negras 
e indígenas atingidas por múltiplas opres-
sões, a atuação do Judiciário e do Ministé-
rio Público encontra alicerce na doutrina 
do acesso à justiça. Para Luigi Ferrajoli, os 
direitos fundamentais devem operar como 
a “lei dos mais fracos contra os mais fortes”, 
premissa que reverbera na visão de Kazuo 
Watanabe e J.J. Gomes Canotilho de que a 
ordem jurídica justa é um imperativo ine-
gociável. Sob essa mesma óptica, teóricas 
como Martha Fineman reforçam que a vul-
nerabilidade, impulsionada por relações 
assimétricas de poder e cultura, demanda 
a intervenção ativa do Estado para neutra-
lizá-la, superando a mera igualdade formal.

Essa transição da igualdade formal para a 
material já encontra expressão consolidada 
na jurisprudência constitucional brasileira 
em diferentes campos jurídicos (ADC 19; ADI 
4424; ADPF 779).

A condenação do Brasil na Corte Inte-
ramericana, no emblemático Caso Márcia 
Barbosa (2021), impulsionou o sistema a 
tratar a perspectiva de gênero como política 
pública obrigatória, culminando na Resolu-
ção 492/2023 do CNJ. Acompanhando esse 
imperativo civilizatório, o Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP) vem con-

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/27877-em-media-mulheres-dedicam-10-4-horas-por-semana-a-mais-que-os-homens-aos-afazeres-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/27877-em-media-mulheres-dedicam-10-4-horas-por-semana-a-mais-que-os-homens-aos-afazeres-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/27877-em-media-mulheres-dedicam-10-4-horas-por-semana-a-mais-que-os-homens-aos-afazeres-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/27877-em-media-mulheres-dedicam-10-4-horas-por-semana-a-mais-que-os-homens-aos-afazeres-domesticos-ou-ao-cuidado-de-pessoas
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solidando um robusto arcabouço normati-
vo interno para orientar a atuação de seus 
membros. Destacam-se, nesse percurso de 
institucionalização, a Recomendação de Ca-
ráter Geral CNMP-CN 03/2025, que impôs 
a incorporação transversal da perspectiva 
de gênero para a salvaguarda dos direitos 
de mulheres e meninas, e a Recomendação 
CNMP 125/2026, focada de maneira contun-
dente no enfrentamento à violência política de 
gênero e de raça. Esse processo de sedimenta-
ção hermenêutica culminou, de forma definiti-
va, em agosto de 2026, com o lançamento do 
Protocolo e da respectiva Cartilha de atua-
ção do Ministério Público com perspectiva 
de gênero, fixando parâmetros operacionais 
para a tomada de decisões a fim de afastar 
vieses estereotipados e impedir a revitimiza-
ção em todas as esferas ministeriais.

A lente de gênero não é uma cláusula de 
estilo para embelezar o final da peça. Ela entra 
no caso logo no primeiro ato. Deve-se aplicar 
a lente de gênero desde a instauração de uma 
simples Notícia de Fato11, passando por toda 
a instrução e negociação até a judicialização, 
e mesmo no acompanhamento em Segundo 
Grau e em cortes superiores.

Trata-se, portanto, de metodologia trans-
versal destinada a acompanhar todas as etapas 
da atuação institucional sendo particularmen-
te significativa no âmbito da justiça negocial, 
em que a maior elasticidade dos instrumen-
tos consensuais permite superar leituras es-
tritamente formais do conflito e incorporar, 
de modo mais qualificado, as circunstâncias 
concretas que o conformam.

Nesse espaço, a lente de gênero amplia o 
campo de análise para além da dimensão ex-
clusivamente patrimonial ou sancionatória, 
impondo atenção às assimetrias de poder, às 
desigualdades estruturais e às situações de 
vulnerabilidade que atravessam os sujeitos 
direta ou indiretamente alcançados pela solu-
ção pactuada.

11 Notícia de Fato no âmbito do Ministério Público (MP) é qualquer demanda, denúncia, notícia ou documento apresentado por um 
cidadão ou órgão que chega ao conhecimento da instituição para relatar uma irregularidade ou ato ilícito.

12 Disponível em < Microsoft Word - Resolução 306.docx>.

5 A lente de gênero na prática negocial: 
ANPC, TAC e controle de homologação

A incorporação da perspectiva de gênero à 
tutela do patrimônio público encontra seu tes-
te mais exigente no plano da aplicação e, pre-
cisamente, no âmbito da justiça negocial, espa-
ço em que a abstração normativa cede lugar à 
necessidade de conformar soluções concretas, 
individualizadas e juridicamente controláveis.

Diferentemente do modelo adjudicatório, 
em que parcela significativa das consequên-
cias jurídicas é definida mediante pronuncia-
mento estatal depois da reconstrução dos fa-
tos, os mecanismos consensuais pressupõem 
a participação ativa dos sujeitos na conforma-
ção da resposta.

A Resolução 306/202512 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, ao regulamen-
tar o art. 17-B da Lei 8.429/1992, condiciona 
a celebração do ANPC à proteção suficiente 
do patrimônio público e da moralidade ad-
ministrativa e determina a consideração das 
peculiaridades do caso concreto, inclusive da 
capacidade do agente para cumprir as obriga-
ções pactuadas.

A regulamentação do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais reforça essa ra-
cionalidade por meio da Resolução Conjun-
ta PGJ/CGMP n.º 7/2025, que estabelece o 
ressarcimento integral ao erário como con-
teúdo obrigatório do ANPC e, simultanea-
mente, dispõe, no art. 24, que a quantidade 
de parcelas destinadas ao ressarcimento do 
dano e ao pagamento da multa civil deverá 
considerar o interesse público, a extensão do 
prejuízo ao erário e a capacidade financeira 
do compromissário.

Identifica-se, nesse desenho normativo, es-
paço juridicamente relevante para a incidência 
da perspectiva de gênero. Se o ordenamento 
elege a capacidade financeira como critério 
legítimo de conformação do adimplemento, 
sua aferição não pode permanecer restrita 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/resolucoes/Resoluo-n-306.pdf
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a uma leitura estática de renda e patrimô-
nio. A análise exige a identificação de fatores 
que, isolada ou cumulativamente, podem 
aprofundar situações de vulnerabilidade e 
assimetria,  como a sobrecarga decorrente do 
trabalho de cuidado não remunerado, a chefia 
monoparental feminina, o sustento de filhos 
e outros dependentes, o endividamento fa-
miliar, a inserção precária ou informal no 
mercado de trabalho, bem como marcado-
res de raça, classe, deficiência, idade, terri-
tório e escolaridade, todos historicamente 
reconhecidos como fatores capazes de se so-
brepor e potencializar situações de desigual-
dade material, restrição de oportunidades, 
dependência econômica e menor acesso 
a recursos, exigindo, por isso, uma análise 
interseccional da capacidade financeira con-
cretamente considerada.

Não se estabelece, com isso, presunção 
geral de vulnerabilidade feminina nem fator 
automático de redução das obrigações. A me-
todologia opera em sentido oposto à genera-
lização: exige individualização. As circunstân-
cias de gênero somente assumem relevância 
jurídica quando demonstradas no caso con-
creto e relacionadas ao elemento sobre o qual 
o ordenamento admite conformação. Preser-
va-se, assim, a responsabilidade e o conteúdo 
reparatório da obrigação, ao mesmo tempo 
que se individualizam as condições necessá-
rias à sua realização efetiva.

A mesma lógica alcança o Termo de Ajus-
tamento de Conduta. A Resolução CNMP 
179/2017, ao disciplinar o instituto, expres-
samente veda concessões que impliquem re-
núncia aos direitos coletivos tutelados, mas 
reconhece como espaço legítimo da negocia-
ção a especificação das obrigações adequa-
das e necessárias, particularmente quanto ao 
modo, tempo e lugar de cumprimento.

A incidência da lente não se esgota na fase 
interna das tratativas e deve alcançar a pró-
pria motivação do acordo e os mecanismos 
de seu controle. No ANPC celebrado extraju-
dicialmente no âmbito do MPMG, a Resolu-

13 Conselho Superior do Ministério Público, um órgão colegiado de deliberação, fiscalização e administração superior presente na estru-
tura dos Ministérios Públicos no Brasil (em âmbito estadual ou em âmbito federal) e também em Portugal.

ção Conjunta PGJ/CGMP n.º 7/2025 exige sua 
submissão à apreciação do Conselho Superior 
do Ministério Público (CSMP), ao qual 
compete aferir a regularidade, a legalidade 
e a pertinência da avença, seguindo-se 
a homologação pelo órgão jurisdicional 
competente. Se celebrado no curso da ação, 
igualmente haverá submissão à homologação 
judicial. A norma admite, ademais, a celebra-
ção do ANPC durante a investigação no curso 
da ação e até na fase de execução ou cumpri-
mento da sentença condenatória.

A perspectiva de gênero, para que opere 
como método institucionalmente controlá-
vel, deve tornar-se cognoscível também nes-
ses momentos. Se determinada cláusula, pra-
zo ou condição decorreu da consideração de 
vulnerabilidade concretamente identificada, 
essa relação deve integrar, com a cautela ne-
cessária à preservação de dados sensíveis, a 
fundamentação do pedido de aprovação pe-
rante o Conselho Superior do Ministério Pú-
blico13 e, quando cabível, do pedido de homo-
logação judicial. Não basta que o negociador 
tenha considerado a assimetria; é necessário 
explicitar por que ela se mostrou juridica-
mente relevante, qual repercussão produziu 
na modelagem da avença e de que maneira a 
solução continua preservando a suficiência da 
tutela do patrimônio público.

Essa fundamentação cumpre função parti-
cularmente importante, pois permite distin-
guir a individualização materialmente justifi-
cada de uma concessão arbitrária.

A experiência desenvolvida no âmbito 
da 6.ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Ibirité fornece substrato empírico para essa 
proposição. Em 2026, até o marco temporal 
considerado neste estudo, foram celebrados 23 
Acordos de Não Persecução Civil, dos quais 16 
contaram com a participação de mulheres. Nes-
sas hipóteses, a lente de gênero foi incorporada 
às tratativas sempre que as condições particula-
res das compromissárias foram relevantes para 
a individualização da resposta ou para a defini-
ção das condições de cumprimento.
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O dado não pretende estabelecer corre-
lação estatística entre gênero e incidência 
de atos de improbidade, tampouco susten-
tar tratamento abstratamente diferenciado às 
mulheres investigadas. Sua relevância é me-
todológica: o conjunto de acordos constituiu 
espaço concreto de aplicação da lente no cam-
po tradicionalmente percebido como eminen-
temente patrimonial, permitindo considerar 
assimetrias e vulnerabilidades sem afastar o 
ressarcimento, as sanções juridicamente per-
tinentes ou os mecanismos de garantia e fis-
calização. Os ajustes encontram-se em cum-
primento e vêm viabilizando a recomposição 
do erário segundo as condições pactuadas, 
revelando, no recorte institucional examina-
do, a compatibilidade entre individualização, 
exequibilidade e tutela patrimonial.

Uma experiência específica ilustra com 
maior nitidez essa operação metodológica. Em 
ação de improbidade administrativa ajuizada 
pela 6.ª Promotoria de Justiça — cujos dados 
identificadores são deliberadamente omitidos 
por não apresentarem relevância para os 
objetivos deste estudo —, foram estabelecidas 
tratativas para celebração de ANPC mesmo de-
pois da judicialização expressamente admitida 
pelo regime normativo vigente.

Uma das compromissárias manifestou inte-
resse inequívoco na solução consensual e na 
restituição dos valores devidos ao erário, mas 
requereu que a definição das condições de pa-
gamento considerasse sua realidade econômi-
ca concreta. Tratava-se de mãe solo e empreen-
dedora, responsável pelos encargos cotidianos 
de seu núcleo familiar, com obrigações finan-
ceiras constituídas no próprio nome e sem o 
recebimento regular da prestação alimentícia 
devida pelo genitor, cujo inadimplemento já 
era objeto de execução judicial.

Essas circunstâncias não foram emprega-
das como fundamento para exclusão de res-
ponsabilidade ou para redução do montante 
reparatório. Sua relevância incidiu sobre di-
mensão distinta: a capacidade financeira para 
cumprimento da obrigação, critério que a 
própria regulamentação nacional e estadual 
do ANPC determina que seja considerado na 

definição do parcelamento. A lente de gênero 
possibilitou, nesse contexto, que a capacida-
de econômica não fosse aferida apenas pela 
mera existência formal de atividade empresa-
rial ou de renda, mas à luz dos encargos efeti-
vamente suportados pela compromissária.

A solução consensual preservou o con-
teúdo econômico da reparação e as demais 
obrigações ajustadas, promovendo-se ape-
nas a ampliação do número de parcelas para 
compatibilizar o fluxo de adimplemento com 
a realidade financeira demonstrada.

Posteriormente submetido ao controle 
jurisdicional, o acordo foi homologado pelo 
Poder Judiciário. A experiência permite ob-
servar, assim, a aplicação da lente em todo o 
itinerário negocial na escuta e avaliação das 
circunstâncias particulares na conformação 
das condições do ajuste, na preservação dos 
limites normativos da responsabilização, na 
motivação da solução construída e, finalmen-
te, em sua submissão ao controle judicial.

6 A transversalidade da lente de gênero 
na justiça negocial: do ANPC ao ANPP

A incidência dessa hermenêutica, contu-
do, não se encerra nos limites da tutela cole-
tiva ou da responsabilização por improbidade 
administrativa. A própria realidade da atuação 
ministerial demonstra que a proteção do patri-
mônio público e a persecução criminal, embo-
ra submetidas a regimes jurídicos distintos e 
dotadas de autonomia própria, frequentemen-
te se desenvolvem a partir de uma mesma ma-
triz fática, probatória e institucional. Fraudes a 
licitações, desvios de recursos públicos, apro-
priações indevidas, estruturas de ocultação 
patrimonial, falsidades documentais e outras 
práticas lesivas à Administração podem simul-
taneamente irradiar consequências nas esferas 
cível, sancionatória e penal, fazendo com que 
investigações, elementos informativos e estra-
tégias de responsabilização caminhem, não 
raro, de maneira paralela e complementar.

Essa proximidade é particularmente per-
ceptível na atividade cotidiana do Ministério 
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Público. O mesmo conjunto de fatos que fun-
damenta a apuração de ato de improbidade 
pode revelar a prática de infrações penais. A 
reconstrução da cadeia decisória necessária à 
individualização das responsabilidades no pa-
trimônio público pode igualmente contribuir 
para a definição da autoria e da participação 
criminal, e a identificação do efetivo beneficiá-
rio econômico do ilícito interessa tanto à re-
composição do erário quanto à adequada com-
preensão da estrutura delitiva. Não se trata, 
portanto, de confundir instâncias ou importar 
automaticamente categorias próprias de um 
regime para outro, mas de reconhecer que a 
unidade da realidade investigada exige coerên-
cia metodológica na atuação institucional.

Se no campo da improbidade adminis-
trativa o Acordo de Não Persecução Civil 
(ANPC) abriu espaço para uma resposta in-
dividualizada, proporcional e orientada à 
efetiva recomposição do patrimônio públi-
co, no sistema penal, o Acordo de Não Per-
secução Penal (ANPP) igualmente deslocou 
parcela relevante da construção da resposta 
estatal para um ambiente de negociação. 
Em ambos os espaços, embora distintos se-
jam os pressupostos, os limites e as conse-
quências jurídicas, o Ministério Público dei-
xa de atuar exclusivamente como agente de 
provocação da jurisdição e passa também a 
exercer função decisiva na conformação con-
creta das condições de responsabilização.

O Acordo de Não Persecução Penal 
(ANPP), introduzido de forma definitiva no 
ordenamento jurídico brasileiro por meio 
da Lei  13.964/2019 (conhecida como Pacote 
Anticrime) e consubstanciado no artigo 28-A 
do Código de Processo Penal, consolidou a 
justiça negocial no âmbito processual pátrio. 
Durante os profícuos debates legislativos que 
antecederam sua aprovação, imperou a com-
preensível e razoável justificativa de não erigir 
a colaboração delituosa (delação de terceiros) 
como um requisito obrigatório para celebrá-
-lo. O legislador, de maneira acertada à época, 
buscou afastar o ANPP da lógica das barganhas 
amplas inerentes ao plea bargain norte-ame-
ricano, limitando-o a um modelo de justiça 
consensual para crimes de médio potencial 

ofensivo, centrado na confissão formal e na 
reparação do dano, sem impor o severo ônus 
delatório ao investigado.

A abertura negocial, todavia, não infere que 
a vulnerabilidade econômica feminina produ-
za, por si só, dispensa das condições patrimo-
niais do acordo. A perspectiva de gênero não 
pode converter-se em fundamento automático 
para afastar a reparação devida, especialmente 
quando demonstrada a possibilidade de cum-
primento; pode, entretanto, influenciar a aná-
lise sobre a forma, o prazo, o parcelamento e, 
nos limites juridicamente admissíveis, a esco-
lha das condições consensuais.

Em outras palavras, a lente de gênero não 
elimina a responsabilidade nem transforma a 
justiça negocial em espaço de privilégio cujo 
papel consiste em impedir que a igualdade 
formal produza desigualdade material na ne-
gociação do acordo. Quando a situação eco-
nômica concreta demonstra que determinada 
condição pecuniária, fixada de maneira padro-
nizada, comprometeria a própria exequibili-
dade do ajuste, a análise individualizada pode 
justificar a revisão da modelagem consensual, 
desde que preservados os requisitos legais, a 
proporcionalidade da resposta e a finalidade 
de reprovação e prevenção do ilícito.

A substituição dessas sanções financeiras 
por condições mais adequadas à sua realida-
de material — desde que respeitada a dupla 
ou tripla jornada de cuidado — resguarda a 
finalidade pedagógica do instituto sem que 
o Estado decrete, por via oblíqua, a asfixia 
financeira do núcleo familiar monoparental 
por ela chefiado.

Para além, a perspectiva de gênero 
também deve alcançar a etapa de contro-
le do acordo. O art. 28-A, § 4.º, do CPP 
atribui ao Poder Judiciário a verificação da 
voluntariedade e da legalidade do ajuste, 
enquanto o § 5.º autoriza a devolução dos 
autos ao Ministério Público quando as 
condições forem consideradas inadequadas, 
insuficientes ou abusivas. Trata-se, contudo, 
de controle que não se confunde com a subs-
tituição do juízo ministerial de conveniência e 
suficiência da própria solução consensual.
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A igualdade material opera, pois, em dupla 
direção: orienta o Ministério Público na busca 
individualizada da solução e fornece parâme-
tro para o controle externo de sua legalidade 
e proporcionalidade.

A própria regulamentação nacional re-
força a necessidade de uma atuação institu-
cionalmente controlável. A Resolução CNMP 
289/2024 determina que a recusa à propo-
sição do ANPP seja sempre fundamentada, 
e prevê mecanismo de revisão pelo órgão 
superior do Ministério Público14. Também es-
tabelece que, nas negociações de ilícitos com 
repercussões civis e criminais, a atuação dos 
órgãos ministeriais com atribuição nas res-
pectivas áreas seja preferencialmente coorde-
nada. A previsão assume especial importância 
nos casos de ilícitos contra o patrimônio pú-
blico, nos quais a resposta penal pode coexis-
tir com consequências civis e administrativas 
em que a identificação da estrutura decisória, 
do beneficiário econômico e da extensão do 
dano interessa simultaneamente às diferentes 
frentes de responsabilização.

Nesse prisma, embora o legislador tenha 
tido a cautela e a razoabilidade de não exigir 
a colaboração como condição para a celebra-
ção do ANPP, é imperativo que a eventual coo-
peração espontânea da mulher investigada 
seja concretamente valorizada pelo órgão de 
execução. Quando essa mulher, a despeito de 
sua vulnerabilidade, fornece elementos que 
auxiliam o Ministério Público a desvendar a 
autoria mediata, o núcleo de poder ou a es-
trutura hierárquica e financeira que a instru-
mentalizou, essa postura proativa deve ser 
reconhecida como um vetor de eficiência in-
vestigativa. Não se trata de equiparar o ANPP 
à colaboração premiada, institutos dotados 
de pressupostos e regimes jurídicos próprios, 
mas de reconhecer que a contribuição efetiva 
para a reconstrução dos fatos pode ser con-
siderada, nos limites legais, na conformação 
das condições do acordo.

Assim, a aplicação da lente de gênero tam-
bém na modulação do ANPP concretiza a ver-

14 Disponível em <Conselho Nacional do Ministério Público > acesso em 1.º.9.2026.

dadeira dimensão da justiça multiportas e o prin-
cípio da resolutividade do Ministério Público.

Ao afastar a neutralidade ilusória e reconhe-
cer a assimetria de poder e a hipossuficiência 
econômica da investigada, o sistema de justiça 
fomenta um modelo de responsabilização ca-
paz de preservar a tutela patrimonial sem re-
produzir vulnerabilidades institucionais. 

A complexidade dos esquemas de fraude 
e de corrupção ao erário impõe aos órgãos 
de controle desafios probatórios hercúleos, 
notadamente no que tange à estrita indivi-
dualização das condutas e à inequívoca com-
provação do dolo específico — requisito hoje 
inafastável tanto na seara penal quanto na 
responsabilização por improbidade adminis-
trativa. O escrutínio de cadeias causais intrin-
cadas frequentemente esbarra na opacidade 
intencional arquitetada pelos verdadeiros be-
neficiários dos desvios, que costumam estru-
turar sofisticadas engrenagens de lavagem de 
dinheiro e blindagem patrimonial. Nesse con-
texto, a comprovação de que o agente agiu 
com a vontade livre e consciente de lesar o 
erário exige do Ministério Público a supera-
ção de uma intrincada “cortina de fumaça” 
institucional e financeira.

É exatamente diante dessa extrema 
dificuldade investigativa que a colaboração es-
pontânea da mulher — frequentemente aloca-
da como engrenagem periférica, “laranja” ou 
interposta pessoa para ocultar os reais líderes 
— revela sua importância ímpar. Imersa no 
esquema de forma instrumentalizada e des-
provida do real poder de decisão, ela detém, 
paradoxalmente, a visão interna da operacio-
nalização da fraude. Ao expor os bastidores da 
trama delitiva, o relato feminino fornece ao Mi-
nistério Público os fios condutores necessários 
para desvendar a divisão de tarefas, quebrando 
o silêncio imposto por relações marcadas pelo 
patriarcado, pela subordinação hierárquica ou 
pela dependência econômica.

Há, portanto, uma convergência entre a 
perspectiva de gênero, a eficiência investigati-

https://www.cnmp.mp.br/portal/component/normas/norma/10890
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va e a justiça negocial. A mesma metodologia 
que impede a atribuição automática e aritmé-
tica de responsabilidades permite ao Minis-
tério Público compreender com maior pre-
cisão a arquitetura do ilícito, concentrando a 
resposta estatal sobre os diferentes níveis de 
participação e sobre aqueles que efetivamen-
te exerceram poder decisório ou auferiram os 
benefícios da prática investigada. A considera-
ção das assimetrias não fragiliza, aliás, a tute-
la do patrimônio público; ao contrário, pode 
torná-la mais seletiva, racional e eficiente.

Sob esse prisma, ANPC e ANPP, embora 
submetidos a regimes jurídicos autônomos, 
comunicam-se no plano hermenêutico, por-
quanto ambos desafiam o Ministério Público 
a exercer a consensualidade com fundamen-
tação, proporcionalidade e atenção às cir-
cunstâncias concretas, demonstrando que 
a eficiência da justiça negocial não decor-
re da padronização das respostas, mas da 
capacidade institucional de conceber solu-
ções simultaneamente exequíveis, suficien-
tes e compatíveis com a igualdade material. 
A lente de gênero insere-se exatamente nesse 
espaço: não como fator de privilégio, mas 
como instrumento de aprimoramento da 
própria racionalidade decisória do Estado.

7 Conclusão

O androcentrismo histórico do sistema 
de justiça ignora a heterogeneidade social e 
consolida a vulnerabilidade das mulheres por 
meio de uma pretensa neutralidade jurídica, 
um fator de exclusão que se potencializa por 
meio da discriminação interseccional. Con-
tudo, a transição para um modelo de justiça 
multiportas, focado na autocomposição, na 
empatia e na escuta ativa, tem se demonstra-
do um caminho adequado e democrático para 
a pacificação social. À medida que a atuação 
passou a ter um olhar mais sensível às ques-
tões de gênero e uma escuta mais apurada e 
ativa do que essas mulheres falavam, a nego-
ciação tornou-se não apenas um espaço efeti-
vo de acordos, mas um estímulo para que os 
demais agentes se interessassem pela solução 
consensual e responsável do conflito.

A adoção da perspectiva de gênero em 
todas as fases extrajudiciais ou judiciais do 
processo revelou-se uma hermenêutica trans-
formadora, profundamente alinhada ao cons-
titucionalismo feminista. Ao incluir as mulhe-
res de maneira verdadeira e eficaz na mesa de 
negociação, ocorreu uma autêntica “preven-
ção geral”; as mulheres trouxeram os homens 
e as pessoas jurídicas para o diálogo, para a 
colaboração e para a assunção de responsabi-
lidades, superando a superficialidade instru-
mental do processo tradicional.

Soraia da Rosa Mendes em Processo Pe-
nal Feminista (2020, p. 161) defende que: 
“sejam os argumentos contrários que forem, 
ainda assim, assegurar a construção de uma 
narrativa de vida e reconhecer o processo de 
vulneração não é nada mais do que exercer 
sua função quem diariamente tem diante de 
si a materialização em carne e osso do estado 
de coisas inconstitucional”.

O julgamento e a atuação institucional 
com perspectiva de gênero traduzem o fiel 
cumprimento dos tratados internacionais de 
direitos humanos e da Constituição brasilei-
ra. Essa abordagem não enfraquece a tutela 
do patrimônio público; pelo contrário, torna 
mais rigorosa, justa e, principalmente, mais 
eficiente e resolutiva.

Quando uma desigualdade de poder já 
existente é deliberadamente explorada para 
colocar a mulher na linha de frente formal 
do ilícito, transferir-lhe riscos ou utilizá-la 
para ocultação patrimonial, o Direito deve 
enxergar tanto a menor autonomia eventual-
mente existente de uma quanto a maior cen-
surabilidade da conduta de quem produziu 
ou explorou essa instrumentalização.

Com a mudança de mentalidade e uma 
atuação pautada na verdadeira escuta — faci-
litada pela modernização das vias de consen-
so —, em que o Direito não se desliga da ex-
periência da vida real e de suas fontes sociais, 
conseguiu-se um resultado nunca experimen-
tado na comarca. Falando em números, isso 
se traduziu em efetiva reparação civil, apli-
cação de multas e destinação de dano moral 
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coletivo; falando em sensação de respeito a 
direitos humanos – uma atuação ativa e reso-
lutiva; falando em acesso ao sistema de justi-
ça, uma busca cidadã por resolver os conflitos 
e assumir responsabilidades com dignidade.

O Ministério Público resolutivo, que 
acompanha o desenvolvimento social e 
aplica uma justiça constitucional, é capaz 
de estabelecer um compromisso constan-
te entre a maioria e a minoria em favor da 
paz social. A função do Sistema de Justiça, 
em sociedades marcadas pela modernidade 
tardia como o Brasil, é harmonizar os prin-
cípios e as regras com as novas realidades, 
adotando uma postura ativa de desconstru-
ção de desigualdades históricas. Com isso, 
contribui-se para o surgimento de uma nova 
epistemologia jurídica, que amplia o horizon-
te democrático e combate as opressões estru-
turais que ainda tentam colocar as mulheres 
como indivíduos subalternos e hierarquica-
mente inferiores – um segundo sexo.
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1  Art. 28-A […]
   I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;

1 Introdução

Há uma peculiaridade no Acordo de Não 
Persecução Penal que pode passar desperce-
bida quando o instituto é observado apenas 
sob a perspectiva da negociação entre acusa-
ção e defesa: o acordo é formado por dois su-
jeitos, mas produz uma consequência central 
para um terceiro. O ANPP é celebrado entre 
o Ministério Público e o investigado, assistido 
por advogado ou defensor público. A vítima, 
portanto, não ocupa a posição de parte nego-
ciadora em sentido estrito. Ao mesmo tempo, 
a própria legislação1 determina que uma das 
condições do acordo pode consistir na repa-
ração do dano ou na restituição da coisa à ví-
tima (Brasil, 1941). Essa aparente assimetria 
– bilateralidade na formação e repercussão di-
reta sobre terceiro – constitui um dos pontos 
mais relevantes para a compreensão contem-
porânea da justiça penal negocial. 

A expansão dos mecanismos consensuais 
modificou significativamente a forma de res-
posta estatal ao delito. A transação penal e a 
suspensão condicional do processo, discipli-
nadas pela Lei nº 9.099/1995, ampliaram os 
espaços de consenso; posteriormente, a co-
laboração premiada, disciplinada pela Lei nº 
12.850/2013, levou a lógica negocial para o 
enfrentamento da criminalidade organizada; 
e o ANPP, introduzido no art. 28-A do Códi-
go de Processo Penal pela Lei nº 13.964/2019, 
consolidou essa transformação ao permitir 
solução consensual para determinadas infra-
ções praticadas sem violência ou grave amea-
ça à pessoa, observados os requisitos legais 
(Brasil, 1995; Brasil, 2013; Brasil, 2019).

O ponto de interesse deste artigo, entre-
tanto, não está em repetir a conhecida dis-
cussão sobre a natureza jurídica do ANPP ou 
sobre as vantagens e críticas gerais da justi-
ça negocial. A questão é mais específica: se 
o ANPP é formado pelo Ministério Públi-
co e pelo investigado, mas contém obri-
gação destinada a reparar o dano sofrido 
pela vítima, como deve ser estruturada a 
participação dessa vítima para que a nego-
ciação seja eficiente sem se tornar mera-
mente formal? A pergunta ganha relevância 
porque a participação da vítima não constitui 
apenas uma reivindicação doutrinária. Ela já 
aparece, de maneira progressiva, em diferen-
tes níveis de institucionalização. Primeiro, o 
levantamento nacional realizado pelo Conse-
lho Nacional de Justiça revelou que, nos ca-
sos pesquisados, apenas 33,3% registravam 
algum tipo de participação da vítima no mo-
mento da negociação, enquanto 66,7% não 
registravam participação. 

O próprio estudo observou que práti-
cas procedimentais distintas poderiam ser 
mais bem padronizadas, evitando tratamen-
tos díspares.³ Depois, a Resolução CNMP nº 
289/2024 estabeleceu parâmetros específicos 
para a participação da vítima no ANPP, incluin-
do sua notificação antes da apresentação da 
proposta, a possibilidade de apresentação de 
informações e documentos para estimativa do 
dano, a possibilidade de atuação como inter-
veniente quanto à reparação dos danos civis 
e o acompanhamento por advogado ou de-
fensor público. Ao mesmo tempo, preservou 
expressamente a natureza bilateral do acordo 
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ao estabelecer que a concordância da vítima 
não constitui requisito de validade ou eficá-
cia (Conselho Nacional do Ministério Público, 
2024)2. E há um terceiro movimento especial-
mente relevante para este estudo: o próprio 
Ministério Público de Minas Gerais já de-
senvolveu uma experiência institucional 
voltada especificamente à participação da 
vítima na construção do ANPP.

Por meio da Casa Lilian, Centro Estadual 
de Apoio às Vítimas, o MPMG elaborou o Guia 
Orientativo para Propositura do Acordo de 
Não Persecução Penal – ANPP – com foco nas 
vítimas. O material prevê, entre outras medi-
das, fluxograma de contato com a vítima, co-
municação por WhatsApp, contato telefônico 
ou por videoconferência, coleta de informa-
ções e documentos para qualificação da repa-
ração e cartilha informativa destinada às pró-
prias vítimas. O guia busca orientar membros 
e equipes técnicas para a construção, junto às 
vítimas, da melhor forma de reparação possí-
vel, de maneira sensível às necessidades e in-
formações por elas apresentadas (Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, 2024a)3.

Esse dado muda o problema. Já não se 
trata simplesmente de perguntar se a vítima 
deve ser considerada na justiça negocial. O 
ordenamento jurídico avançou, o CNMP regu-
lamentou sua participação e o próprio MPMG 
desenvolveu uma metodologia institucional 
específica para operacionalizá-la. A questão 
passa a ser outra: Como consolidar, padro-
nizar, avaliar e aprimorar práticas que já 
começam a existir, transformando a par-
ticipação da vítima em componente efeti-
vamente verificável da justiça negocial? É 
nesse ponto que se situa a contribuição pro-
posta neste artigo.

Não se pretende defender a transformação 
da vítima em uma quarta parte do ANPP, tam-
pouco atribuir-lhe poder de veto sobre a atua-

2  Especialmente o art. 18-A, § 4º, incisos I a VI, e os arts. 18-C, 18-E e 18-K. A resolução prevê notificação prévia da vítima, apresentação de do-
cumentos e informações, possibilidade de intervenção quanto à reparação dos danos civis e ausência de necessidade de anuência da vítima para 
validade ou eficácia do acordo.

3 O guia informa que o MPMG instituiu, pela Resolução PGJ nº 33/2022, sua Política Institucional de Proteção Integral e Promoção de Direitos e 
Apoio às Vítimas e implantou a Casa Lilian pela Resolução PGJ nº 38/2023.

ção do titular da ação penal pública. O objeti-
vo é sustentar que a legitimidade do modelo 
pode ser fortalecida mediante a incorporação 
efetiva dos interesses juridicamente tutelados 
da vítima nas etapas em que sua posição é re-
levante: identificação, mensuração do dano, 
instrução, fundamentação da reparação, co-
municação e fiscalização do cumprimento. 
Para tanto, o artigo parte da análise da natu-
reza jurídica do ANPP, examina a evolução da 
posição da vítima, confronta os dados empíri-
cos com a resposta normativa do CNMP, anali-
sa a experiência do MPMG e, posteriormente, 
a jurisprudência recente do Superior Tribunal 
de Justiça sobre reparação e execução.

Ao final, propõe-se a compreensão da justi-
ça negocial orientada à vítima como diretriz 
de atuação institucional: não um novo institu-
to jurídico, mas uma forma de organizar e apri-
morar práticas já juridicamente possíveis e, em 
parte, institucionalmente experimentadas.

2 O ANPP como negócio
jurídico-processual penal:
natureza, requisitos e função
no sistema de justiça criminal

O art. 28-A do Código de Processo Penal 
autoriza o Ministério Público a propor acordo 
de não persecução penal quando preenchi-
dos os requisitos legais, entre eles a ausên-
cia de violência ou grave ameaça à pessoa, a 
pena mínima inferior a quatro anos e a con-
fissão formal e circunstanciada da prática da 
infração penal. A doutrina qualifica o instituto 
como negócio jurídico processual de natureza 
extrajudicial, celebrado entre o Ministério Pú-
blico e o investigado, devidamente assistido 
por advogado ou defensor público, submeti-
do à homologação judicial (Cabral, 2019).

A estrutura do acordo é, portanto, bilate-
ral. De um lado, encontra-se o Ministério Pú-
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blico, titular da ação penal pública. De outro, 
o investigado, que, acompanhado de defesa 
técnica, aceita determinadas condições legal-
mente previstas como alternativa à instau-
ração ou ao prosseguimento da persecução 
penal. É importante, contudo, evitar uma des-
crição dessa relação como simples renúncia 
do investigado a garantias processuais. O que 
ocorre, mais precisamente, é a assunção vo-
luntária de obrigações e condições previstas 
em lei como alternativa consensual à persecu-
ção penal tradicional, dentro de um procedi-
mento sujeito a controle judicial de legalida-
de e voluntariedade.

Entre as condições que podem integrar o 
acordo encontra-se a obrigação de reparar o 
dano ou restituir a coisa à vítima, salvo impos-
sibilidade de fazê-lo, além de outras medidas 
previstas no art. 28-A do CPP.

Surge, então, a questão central deste tra-
balho. A pessoa que sofrerá diretamente os 
efeitos da cláusula reparatória não participa 
da formação do negócio como sujeito equiva-
lente ao Ministério Público e ao investigado. 
Entretanto, o resultado da negociação pode 
determinar quanto, como e quando seu pre-
juízo será reparado.

A bilateralidade do negócio, portanto, não 
elimina a relevância jurídica da vítima.

Ao contrário: quanto mais a justiça crimi-
nal utiliza mecanismos consensuais para pro-
duzir resultados concretos fora da sentença 
tradicional, maior é a importância de verificar 
quem participa da construção desses resulta-
dos e com base em quais informações eles são 
definidos. O presente artigo não pretende es-
gotar a natureza jurídica do ANPP, tema que 
já conta com extensa produção doutrinária. 
A referência à sua estrutura é necessária ape-
nas para estabelecer a premissa que orientará 
a análise: o acordo continua sendo bilateral, 
mas seus efeitos não se limitam às partes que 
formalmente o celebram. É justamente essa 
aparente assimetria que torna a posição da ví-
tima juridicamente interessante.

3 A vítima no ANPP: da destinatária da 
reparação à participante qualificada

3.1 O art. 28-A do CPP e a reparação
como condição do acordo

Na disciplina legal do ANPP, a vítima apa-
rece de maneira expressa no inciso I do art. 
28-A do CPP, que prevê a reparação do dano 
ou a restituição da coisa como condição do 
acordo, salvo impossibilidade de fazê-lo. A 
previsão é relevante porque demonstra que a 
reparação não constitui elemento estranho ao 
instituto. Ela integra o próprio desenho legis-
lativo da justiça negocial. 

Entretanto, a redação legal não estruturou 
inicialmente, com o mesmo grau de detalha-
mento, a participação da vítima na construção 
da condição reparatória. Esse espaço de inde-
terminação podia permitir que a participação 
dependesse excessivamente da dinâmica ado-
tada em cada unidade, especialmente quanto 
à identificação da vítima, à obtenção de docu-
mentos, à estimativa do dano e à comunica-
ção sobre o acordo. Não se afirma, com isso, 
que a ausência de uma disciplina inicial espe-
cífica necessariamente produzisse reparações 
inadequadas em todos os casos. 

O ponto é outro: quanto menor a estru-
tura procedimental destinada a conhecer o 
dano, maior o espaço para decisões construí-
das com informação insuficiente.

Essa questão se torna especialmente sen-
sível porque o dano causado por uma infra-
ção pode assumir dimensões patrimoniais e 
extrapatrimoniais, envolver múltiplas vítimas, 
atingir pessoas em situação de vulnerabilida-
de ou demandar documentos e informações 
que somente a própria vítima possui.

A reparação, portanto, não deve ser tratada 
como uma cláusula automática inserida ao final 
da negociação. Ela pressupõe conhecimento 
mínimo sobre aquilo que se pretende reparar.

3.2 A Resolução CNMP nº 289/2024
e a participação da vítima

A Resolução CNMP nº 289, de 16 de abril 
de 2024, representou importante mudança 
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nesse cenário. Ao alterar a Resolução CNMP 
nº 181/2017, o ato normativo passou a disci-
plinar expressamente a participação da vítima 
no procedimento do ANPP.

O art. 18-A, § 4º, estabelece que o mem-
bro do Ministério Público deverá diligenciar 
para que a vítima ou, na sua ausência, seus 
familiares participem do acordo com vistas à 
reparação dos danos causados pela infração. 
Antes da apresentação da proposta ao inves-
tigado, deve-se providenciar a notificação da 
vítima para que informe sobre os danos e, 
sempre que possível, apresente documentos 
ou informações que permitam estimar o pre-
juízo suportado e a capacidade econômica do 
investigado.

A norma ainda prevê que a vítima, sempre 
que possível acompanhada de advogado ou 
defensor público, poderá figurar como inter-
veniente no ANPP no que diz respeito à repa-
ração dos danos civis decorrentes da infração. 
Há, portanto, uma mudança qualitativa. A ví-
tima deixa de ser apenas a destinatária abs-
trata de uma cláusula de reparação e passa a 
ser fonte legítima de informações necessárias 
à construção dessa cláusula. Essa transforma-
ção também possui uma dimensão institucio-
nal relevante: a Resolução CNMP nº 289/2024 
autoriza a requisição à autoridade policial de 
elementos que permitam estimar o dano e a 
capacidade econômica do investigado, sem 
impedir que a própria vítima complemente 
ou modifique a documentação antes da cele-
bração do acordo.

A reparação deixa, assim, de ser concebi-
da exclusivamente como resultado da nego-
ciação entre acusação e defesa e passa a ser 
precedida por uma etapa de instrução sobre o 
dano. Esse ponto é central para a tese desen-
volvida neste artigo. Participar não significa 
necessariamente negociar todos os termos do 
ANPP. Significa, ao menos quanto aos interes-
ses juridicamente tutelados da vítima, permi-
tir que ela tenha condições reais de informar, 
documentar e acompanhar aquilo que será 
objeto de reparação.

3.3 Participação sem poder de veto:
a posição híbrida da vítima

A mesma Resolução CNMP nº 289/2024 es-
tabelece um limite igualmente importante: a 
concordância da vítima não é requisito de va-
lidade ou eficácia do acordo. O não compare-
cimento da vítima ou sua discordância quanto 
à composição civil dos danos, por si só, não 
impede a celebração do ANPP. Nessa hipótese, 
o valor pactuado pelo Ministério Público deve 
ser expressamente ressalvado como valor mí-
nimo, sem impedir a busca de reparação inte-
gral pelas vias próprias.

Tem-se, assim, uma fórmula que pode 
ser sintetizada como participação sem poder 
de veto. A vítima é chamada a informar, ins-
truir, acompanhar e, quando possível, intervir 
quanto aos danos civis. Entretanto, não deci-
de sobre a existência do acordo nem possui 
poder de impedir sua celebração. Essa solu-
ção preserva a natureza pública da persecu-
ção penal e, simultaneamente, impede que a 
vítima seja tratada como figura juridicamente 
irrelevante. Sua posição é, portanto, híbrida. 
Ela não é parte negocial em sentido estrito, 
porque não dispõe do ANPP como dispõem o 
Ministério Público e o investigado.

Mas também não é uma terceira estranha 
ao ajuste, porque o acordo pode produzir 
para ela consequências jurídicas concretas, es-
pecialmente quanto à reparação. A pergunta 
relevante, por isso, não é mais simplesmente 
se a vítima deve participar. A pergunta é: Que 
tipo de participação deve ser assegurada para 
que essa posição híbrida não se converta em 
mera formalidade? É justamente essa questão 
que permite deslocar o debate da existência 
abstrata de um direito de participação para a 
qualidade institucional dessa participação.

4 Eficiência negocial e legitimidade:
o problema Ministério Público x 
investigado e o lugar da vítima

A justiça negocial é movida, entre outros 
fatores, por objetivos de eficiência: redução 
da duração dos processos, racionalização da 
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atividade jurisdicional e oferecimento de res-
postas estatais mais céleres e adequadas a de-
terminadas infrações. Esses objetivos são legí-
timos. O problema surge quando eficiência e 
participação são apresentados como valores 
necessariamente opostos.

Não é preciso escolher entre um ANPP 
eficiente e uma vítima participativa. A ques-
tão mais precisa é saber se a eficiência do 
acordo pode ser considerada institucional-
mente satisfatória quando sua condição re-
paratória é construída sem conhecimento 
suficiente sobre o dano e sobre os interes-
ses concretos daquele que o sofreu. Formu-
lado dessa maneira, o problema deixa de 
ser “vítima versus eficiência”.

A participação qualificada da vítima pode, 
inclusive, contribuir para a eficiência, ao re-
duzir incertezas sobre a extensão do dano, 
evitar informações incompletas, organizar do-
cumentos e proporcionar maior clareza sobre 
o cumprimento da obrigação pactuada. Não 
se trata, portanto, de transformar a vítima em 
quarta parte do acordo ou subordinar a cele-
bração do ANPP à sua anuência. Tal solução 
desfiguraria a própria estrutura do instituto. 
O que se sustenta é algo diferente: a bilatera-
lidade do negócio não impede que o proce-
dimento de formação do acordo seja estrutu-
rado para incorporar informações relevantes 
provenientes de um terceiro diretamente afe-
tado por uma de suas principais condições.

Essa distinção é fundamental. Também é 
necessário diferenciar justiça negocial de jus-
tiça restaurativa. A existência de espaço quali-
ficado para a vítima no ANPP não transforma 
automaticamente o instituto em prática res-
taurativa. A justiça restaurativa possui funda-
mentos, métodos e pressupostos próprios, 
especialmente no que diz respeito à volun-
tariedade e à construção do diálogo entre os 
envolvidos. O ANPP, por sua vez, continua 
sendo instrumento de justiça penal consen-
sual conduzido pelo Ministério Público.

As duas perspectivas podem dialogar, mas 
não devem ser confundidas. O próprio le-

vantamento do CNJ recomenda o desenvol-
vimento de diretrizes para eventual utilização 
de práticas restaurativas no contexto do ANPP, 
sem apagar as diferenças entre os modelos. 
O ponto central permanece, portanto, a qua-
lificação da participação da vítima dentro da 
própria estrutura do ANPP.

5 O que revelam a pesquisa empírica, 
a evolução normativa, a experiência 
institucional e a jurisprudência

O problema identificado neste artigo não 
permanece apenas no plano teórico. Há uma 
sequência particularmente significativa de 
acontecimentos institucionais: primeiro, a 
pesquisa empírica identifica a participação 
ainda desigual; depois, o CNMP estabelece 
uma resposta normativa; em seguida, o pró-
prio MPMG desenvolve uma metodologia ins-
titucional voltada à operacionalização dessa 
participação; e, paralelamente, o STJ começa 
a enfrentar controvérsias concretas relacio-
nadas à reparação pactuada. Essa sequência 
permite observar a evolução do problema em 
diferentes níveis.

5.1 O dado empírico do CNJ:
participação ainda não universalizada

O Conselho Nacional de Justiça publi-
cou, em 2023, o levantamento Fortalecendo 
vias para as alternativas penais: um levan-
tamento nacional da aplicação do Acordo 
de Não Persecução Penal no Brasil, elabora-
do em parceria com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, a Secretaria 
Nacional de Políticas Penais e a Universidade 
Federal de Pernambuco. O estudo analisou 
946 processos em que houve ANPP, distribuí-
dos por cinco estados das cinco regiões bra-
sileiras, além de entrevistas com atores do 
sistema de justiça.

No recorte específico sobre participação 
da vítima no momento da negociação, o le-
vantamento encontrou: 33,3% dos casos com 
algum tipo de participação da vítima; 66,7% 



132

MPMG JURÍDICOA POSIÇÃO DA VÍTIMA NO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
ENTRE EFICIÊNCIA, REPARAÇÃO E LEGITIMIDADE

dos casos sem participação da vítima. O dado 
não autoriza concluir que os acordos celebra-
dos sem participação da vítima sejam, por si 
só, inválidos ou inadequados. Mas ele reve-
la algo importante: a participação da vítima 
ainda não era uma prática uniformemente in-
corporada à negociação do ANPP no universo 
pesquisado. Mais do que isso, o próprio estu-
do registra experiências procedimentais dis-
tintas e aponta a possibilidade de maior pa-
dronização para evitar tratamentos díspares.

O dado empírico, portanto, desloca a dis-
cussão. Não basta perguntar se a participação 
da vítima é juridicamente possível. É preciso 
perguntar em que medida ela ocorre, de que 
forma ocorre e quais procedimentos permi-
tem torná-la efetiva e verificável.

5.2 A resposta normativa do CNMP

A Resolução CNMP nº 289/2024 representa 
uma resposta normativa direta a essa necessi-
dade. A norma estabelece um protocolo mí-
nimo de participação: comunicação anterior 
à proposta, possibilidade de apresentação de 
documentos e informações, participação quan-
to à reparação civil e possibilidade de acompa-
nhamento por advogado ou defensor público.

Ao mesmo tempo, a resolução preserva a 
estrutura do ANPP ao não exigir a concordân-
cia da vítima como condição de validade ou 
eficácia. Há, portanto, uma solução normati-
va equilibrada: participação, mas não poder 
de veto; informação, mas não titularidade da 
ação penal; intervenção quanto à reparação, 
mas não transformação da vítima em parte ne-
gocial. A própria resolução ainda prevê que as 
unidades do Ministério Público mantenham 
sistema próprio com dados dos ANPPs cele-
brados, possibilitando controle e prestação 
de contas, respeitado o sigilo legal.

Isso é particularmente importante para a 
discussão tecnológica desenvolvida adiante. 
A norma não apenas reconhece a importân-
cia da vítima; ela também cria condições para 
que informações sobre os acordos sejam es-
truturadas institucionalmente.

5.3 A resposta institucional do MPMG:
Casa Lilian e o Guia Orientativo de
ANPP com foco nas vítimas

É neste ponto que a análise precisa olhar 
para além das normas nacionais e considerar 
a realidade institucional do órgão ao qual se 
destina esta publicação. O Ministério Público 
de Minas Gerais já desenvolveu uma resposta 
concreta. A partir da Resolução PGJ nº 33/2022, 
o MPMG instituiu política institucional de 
proteção integral e promoção de direitos e 
apoio às vítimas no Estado. Posteriormente, 
por meio da Resolução PGJ nº 38/2023, foi 
implantado o Centro Estadual de Apoio às 
Vítimas, denominado Casa Lilian.

Em 2024, a Casa Lilian elaborou o Guia 
Orientativo para Propositura do Acordo de 
Não Persecução Penal – ANPP – com foco nas 
vítimas, disponibilizado institucionalmente 
pelo MPMG. O material permanece disponí-
vel no portal institucional, inclusive com seus 
anexos. O dado é particularmente relevante 
para este artigo porque demonstra que parte 
significativa das diretrizes aqui discutidas já 
encontrou uma experiência institucional con-
creta dentro do próprio Ministério Público 
de Minas Gerais. O guia orienta promotores, 
promotoras e equipes técnicas a buscar, junto 
às vítimas, a construção da melhor forma de 
reparação possível, considerando as necessi-
dades e informações por elas fornecidas.

Sua metodologia não permanece no plano 
abstrato. O MPMG disponibiliza: fluxograma 
de contato com a vítima; orientação para pri-
meiro contato por WhatsApp; possibilidade 
de contato posterior por telefone ou video-
conferência; coleta de informações e docu-
mentos necessários à compreensão dos da-
nos; cartilha informativa destinada às vítimas; 
abordagem sensível, empática e centrada nas 
necessidades da vítima.

O próprio MPMG descreve o fluxogra-
ma como instrumento voltado a organizar o 
contato com a vítima, compreender os danos 
sofridos, reunir documentos relevantes e di-
mensionar o conjunto dos prejuízos, de modo 
a permitir sua participação na construção do 
ANPP e na efetivação do direito à reparação 
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(Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
2024b)4. Esse aspecto produz uma consequên-
cia metodológica importante para a presen-
te pesquisa. Não seria adequado apresentar 
como inovação abstrata aquilo que o próprio 
órgão já desenvolveu como boa prática.

Se o MPMG já possui instrumentos de co-
municação, coleta de informações, documen-
tação e abordagem vítima-centrada, a contri-
buição do artigo deve avançar um passo. O 
problema passa a ser: Como consolidar, pa-
dronizar, mensurar e expandir práticas insti-
tucionais que já demonstraram sua viabilida-
de? Essa mudança de perspectiva é relevante 
porque transforma a proposta deste artigo.

Não se parte de um modelo inteiramente 
imaginado no plano teórico para depois per-
guntar se seria possível aplicá-lo. Parte-se de 
uma experiência institucional existente para 
perguntar como transformá-la em referên-
cia sustentável de atuação, com indicadores, 
rastreabilidade, avaliação e possibilidade de 
expansão para diferentes contextos e unida-
des. É uma mudança da lógica da invenção 
para a lógica da consolidação institucional. E 
o próprio reconhecimento externo dessa ex-
periência reforça sua relevância: o guia elabo-
rado pela Casa Lilian foi incluído pelo CNMP 
na obra Boas Práticas de Autocomposição no 
Ministério Público (Guia […], 2024)5.

Assim, o MPMG não aparece neste artigo 
apenas como destinatário da proposta. A ins-
tituição já é, em parte, laboratório da própria 
solução analisada.

5.4 A reparação como problema jurídico concreto:
a jurisprudência do STJ

A evolução normativa e institucional tam-
bém encontra correspondência na jurispru-

4 O material descreve o fluxograma de contato com vítimas, incluindo primeiro contato por WhatsApp e posterior contato telefônico ou por vi-
deoconferência, com coleta de informações e documentos para dimensionamento dos danos e construção da reparação. 

5 O MPMG informa que o Guia foi incluído na obra Boas Práticas de Autocomposição no Ministério Público, do CNMP.

6  O caso envolveu proposta de ANPP com reparação mínima de danos morais em favor da família da vítima. 

7 O STJ reconheceu a competência da Terceira Seção para julgar conflito entre juízos cível e criminal relativo à execução da obrigação de reparar 
dano estipulada em ANPP. 

dência. Em abril de 2025, a Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça julgou o RHC nº 
184.507/MT, envolvendo ANPP que continha 
condição de reparação mínima de danos mo-
rais em favor da família da vítima, no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

O caso discutia, entre outros pontos, a ale-
gação de incapacidade financeira do investi-
gado e a existência de ação cível em curso. 
O STJ reconheceu que a reparação de danos 
constitui condição expressamente previs-
ta no art. 28-A, I, do CPP e que a existência 
de ação cível não impede sua estipulação no 
ANPP. Também consignou que eventual inca-
pacidade financeira deveria ser analisada pela 
via própria de revisão ministerial prevista no 
§ 14 do art. 28-A (Brasil, 2025a)6. O preceden-
te demonstra que a reparação pode envolver 
não apenas danos patrimoniais imediatamen-
te mensuráveis, mas também danos morais e 
consequências familiares, além de exigir aten-
ção à capacidade econômica do investigado.

A reparação, portanto, não é uma operação 
meramente matemática. Ela exige instrução, 
contextualização e fundamentação. Em outro 
precedente, o STJ enfrentou questão ainda 
mais diretamente relacionada à execução da 
obrigação. No CC nº 210.253/DF, julgado pela 
Corte Especial em 5 de novembro de 2025, dis-
cutiu-se a competência para a execução, como 
cumprimento de sentença, da obrigação de 
reparar o dano prevista em ANPP. O tribunal 
assentou que a execução da obrigação possui 
origem criminal e deve ser processada perante 
o juízo criminal, inexistindo previsão de exe-
cução no juízo cível equivalente àquela exis-
tente para a composição civil dos danos nos 
Juizados Especiais Criminais (Brasil, 2025b)7.

A consequência é relevante. A reparação 
pactuada não é simples promessa lateral do 
acordo. Ela produz efeitos jurídicos concre-
tos, cuja exigibilidade pode chegar ao Poder 
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Judiciário. Quanto mais concreta é essa con-
sequência, maior é a importância de que a 
obrigação tenha sido construída a partir de 
informações adequadas, critérios identificá-
veis e documentação suficiente.

A jurisprudência, portanto, reforça a tese 
central deste artigo: a qualidade da participa-
ção da vítima não é questão meramente sim-
bólica; ela interfere na qualidade jurídica de 
uma das principais condições do ANPP.

6 Para uma justiça negocial
orientada à vítima: consolidação
e aprimoramento de boas práticas

A análise desenvolvida até aqui permite 
formular uma conclusão intermediária. O pro-
blema contemporâneo já não é a inexistência 
absoluta de mecanismos de participação da 
vítima. Há, atualmente: evidência empírica de 
que a participação ainda não é uniforme; nor-
ma nacional que disciplina sua participação; 
experiência institucional concreta do MPMG 
voltada à implementação dessa participação; 
jurisprudência demonstrando que a reparação 
produz consequências jurídicas concretas. 

O desafio passa, portanto, da criação abs-
trata para a consolidação, padronização, ava-
liação e eventual expansão das boas práticas 
existentes. É nesse sentido que se propõe a 
expressão justiça negocial orientada à víti-
ma. Não se trata de criar uma nova espécie 
de ANPP. Também não se pretende alterar a 
estrutura bilateral do instituto.

A expressão designa um modelo de atua-
ção ministerial no qual a participação da ví-
tima e a reparação do dano sejam tratadas 
como dimensões estruturadas do procedi-
mento, e não como providências acessórias. 
A experiência do próprio MPMG demonstra 
que parte dessas medidas já é viável.

O aprimoramento proposto a seguir consis-
te em organizar essas práticas em torno de cin-
co dimensões: identificação e mensuração, par-
ticipação, fundamentação e acompanhamento, 
tecnologia e tratamento do descumprimento.

6.1 Identificação da vítima
e mensuração qualificada do dano

O primeiro passo é identificar adequada-
mente quem sofreu o dano. Essa tarefa pode 
parecer elementar, mas assume especial com-
plexidade em infrações com múltiplas vítimas, 
crimes patrimoniais coletivos, delitos envol-
vendo pessoas jurídicas ou situações em que 
os efeitos do ilícito ultrapassam a esfera ime-
diatamente perceptível. A unidade ministerial 
deve buscar identificar não apenas a pessoa 
formalmente indicada nos autos, mas a exten-
são concreta dos sujeitos afetados e a nature-
za dos prejuízos relevantes para a reparação.

A mensuração também não deve ser limita-
da automaticamente ao valor econômico ime-
diatamente comprovado. Devem ser consi-
derados, conforme as características do caso, 
documentos, notas fiscais, comprovantes, re-
gistros de propriedade, despesas decorrentes 
do ilícito, informações sobre restituição do 
bem, consequências patrimoniais posteriores 
e elementos relacionados a danos extrapatri-
moniais quando juridicamente pertinentes.

A Resolução CNMP nº 289/2024 já prevê a 
coleta de documentos e informações capazes 
de estimar o dano e a capacidade econômica 
do investigado. O aprimoramento aqui pro-
posto consiste em transformar essa possibili-
dade em rotina protocolar, com instrumentos 
mínimos de verificação adaptáveis à natureza 
de cada infração.

O próprio guia da Casa Lilian já oferece ca-
minho nessa direção ao estruturar o contato 
com a vítima para compreender os danos e 
organizar os documentos necessários à repa-
ração. O objetivo não é burocratizar o ANPP. 
É exatamente o contrário: organizar previa-
mente as informações relevantes para reduzir 
incertezas durante a negociação.

6.2 Oitiva e instrução qualificada da vítima

A participação da vítima não deve se resu-
mir ao envio de uma notificação. Notificar não 
é necessariamente ouvir. Ouvir, por sua vez, 
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não significa apenas permitir que a vítima fale, 
mas criar condições para que as informações 
relevantes sejam efetivamente incorporadas ao 
procedimento. Nesse sentido, a participação 
pode ocorrer presencialmente ou por meios 
remotos, mediante formulário estruturado, 
entrevista, videoconferência ou outros instru-
mentos adequados ao caso concreto.

A Resolução CNMP nº 289/2024 já reco-
nhece expressamente a possibilidade de uti-
lização de recursos tecnológicos em atos re-
lacionados ao procedimento. O guia da Casa 
Lilian oferece exemplo institucional ainda 
mais concreto ao organizar um fluxo de co-
municação que pode começar pelo WhatsApp 
e prosseguir por telefone ou videoconferên-
cia, com coleta de documentos e informações.

O aprimoramento consiste em assegurar 
que o resultado desse contato seja registrado 
e rastreável. Se a vítima informou determina-
do valor, apresentou determinado documen-
to ou relatou determinada consequência do 
crime, deve ser possível identificar como essa 
informação foi considerada na formação da 
cláusula reparatória.

Isso fortalece não apenas a vítima, mas 
também a própria atuação ministerial. Uma 
decisão fundamentada em informações docu-
mentadas é mais transparente, mais controlá-
vel e mais defensável institucionalmente.

6.3 Fundamentação da reparação
e fiscalização do cumprimento

Uma das consequências naturais da par-
ticipação qualificada é a necessidade de fun-
damentar a reparação. Não basta que o acor-
do contenha determinado valor. Sempre que 
possível, deve ser identificável a razão pela 
qual aquele valor ou aquela obrigação foi con-
siderado adequado diante das informações 
disponíveis. A fundamentação não precisa 
reproduzir uma sentença judicial de liquida-
ção de danos. Mas deve permitir responder 
a perguntas básicas: Qual foi o dano identifi-
cado? Quais documentos ou informações fo-
ram considerados? A vítima foi ouvida? Houve 

impossibilidade total ou parcial de reparação? 
Como a capacidade econômica do investigado 
foi considerada? Por que determinada forma 
de restituição ou pagamento foi escolhida? 

A transparência desses critérios é especial-
mente importante porque a Resolução CNMP 
nº 289/2024 prevê que, na ausência ou dis-
cordância da vítima, o valor pactuado seja res-
salvado como mínimo, sem impedir a busca 
de reparação integral pelas vias próprias. A 
vítima também não deve desaparecer do pro-
cedimento depois da homologação. Se a obri-
gação reparatória é uma condição do ANPP, 
sua execução precisa ser acompanhada.

A unidade ministerial pode estruturar ro-
tinas para registrar o cumprimento, os paga-
mentos realizados, a restituição de bens, os 
prazos e eventuais intercorrências. O próprio 
CNMP autoriza a manutenção de cadastro 
com as medidas pactuadas e seus prazos, in-
clusive no sistema informatizado vinculado 
ao processo. A fiscalização, portanto, não 
constitui etapa estranha à justiça negocial. Ela 
é parte da própria efetividade do acordo.

6.4 Gestão, comunicação e rastreabilidade:
onde a tecnologia pode ajudar

A tecnologia deve entrar neste modelo por 
uma razão simples: resolver problemas con-
cretos de comunicação, organização e acom-
panhamento. Não se propõe substituir a de-
cisão humana por sistemas automatizados. 
Tampouco se propõe utilizar inteligência ar-
tificial para estabelecer valores de reparação, 
avaliar a credibilidade da vítima ou determi-
nar o conteúdo de acordos.

O desafio tecnológico é outro: tornar a 
participação da vítima rastreável, os dados de 
reparação estruturados e o cumprimento das 
obrigações monitoráveis. Essa perspectiva é 
particularmente compatível com o cenário 
institucional já existente. O próprio MPMG 
utiliza, em seu guia, canais como WhatsApp, 
telefone e videoconferência para viabilizar o 
contato com vítimas. A proposta, portanto, 
não é inventar uma nova infraestrutura tecno-
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lógica, mas consolidar e integrar mecanismos 
já possíveis. Três aplicações são especialmen-
te relevantes.

A primeira é a comunicação estruturada, 
com registro do contato realizado, data, meio 
utilizado, informações prestadas e documen-
tos encaminhados. A segunda é o registro 
estruturado da reparação, com campos que 
permitam identificar, no sistema já utilizado 
pela unidade, o valor pactuado, a natureza da 
obrigação, o prazo, o status de cumprimento 
e eventuais ocorrências.

A terceira é a produção de indicadores ins-
titucionais. Uma unidade que consiga saber 
quantos ANPPs possuem vítima identificada, 
quantos tiveram contato efetivo, quantos ti-
veram documentos apresentados, quantos 
resultaram em reparação integral, parcial ou 
impossível e quantos registraram descumpri-
mento passa a possuir informações para ava-
liar sua própria política de atuação.

Nesse ponto, a tecnologia deixa de ser 
adereço. Ela passa a funcionar como infraes-
trutura de governança. E essa distinção é im-
portante para uma política institucional séria: 
não é necessário inserir inteligência artificial 
em toda inovação jurídica. Quando o proble-
ma é ausência de registro, comunicação ou 
rastreabilidade, uma boa estrutura de dados 
pode ser mais útil do que um sistema sofisti-
cado de inteligência artificial.

6.5 Descumprimento do acordo e posição da vítima

A posição da vítima também precisa ser 
preservada quando o acordo não é cumprido. 
A Resolução CNMP nº 289/2024 estabelece 
consequências para o descumprimento e pre-
vê que a confissão formal e circunstanciada 
realizada voluntariamente no acordo possa 
servir de suporte probatório para a denúncia. 
Paralelamente, a cláusula de reparação pode 
possuir mecanismos próprios de exigibilida-
de. No CC nº 210.253/DF, o STJ reconheceu 
a competência do juízo criminal para a execu-
ção da obrigação de reparar o dano estipula-
da em ANPP.

Isso significa que o descumprimento não 
deve produzir uma segunda invisibilização da 
vítima. Se o acordo não foi cumprido, a uni-
dade ministerial deve assegurar que a vítima 
seja informada sobre o destino da obrigação 
reparatória e, quando cabível, sobre os meios 
de sua exigibilidade. O objetivo não é atribuir 
ao Ministério Público a responsabilidade ex-
clusiva pela execução de todo direito civil de-
corrente do ilícito.

É garantir que a vítima não fique sem in-
formação justamente no momento em que a 
promessa de reparação deixa de ser cumprida. 
A efetividade da justiça negocial não termina 
com a assinatura do acordo. Ela termina quan-
do as obrigações pactuadas são cumpridas ou 
quando as consequências jurídicas do descum-
primento são devidamente processadas.

7 Conclusão

O Acordo de Não Persecução Penal con-
solidou no sistema brasileiro uma forma de 
resposta estatal ao delito fundada no consen-
so entre Ministério Público e investigado. Sua 
estrutura é bilateral. Mas seus efeitos não são 
necessariamente bilaterais. Uma das princi-
pais condições do instituto, a reparação do 
dano, é direcionada à vítima, pessoa que não 
integra a relação negocial em sentido estrito, 
mas que ocupa posição juridicamente rele-
vante quanto aos resultados do acordo.

Essa característica revela uma tensão que 
não precisa ser solucionada pela transforma-
ção da vítima em parte negociadora com po-
der de veto. A evolução normativa demonstra 
justamente o contrário.

O art. 28-A do CPP reconhece a reparação 
como condição do ANPP. A Resolução CNMP 
nº 289/2024 avançou ao disciplinar a partici-
pação da vítima, assegurando-lhe informação, 
possibilidade de apresentação de documen-
tos e participação quanto à reparação dos da-
nos civis, sem transformar sua anuência em 
requisito de validade ou eficácia do acordo.

A pesquisa empírica do CNJ demonstra, 
entretanto, que a participação da vítima não 
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se encontrava uniformemente incorporada à 
prática: no universo pesquisado, 33,3% dos 
casos registraram algum tipo de participação 
no momento da negociação, enquanto 66,7% 
não registraram participação.

Esse dado ajuda a compreender por que a 
evolução normativa não encerra o problema. 
A norma precisa ser transformada em prática. 
E, nesse ponto, a experiência do próprio Mi-
nistério Público de Minas Gerais assume espe-
cial relevância.

Por meio da Casa Lilian, o MPMG elaborou 
guia orientativo específico para a propositura 
do ANPP com foco nas vítimas, com fluxogra-
ma de contato, utilização de WhatsApp, telefo-
ne e videoconferência, coleta de informações 
e documentos e cartilha destinada às vítimas. 
Não se trata, portanto, de propor ao MPMG 
uma solução que desconheça sua própria rea-
lidade institucional. Ao contrário: a experiên-
cia mineira constitui ponto de partida para 
pensar a consolidação e o aprimoramento de 
uma prática que já existe.

A jurisprudência recente do STJ reforça 
a relevância do tema. O RHC nº 184.507/MT 
demonstrou que a reparação pode envolver 
danos morais e questões relacionadas à ca-
pacidade econômica do investigado. O CC 
nº 210.253/DF, por sua vez, evidenciou que a 
obrigação de reparar pactuada no ANPP pro-
duz consequências executivas concretas. A re-
paração, portanto, não é cláusula periférica. É 
uma das dimensões pelas quais o acordo pro-
duz efeitos concretos sobre a vida da vítima.

Diante disso, sustenta-se neste artigo que 
a legitimidade da justiça negocial não exige 
que a vítima seja transformada em parte ne-
gociadora do ANPP. Exige algo mais simples e, 
ao mesmo tempo, mais profundo: que aquilo 
que juridicamente lhe pertence seja efetiva-
mente considerado na construção, execução e 
fiscalização do acordo. É nesse sentido que se 
propôs a ideia de uma justiça negocial orien-
tada à vítima. Não como novo instituto jurídi-
co, mas como modelo de atuação ministerial 
baseado em cinco compromissos: identifica-
ção adequada da vítima e do dano; participa-

ção qualificada; fundamentação da reparação; 
acompanhamento do cumprimento; e utiliza-
ção proporcional de tecnologia para comuni-
cação, registro, gestão e rastreabilidade.

A principal contribuição dessa perspectiva 
talvez esteja justamente em não propor uma 
ruptura. Não é necessário abandonar a lógica 
do ANPP. Não é necessário atribuir poder de 
veto à vítima. Não é necessário criar uma nova 
espécie de acordo. É possível aperfeiçoar o que 
já existe. A experiência do MPMG demonstra 
que práticas de comunicação e participação 
podem ser institucionalmente estruturadas. A 
Resolução CNMP nº 289/2024 demonstra que 
essas práticas encontram respaldo normativo. 
A pesquisa do CNJ demonstra que ainda exis-
te espaço para sua uniformização. E a juris-
prudência do STJ demonstra que a qualidade 
da reparação produz consequências jurídicas 
que ultrapassam o momento da negociação.

O próximo passo, portanto, não precisa 
ser a criação de mais uma regra. Pode ser a 
criação de melhores práticas mensuráveis, 
verificáveis e replicáveis. Nesse sentido, a jus-
tiça negocial orientada à vítima representa 
uma agenda de aprimoramento institucional 
factível, sem necessidade de reforma legislati-
va, e capaz de aproximar eficiência, reparação 
e legitimidade sem desfigurar a natureza do 
ANPP, devolvendo à vítima aquilo que a lega-
lidade já lhe assegura, mas que a rotina, por 
vezes, ainda não entrega.
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1 Introdução 

A tutela jurídica do meio ambiente no orde-
namento brasileiro não se limita a uma única 
esfera de responsabilização. Um mesmo fato 
lesivo pode desencadear, simultaneamente, 
consequências penais, civis e administrativas, 
cada qual submetida a instrumentos, pressu-
postos e finalidades próprias. Essa autonomia 
permite que a proteção ambiental seja exer-
cida por diferentes vias, mas também suscita 
uma questão relevante quando os distintos 
mecanismos incidem sobre um mesmo dano: 
como devem se articular para que a multipli-
cidade de instrumentos não resulte nem em 
sobreposição de medidas nem em insuficiên-
cia da reparação?

No âmbito criminal, a investigação de um 
ilícito ambiental pode conduzir à celebração 
de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), 
instrumento de justiça penal negocial que 
permite ao Ministério Público estabelecer 
condições destinadas não apenas à respos-
ta à infração penal, mas também à reparação 
do dano dela decorrente. Paralelamente, o 
mesmo fato pode ensejar a instauração de 
Inquérito Civil e a celebração de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) ou, diante da 
necessidade de tutela judicial, a propositura 
de Ação Civil Pública (ACP).

A coexistência dessas possibilidades ganha 
especial relevância no Direito Ambiental, em 
que a reparação não se resume ao pagamen-
to de determinada quantia, devendo buscar, 

prioritariamente, a recomposição do bem 
ambiental lesado e a restauração mais próxi-
ma possível de sua funcionalidade ecológica. 
Nesse cenário, a utilização isolada de um ins-
trumento pode não ser suficiente para abar-
car todas as dimensões do dano, ao passo que 
a utilização concomitante e descoordenada 
de diferentes mecanismos pode gerar sobre-
posição de obrigações e insegurança quanto 
aos limites da responsabilidade assumida.

É nesse ponto que se insere o presente 
estudo, que busca analisar em que medida 
a aplicação do ANPP nos crimes ambientais 
pode ser articulada com os instrumentos 
extrapenais de tutela ambiental, 
especialmente o Termo de Ajustamento de 
Conduta e a Ação Civil Pública, considerando 
a autonomia das diferentes esferas de 
responsabilização e a necessidade de 
assegurar a reparação integral do dano.

A questão torna-se ainda mais relevante 
quando o dano ambiental ainda não se en-
contra suficientemente delimitado do ponto 
de vista técnico. Nesse contexto, surge o pro-
blema acerca de como deve ser conduzida a 
reparação quando, no momento da celebra-
ção do ANPP, ainda não existem elementos 
suficientes para estabelecer a extensão das 
medidas necessárias à recuperação ambien-
tal. A orientação institucional apresentada 
pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul 
em junho de 2026, conforme a Resolução nº 
7/2026/PGJ, aponta para a possibilidade de 
que, na ausência de elementos técnicos su-
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ficientes para definir a recuperação integral 
no próprio ANPP, a reparação seja tratada no 
Inquérito Civil por meio de TAC, ao qual o 
acordo fará referência (2026).

Parte-se da hipótese de que a utilização ar-
ticulada dos instrumentos penais e extrape-
nais pode proporcionar uma tutela ambiental 
mais completa e resolutiva, desde que sejam 
claramente delimitadas suas finalidades, pre-
servada a autonomia das diferentes esferas de 
responsabilização e estabelecidos mecanis-
mos capazes de evitar a existência de lacunas 
reparatórias.

2 O Acordo de Não Persecução Penal

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) 
foi inicialmente previsto pela Resolução nº 
181/2017 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público e posteriormente incorporado ao 
Código de Processo Penal, em seu artigo 28-A, 
pela Lei nº 13.964/2019, popularmente deno-
minada Lei Anticrime. Trata-se de um meca-
nismo consensual de resolução de conflitos, 
criado a partir da necessidade de busca por 
soluções alternativas no âmbito do processo 
penal, especialmente voltadas à promoção 
da celeridade no deslinde de casos de menor 
complexidade e gravidade, bem como à oti-
mização da utilização de recursos financeiros 
e humanos do Poder Judiciário e do Ministé-
rio Público.

A inserção do instituto no Código de Pro-
cesso Penal conferiu-lhe disciplina legal pró-
pria, estabelecendo os pressupostos para sua 
celebração, as hipóteses de cabimento e as 
condições que podem ser ajustadas entre o 
Ministério Público e o investigado. Dispõe o 
art. 28-A do CPP:

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento 
e tendo o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática de infração 
penal sem violência ou grave ameaça e com 
pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de 
não persecução penal, desde que necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime, mediante as seguintes condições ajus-
tadas cumulativa e alternativamente: 

I. reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, 
exceto na impossibilidade de fazê-lo; 

II. renunciar voluntariamente a bens e direi-
tos indicados pelo Ministério Público como 
instrumentos, produto ou proveito do cri-
me; 

III. prestar serviço à comunidade ou a enti-
dades públicas por período correspondente 
à pena mínima cominada ao delito diminuí-
da de um a dois terços, em local a ser indica-
do pelo juízo da execução, na forma do art. 
46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal);

IV. pagar prestação pecuniária, a ser estipu-
lada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a entidade pública ou de interesse 
social, a ser indicada pelo juízo da execução, 
que tenha, preferencialmente, como função 
proteger bens jurídicos iguais ou semelhan-
tes aos aparentemente lesados pelo delito;

V. cumprir, por prazo determinado, outra 
condição indicada pelo Ministério Público, 
desde que proporcional e compatível com a 
infração penal imputada (1941).

Inserido no contexto mais amplo da cha-
mada justiça penal negocial, o ANPP busca 
conferir maior racionalidade à persecução 
penal por meio da construção consensual de 
soluções para determinadas infrações. Algu-
mas das principais características dessa forma 
de justiça se harmonizam com aquilo que se 
espera do processo penal, como a duração 
razoável dos feitos, a economia processual, a 
reparação dos danos causados pela infração 
penal e a busca, pelo consenso, de medidas 
que possam evitar a aplicação de penas pri-
vativas de liberdade em benefício de maiores 
ganhos para a sociedade.

Nesse sentido, o Acordo de Não Persecu-
ção Penal pressupõe a livre aceitação pelo 
suposto autor do fato criminoso e por seu 
defensor de uma proposta formulada pelo ti-
tular da ação penal, o Ministério Público. Tra-
ta-se, portanto, de instrumento consensual 
que busca reduzir a excessiva judicialização e 
conduzir os envolvidos à satisfação, à pacifica-
ção e à não reincidência. Desse modo, Renato 
Brasileiro de Lima define o ANPP como:

Negócio jurídico de natureza extrajudicial, 
necessariamente homologado pelo juízo 
competente, celebrado entre o Ministério 
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Público e o autor do fato delituoso devida-
mente assistido por seu defensor, que con-
fessa formal e circunstanciadamente a práti-
ca do delito, sujeitando-se ao cumprimento 
de certas condições não privativas de liber-
dade, em troca do compromisso com o Par-
quet de promover o arquivamento do feito, 
caso a avença seja integralmente cumprida 
(2019, p. 200). 

A celebração do acordo pressupõe, portan-
to, a existência de um lastro probatório mínimo 
que permita ao Ministério Público vislumbrar 
a possibilidade de oferecimento de denúncia. 
Nesse sentido, o art. 28-A do CPP é expresso 
ao estabelecer que o acordo somente terá lu-
gar quando não for caso de arquivamento do 
procedimento investigatório. Assim, o acordo 
não se destina a situações em que não estejam 
presentes elementos mínimos que sustentem 
a persecução penal, mas constitui uma alterna-
tiva ao prosseguimento da ação penal quando 
presentes os pressupostos para tanto.

Entre os requisitos previstos no caput do 
art. 28-A do CPP, destacam-se a necessidade 
de o investigado confessar formal e circuns-
tancialmente a prática da infração penal, a au-
sência de violência ou grave ameaça e a pre-
visão de pena mínima inferior a quatro anos. 
Além disso, o acordo deve ser necessário e 
suficiente para a reprovação e a prevenção do 
crime. Nos termos do que orienta o parágrafo 
2º do art. 18 da Resolução nº 181 do CNMP, 
“a confissão detalhada dos fatos e as tratati-
vas do acordo serão registrados pelos meios 
ou recursos de gravação audiovisual, destina-
dos a obter maior fidelidade das informações” 
(Brasil, 2017). A confissão do investigado não 
precisa ser acompanhada da indicação de 
provas que a corroborem. O mérito da pre-
tensão punitiva não será submetido ao exame 
do Poder Judiciário, apenas o acordo firmado 
e a confissão serão submetidos ao exame judi-
cial para verificação de legalidade.

Além dos requisitos positivos para a cele-
bração, o § 2º do art. 28-A estabelece hipóte-
ses em que o acordo não será admitido. Entre 
elas estão a possibilidade de aplicação ime-
diata de pena por meio da transação penal; 
a reincidência do investigado ou a existência 
de elementos indicativos de conduta habi-

tual, reiterada ou profissional, ressalvada a hi-
pótese de infrações insignificantes; o fato de 
o investigado ter sido beneficiado, nos cinco 
anos anteriores à infração, por Acordo de Não 
Persecução Penal, transação penal ou sus-
pensão condicional do processo; e os crimes 
praticados no âmbito de violência doméstica 
ou familiar ou contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino.

Preenchidos os requisitos legais e não es-
tando presente nenhuma das hipóteses impe-
ditivas, passa-se à definição das condições que 
serão cumpridas pelo investigado. Conforme 
os incisos I a V do art. 28-A do CPP, podem ser 
ajustadas, cumulativa ou alternativamente, a 
reparação do dano ou a restituição da coisa à 
vítima, salvo impossibilidade de fazê-lo; a re-
núncia voluntária a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Público como instrumentos, 
produto ou proveito do crime; a prestação de 
serviços à comunidade ou a entidades públi-
cas; o pagamento de prestação pecuniária; e o 
cumprimento, por prazo determinado, de ou-
tra condição indicada pelo Ministério Público, 
desde que proporcional e compatível com a 
infração penal imputada.

Concluída a fase de negociação, os en-
volvidos devem firmar o acordo de maneira 
formal em um termo escrito. O instrumento, 
contudo, não prescinde da atuação judicial, 
uma vez que o negócio jurídico celebrado de-
verá ser submetido à homologação pelo juízo 
competente. Por expressa previsão legal, se o 
juiz considerar inadequadas, insuficientes ou 
abusivas as condições dispostas no Acordo de 
Não Persecução Penal, devolverá os autos ao 
Ministério Público para que seja reformulada 
a proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor.

Nesse contexto, o ANPP constitui uma al-
ternativa à persecução penal tradicional, es-
truturada sobre o consenso entre o Ministério 
Público e o investigado e orientada pela impo-
sição de condições consideradas necessárias e 
suficientes à reprovação e à prevenção da in-
fração. Logo, goza-se de um grande potencial 
reintegrador que aparenta trazer uma solução 
mais efetiva e prática aos conflitos penais.
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3 A Tutela Ambiental e a especificidade
do Acordo de Não Persecução Penal

A Constituição Federal de 1988 estabele-
ce, em seu art. 225, que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
reconhecendo-o como direito fundamental 
e impondo ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo. Trata-se 
de uma proteção voltada à manutenção de 
um verdadeiro “mínimo existencial ecológi-
co”, inserida na perspectiva de um Estado So-
cioambiental Democrático.

A proteção constitucional assume especial 
relevância diante da natureza difusa e me-
taindividual do bem jurídico ambiental, cuja 
titularidade ultrapassa a esfera individual e 
alcança a coletividade. A própria abrangência 
conceitual do meio ambiente, reconhecida 
pela doutrina e pela legislação brasileira, de-
monstra a complexidade e a diversidade dos 
elementos que o compõem, não se limitando 
apenas aos recursos naturais, mas alcançando 
também as dimensões urbanas, culturais, la-
borais e digitais.

Nesse sentido, Milaré conceitua dano am-
biental como:

Dano ambiental toda interferência antró-
pica infligida ao patrimônio ambiental (natu-
ral, cultural, artificial), capaz de desencadear, 
imediata ou potencialmente, perturbações 
desfavoráveis (in pejus) ao equilíbrio ecológi-
co, a sadia qualidade de vida, ou a quaisquer 
outros valores coletivos ou de pessoas (2021).

A dimensão coletiva do bem jurídico evi-
dencia, portanto, que a tutela ambiental não 
pode se limitar à responsabilização daquele 
que praticou a conduta ilícita. A resposta es-
tatal deve alcançar, sempre que possível, a 
recomposição do patrimônio ambiental efe-
tivamente atingido. Como observa Machado 
(2017): “Ao utilizar livre e irresponsável do 
meio ambiente, o poluidor usurpa para si um 
bem de titularidade coletiva tolhendo os di-
reitos alheios, cabendo-lhe custear as indeni-
zações e a reparação da lesão causada”.

Assim, a regra é a busca pelo retorno do 
patrimônio ambiental ao status quo ante, 
priorizando-se a restauração completa e a re-
cuperação do ambiente degradado. Para tan-
to, reputa-se reparado o dano ecológico no 
momento em que se retorna o ambiente ao 
seu equilíbrio natural, ao passo que sua capa-
cidade de autossustentação e autorregulação 
são restauradas.

A reparação, contudo, não se restringe ao 
aspecto material. O princípio da reparação 
integral também exige a consideração das 
consequências extrapatrimoniais da degrada-
ção ecológica. Álvaro Luiz Valery Mirra (2019) 
ensina que a reparação integral do dano am-
biental inclui:

I. os efeitos ecológicos e ambientais da agres-
são inicial a determinado bem ambiental 
que estiver no mesmo encadeamento causal 
(por exemplo, a destruição de espécimes, 
habitats e ecossistemas inter-relacionados 
com o meio imediatamente afetado ou, até 
mesmo, a contribuição da degradação causa-
da ao aquecimento global); 

II. as perdas de qualidade ambiental havidas 
no interregno entre a ocorrência do dano e 
a efetiva recomposição do meio degradado;

III. os danos ambientais futuros que se apre-
sentarem como não meramente hipotéticos;

IV. os danos irreversíveis causados à qualida-
de ambiental, que de alguma forma devem 
ser compensados; e 

V. os danos morais ambientais coletivos re-
sultantes da agressão a determinado bem 
ambiental.

A partir dessa perspectiva, a tutela ambien-
tal exige que a resposta jurídica ultrapasse a 
mera imposição de uma consequência ao in-
frator e se volte, concretamente, à recomposi-
ção do bem jurídico lesado.

4 A aplicação do ANPP
aos crimes ambientais

Em sede de crimes ambientais, que se pro-
cessam por meio de ações penais públicas 
incondicionadas, o Ministério Público está 
sujeito à observância dos princípios proces-
suais, sobretudo os da obrigatoriedade e da 
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indisponibilidade. Contudo, há tendência no 
ordenamento jurídico brasileiro de mitigação 
de tais princípios, com a viabilização e a utili-
zação de instrumentos envolvendo a chama-
da justiça penal negocial.

Nesse contexto, a incorporação do Acor-
do de Não Persecução Penal ao ordenamento 
jurídico brasileiro representou um avanço no 
processo penal consensual. Em uma análise 
perfunctória sobre o novel instituto, é possí-
vel visualizar um amplo espectro de hipóteses 
de cabimento do ANPP em matéria de crimes 
cometidos contra o meio ambiente natural, 
cultural e urbanístico. O ANPP é cabível em 
basicamente todos os crimes previstos na Lei 
nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), 
que dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas aplicáveis às condutas e às ativida-
des lesivas ao meio ambiente.

A possibilidade de utilização do Acordo de 
Não Persecução Penal nos casos de crimes am-
bientais se evidencia, portanto, no exame dos 
requisitos estabelecidos pelo Código de Pro-
cesso Penal, em seu art. 28-A. A incidência do 
instituto sobre os crimes ambientais também 
deve ser compreendida à luz do próprio tra-
tamento conferido pelo legislador às infrações 
previstas na Lei nº 9.605/1998. Independente-
mente de entender-se como leniente ou não, 
fato é que o legislador optou por prever penas 
brandas para os crimes ambientais, com ampla 
possibilidade de substituição por penas alter-
nativas (art. 21, 22 e 23), de não aplicação de 
pena (como no art. 29, §2º), de medidas des-
penalizadoras (art. 27 e 28) e de sursis proces-
sual ou sursis ambiental (art. 16).

Todavia, a possibilidade de aplicação do 
ANPP aos crimes ambientais não significa que 
sua utilização possa ser analisada de maneira 
dissociada das particularidades do bem jurídi-
co tutelado. Embora não haja dúvidas de que 
tal instituto contenha suas vantagens, sua uti-
lização deverá ser sempre ponderada em re-
lação ao bem jurídico tutelado pela lei penal. 
Assim, ao concebermos a aplicação do ANPP 
no âmbito dos crimes ambientais, não deve-
mos esquecer que o meio ambiente é titular 
de um regime jurídico próprio, com princí-
pios e regras específicos.

No âmbito dos crimes ambientais, sua apli-
cação é distinta, sobretudo em razão da na-
tureza difusa do bem jurídico tutelado e da 
necessidade de garantir a reparação integral 
do dano ecológico. Os autores Yoshida e Frei-
tas (2023) enfatizam que a negociação penal, 
quando aplicada aos ilícitos ambientais, deve 
manter o compromisso constitucional com a 
proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, de modo que o acordo somente 
se legitima se estiver voltado à prevenção e à 
reparação efetiva do dano.

Sob essa perspectiva, a justiça penal con-
sensual não pode ser compreendida apenas 
como mero mecanismo de redução da atuação 
estatal, mas sim como instrumento orientado 
à efetividade da tutela ambiental. Esse aspec-
to é especialmente relevante diante da própria 
razão de ser da justiça negocial. No caso de 
demandas ambientais, a demora no processa-
mento para a responsabilização de infratores 
ambientais pode ser um fator de impunidade 
e não garantia de recuperação ambiental. Daí 
a importância de se avaliar o instrumento do 
Acordo de Não Persecução Penal para a efetivi-
dade da preservação ambiental.

5 A reparação do dano como
elemento central do ANPP ambiental

Se a utilização do ANPP em matéria ambien-
tal deve estar vinculada à efetividade da tutela 
do meio ambiente, a reparação do dano assu-
me posição central na construção do acordo.

Embora não haja expressa determinação 
legal, é indispensável a reparação do dano 
ambiental para a propositura do ANPP, con-
forme assevera Gomes e Maciel: “O instituto 
claro da Lei Ambiental é a reparação dos pre-
juízos ambientais (sempre que possível) ou 
ao menos sua compensação” (2015, p. 21). 
Com efeito, o Parquet deverá condicionar a 
extinção da punibilidade à prova da concre-
ta recomposição do dano ambiental tanto no 
aspecto material quanto no extrapatrimonial.

A exigência de reparação, contudo, deve 
estar vinculada à existência de dano juridica-
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mente reparável. Assim, essa exigência só po-
derá existir frente a dano existente e juridica-
mente reparável, ao passo que certos crimes 
não afetam o bem jurídico em si, não aden-
trando no plano ecológico.

No que diz respeito às obrigações a serem 
pactuadas, questão de relevo que se coloca é 
que a exigência de reparação do dano, em se 
tratando de crimes contra o meio ambiente, 
sempre será cláusula obrigatória e indeclinável 
em todo e qualquer Acordo de Não Persecu-
ção Penal. Essa exigência encontra fundamen-
to também no princípio da reparação integral 
que vige em sede de Direito Ambiental e que 
veda que o agente aufira qualquer tipo de van-
tagem com a prática do ilícito. O princípio 
emite comando no sentido de que os produ-
tos e instrumentos dos crimes ambientais de-
vem ser apreendidos e perdidos (art. 25 da Lei 
9.605/1998) e os lucros ilícitos neutralizados.

A reparação integral do dano ambiental 
pode assumir diferentes formas. Há três for-
mas principais de reparação do dano ambien-
tal: a) a restauração natural ou in specie; b) a 
compensação por equivalente ecológico; e c) a 
indenização pecuniária. A primeira alternativa 
deve ser priorizada sempre que tecnicamente 
possível, buscando-se o retorno do ambiente 
ao seu estado anterior à degradação. Quando a 
restauração integral se demonstrar impossível 
ou demasiadamente onerosa, é possível que se 
requeira a compensação pela recuperação de 
outra área do mesmo habitat que foi degra-
dado. Em última instância, quando comprova-
da a total irreparabilidade do dano ambiental 
material pelos meios técnicos, pode-se exigir 
o pagamento de uma indenização pecuniária.

Tem-se, portanto, uma lógica de reparação 
integral do dano ambiental que compreende 
a reparação natural, subsidiariamente, a com-
pensação por equivalente ecológico e, cumu-
lativamente, a indenização pecuniária.

A centralidade da reparação ambiental 
também repercute diretamente na atuação 
do Ministério Público durante a elaboração 
e o acompanhamento do ANPP. Com lastro 
no artigo 28-A, V, do CPP, mostra-se possível 

que o membro do Ministério Público estabe-
leça como cláusula do ANPP, valendo-se da 
sistemática do art. 28 da Lei de Crimes Am-
bientais, que o agente beneficiado tenha que 
apresentar laudo de constatação de reparação 
do dano ambiental como condição para a ex-
tinção de sua punibilidade. Diante disso, há 
a necessidade da elaboração de um plano de 
recuperação ambiental, o qual será executado 
sob a fiscalização do Ministério Público.

A atuação ministerial, nesse ponto, não se 
esgota na celebração do acordo. A efetividade 
da solução consensual depende da correspon-
dência entre aquilo que foi pactuado e a efetiva 
recomposição do dano ambiental. A cláusula 
reparatória, portanto, deve ser construída de 
maneira suficientemente concreta para permi-
tir sua posterior fiscalização e verificação.

Nesse sentido, o ANPP ambiental apresen-
ta uma particularidade que o diferencia de 
uma compreensão puramente abstrata da jus-
tiça negocial: o cumprimento do acordo pre-
cisa produzir efeitos concretos sobre o bem 
jurídico que foi lesado.

Por isso, a aplicação do instituto não deve 
ser orientada exclusivamente pela celeridade 
ou pela redução da judicialização. A rapidez 
da solução somente possui relevância quando 
acompanhada de efetividade na proteção am-
biental. Afinal, uma solução consensual que 
encerre a persecução penal sem produzir a 
adequada reparação do dano corre o risco de 
transformar a celeridade em finalidade autô-
noma, afastando-se da própria razão de ser da 
tutela ambiental.

A necessidade de superar uma compreen-
são meramente econômica da reparação é 
especialmente importante na utilização do 
ANPP em crimes ambientais. A natureza difu-
sa do bem jurídico impede que o dano seja 
reduzido àquilo que pode ser simplesmente 
convertido em dinheiro. O valor pecuniário 
pode constituir uma das formas de resposta 
quando a recomposição natural ou a compen-
sação por equivalente ecológico não forem 
possíveis, mas não deve ser confundido com 
a própria ideia de reparação integral.
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A reparação deve considerar, portanto, não 
apenas o dano imediatamente produzido, mas 
também suas consequências ecológicas e am-
bientais, as perdas ocorridas durante o perío-
do necessário à recuperação, os danos futuros 
não meramente hipotéticos, os danos irrever-
síveis e os danos morais ambientais coletivos.

A preocupação ganha especial relevância 
no ANPP porque, embora o instrumento seja 
estruturado sobre condições negociadas entre 
o Ministério Público e o investigado, a negocia-
ção não pode significar disponibilidade sobre 
o próprio bem jurídico ambiental. A consen-
sualidade diz respeito à forma de resposta es-
tatal à infração, mas deve permanecer subordi-
nada à efetividade da proteção ambiental.

Diante dessas particularidades, o ANPP 
aplicado aos crimes ambientais deve ser com-
preendido a partir de uma dupla finalidade: 
conferir uma resposta penal célere e consen-
sual e, simultaneamente, assegurar a efetiva 
tutela do patrimônio ambiental lesado. E jus-
tamente essas particularidades conferem ao 
ANPP ambiental uma dimensão própria den-
tro da justiça penal negocial. A consensualida-
de pode conferir maior celeridade à resposta 
estatal, mas a proteção do meio ambiente exi-
ge que essa celeridade esteja acompanhada 
de reparação efetiva, integral e fiscalizável.

6 A articulação entre ANPP,
TAC e ACP na tutela ambiental

A proteção do meio ambiente no orde-
namento jurídico brasileiro está estruturada 
sobre diferentes mecanismos de responsabi-
lização e tutela, que podem atuar de maneira 
concomitante diante de uma mesma conduta 
lesiva. Trata-se da chamada tríplice responsa-
bilidade ambiental, pela qual a atuação nas 
esferas penal, civil e administrativa não im-
pede a atuação nas demais, uma vez que são 
independentes, não configurando, em regra, 
bis in idem.

A independência entre essas esferas de-
corre também da existência de finalidades 
e instrumentos próprios. A responsabilida-

de civil e a penal seguem regras distintas 
e, embora a reparação do dano ambiental 
seja de interesse de ambas, os caminhos 
utilizados para alcançá-la não são necessa-
riamente os mesmos.

Nesse contexto, já se nota que vem sen-
do exercida a tutela de bens jurídicos tran-
sindividuais, difusos e coletivos de forma 
enérgica pelo Ministério Público na esfera 
civil, por meio de instrumentos judiciais, 
como as Ações Civis Públicas, e extrajudi-
ciais, como o Inquérito Civil e o Termo de 
Ajustamento de Conduta.

A questão ganha especial relevância dian-
te da introdução do Acordo de Não Persecu-
ção Penal no sistema brasileiro. No âmbito 
da tutela coletiva de direitos, em se tratando 
de ANPP em crimes ambientais, torna-se cada 
vez mais clara a possibilidade de manifestação 
pela via penal, uma vez que o foco se desloca 
da preocupação exclusiva com o exercício da 
pretensão punitiva estatal e passa a abarcar 
também a recomposição específica dos bens 
de titularidade coletiva lesionados, especial-
mente diante da necessidade de recomposi-
ção integral do dano ambiental como obriga-
ção do pacto.

Entretanto, a possibilidade de utilização 
do ANPP para alcançar a reparação ambien-
tal não significa, necessariamente, que os ins-
trumentos civis devam ser afastados em todas 
as situações. Pelo contrário, a relação entre 
ANPP, TAC e ACP exige uma análise estratégi-
ca e individualizada, considerando a natureza 
do dano, sua complexidade, a possibilidade 
de recuperação, os efeitos civis da composi-
ção e os próprios instrumentos disponíveis 
ao Ministério Público.

7 A possibilidade de reparação
ambiental no próprio ANPP

Uma das questões centrais que se apre-
sentam consiste em saber se é possível con-
vencionar, por meio de Acordo de Não Perse-
cução Penal, a reparação integral do dano de 
forma a tornar desnecessária a tutela civil. 
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O ANPP, por possuir requisitos objetivos e 
subjetivos e impor condições ao investigado, 
confere ao ente acusador maior flexibilidade 
na construção do acordo, abrindo a possibi-
lidade de que sejam estabelecidas cláusulas 
destinadas à recomposição do dano ambien-
tal, inclusive de modo a tornar desnecessário 
eventual pleito civil.

Entretanto, essa possibilidade não deve 
ser compreendida como uma substituição au-
tomática da tutela civil pela tutela penal. O 
que se verifica é a possibilidade de utilização 
do instrumento penal como mecanismo capaz 
de produzir, em determinadas situações, uma 
solução mais ampla e eficiente para o confli-
to ambiental. Ainda, isso não deve ser visto 
como algo que beneficia apenas o Ministério 
Público, pois, na verdade, a obrigação de re-
parar o dano não foi criada agora. O que foi 
inserido na legislação é apenas uma medida 
de maior racionalidade, um aperfeiçoamento 
na forma de se obter a tutela.

Assim, convencionar como será a re-
composição pode ser algo favorável tanto 
à sociedade, representada pelo Ministério 
Público, quanto às pessoas físicas ou ju-
rídicas que praticaram crimes ambientais, 
pois evitam a realização de Termo de Ajus-
tamento de Conduta ou o ajuizamento de 
uma Ação Civil Pública, trazendo o consen-
so como medida apaziguadora, abreviada, 
eficiente e funcional.

Em outras palavras, a consensualida-
de pode representar não uma redução da 
proteção ambiental, mas uma mudança 
na forma de concretizá-la, desde que as 
obrigações estabelecidas sejam capazes de 
produzir a reparação efetiva do dano. Essa 
possibilidade encontra especial importân-
cia em situações nas quais o conflito am-
biental é suficientemente delimitado e as 
obrigações necessárias à recuperação po-
dem ser estabelecidas de maneira clara no 
próprio ANPP. Por outro lado, essa conclu-
são não pode ser generalizada para toda e 
qualquer infração ambiental.

8 ANPP e TAC como instrumentos
que podem atuar conjuntamente

Por vezes, o mesmo dano ambiental gera 
atuações simultâneas nas esferas civil e criminal. 
Desse modo, a oportunidade em que é celebra-
do o ANPP ambiental pode inclusive abrir espa-
ço para a pactuação de Termo de Ajustamento 
de Conduta em eventual Inquérito Civil ou Ação 
Civil Pública paralelamente em trâmite.

Muitas cláusulas poderão ser comuns a am-
bos os acordos, como aquelas relacionadas à 
recuperação do dano material e ao pagamen-
to de danos morais coletivos. Nesse cenário, o 
ANPP e o TAC não precisam necessariamente 
ser compreendidos como instrumentos con-
correntes. Em determinados casos, podem 
funcionar de maneira complementar, cada 
qual dentro da esfera de sua competência, 
permitindo uma resposta mais abrangente ao 
ilícito ambiental.

Conforme a experiência prática discutida 
no Programa 4º Diálogos Ambientais de 2022, 
promovido pelo Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP), por meio da Comissão 
do Meio Ambiente (CMA), cujo tema tratado 
foi “O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) 
e a reparação de danos ambientais” (CNMP, 
2022), o ideal seria que uma Promotoria de 
Justiça com atuação em Direito Ambiental ti-
vesse atribuições civis e criminais. No entan-
to, isso não necessariamente ocorre dentro 
da organização dos Ministérios Públicos nas 
diversas comarcas do Brasil. É possível que as 
investigações cíveis e criminais sobre um ilíci-
to ambiental estejam distribuídas em ofícios 
diversos dentro de uma mesma comarca. Nes-
ses casos, recomenda-se que os membros do 
Ministério Público com atribuições paralelas 
atuem de forma conjunta.

Em sua fala, Felipe Salomão, promotor de 
Justiça e mestre em Direito pela UFPR, desta-
cou a realidade da atuação conjunta nas esfe-
ras cível e criminal, que são independentes. 
Segundo a exposição, o ANPP trouxe resoluti-
vidade, pois muitas vezes o infrator está mais 
propenso a fazer um acordo na esfera crimi-
nal do que na cível.
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Nos casos de atribuição plena, é possível 
fazer um ANPP que já envolva todas as condi-
ções essenciais e o valor do dano moral, in-
fluenciando a esfera cível e evitando a neces-
sidade de ajuizar ação. Pode-se até convolar 
o Inquérito Civil em procedimento adminis-
trativo para acompanhar a recomposição do 
dano sem movimentar o Judiciário.

Quando as atribuições são distintas entre 
promotores, sugere-se que o ANPP fixe um va-
lor mínimo de dano moral, sem prejuízo de 
posterior investigação ou ação cível para apu-
rar o valor efetivo.

A experiência demonstra, assim, que a arti-
culação entre os instrumentos pode ser cons-
truída de maneiras distintas conforme a orga-
nização institucional do Ministério Público e 
as características do caso concreto.

A atuação coordenada mostra-se especial-
mente relevante porque evita que a negocia-
ção realizada em uma esfera produza conse-
quências indesejadas ou incompatíveis com 
a atuação desenvolvida na outra. Caso isso 
não ocorra, entende-se que, no Acordo de 
Não Persecução Penal celebrado pelo órgão 
de execução com atribuição criminal, even-
tual cláusula sobre a indenização por danos 
morais coletivos necessariamente deve ser fi-
xada a título de “valor mínimo”, nos estritos 
termos do art. 387, IV, do CPP, para que não 
prejudique a atuação do ofício cível.

Por outro lado, caso sejam feitos, simul-
taneamente — na mesma reunião, ainda que 
em documentos diversos —, o Acordo de Não 
Persecução Penal e o Termo de Ajustamento 
de Conduta sobre o ilícito ambiental, a inde-
nização pelos danos morais coletivos será fi-
xada em valor definitivo, devendo-se atentar, 
apenas, ao fato de que esses acordos estão su-
jeitos a instâncias diversas de homologação.

Essa distinção demonstra que a integração 
entre os instrumentos não significa confusão 
entre eles. ANPP e TAC podem dialogar, mas 
permanecem vinculados às suas respectivas 
naturezas e esferas de atuação.

9 A questão da suficiência do ANPP 
diante da necessidade da tutela civil

É justamente nesse ponto que se encontra 
uma das principais questões para a aplicação 
do ANPP aos crimes ambientais.

Ocorre que não houve uma adequada 
instrumentalização da forma de se deman-
dar a reparação integral do dano ambiental 
por meio da Ação Penal, uma vez que foram 
trazidas previsões de condenação, se utiliza-
da uma interpretação literal, apenas a paga-
mento de valores. Por essa razão, por vezes 
o Ministério Público necessita conjugar uma 
Ação Penal com um Termo de Ajustamento 
de Conduta ou com uma Ação Civil Pública. 
Ainda é preciso considerar que as medidas 
despenalizadoras podem configurar uma 
melhor estratégia para se obter a reparação 
integral do dano ambiental, inclusive 
dispensando medidas civis. 

A responsabilidade civil apresenta facili-
dades que merecem atenção: é objetiva, há 
solidariedade, não existe excludente de cau-
salidade, a natureza é propter rem e ocorre a 
inversão do ônus da prova. 

Assim, mesmo que cabível o ajuste pe-
nal, nem sempre será conveniente abrir mão 
da tutela civil. Nesse sentido, ao passo que 
o Direito Penal apresenta a coercitividade, 
a responsabilidade civil traz institutos que 
podem viabilizar maior efetividade na pre-
venção, na cessação e na reparação relativas 
ao ilícito ambiental e, consequentemente, a 
Ação Civil Pública não deveria ser dispensa-
da de maneira automática.

Essa é, entretanto, uma conclusão que 
precisa ser relativizada conforme o caso con-
creto. Em feitos simples e comuns, a utiliza-
ção de uma Ação Civil Pública pode represen-
tar um custo elevado tanto para o Ministério 
Público quanto para o próprio infrator. Com 
efeito, o contencioso utilizado de forma indis-
tinta pode se mostrar pouco eficiente, já que 
o grande volume de processos compromete o 
regular funcionamento da Justiça.
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Tratando-se de Ação Civil Pública ambien-
tal, não raro verifica-se que há perda do ob-
jeto ou que a sentença transitada em julgado 
se dá após muitos anos de embates e gera 
um comando totalmente destoado da reali-
dade atual.

Isso demonstra que a existência de um 
instrumento civil potencialmente mais am-
plo não significa que sua utilização judicial 
seja sempre a solução mais eficiente. A per-
gunta, portanto, não deve ser simplesmente 
se o Ministério Público deve optar pelo ANPP 
ou pela ACP. O problema é compreender 
qual combinação de instrumentos é capaz 
de produzir, em cada caso concreto, a tutela 
ambiental mais efetiva.

10 Os efeitos civis do ANPP
e a necessidade de segurança jurídica

Não existe disposição expressa no art. 
28-A do Código de Processo Penal que trate 
dos possíveis efeitos civis de um ajuste em 
Acordo de Não Persecução Penal da repara-
ção do dano. Por isso, a possibilidade de que 
o ANPP produza efeitos também na esfera ci-
vil exige especial cautela quanto à delimitação 
das obrigações assumidas.

Nesse sentido, pode-se dizer que um Acor-
do de Não Persecução Penal com efeitos civis 
atende ao interesse público, o qual possibilita 
a resolução consensual, célere e assertiva do 
litígio total, bem como preserva a higidez da 
Justiça, já que obtém a resolução integral do 
conflito de modo efetivo e célere.

Ressalte-se, contudo, que esse efeito preci-
sa estar expresso no acordo, pois isso gerará 
certeza de que o Ministério Público conside-
rou as vantagens de renunciar a uma Ação Civil 
Pública na sua composição, bem como garanti-
rá ao investigado que não haverá extensão das 
obrigações quanto à reparação do dano.

Se a celebração do ANPP tiver como conse-
quência prática a dispensa de uma futura tu-
tela civil, essa consequência precisa estar cla-
ramente delimitada. Do contrário, corre-se o 

risco de produzir uma solução aparentemen-
te consensual, mas que não encerra efetiva-
mente o conflito, mantendo aberta a possibi-
lidade de novas discussões sobre obrigações 
que o investigado acreditava já ter cumprido.

Em casos simples, nos quais o dano seja 
delimitado e as medidas necessárias à sua 
recomposição possam ser adequadamente 
estabelecidas e fiscalizadas, o ANPP pode re-
presentar uma solução suficiente, evitando a 
movimentação de estruturas judiciais e admi-
nistrativas que poderiam se mostrar despro-
porcionais à complexidade do conflito. Já em 
casos de maior complexidade, a combinação 
entre ANPP e TAC, ou mesmo a utilização da 
Ação Civil Pública, pode ser necessária para 
garantir que todas as dimensões do dano se-
jam efetivamente contempladas.

A questão, portanto, não reside em deter-
minar qual instrumento deve prevalecer em 
abstrato, mas em identificar qual arranjo ins-
titucional é capaz de produzir a resposta mais 
completa, célere e efetiva ao ilícito ambiental.

11 Conclusão

A análise desenvolvida permite compreen-
der que a aplicação do Acordo de Não Perse-
cução Penal aos crimes ambientais apresenta 
significativo potencial para tornar a tutela pe-
nal mais célere e adequada às particularida-
des do bem jurídico ambiental. A possibilida-
de de construção consensual de obrigações 
permite superar, em determinadas situações, 
a lógica de uma resposta exclusivamente pu-
nitiva e aproximar a atuação penal da efetiva 
recomposição da lesão produzida, buscando 
a restauração mais próxima possível da fun-
cionalidade ecológica perdida.

Com o advento do Acordo de Não Perse-
cução Penal, ampliou-se o leque de soluções 
consensuais disponíveis no processo pe-
nal. Trata-se de um importante instrumento 
de justiça penal negocial, capaz de conferir 
maior racionalidade à persecução penal sem 
que, necessariamente, a resposta estatal pre-
cise se traduzir no prolongamento de uma 
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ação penal. No âmbito ambiental, contudo, a 
celeridade não pode constituir finalidade au-
tônoma. A justiça penal negociada somente 
se mostra compatível com a tutela constitu-
cional do meio ambiente quando orientada 
pelos princípios da prevenção e da reparação 
integral, de modo que a eficiência processual 
não se sobreponha à proteção de um bem 
jurídico de natureza difusa e essencial à dig-
nidade humana. O que legitima o consenso, 
nesse contexto, não é simplesmente a possi-
bilidade de encerrar mais rapidamente uma 
persecução penal, mas a capacidade de pro-
duzir uma resposta concreta sobre o dano e 
sobre a continuidade do ilícito.

Ao prever, além das condições expressa-
mente estabelecidas, a possibilidade de cum-
primento de outra condição indicada pelo 
Ministério Público, desde que proporcional 
e compatível com a infração imputada, o ins-
tituto permite uma construção mais adequa-
da às particularidades do caso concreto. Essa 
flexibilidade pode viabilizar, na própria esfera 
penal, medidas destinadas à remoção do ilíci-
to e à recuperação ambiental que, em deter-
minadas circunstâncias, poderiam demandar 
a utilização de instrumentos da tutela civil, 
como o Termo de Ajustamento de Conduta 
ou a Ação Civil Pública.

Isso não significa, entretanto, que o ANPP 
deva substituir indistintamente os instrumen-
tos civis de proteção ambiental. Embora pos-
sam convergir para a reparação do mesmo 
dano, a obtenção de determinada obrigação 
na esfera penal não implica, automaticamen-
te, que todas as necessidades de tutela civil 
tenham sido satisfeitas.

Por essa razão, a escolha entre ANPP, TAC 
e ACP deve ser compreendida como uma de-
cisão estratégica orientada pelas característi-
cas do caso concreto. Em situações de maior 
complexidade, nas quais a extensão do dano, 
as medidas necessárias à recuperação ou as 
peculiaridades da responsabilidade civil de-
mandem obrigações mais detalhadas e acom-
panhamento específico, a articulação entre o 
ANPP e o Termo de Ajustamento de Conduta, 
ou mesmo a utilização da Ação Civil Pública, 

pode revelar-se necessária para assegurar a in-
tegralidade da tutela ambiental.

Em contrapartida, em casos mais simples, 
nos quais seja possível estabelecer e fiscalizar 
de maneira adequada as medidas necessárias 
à reparação e à remoção do ilícito, o próprio 
ANPP poderá contemplar obrigações capazes 
de tornar desnecessária a formalização de um 
TAC ou o ajuizamento de uma Ação Civil Pú-
blica. A consensualidade, nesse cenário, não 
representa uma redução da proteção ambien-
tal, mas uma forma diversa de concretizá-la, 
com menor custo institucional e maior cele-
ridade na obtenção do resultado pretendido.

O verdadeiro desafio consiste em construir 
uma justiça negocial que seja capaz de preser-
var a efetividade da proteção ambiental sem 
transformar a celeridade em justificativa para 
uma reparação incompleta. O ANPP, portan-
to, não deve ser avaliado apenas pelo núme-
ro de acordos celebrados ou pela quantidade 
de ações penais evitadas, mas principalmente 
pela qualidade e pela efetividade das obriga-
ções assumidas e efetivamente cumpridas.

Por fim, diante da ausência de previsão 
legal expressa no Código de Processo Penal 
e no Código de Processo Civil acerca da in-
teração entre os efeitos da reparação integral 
estabelecida no ANPP e a esfera civil, mostra-
-se prudente que o próprio acordo delimite 
expressamente o alcance das obrigações as-
sumidas e seus efeitos. Essa cautela contri-
bui para conferir maior segurança jurídica às 
partes, evitar sobreposições desnecessárias e 
permitir que a consensualidade produza, de 
fato, uma solução integral e funcional para o 
conflito ambiental.

Assim, conclui-se que não se trata de defen-
der mais ANPP ou menos TAC e ACP, mas de 
reconhecer que cada instrumento possui uma 
função própria e que sua utilização deve ser 
orientada pela efetividade da tutela ambiental. 
Em última análise, a legitimidade do ANPP nos 
crimes ambientais não estará na rapidez com 
que encerra um processo, mas na capacida-
de de transformar o consenso em reparação 
concreta, prevenção de novas lesões e recupe-



151

MPMG JURÍDICO
JUSTIÇA NEGOCIAL E TUTELA AMBIENTAL:
LIMITES E POSSIBILIDADES DA ARTICULAÇÃO
ENTRE ANPP, TAC E AÇÃO CIVIL PÚBLICA

ração do equilíbrio ecológico afetado. É nes-
sa medida que a justiça penal negocial pode 
deixar de representar apenas uma alternativa 
à persecução tradicional e assumir verdadeiro 
papel de instrumento de proteção ambiental.
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1 Introdução

A positivação do acordo de não persecu-
ção penal no art. 28-A do Código de Proces-
so Penal ampliou significativamente o espaço 
da justiça penal consensual no direito brasi-
leiro. Antes da Lei n. 13.964/2019, o institu-
to já havia sido disciplinado pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público, por meio da 
Resolução n. 181/2017, posteriormente alte-
rada pela Resolução n. 183/2018. Com a Lei 
n. 13.964/2019, o ANPP passou a contar com 
previsão legal expressa no Código de Proces-
so Penal, consolidando instrumento capaz 
de substituir, presentes os requisitos legais, a 
instauração da ação penal pelo cumprimento 
consensual de condições consideradas neces-
sárias e suficientes para reprovação e preven-
ção do crime.

Nos primeiros anos de vigência da norma, 
parcela relevante da controvérsia concentrou-
-se em sua aplicação temporal. Discutiu-se 
especialmente se o acordo poderia atingir 
ações já instauradas e qual seria o limite pro-
cessual para sua celebração. Aguiar, Cordeiro 
e Aguiar (2023), em estudo especificamente 
dedicado ao tema, reconstruíram as diferen-
tes posições então existentes, relacionando a 
controvérsia à natureza híbrida do instituto e 
às regras de direito intertemporal. O trabalho 
constitui antecedente relevante da presente 
investigação, cujo objeto, porém, é diverso: 
não se pretende rediscutir prioritariamente 
até quando o ANPP pode ser celebrado, mas 
identificar o que acontece quando a possibili-

dade de acordo não é apreciada no momento 
em que, em tese, deveria ser.

A mudança de enfoque tornou-se especial-
mente pertinente após o julgamento do HC 
185.913/DF. Em 18 de setembro de 2024, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal assen-
tou competir ao membro do Ministério Pú-
blico, “motivadamente e no exercício do seu 
poder-dever”, avaliar o preenchimento dos 
requisitos para negociação e celebração do 
ANPP, preservados os controles jurisdicional 
e interno. Para processos em andamento, de-
terminou-se, nas condições fixadas pela tese, 
manifestação ministerial na primeira oportu-
nidade. Quanto às investigações e ações ini-
ciadas a partir do julgamento, a proposta ou a 
motivação para o não oferecimento deve, em 
regra, anteceder o recebimento da denúncia, 
ressalvada a possibilidade de propositura no 
curso da ação penal. 

Pouco depois, ao julgar os REsps 
1.890.343/SC e 1.890.344/RS, Tema Repetitivo 
1.098, a Terceira Seção do STJ incorporou o 
paradigma do Supremo. O precedente reco-
nheceu a natureza híbrida do ANPP, admitiu 
sua incidência retroativa nos termos fixados 
e reproduziu a exigência de manifestação mi-
nisterial nos processos em andamento em 18 
de setembro de 2024 quando não houvesse 
proposta ou justificativa idônea para a negati-
va. Para os processos posteriores, manteve-se 
como momento ordinário aquele anterior ao 
recebimento da denúncia, sem excluir excep-
cional proposta no curso da ação. 
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A definição do momento adequado, en-
tretanto, não resolve a questão de sua inob-
servância.

Antes do novo paradigma, a Sexta Turma 
do STJ havia reconhecido, no AgRg no HC 
762.049/PR, nulidade absoluta diante do 
não oferecimento tempestivo do acordo de-
sacompanhado de motivação idônea. Em 17 
de setembro de 2024, exatamente um dia an-
tes da conclusão do HC 185.913/DF, o REsp 
2.038.947/SP também atribuiu efeitos seve-
ros a uma recusa ministerial, associando-a à 
falta de interesse de agir e anulando o rece-
bimento da denúncia. 

Os precedentes posteriores, contudo, pa-
recem introduzir solução menos automática. 
Em 2026, o STJ afirmou que a análise do ANPP 
não constitui condição de procedibilidade, 
prestigiou o mecanismo de revisão previsto 
no art. 28-A, § 14, e reconheceu expressa-
mente, em determinada hipótese, que mani-
festação ministerial posterior e fundamentada 
pode suprir a ausência inicial quando não de-
monstrado prejuízo concreto.

Sustenta-se, neste artigo, que o vício ju-
ridicamente relevante não consiste simples-
mente na inexistência de proposta de ANPP 
antes do oferecimento da denúncia, mas na 
ausência de exercício tempestivo, motivado 
e sujeito aos mecanismos legalmente pre-
vistos de revisão, de competência decisória 
atribuída ao Ministério Público pelo art. 28-A 
do CPP. Por consequência, as situações rela-
cionadas ao denominado ‘não oferecimento’ 
devem ser examinadas segundo a natureza 
do exercício da competência ministerial e 
os comportamentos processuais que even-
tualmente lhe sucedam, pois a elas não cor-
responde necessariamente a mesma conse-
quência processual.

Mais precisamente, é necessário distinguir 
dois planos analíticos. No primeiro encon-
tram-se as formas pelas quais a competência 
ministerial pode ser exercida ou deixar de sê-
-lo: (a) recusa tempestiva e juridicamente fun-
damentada; (b) recusa fundada em critério 

juridicamente inválido; e (c) omissão propria-
mente dita. No segundo plano situam-se as 
reações processuais subsequentes ao ato ou 
à omissão, especialmente o pedido de revisão 
previsto no art. 28-A, § 14, e a eventual inércia 
defensiva. A separação evita reunir, sob uma 
mesma classificação, o defeito originário da 
manifestação ministerial e o comportamento 
processual posterior das partes.

Propõe-se, a partir dessa diferenciação, 
compreender como resposta ordinária ao 
defeito a recomposição da decisão minis-
terial, técnica de saneamento destinada a 
reconstruir o procedimento decisório previsto 
no art. 28-A, restituindo ao órgão competente 
a oportunidade de exercer, motivadamente, 
a competência que deixou de exercer ou 
exerceu de forma juridicamente defeituosa, 
reservando a nulidade para hipóteses em 
que o saneamento não possa restaurar 
adequadamente a posição jurídica afetada.

A hipótese desenvolvida é, portanto, 
a de que a existência de um dever minis-
terial de apreciação juridicamente adequa-
da da possibilidade de solução consensual 
não implica direito subjetivo à celebração 
do acordo. A violação desse dever decisó-
rio deve receber resposta compatível com 
a natureza do defeito: sempre que possível, 
deve-se restabelecer o procedimento legal-
mente previsto antes de se invalidarem os 
atos da persecução penal.

Metodologicamente, o estudo adota abor-
dagem jurídico-dogmática e qualitativa, com 
análise do art. 28-A do Código de Processo 
Penal, de suas relações com a titularidade 
constitucional da ação penal pública e da 
jurisprudência do STF e do STJ diretamente 
relacionada ao momento de apreciação do 
ANPP, à recusa ministerial, à omissão, à revisão 
intrainstitucional e às consequências proces-
suais desses eventos. O recorte jurispruden-
cial concentra-se nos precedentes que, entre 
2021 e 2026, contribuíram diretamente para a 
formulação ou revisão dessas categorias, sem 
pretensão, todavia, de levantamento exausti-
vo de todos os julgados sobre o instituto.
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2 O poder-dever ministerial de apreciação 
do ANPP e o momento adequado

O art. 28-A do Código de Processo Penal 
não instituiu nem um direito automático à 
proposta nem uma faculdade ministerial imu-
ne a controle. A norma combina pressupos-
tos objetivos com um juízo concreto acerca 
da necessidade e suficiência do acordo para 
reprovação e prevenção do crime. A jurispru-
dência passou, por isso, a qualificar a atuação 
ministerial como hipótese de discricionarie-
dade regrada ou juridicamente vinculada.

Se, de um lado, o Ministério Público não 
pode simplesmente ignorar a incidência pos-
sível do instituto, de outro, o preenchimento 
de determinados requisitos objetivos não reti-
ra do órgão constitucionalmente encarregado 
da ação penal a avaliação que a própria lei lhe 
atribuiu acerca da solução consensual.

O HC 185.913/DF fornece hoje a formula-
ção mais segura: trata-se de “poder-dever”, 
a ser exercido motivadamente e submetido 
a controle interno. A existência de um dever 
decisório, portanto, não equivale a dever de 
formular necessariamente a proposta. O de-
ver primeiro é examinar juridicamente a hi-
pótese e exteriorizar decisão.

Ao atribuir sua titularidade ao Ministério 
Público, o art. 129, I, da Constituição não reser-
va à instituição apenas o ato formal de subscre-
ver a denúncia. Em um sistema que passou a 
admitir respostas negociais, integra o exercício 
da função acusatória a escolha juridicamente 
vinculada entre a persecução adjudicatória e a 
solução consensual permitida pela lei.

O próprio art. 28-A, § 14, institui mecanis-
mo específico para o controle da recusa. O in-
teressado pode requerer a remessa dos autos 
ao órgão superior. A solução expressa opção 
institucional importante. O reexame do méri-
to de uma recusa ministerial não é atribuído 
ao juiz que conduz a ação, mas a uma instân-
cia superior da própria instituição acusatória.

O HC 194.677/SP já havia indicado esse 
caminho em 2021. A Segunda Turma do STF 

concedeu parcialmente a ordem para deter-
minar que a recusa fosse examinada por Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público Federal. O pedido de reconhecimen-
to judicial direto do direito ao acordo não foi 
acolhido. Considerou-se ilegítimo, contudo, 
impedir a defesa de acessar o mecanismo de 
revisão ministerial. 

Em 2026, o AgRg no REsp 2.088.701/PR 
aprofundou essa divisão de competências. A 
Sexta Turma entendeu que a recusa baseada 
em elementos subjetivos, como a alegação 
de habitualidade delitiva, não constitui ma-
nifesta inadmissibilidade capaz de impedir a 
remessa. Para decidir se haverá reexame pelo 
órgão superior, o controle judicial deve limi-
tar-se aos requisitos objetivos, sendo ilegíti-
mo antecipar o mérito da avaliação reservada 
à instância revisora ministerial. 

Assim, há decisão ministerial originária e, 
se for o caso, revisão intrainstitucional, acom-
panhadas de controle jurisdicional de lega-
lidade nos limites em que este não importe 
substituição do juízo negocial atribuído ao 
Ministério Público.

Essa compreensão auxilia na interpretação 
do marco temporal estabelecido pelo STF.

O fato de o HC 185.913/DF admitir, excep-
cionalmente, proposta durante a ação penal 
não torna juridicamente irrelevante o mo-
mento de apreciação. A Suprema Corte fixou 
expressamente, para os casos submetidos ao 
regime prospectivo, que proposta ou motiva-
ção para o não oferecimento devem ser ante-
riores ao recebimento da denúncia. 

A exceção não elimina, mas prova a regra 
nos casos não excetuados (exceptio probat 
regulam in casibus non exceptis). Existe ra-
zão funcional para a precedência da análi-
se. O ANPP foi concebido primordialmente 
para permitir que, diante de determinadas 
infrações penais em tese, o Estado consi-
dere dispensável a mobilização integral da 
persecução. Quanto mais tarde ocorre a de-
cisão, menor é a parcela de persecução efe-
tivamente evitada.
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O momento adequado, portanto, possui 
conteúdo normativo. Mas daí não se segue 
que toda inobservância deva produzir exata-
mente a mesma consequência. É necessário 
saber o que ocorreu no lugar da decisão 
que deveria ter sido tomada.

Uma coisa é o Ministério Público ter anali-
sado o caso e recusado fundamentadamente 
o acordo. Outra é ter utilizado fundamento 
posteriormente reconhecido como ilegal. Ou-
tra, ainda, é nada ter decidido.

Além disso, é preciso verificar o que ocor-
reu depois do defeito inicial. A defesa pode ter 
provocado imediatamente o mecanismo do § 
14, pode ter permanecido inerte apesar de 
conhecer a recusa ou pode somente ter tido 
condições objetivas de discutir o cabimento 
do acordo após alteração superveniente do 
quadro jurídico. Essas circunstâncias não apa-
gam eventual vício inicial, mas podem inter-
ferir na determinação de suas consequências.

3 Consequências jurídicas
da ausência de apreciação tempestiva

A primeira situação é a recusa tempestiva 
e fundamentada. A competência prevista no 
art. 28-A é exercida, embora em sentido con-
trário à pretensão do investigado. A discor-
dância defensiva pode provocar os mecanis-
mos de controle previstos na lei (recurso ao 
órgão superior), mas não há razão para consi-
derar automaticamente inválida a persecução.

O precedente do REsp 2.246.907/RS é im-
portante. O Tribunal de origem havia tranca-
do uma ação penal diante da recusa ministe-
rial, tratando o ANPP como condição para a 
ação penal. A Sexta Turma reformou o acór-
dão e afirmou expressamente que a ausência 
de oferta não constitui falta de condição de 
procedibilidade, não autorizando, per se, re-
jeição da denúncia ou trancamento da ação 
penal. Segundo o STJ, havendo discordância 
quanto à recusa, deve-se utilizar o procedi-
mento do § 14.

Esse precedente deve ser lido em conjun-
to com o HC 194.677/SP e o AgRg no REsp 

2.088.701/PR: A decisão fundamentada per-
tence ao Ministério Público. A defesa pode 
questioná-la. O reexame subjetivo cabe, em 
princípio, à instância revisora da instituição e 
o Poder Judiciário detém, excepcionalmente, 
certo controle de legalidade, sem poder, to-
davia, assumir a função negocial.

A delimitação entre as atribuições do Mi-
nistério Público e do Poder Judiciário foi 
reafirmada, mais recentemente (em maio de 
2026), no REsp 2.173.083/MG, em recurso in-
terposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria 
de Justiça com Atuação nos Tribunais Supe-
riores (PJTS). Embora o caso versasse especi-
ficamente sobre a alteração judicial, de ofício, 
de cláusula de ANPP já celebrado, o Ministro 
Carlos Pires Brandão entendeu que o magis-
trado não pode substituir a manifestação de 
vontade do Ministério Público nem modificar 
unilateralmente as condições do acordo. Se 
reputá-las inadequadas, insuficientes ou abu-
sivas, deve observar o procedimento previsto 
no art. 28-A, § 5º, do CPP, com a devolução 
dos autos ao órgão ministerial para eventual 
reformulação, reforçando a compreensão de 
que o controle jurisdicional do ANPP se con-
centra na legalidade e na voluntariedade, não 
autorizando o Poder Judiciário a assumir a ti-
tularidade da definição negocial atribuída ao 
Ministério Público.

A segunda hipótese é a recusa juridica-
mente inválida.

A existência formal de uma manifestação 
não assegura sua validade. O Tema Repetitivo 
1.303 fornece exemplo claro. A Terceira Seção 
estabeleceu que a ausência de confissão no 
inquérito policial não constitui fundamento 
válido para negar a proposta e que a confissão 
necessária ao ANPP pode ocorrer no momen-
to da formalização do acordo perante o Minis-
tério Público, depois de conhecida e aceita a 
proposta, com assistência da defesa. 

Nessa situação, o defeito estaria no critério 
utilizado para decidir. O REsp 2.038.947/SP 
oferece caso mais complexo. Em processo por 
tráfico de drogas, a recusa havia se apoiado em 
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fundamentação incompatível com a posterior 
incidência da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado, cuja aplicação foi inclusive reque-
rida pelo próprio Ministério Público. A Sexta 
Turma considerou inidônea a motivação, de-
senvolveu a ideia de discricionariedade regra-
da e associou a falha à falta de interesse de agir, 
anulando o recebimento da denúncia e deter-
minando a remessa ao órgão superior ministe-
rial. O precedente deve ser enfrentado porque 
contém uma premissa importante: autonomia 
funcional não admite fundamentações arbitrá-
rias ou legalmente inadequadas.

Sua consequência, contudo, merece ser 
lida à luz do desenvolvimento posterior.

Há um dado cronológico particularmente 
relevante: o REsp 2.038.947/SP foi julgado em 
17 de setembro de 2024. No dia seguinte, o 
Plenário do STF concluiu o HC 185.913/DF.

O novo paradigma não tratou todas as au-
sências de proposta ou motivação como cau-
sa automática de invalidação da denúncia. 
Para os processos então em curso, determi-
nou que o Ministério Público se manifestasse 
motivadamente na primeira oportunidade. O 
Tema 1.098 reproduziu essa solução. 

Não se afirma, com isso, que tenha ocorri-
do formal superação do REsp 2.038.947/SP. A 
peculiaridade de seu caso concreto permane-
ce relevante.

A leitura sistemática posterior, entretanto, 
recomenda cautela antes de transformar qual-
quer fundamentação defeituosa em ausência 
definitiva de interesse de agir. Se o vício está 
na decisão ministerial, parece mais aderente à 
estrutura do art. 28-A permitir, quando ainda 
possível, que a decisão seja corrigida ou revis-
ta pela instância competente.

A recusa juridicamente inválida, portanto, 
não equivale necessariamente à ausência abso-
luta de exercício da competência. Houve deci-
são, mas ela foi formada mediante parâmetro 
incompatível com o ordenamento. A solução 
mais próxima da natureza desse vício é elimi-
nar o fundamento ilegal e restituir ao Minis-
tério Público a possibilidade de novo exame, 

inclusive mediante revisão intrainstitucional 
quando o ponto remanescente depender de 
juízo valorativo reservado à instituição.

A terceira hipótese é a omissão propria-
mente dita.

Em 2023, no AgRg no HC 762.049/PR, a 
Sexta Turma afirmou que o não oferecimento 
tempestivo do acordo, desacompanhado de 
motivação idônea, configurava nulidade ab-
soluta, com presunção de prejuízo. 

O caso apresentava característica relevan-
te: o Ministério Público acabou oferecendo 
o ANPP somente após oferecimento e recebi-
mento da denúncia. A conclusão é compreen-
sível naquele contexto. A proposta posterior 
demonstrava concretamente que havia existi-
do uma oportunidade negocial anterior e que 
o processo fora instaurado antes de ela ser 
adequadamente enfrentada.

O problema é saber se essa consequência 
deve ser universalizada.

Depois do HC 185.913/DF, a resposta pa-
rece ser negativa.

Quando o Supremo determinou que, em 
milhares de processos em andamento, o Mi-
nistério Público se manifestasse na primeira 
oportunidade caso ainda não houvesse pro-
posta ou motivação, reconheceu implicita-
mente que a omissão poderia ser corrigida 
por atuação superveniente. Se toda falta ante-
rior fosse necessariamente nulidade absoluta 
e insanável, a técnica de simples manifestação 
posterior seria difícil de explicar.

Essa leitura tornou-se ainda mais clara 
em 2026.

No AgRg no RHC 226.999/BA, a Quinta 
Turma enfrentou precisamente a alegação 
de que a ausência de manifestação anterior 
à denúncia eliminaria o interesse de agir e 
não poderia ser corrigida posteriormente. O 
STJ decidiu que a ausência de manifestação 
expressa no momento do oferecimento da 
denúncia não constitui condição de proce-
dibilidade nem requisito de validade da peça 
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acusatória e não autoriza automaticamente o 
reconhecimento de falta de interesse de agir. 
Mais significativamente, afirmou que a ma-
nifestação ministerial posterior e funda-
mentada é apta a suprir a ausência inicial 
e afastar a nulidade quando não demons-
trado prejuízo concreto à defesa. 

Pode-se formular, então, a categoria da re-
composição decisória.

Por recomposição decisória entende-se 
a técnica de saneamento mediante a qual se 
procura reconstruir, tanto quanto ainda seja 
juridicamente e funcionalmente possível, o 
procedimento de decisão previsto no art. 28-A 
do CPP. O órgão competente deve apreciar a 
hipótese, exteriorizar fundamentação juridi-
camente idônea e permitir o acesso aos meca-
nismos de controle previstos em lei. Seu ob-
jetivo não é simular que a decisão ocorreu no 
momento originário, mas restaurar a posição 
jurídica que deveria ter sido assegurada antes 
de se recorrer à invalidação da persecução.

Quando o defeito reside na falta de exercí-
cio da competência ministerial, a providência 
ordinária deve consistir em fazê-la atuar: exi-
ge-se manifestação fundamentada; havendo 
recusa questionada, abre-se o mecanismo re-
visional; e somente se essa recomposição for 
incapaz de restaurar adequadamente a situa-
ção jurídica atingida é que a nulidade deverá 
alcançar atos processuais posteriores.

Essa técnica parte do reconhecimento de 
que houve uma decisão que deveria ter sido to-
mada antes e não foi. A diferença está em distin-
guir a existência do vício de sua consequência.

Essa distinção encontra apoio também 
na estrutura geral das nulidades processuais 
penais. O art. 563 do CPP impede a declara-
ção de nulidade quando do vício não resultar 
prejuízo. A regra exige que a consequência 
processual seja dimensionada segundo a fi-
nalidade da etapa procedimental inobservada 
e a possibilidade de restauração, por atuação 
posterior juridicamente adequada, da função 
que ela deveria desempenhar. Aplicada ao 
ANPP, essa perspectiva desloca a análise da 

simples constatação cronológica da omissão 
para a verificação de seus efeitos sobre o pro-
cedimento decisório legalmente previsto. Se 
a manifestação posterior, acompanhada dos 
mecanismos pertinentes de controle e revi-
são, puder recompor substancialmente esse 
procedimento, a invalidação integral da perse-
cução não constitui consequência necessária. 
Se, ao contrário, o avanço processual tornar 
a recomposição insuficiente para restabelecer 
a funcionalidade da decisão que deveria ter 
sido tomada anteriormente, a nulidade passa 
a encontrar fundamento mais consistente.

O dano também deve ser considerado. 
Se a manifestação posterior revela, como no 
AgRg no HC 762.049/PR, que o próprio Minis-
tério Público efetivamente pretendia celebrar 
o acordo que poderia ter sido proposto an-
tes, esse dado constitui elemento concreto de 
que a omissão inicial produziu consequência 
processualmente relevante. Em situação dis-
tinta, porém, na qual a omissão é imediata-
mente corrigida por motivação juridicamente 
adequada e não há perda concreta de opor-
tunidade processual, a anulação completa da 
persecução pode ultrapassar aquilo que é ne-
cessário para corrigir o defeito, conclusão re-
forçada pela disciplina da revisão ministerial.

A categoria proposta, assim, não elimina a 
nulidade, mas apenas lhe atribui função sub-
sidiária. A pergunta deixa de ser “houve omis-
são antes do oferecimento da denúncia?” e 
passa a ser dupla: “o procedimento decisório 
pode ser adequadamente recomposto?” e, em 
caso negativo, “qual ato processual precisa 
ser invalidado para restaurar a posição jurídi-
ca concretamente perdida?”. Essa formulação 
permite evitar tanto a ausência de consequên-
cia para uma omissão juridicamente relevante 
quanto a invalidação automática por defeito 
ainda sanável.

No AgRg no REsp 2.088.701/PR, o STJ 
privilegiou o reexame pelo órgão superior 
do Ministério Público em relação aos crité-
rios subjetivos da recusa. No AgRg no RHC 
237.906/PR, decidiu também que a tramitação 
dessa revisão não suspende automaticamen-
te a ação penal, pois inexiste previsão legal 
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de efeito suspensivo. Se até a revisão regular-
mente instaurada não constitui, por si só, im-
pedimento ao prosseguimento da ação, fica 
ainda mais difícil sustentar que toda contro-
vérsia sobre ANPP atinja automaticamente a 
própria condição de exercício da persecução.

Há, por fim, a inércia defensiva.

A exigência de tempestividade não pode 
funcionar em apenas uma direção. No AgRg 
no Acordo no AREsp 2.600.503/ES, a Sexta 
Turma afirmou que, após a vigência do art. 
28-A, o pedido relacionado ao ANPP deve ser 
formulado na primeira oportunidade de in-
tervenção, sob pena de preclusão consumati-
va. O acórdão vinculou a atuação tardia à boa-
-fé objetiva e à cooperação processual. 

A orientação demanda cautela nos proces-
sos diretamente abrangidos pelo regime tran-
sitório do HC 185.913/DF, no qual o próprio 
STF estabeleceu dever ministerial de manifes-
tação. Mas revela princípio relevante para os 
processos novos: o acordo não deve funcio-
nar como opção estratégica mantida em re-
serva até que a parte conheça o resultado da 
persecução.

O regime jurídico do ANPP pressupõe, 
nesse sentido, uma exigência de tempestivi-
dade bilateral: ao Ministério Público incum-
be apreciar oportunamente a possibilidade 
de solução consensual e exteriorizar sua de-
cisão; à defesa, quando conhecida a manifes-
tação e disponível o mecanismo revisional, 
corresponde o ônus de provocar tempesti-
vamente sua revisão se pretender questioná-
-la. A exigência dirigida à defesa não elimina 
eventual vício ministerial anterior, mas inter-
fere na possibilidade e na extensão de sua 
posterior invocação.

A consequência geral pode, assim, ser 
sintetizada: recusa fundamentada mantém 
a persecução; recusa ilegal reclama corre-
ção ou revisão; omissão reclama manifesta-
ção; discordância subjetiva deve percorrer, 
ordinariamente, o § 14; inércia defensiva 
pode gerar preclusão; e revisão pendente 
não produz suspensão automática.

4 Recomposição decisória, nulidade
e o problema do ANPP após a sentença

A categoria da recomposição decisória 
procura identificar a consequência mais pró-
xima da natureza do vício.

Se o problema consiste em não ter sido 
exercida uma competência decisória, a pri-
meira solução deve ser produzir a decisão 
que faltou.

Se a decisão existe, mas seu fundamento é 
juridicamente inadmissível, deve-se remover o 
fundamento ilegal e permitir nova apreciação.

Se a controvérsia depende do juízo subje-
tivo sobre suficiência e necessidade, a revisão 
prevista no § 14 deve funcionar antes que o 
juiz substitua a avaliação ministerial por sua 
própria concepção.

A nulidade permanece possível, mas em 
caráter subsidiário.

Isso parece compatível não apenas com o 
HC 185.913/DF e o Tema 1.098, mas especial-
mente com os precedentes de 2026. O REsp 
2.246.907/RS afasta expressamente a ideia de 
que a falta de ANPP constitua condição de 
procedibilidade. O AgRg no RHC 226.999/BA 
admite saneamento posterior na ausência de 
prejuízo concreto. E o AgRg no RHC 237.906/
PR demonstra que nem mesmo o mecanismo 
revisional paralisa automaticamente a ação. 

Esse conjunto permite formular com mais 
precisão a posição jurídica do investigado.

Não é necessário escolher entre afirmar 
um direito subjetivo automático ao acordo 
e negar qualquer direito relacionado ao art. 
28-A. É suficiente reconhecer que o disposi-
tivo institui um dever jurídico de apreciação 
da possibilidade de solução consensual, cujo 
exercício deve observar os pressupostos le-
gais, a exigência de motivação e os mecanis-
mos de revisão previstos no próprio sistema, 
sem que disso resulte direito necessário à 
conclusão favorável. Essa distinção preserva 
tanto as garantias do imputado quanto a titu-
laridade constitucional da ação penal pública.
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Ela também fornece critério mais seguro 
para avaliar o ANPP posterior à sentença.

O HC 185.913/DF estabeleceu, nas hipó-
teses abrangidas por seu regime de direito 
intertemporal, a possibilidade de exame do 
acordo mesmo em processos que já haviam 
avançado substancialmente, desde que au-
sente trânsito em julgado e observadas as 
condições da tese. Essa solução deve ser res-
peitada, sobretudo porque não seria razoável 
impedir a incidência de norma materialmen-
te favorável simplesmente porque o processo 
se encontrava em estágio avançado quando o 
instituto passou a ser admitido.

A admissibilidade jurídica, contudo, não 
implica equivalência funcional entre todos os 
momentos da negociação. Antes da denúncia, 
o Ministério Público realiza juízo prospectivo. 
Diante dos elementos de investigação, per-
gunta se o acordo é suficiente ou se a perse-
cução adjudicatória precisa ser instaurada.

Depois da sentença, essa decisão ocorre 
sob condições bastante diferentes. Já houve 
instrução, pronunciamento judicial sobre res-
ponsabilidade e a qualificação jurídica foi exa-
minada. Circunstâncias judiciais, agravantes, 
atenuantes e causas modificadoras eventual-
mente foram aplicadas. E, sobretudo, as par-
tes já conhecem a pena em concreto.

É necessário ressalvar que, enquanto não 
houver trânsito em julgado, a pena constante 
da sentença não é necessariamente definitiva, 
podendo ser modificada em sede recursal, 
assim como podem ser alterados a tipificação 
jurídica, circunstâncias da dosimetria ou 
mesmo o resultado condenatório. Ainda assim, 
a sentença introduz no ambiente negocial um 
dado que simplesmente não existia antes: 
uma primeira individualização jurisdicional 
concreta das consequências penais do fato. A 
álea é substancialmente reduzida.

Essas informações modificam, inevitavel-
mente, o ambiente negocial.

Antes da sentença, a negociação apresen-
ta acentuado componente aleatório: acusado 
e Ministério Público valoram posições jurídi-

cas sem conhecer o resultado final da perse-
cução. A defesa confronta as condições pro-
postas com o risco incerto de condenação, de 
determinada pena e de determinado regime, 
enquanto o Ministério Público também for-
mula seu juízo de necessidade e suficiência 
sem dispor de pronunciamento jurisdicional 
definitivo sobre a imputação. Há, portanto, 
uma álea inerente à própria negociação.

Depois da sentença, esse elemento alea-
tório é substancialmente reduzido. A decisão 
judicial oferece às partes uma referência con-
creta sobre tipificação, circunstâncias juridica-
mente relevantes e, sobretudo, sobre a pena 
individualizada. A negociação passa, assim, a 
assumir feição mais comutativa: as condições 
do ANPP deixam de ser confrontadas apenas 
com riscos futuros e passam a ser compara-
das com uma consequência sancionatória co-
nhecida. Para a defesa, a alternativa já não se 
coloca apenas entre aceitar o acordo ou su-
portar os riscos incertos da persecução, mas 
a envolver a comparação entre as condições 
negociais e uma pena judicialmente deter-
minada. Para o Ministério Público, de modo 
semelhante, a avaliação de necessidade e su-
ficiência passa a conviver com um parâmetro 
sancionatório concretamente estabelecido 
pelo Poder Judiciário.

A pena concreta passa inevitavelmente a 
funcionar como referência da avaliação. Se as 
condições do ANPP forem significativamente 
mais gravosas do que a consequência já fixa-
da, sua utilidade para a defesa se reduz. Se 
forem muito menos intensas, surge a necessi-
dade de justificar por que a solução consen-
sual passou a ser reputada suficiente apenas 
após o Estado ter percorrido toda a instrução 
e obtido condenação.

Além disso, uma das funções práticas mais 
evidentes do ANPP já foi parcialmente perdida. 
Antes da denúncia, o acordo pode evitar ação 
penal, resposta, instrução e sentença. Quando 
a pena já foi individualizada, esses custos já fo-
ram em grande medida suportados.

Essa constatação recomenda distinguir re-
gime de transição e regime ordinário.
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Nos processos iniciados antes da consoli-
dação legislativa ou jurisprudencial do insti-
tuto, o acordo tardio pode constituir mecanis-
mo necessário para assegurar a incidência da 
norma mais favorável. Também há situações 
em que uma desclassificação, uma causa de 
diminuição ou outra alteração superveniente 
do enquadramento jurídico somente torna 
evidente o cabimento durante o processo.

Mais delicada é a transformação dessa pos-
sibilidade em técnica normal para processos 
que já se iniciaram sob plena vigência do art. 
28-A e nos quais Ministério Público e defesa 
tiveram oportunidade concreta de enfrentar 
o acordo antes do recebimento.

O próprio HC 185.913/DF fornece funda-
mento para a distinção. Ao mesmo tempo em 
que ressalva a possibilidade de propositura 
no curso da ação, estabelece expressamente 
como momento ordinário aquele anterior ao 
recebimento da denúncia. 

A admissibilidade da exceção, portanto, 
não torna o tempo juridicamente indiferente.

A cautela pode ser formulada sem qual-
quer oposição ao precedente do Supremo: 
a possibilidade excepcional de um ANPP 
posterior à sentença não deveria converter 
um instrumento concebido primordial-
mente para evitar a persecução em meca-
nismo ordinário de renegociação de uma 
pena já concretamente conhecida, leitura 
que, além de preservar a identidade funcional 
do instituto, reforça a importância da atuação 
ministerial tempestiva.

Quanto mais corretamente o ANPP for en-
frentado antes do recebimento da denúncia, 
menor será a necessidade de reconstruir re-
trospectivamente um cenário decisório que já 
sofreu influência do resultado da própria per-
secução. Desde Beccaria, associa-se a eficácia 
da reação estatal à sua proximidade temporal 
em relação ao delito. Transposta essa intuição 
para o ANPP, a excessiva tardança na celebra-
ção do acordo pode reduzir justamente sua 
aptidão para cumprir uma das finalidades ex-
pressamente previstas no art. 28-A do CPP: a 

prevenção do crime. Quanto mais distante do 
fato e mais próxima de uma pena já concreta-
mente fixada, maior o risco de a solução con-
sensual perder parte de sua função preventiva 
e passar a operar predominantemente como 
mecanismo de substituição de uma conse-
quência sancionatória já conhecida.

5 Conclusão

A jurisprudência sobre o acordo de não 
persecução penal passou por significativa 
evolução.

O primeiro grande debate concentrou-se 
no momento processual e no direito inter-
temporal. O HC 185.913/DF e o Tema 1.098 
forneceram resposta suficientemente clara 
para o objeto deste estudo: o instituto pos-
sui dimensão favorável capaz de alcançar de-
terminados processos em andamento, mas, 
no regime ordinário, proposta ou motivação 
para o não oferecimento devem ser apresen-
tadas antes do recebimento da denúncia, res-
salvadas situações em que a proposta poste-
rior se mostre cabível.

O problema seguinte é determinar a con-
sequência de uma falha nesse procedimento.

A jurisprudência de 2023 respondeu de 
forma particularmente severa no AgRg no 
HC 762.049/PR, reconhecendo nulidade ab-
soluta pela omissão tempestiva e imotivada. 
O REsp 2.038.947/SP, em setembro de 2024, 
também aproximou a recusa ilegal da falta 
de interesse de agir.

Os precedentes posteriores, porém, indi-
cam necessidade de maior diferenciação.

O HC 185.913/DF privilegiou a manifesta-
ção ministerial superveniente nos processos 
em andamento. O Tema 1.098 incorporou 
essa solução. O REsp 2.246.907/RS afirmou 
que a ausência de ANPP não constitui con-
dição de procedibilidade. O AgRg no RHC 
226.999/BA admitiu expressamente que ma-
nifestação posterior e fundamentada possa 
suprir a omissão inicial na ausência de pre-
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juízo concreto. A jurisprudência também pre-
servou a revisão intrainstitucional do § 14 e 
afastou seu efeito suspensivo automático. 

Desse conjunto decorre a tese central des-
te artigo: não existe uma única consequência 
jurídica para o chamado “não oferecimento 
do ANPP”. Devem ser diferenciadas a recusa 
fundamentada, a recusa juridicamente inváli-
da e a omissão. Em plano subsequente, o pe-
dido de revisão e a eventual inércia defensiva 
constituem circunstâncias processuais capa-
zes de influenciar a consequência atribuída 
ao defeito originário.

O vício relevante consiste na eventual ausên-
cia de exercício tempestivo, motivado e juridica-
mente revisável da competência ministerial.

Por isso, a consequência ordinária deve ser 
a recomposição do procedimento decisó-
rio: manifestação quando ela faltou e revisão 
pelo órgão superior quando a controvérsia se 
encontra no espaço valorativo reservado ao 
Ministério Público.

A nulidade permanece disponível, mas 
não deve operar automaticamente. Sua in-
cidência mostra-se mais adequada quando a 
recomposição não puder restaurar a oportu-
nidade perdida ou quando subsistir prejuízo 
concreto insuscetível de saneamento.

Essa solução preserva simultaneamente a 
estrutura decisória instituída pelo art. 28-A 
do CPP, a autonomia e a independência fun-
cional do Ministério Público, os limites do 
controle jurisdicional e a adequada tutela das 
posições jurídicas do imputado, oferecendo, 
ainda, resposta mais coerente ao ANPP tardio.

O acordo pode ser juridicamente admis-
sível após a sentença nas hipóteses reconhe-
cidas pelo STF. Mas o conhecimento de uma 
pena já individualizada modifica o cenário de 
negociação e recomenda que essa possibili-
dade permaneça excepcional, sobretudo fora 
dos casos de transição normativa ou de altera-
ção superveniente da situação jurídica.

Em síntese, o dever de apreciação do 
ANPP não se confunde com dever de ofereci-

mento do acordo, a omissão ministerial não 
se confunde necessariamente com nulidade e 
a possibilidade, em tese, de proposta tardia 
não torna indiferente o momento em que a 
decisão deveria ter sido tomada.

A contribuição que se pretende oferecer 
é, precisamente, substituir uma lógica binária 
(oferecimento de ou nulidade, análise de pro-
posta ou ausência de interesse de agir) por 
uma análise orientada pela natureza do defei-
to e pela possibilidade de sua correção. Entre 
a inexistência de consequência para a omis-
são e a invalidação automática da persecução 
existe um espaço juridicamente relevante em 
que podem ser conciliados o exercício regu-
lar da competência atribuída ao Ministério 
Público, sua autonomia e independência fun-
cional, o sistema de revisão previsto no art. 
28-A, os limites do controle jurisdicional e a 
exigência de que a nulidade responda a pre-
juízo que não possa ser reparado por provi-
dência menos abrangente.
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1 Introdução

A confissão exigida para a celebração do 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) ocu-
pa uma posição singular no processo penal 
brasileiro. O investigado admite fatos para al-
cançar uma solução consensual que, se cum-
prida, afasta o prosseguimento da pretensão 
punitiva. A declaração, contudo, permanece 
documentada e pode voltar a interessar à acu-
sação quando o Acordo é rescindido ou quan-
do seu conteúdo menciona a participação de 
outras pessoas. Uma decisão tomada em am-
biente negocial passa, então, a produzir ques-
tões próprias da investigação, da acusação e 
do julgamento.

O problema ultrapassa a discussão sobre 
a constitucionalidade da exigência de con-
fessar. Mesmo que se reconheça a validade 
dessa condição, ainda será necessário deter-
minar os usos admissíveis da declaração. A 
assistência por defensor e a homologação ju-
dicial respondem a parte das preocupações 
relativas à formação do Acordo. Não resol-
vem, isoladamente, se o relato é verdadeiro, 
se pode ingressar em outro procedimento 
ou se oferece suporte o bastante para deter-
minada decisão. A passagem entre estas per-
guntas, frequentemente realizada sem expli-
citação, é o objeto deste estudo.

Formula-se, assim, a seguinte questão: em 
que medida e sob quais condições as decla-
rações prestadas para a celebração do ANPP 

podem ser utilizadas no processo penal, após 
a rescisão do Acordo ou contra outros acusa-
dos, sem que sua validade negocial seja con-
fundida com admissibilidade, confiabilidade 
e suficiência probatórias?

A hipótese é a de que essa utilização de-
pende de controles sucessivos e relacionados 
à finalidade pretendida. O registro da nego-
ciação pode desempenhar funções informati-
vas limitadas, mas sua existência não supre a 
justa causa que deveria anteceder o Acordo 
nem autoriza sua conversão automática em 
fundamento condenatório. Para o julgamen-
to, importa distinguir a transferência do re-
gistro extrajudicial de uma nova declaração, 
livremente prestada em juízo e submetida ao 
contraditório. Mesmo nesta última hipótese, 
o conteúdo incriminador exige confirmação 
externa, pertinente aos fatos centrais e indivi-
dualizada quanto à pessoa atingida.

Emprega-se o método jurídico-dogmático, 
mediante pesquisa bibliográfica e documen-
tal. O referencial teórico reúne a epistemolo-
gia da prova de Michele Taruffo, Jordi Ferrer 
Beltrán e Gustavo Badaró e estudos especí-
ficos sobre a confissão no ANPP. O corpus 
documental compreende o Código de Pro-
cesso Penal, a regulamentação do Conselho 
Nacional do Ministério Público e acórdãos 
selecionados do Superior Tribunal de Justiça, 
consultados até 8 de setembro de 2026. A se-
leção jurisprudencial é qualitativa: contempla 
decisões que enfrentam o momento da con-
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fissão, seu valor extrajudicial e a utilização de 
declarações contra terceiros, sem pretensão 
de levantamento exaustivo.

Adota-se a expressão circulação probatória 
para designar a mudança de finalidade, desti-
natário ou contexto decisório de uma declara-
ção originalmente produzida na negociação. 
Seu emprego não pressupõe que toda circu-
lação seja lícita. O recorte principal abrange 
a retomada da persecução após a rescisão de 
Acordo celebrado e a imputação dirigida a ou-
tros acusados. As tratativas frustradas e a re-
cusa de homologação são situações distintas, 
mencionadas apenas para evitar a extensão 
indevida das conclusões.2

2 A confissão no ANPP e a controvérsia 
sobre sua utilização posterior

2.1 Justa causa anterior e finalidade negocial

O art. 28-A do Código de Processo Penal 
(CPP) condiciona o ANPP à inexistência de hi-
pótese de arquivamento e à admissão formal 
dos fatos pelo investigado, além dos demais re-
quisitos legais. Prevê instrumento escrito, parti-
cipação defensiva e controle judicial de legali-
dade e voluntariedade. O cumprimento integral 
conduz à extinção da punibilidade; o descum-
primento enseja comunicação ao juízo para res-
cisão e posterior denúncia (Brasil, 1941). Esse 
desenho exige que o Ministério Público já dis-
ponha de elementos que legitimem a persecu-
ção antes de buscar a solução consensual.

A anterioridade da justa causa impede 
uma inversão importante: não se oferece 
um benefício para obter a declaração sem a 
qual a própria acusação ainda seria inviável. 
Se os elementos disponíveis recomendam o 
arquivamento ou diligências essenciais, a ne-
gociação não pode substituir essa avaliação. 
De outro modo, a oportunidade de evitar o 
processo seria utilizada para criar o pressu-
posto que justificaria instaurá-lo. Vasconcel-

2 A identidade temática não elimina a diferença entre a declaração prestada em ajuste celebrado e aquela produzida em tratativas que não condu-
ziram a acordo homologado. A eventual proteção destas últimas exige exame próprio das condições da negociação e da confiança legitimamente 
formada. Para o tratamento conjunto, com solução restritiva, cf. Brito (2025).

los e Reis (2021) acentuam a inadequação de 
atribuir à confissão negocial uma função de 
construção da responsabilidade que não se 
identifica com a finalidade do Acordo.

Essa sequência encontra apoio no Tema Re-
petitivo 1.303. No REsp 2.161.548/BA, julgado 
em 12 de março de 2025, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) assentou que 
a ausência de confissão no inquérito não impe-
de, por si, a proposta de ANPP. Admitiu sua for-
malização na assinatura, após o conhecimento 
e a aceitação da proposta, com assistência de-
fensiva (Brasil, 2025). O precedente disciplina 
o momento do ato, sem decidir todos os seus 
efeitos probatórios posteriores. Sua relevância 
para este estudo está na separação entre os ele-
mentos que permitem oferecer o Acordo e a 
manifestação exigida para concluí-lo.

A escolha do investigado incide sobre uma 
situação processual concreta. Ele deve conhe-
cer a imputação, as condições propostas e as 
consequências jurídicas da decisão. Schietti 
Cruz e Monteiro (2024) destacam o acesso da 
defesa aos elementos disponíveis e a necessi-
dade de informação suficiente para a opção 
negocial. Sob essa perspectiva, a confissão 
não pode ser tratada como simples formulá-
rio. A individualização do relato permite com-
preender o que foi efetivamente admitido, 
mas não transforma a narrativa em comprova-
ção autossuficiente do fato.

A justa causa anterior também não repre-
senta uma declaração antecipada de culpa. Ela 
autoriza uma iniciativa persecutória apoiada 
em elementos mínimos idôneos; não equiva-
le ao grau de confirmação exigível para con-
denar. Confundir esses planos produziria duas 
distorções simultâneas: dispensaria o controle 
sobre investigações insuficientes e anteciparia 
para a negociação uma conclusão que depen-
de do desenvolvimento regular do processo. 
O Acordo pressupõe a possibilidade juridica-
mente fundada de acusar, sem substituir o jul-
gamento sobre a procedência da imputação.
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2.2 Regulamentação ministerial
e limites de interpretação

A Resolução CNMP n.º 181/2017, na reda-
ção resultante da Resolução n.º 289/2024, tor-
na expressa a exigência de justa causa ante-
rior, no art. 18, § 2º. Determina, no art. 18-A, 
§ 3º, o registro audiovisual da confissão e das 
tratativas, com acompanhamento defensivo. 
Ao mesmo tempo, o art. 18-F admite a utili-
zação da confissão como suporte da denúncia 
após o descumprimento, e o art. 18-D prevê 
declarações judiciais do beneficiário sobre 
imputações contra corréus, com observância 
das regras da chamada de corréu (Conselho 
Nacional do Ministério Público, 2017).

A proximidade desses dispositivos expõe 
o ponto central da controvérsia. A regula-
mentação exige uma base acusatória preexis-
tente, mas permite que a declaração obtida 
na negociação participe de atos posteriores. 
Há, portanto, uma mudança de função que 
precisa ser justificada. A leitura isolada da 
autorização regulamentar não basta: seu al-
cance deve ser compatível com o CPP e com 
as garantias constitucionais do contraditório, 
da presunção de inocência e da não autoin-
criminação (Brasil, 1988).

O art. 18-F não contém uma regra geral 
de prova para condenar. Refere-se ao su-
porte da denúncia, em momento distinto 
daquele em que se julga a responsabilida-
de penal. De igual modo, a previsão de de-
claração judicial no art. 18-D não equivale 
à autorização para trasladar a gravação do 
Acordo e atribuir-lhe o valor de depoimen-
to produzido perante a defesa do terceiro. 
A diferença entre esses atos deve orientar 
a interpretação da resolução, cuja natureza 
infralegal não lhe permite afastar restrições 
impostas pelo ordenamento superior.

A audiência de homologação exige caute-
la semelhante: o juiz verifica a legalidade e a 
voluntariedade da adesão, mas a confirmação 
de que o investigado compreendeu e aceitou 
o ajuste não constitui, por esse motivo, uma 
instrução probatória. A finalidade do ato e as 
possibilidades de participação dos interessa-
dos são relevantes para qualificá-lo. Seria in-

suficiente chamar de judicial toda declaração 
pronunciada diante de um magistrado, igno-
rando a pergunta que lhe foi dirigida e a fun-
ção processual da audiência.

2.3 As posições doutrinárias em confronto

Geraldo e Rocha (2024) defendem a cons-
titucionalidade da exigência de confissão e 
admitem repercussões posteriores, inclusi-
ve probatórias, condicionadas à observância 
das garantias processuais e à existência de 
outros elementos. A posição atribui impor-
tância à reciprocidade das obrigações assu-
midas no Acordo e não sustenta a suficiência 
isolada da declaração. Seu argumento mais 
forte, para este debate, é o de que a adesão 
informada ao ajuste pode produzir conse-
quências desfavoráveis quando suas condi-
ções são descumpridas.

Vasconcellos e Reis (2021) propõem so-
lução restritiva para o aproveitamento após 
a rescisão e para o compartilhamento com 
outros processos. Quanto a este último, dis-
cutem a possibilidade de previsão expressa 
no ajuste, sem equiparar essa ressalva a uma 
autorização geral para o uso condenatório. 
O fundamento da restrição reside na finali-
dade específica da declaração e no risco de a 
negociação fornecer à acusação um elemen-
to que o investigado produziu para evitar a 
persecução. A confiança na delimitação do 
ato participa, assim, da avaliação de sua utili-
zação posterior.

Em trabalho posterior às alterações regu-
lamentares de 2024, Brito (2025) recusa a 
atribuição de função probatória à confissão 
obtida no ANPP, inclusive diante da previ-
são do art. 18-F. Para a autora, a natureza do 
acordo impede que se assimile essa manifes-
tação a uma confissão produzida ordinaria-
mente na investigação. Silva e Rebelo (2026), 
por sua vez, condicionam o aproveitamento 
probatório à renovação livre da declaração 
em juízo. As objeções atingem, portanto, a 
legitimidade da transferência do ato, e não 
somente seu peso na decisão.



168

MPMG JURÍDICO
CONFISSÃO NEGOCIADA, PROVA JUDICIAL?
LIMITES À CIRCULAÇÃO PROBATÓRIA
DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS NO ANPP

A controvérsia exige enfrentar duas ques-
tões que não se anulam. De um lado, o in-
vestigado não pode ser induzido a acreditar 
que a declaração terá uma finalidade restrita 
e descobrir, depois, consequências não escla-
recidas. De outro, a extinção do Acordo não 
torna necessariamente inexistentes todos os 
dados licitamente conhecidos durante sua vi-
gência. A resposta não pode decorrer apenas 
da invocação da boa-fé ou da reciprocidade 
contratual. É necessário identificar qual con-
sequência foi prevista pelo direito, quais ga-
rantias a condicionam e que uso se pretende 
fazer de cada informação.

O reconhecimento de limites à circulação 
também não depende de afirmar que toda 
confissão negociada é falsa. Essa generalização 
seria tão problemática quanto presumir sua ve-
racidade. O que se exige é uma análise capaz 
de separar a autorização jurídica para utilizar a 
declaração das razões pelas quais seu conteú-
do merece crédito. Uma consequência contra-
tual desfavorável não demonstra um fato histó-
rico, assim como a plausibilidade de um relato 
não autoriza qualquer utilização processual.

3 Voluntariedade, confiabilidade
e suficiência probatória

3.1 A decisão de confessar
e os incentivos da negociação

A voluntariedade diz respeito às condi-
ções em que a pessoa decide declarar. A con-
fiabilidade se refere à aptidão do relato para 
contribuir para o conhecimento dos fatos. 
Embora relacionadas, essas dimensões não 
coincidem. Uma escolha juridicamente livre 
pode ser orientada por motivos que pouco 
informam sobre a verdade do conteúdo ad-
mitido. Evitar os custos pessoais do processo, 
obter previsibilidade ou encerrar uma situa-
ção prolongada de incerteza são razões com-
preensíveis para aceitar uma proposta, mas 
não constituem confirmação da imputação.

O reconhecimento desses incentivos não 
autoriza presumir coação. Tampouco exige 
transportar, sem mediações, resultados de 

pesquisas estrangeiras sobre modalidades de 
negociação diferentes do ANPP. A questão é 
mais delimitada: o interesse em obter uma 
solução favorável deve ser considerado na 
avaliação de uma declaração que integra as 
condições dessa solução. Como a mesma ma-
nifestação pode satisfazer uma exigência do 
Acordo e descrever um acontecimento, a aná-
lise não deve tomar a primeira função como 
garantia da segunda.

A assistência defensiva é essencial para 
que o investigado compreenda as alternati-
vas disponíveis e possa exercer seus direitos. 
Ela não atribui ao defensor a função de cer-
tificar a verdade de tudo o que é declarado. 
A gravação, por sua vez, permite examinar a 
sequência das perguntas, os esclarecimentos 
prestados e a correspondência entre o relato 
e sua documentação. Seu valor é significativo 
para controlar a formação do ato; permanece 
distinta a tarefa de demonstrar que os fatos 
narrados ocorreram.

Há consequências práticas para a condu-
ção da negociação. Perguntas que apenas soli-
citam concordância com uma narrativa pron-
ta oferecem menos condições de examinar 
a origem do conhecimento do declarante. A 
reprodução de informações já apresentadas 
pela acusação também deve ser distinguida da 
indicação espontânea de circunstâncias verifi-
cáveis. Não se propõe transformar a audiência 
negocial em instrução antecipada. Busca-se 
evitar que a riqueza aparente do relato seja 
superestimada quando resulta da própria for-
ma de perguntar ou do acesso prévio aos ele-
mentos da investigação.

3.2 Coerência narrativa e confirmação dos fatos

Taruffo (2009) distingue a qualidade per-
suasiva de uma narrativa de sua correspondên-
cia com os acontecimentos. Um relato pode 
apresentar sequência inteligível, personagens 
plausíveis e explicações convincentes sem en-
contrar confirmação suficiente nas provas. A 
coerência interna é um atributo da organiza-
ção do discurso. A confirmação depende de 
razões externas à maneira como a história foi 
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contada. Essa distinção impede que a familia-
ridade de uma narrativa criminal seja utilizada 
para preencher lacunas da demonstração.

Na confissão negociada, o cuidado é parti-
cularmente relevante. O declarante pode co-
nhecer a hipótese acusatória e compreender 
quais informações são esperadas para que o 
Acordo avance. A descrição detalhada de tem-
po, lugar ou comportamento não deve ser ig-
norada, mas seu valor depende da possibili-
dade de verificação e da origem desses dados. 
Um detalhe fornecido anteriormente ao in-
vestigado não ganha força confirmatória ape-
nas porque ele o repetiu. A compatibilidade 
entre dois registros que remontam à mesma 
informação tampouco constitui, por si, con-
vergência entre fontes independentes.

Considere-se uma declaração em que o 
investigado admite ter participado de uma 
transação descrita em documentos já exibi-
dos durante as tratativas. A coincidência en-
tre o relato e os documentos pode revelar 
que a versão é compatível com a informação 
disponível. Se, porém, o ponto controver-
tido é o conhecimento da origem ilícita do 
objeto, a confirmação da data ou do valor da 
transação não resolve automaticamente essa 
questão. A análise precisa alcançar o fato 
central discutido, em vez de acumular con-
cordâncias periféricas e transferir seu efeito 
para toda a imputação.

Isso não significa exigir que cada frase 
seja demonstrada por uma prova distinta. O 
raciocínio probatório admite relações entre 
elementos e inferências a partir de circuns-
tâncias. Exige, contudo, que se esclareçam 
essas relações. A certeza subjetiva produzida 
por um relato bem organizado não substitui 
a indicação de quais informações o apoiam, 
que alternativas permanecem plausíveis e 
porque determinado conjunto permite acei-
tar a hipótese acusatória. A função da motiva-
ção é tornar esse percurso examinável, inclu-
sive por quem não compartilha a impressão 
inicial do julgador.

3 Utiliza-se a edição eletrônica de 2019 de Epistemologia judiciária e prova penal. As remissões indicam os itens internos da obra, pois a paginação 
do arquivo consultado não corresponde necessariamente à edição impressa. Nos demais livros e artigos, as páginas indicadas são as da publica-
ção, e não o contador do leitor de PDF.

3.3 Admissibilidade e graus de suficiência

A avaliação deve começar pela admissibili-
dade do uso pretendido. Há elementos rele-
vantes para conhecer os fatos cuja utilização 
é vedada por regras jurídicas. Se uma declara-
ção foi obtida ilicitamente ou se determinado 
emprego ultrapassa os limites aplicáveis ao 
ato, a existência de informação coincidente 
em outra fonte não apaga o vício. A corrobo-
ração atua sobre o conteúdo que pode ser le-
gitimamente considerado. Não é uma técnica 
de regularização de usos proibidos.

Superado esse controle, cumpre distin-
guir a avaliação do apoio probatório e a de-
cisão sobre sua suficiência. Ferrer Beltrán 
(2007) diferencia o exame racional das hi-
póteses da determinação do grau de confir-
mação exigido para decidir. Badaró (2019) 
desenvolve essa distinção no processo penal, 
relacionando os padrões de prova à distri-
buição do risco de erro.3 A conclusão de que 
existe algum apoio para a acusação não res-
ponde, ainda, se esse apoio basta para ins-
taurar o processo ou para condenar.

O ingresso de uma narrativa incriminadora 
pode aumentar a plausibilidade de determi-
nada hipótese sem afastar explicações alterna-
tivas relevantes. A condenação não se satisfaz 
com a simples constatação de que a versão 
acusatória parece mais organizada que a de-
fensiva. O ônus de demonstrar a imputação 
permanece com a acusação, e a insuficiência 
de uma explicação do acusado não preenche, 
por si, uma lacuna probatória. A avaliação de 
alternativas também não exige que a defesa 
prove integralmente uma história substitutiva 
para beneficiar-se da dúvida.

O contraditório participa dessa análise de 
forma concreta. Nas provas pessoais, a opor-
tunidade de formular perguntas interfere na 
própria produção da informação, permitindo 
esclarecer ambiguidades, questionar a origem 
do conhecimento e confrontar versões. Bada-
ró (2019) ressalta essa dimensão, que não se 
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esgota na possibilidade de comentar poste-
riormente um documento. Para a defesa de 
um terceiro mencionado no ANPP, receber a 
transcrição de uma declaração já encerrada é 
uma oportunidade diferente daquela de in-
terrogar sua fonte perante o juízo.

Por fim, a exigência de outras provas consti-
tui um limite mínimo, e não uma fórmula com-
pleta de suficiência. Dois elementos frágeis 
não se tornam necessariamente fortes quan-
do reunidos. É preciso verificar se a segunda 
informação confirma a primeira por razões 
próprias, se ambas derivam da mesma origem 
e se alcançam os aspectos da imputação que 
necessitam de demonstração. A quantidade de 
documentos ou depoimentos não oferece uma 
medida segura quando cada novo registro ape-
nas reproduz o conteúdo do anterior.

4 Os diferentes usos processuais
das declarações prestadas no ANPP
4.1 A rescisão e o suporte da denúncia

O descumprimento modifica a situação 
jurídica do Acordo, mas não demonstra re-
trospectivamente a autoria ou os elementos 
do crime. Uma obrigação pode deixar de ser 
cumprida por motivos diversos, cuja aprecia-
ção pertence ao procedimento de rescisão. 
Mesmo reconhecida a quebra do ajuste, não 
é legítimo convertê-la em confirmação adi-
cional da veracidade da confissão. O retorno 
à via persecutória restabelece a necessidade 
de fundamentar a acusação nos pressupostos 
que lhe são próprios.

Defende-se uma leitura restritiva do art. 
18-F da Resolução n.º 181/2017: a referência à 
confissão, quando juridicamente admissível, 
pode integrar a exposição dos elementos que 
acompanham a denúncia, mas não substituir 
o suporte independente que deveria existir 
antes da proposta. A acusação deve indicar 
essa base anterior, bem como eventuais infor-
mações supervenientes obtidas licitamente. 
O controle evita que a narrativa negocial seja 
utilizada para ocultar uma investigação origi-
nariamente insuficiente.

A anterioridade exigida não impede o pros-
seguimento legítimo da investigação. Docu-
mentos podem ser localizados, testemunhas 
podem ser identificadas e perícias podem 
produzir resultados depois da negociação. O 
critério temporal se refere à existência de justa 
causa para oferecer o Acordo; não impõe que 
todo elemento utilizado na ação penal tenha 
sido produzido antes dele. A admissibilidade 
e a força confirmatória das novas informações 
devem ser examinadas por suas próprias con-
dições de obtenção e conteúdo.

Essa solução enfrenta a objeção de que 
qualquer utilização posterior frustraria a fi-
nalidade negocial da declaração. O argu-
mento merece consideração, especialmente 
quando não houve informação adequada so-
bre as consequências do ajuste. Entretanto, 
no Acordo celebrado sob regime que prevê 
rescisão e retomada da persecução, a prote-
ção da confiança não exige necessariamen-
te apagar todo dado licitamente conhecido. 
Exige delimitar as consequências autorizadas 
e impedir a criação de efeitos mais amplos 
por simples conveniência acusatória. Por 
isso, a utilização aqui admitida é subordina-
da ao controle de legalidade, à informação 
prestada na negociação e à existência de su-
porte autônomo para acusar.

O consentimento não resolve sozinho 
essa controvérsia. Uma cláusula que anuncie 
o aproveitamento posterior pode contribuir 
para uma decisão informada, mas não afasta 
limites legais nem vincula a defesa de outras 
pessoas. Seria igualmente inadequado con-
cluir que a advertência sobre rescisão contém 
uma autorização implícita para qualquer em-
prego condenatório. A informação deve ser 
específica quanto às consequências relevan-
tes, e sua presença permanece sujeita ao con-
trole do conteúdo juridicamente disponível.

Há ainda, uma distinção entre usar a decla-
ração para procurar uma fonte e usá-la para 
demonstrar diretamente a imputação. Se o re-
lato licitamente obtido indica a existência de 
um documento, sua localização não lhe retira, 
por esse único motivo, a possibilidade de con-
firmar o fato por conteúdo próprio. Já o depoi-
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mento de alguém que apenas ouviu e repetiu 
a confissão não oferece confirmação indepen-
dente. A autonomia probatória deve ser exa-
minada no percurso concreto da informação, 
sem confundir a origem de uma diligência com 
a qualidade da prova por ela obtida.4

4.2 O julgamento do próprio acordante
e a tensão jurisprudencial

O emprego condenatório suscita dificul-
dade mais intensa. O art. 155 do CPP restrin-
ge a fundamentação apoiada exclusivamente 
em elementos investigatórios, enquanto os 
arts. 197 e 200 exigem avaliação conjunta da 
confissão e reconhecem sua divisibilidade e 
retratabilidade (Brasil, 1941). A combinação 
desses dispositivos não autoriza concluir que 
basta acrescentar qualquer prova ao registro 
negocial. Antes de examinar a suficiência do 
conjunto, é necessário resolver se esse regis-
tro pode desempenhar a função pretendida.

No Agravo em Recurso Especial (AREsp) 
2.123.334/MG, julgado em 20 de junho de 
2024, a Terceira Seção do STJ estabeleceu re-
quisitos formais para a admissão da confissão 
extrajudicial e limitou sua função à indicação 
de fontes para a investigação, afastando seu em-
prego como fundamento da sentença condena-
tória. Para a confissão judicial, exigiu apoio nas 
demais provas. O caso envolvia confissão infor-
mal colhida por policiais, e as teses receberam 
modulação temporal para fatos posteriores à 
publicação do acórdão (Brasil, 2024).5

Já no Agravo Regimental (AgRg) no AREsp 
3.175.133/AP, julgado em 5 de maio de 2026, 
a Quinta Turma manteve decisão que consi-
derara a confissão prestada no ANPP como 
elemento corroborador de outras provas em 
condenação por receptação. O julgamento 
também aplicou a Súmula n.º 7 do STJ à pre-
tensão de reexaminar o conjunto fático-pro-

4 A distinção é entre dependência na descoberta e dependência no valor demonstrativo. Ela não afasta a incidência das regras sobre prova ilícita 
e derivação, quando presentes seus pressupostos, nem presume lícita a diligência subsequente. O argumento trata da autonomia da confirmação, 
após o exame de admissibilidade.

5 O acórdão foi publicado em 2 de julho de 2024. A modulação alcança os fatos ocorridos a partir do dia seguinte à publicação. O enunciado 
temporal deve integrar a comparação entre precedentes, sem presumir sua incidência a partir da simples data de julgamento de um caso posterior 
(Brasil, 2024, item 12 da ementa).

batório. Não houve enfrentamento expresso 
das teses do AREsp 2.123.334/MG ou de sua 
modulação (Brasil, 2026a). O acórdão não 
permite afirmar, com segurança, que o regis-
tro ali considerado decorreu de Acordo pos-
teriormente rescindido.

Os dois julgamentos não devem ser apre-
sentados como uma sequência inequívoca de 
superação jurisprudencial. A diferença entre 
os contextos de obtenção da declaração é rele-
vante, assim como o alcance temporal atribuí-
do ao precedente de 2024. Ao mesmo tempo, 
a qualificação de uma confissão como mera-
mente corroboradora não responde, por si, 
à objeção de que seu emprego condenatório 
estaria vedado. A questão jurídica permanece 
anterior ao cálculo de seu peso no conjunto.

Propõe-se que a maior proteção formal 
oferecida pelo ANPP seja considerada na aná-
lise das condições de obtenção, sem que dela 
se deduza uma exceção automática à restrição 
do uso condenatório. A presença de defensor 
e o registro audiovisual reduzem dificuldades 
de controle, mas não produzem o contradi-
tório próprio da instrução nem eliminam os 
incentivos negociais. Para sustentar uma dis-
tinção juridicamente válida, seria necessário 
explicar por que essas características alteram 
a razão da restrição, e não apenas afirmar que 
o procedimento foi regular.

A orientação defendida neste artigo é, por 
isso, restritiva quanto ao aproveitamento dire-
to do registro extrajudicial para condenar. Sua 
transposição não se justifica pelo mero acrés-
cimo de outras provas. Admite-se situação di-
ferente quando o acusado decide prestar nova 
declaração em juízo, com assistência defensiva 
e possibilidade de exercício do direito ao silên-
cio. A análise passa a incidir sobre esse novo 
ato, suas condições de produção e sua relação 
com o restante da prova, sem presumir que a 
adesão anterior ao Acordo retirou do declaran-
te suas garantias processuais.
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A renovação judicial também não pode ser 
concebida como ratificação obrigatória. Per-
guntar somente se o acusado confirma o que 
declarou, sem permitir o exame do conteúdo 
e de suas circunstâncias, oferece reduzida ca-
pacidade de controle. Se houver retratação, 
suas razões devem ser apreciadas juntamente 
com os elementos admissíveis, sem presumir 
falsidade da versão judicial. Se houver silên-
cio, não se pode utilizá-lo como argumento 
de confirmação da narrativa anterior. O di-
reito de não responder continua aplicável no 
processo subsequente (Brasil, 1941).

Quando a confissão judicial repete o re-
lato da negociação, a coincidência não cria 
duas fontes independentes. Trata-se da mes-
ma pessoa reafirmando uma versão, agora 
em contexto procedimental distinto. A nova 
declaração pode atender a exigências que o 
registro anterior não atendia, mas a repetição, 
isoladamente, não oferece a confirmação ex-
terna que se procura. Essa observação preser-
va a utilidade do contraditório sem atribuir à 
passagem formal de um ambiente para outro 
um efeito epistemológico que ela não possui.

4.3 As declarações dirigidas contra outros acusados

A utilização contra terceiros acrescenta 
uma dificuldade: a pessoa atingida não parti-
cipou da decisão de negociar nem foi repre-
sentada pelo defensor do acordante. O con-
sentimento deste não dispõe das garantias 
daquela. Ainda que a narrativa tenha sido ob-
tida regularmente, sua utilização incrimina-
dora demanda um exame próprio da posição 
processual do declarante, das oportunidades 
de questionamento e da confirmação dos fa-
tos atribuídos a cada acusado.

Freitas (2025) identifica esse problema nas 
intervenções delitivas conjuntas e se opõe à 
conversão do beneficiário em testemunha 
destinada a confirmar o conteúdo do acordo. 
A crítica evidencia o risco de atribuir aparên-
cia de testemunho desinteressado a uma ma-
nifestação produzida por quem participou do 
fato e negociou sua própria situação. A solu-
ção aqui defendida acolhe essa objeção à con-

versão automática de posições processuais, 
mas distingue tal expediente de uma nova 
declaração judicial cuja prestação respeite o 
regime jurídico aplicável à pessoa ouvida.

O HC 756.907/SP, julgado pela Sexta Tur-
ma do STJ em 13 de setembro de 2022, ofe-
rece parâmetro específico. A condenação por 
falsidade ideológica apoiara-se em elementos 
extrajudiciais, inclusive confissão de celebran-
te de ANPP, sem reprodução na instrução. O 
STJ reconheceu a insuficiência do suporte con-
denatório e absolveu o paciente. No voto, ad-
mitiu a possibilidade de declaração judicial do 
beneficiário, sob contraditório, sem equiparar 
o ANPP a uma colaboração premiada (Brasil, 
2022). O alcance do precedente não corres-
ponde, portanto, a uma proibição indiferen-
ciada de ouvir a pessoa que celebrou o Acordo.

Uma nova oitiva deve possibilitar perguntas 
sobre a origem do conhecimento, as circuns-
tâncias da declaração inicial e os interesses 
que podem influenciar a imputação. Também 
exige acesso defensivo aos elementos neces-
sários para questionar o relato, observadas as 
restrições de sigilo juridicamente justificadas. 
O simples traslado de uma gravação não subs-
titui essa oportunidade. A gravação pode re-
velar como a declaração se formou, mas não 
permite que a defesa do acusado esclareça 
uma afirmação ambígua ou teste a capacidade 
de percepção de quem a produziu.

Não se presume que o cumprimento do 
Acordo elimine todo interesse do declaran-
te na manutenção da versão. Podem subsis-
tir consequências pessoais, reputacionais ou 
relacionadas a outras imputações. Essa pos-
sibilidade justifica exame concreto, sem au-
torizar uma desqualificação automática de 
sua palavra. Igualmente, a proteção contra 
autoincriminação deve ser preservada quan-
do o conteúdo das perguntas puder expô-lo 
a responsabilização. A utilidade acusatória do 
depoimento não permite criar, por analogia, 
obrigações de colaboração não integrantes do 
regime jurídico aplicável.

A Lei n.º 12.850/2013 fornece um con-
traste útil. Seu art. 4º, § 16, proíbe que 
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determinadas decisões cautelares, o rece-
bimento da acusação e a condenação se fun-
dem apenas nas declarações do colaborador 
(Brasil, 2013). A transposição ao ANPP não 
é automática, pois os institutos possuem 
funções e disciplina próprias. Ainda assim, 
a regra permite discutir, por analogia prote-
tiva, o risco de uma imputação interessada 
receber força suficiente apenas em razão do 
benefício negociado.

Badaró (2015) destaca que a corrobora-
ção da delação deve alcançar os fatos e a pes-
soa incriminada, não bastando uma avaliação 
genérica de credibilidade do colaborador. A 
exigência de confirmação externa também 
impede que declarações submetidas à mesma 
fragilidade sejam tomadas, sem exame adicio-
nal, como sustentação recíproca. Esse racio-
cínio é pertinente à análise aqui proposta: o 
fato de um acordante fornecer informações 
verdadeiras sobre sua própria conduta não 
comprova, por extensão, o comportamento 
que atribui a outra pessoa.

Em julgamento posterior, sem objeto es-
pecífico em ANPP, a Quinta Turma do STJ 
manteve absolvição diante da ausência de ele-
mentos autônomos produzidos sob contra-
ditório para sustentar confissão extrajudicial 
retratada e imputação de corréu. Trata-se do 
AgRg no Recurso Especial (REsp) 2.268.394/
MT, julgado em 17 de junho de 2026 (Brasil, 
2026b). Seu interesse está no controle da au-
tonomia do suporte incriminador, e não na 
definição direta de um regime jurídico para a 
confissão negocial.

Na prática, a confirmação precisa ser in-
dividualizada. A prova de que houve uma 
operação irregular pode demonstrar a ocor-
rência do fato sem identificar todos os seus 
participantes. A prova de contato entre duas 
pessoas pode estabelecer uma relação sem 
demonstrar acordo criminoso. A declaração 
de um beneficiário não autoriza preencher 
essas diferenças por associação. É necessário 
explicar quais elementos vinculam cada acu-
sado à conduta imputada, sem extrair res-
ponsabilidade coletiva da convergência de 
narrativas interessadas.

5 Parâmetros para uma circulação 
probatória controlada

5.1 Delimitação do ato e fundamentação do uso

A expressão circulação controlada somen-
te tem utilidade se permitir identificar con-
sequências verificáveis. O ponto de partida é 
especificar o que se pretende utilizar. O ter-
mo escrito do Acordo, a gravação das tratati-
vas, a declaração de quem as presenciou, um 
documento localizado durante a investigação 
e uma nova manifestação em juízo não são 
objetos intercambiáveis. Cada um apresenta 
condições próprias de obtenção e diferentes 
possibilidades de contraditório.

Em seguida, deve-se indicar a finalidade do 
uso: documentar a regularidade da negociação, 
orientar diligências, integrar o suporte de uma 
denúncia ou fundamentar o julgamento de de-
terminado acusado. A admissibilidade não pode 
ser decidida em abstrato, mediante a afirmação 
de que a confissão é válida. Uma manifestação 
pode ser idônea para demonstrar o consenti-
mento ao Acordo e inadequada para comprovar 
o conteúdo da imputação. Explicitar essa dife-
rença reduz o risco de que o elemento ingresse 
para uma função limitada e acabe utilizado para 
outra, sem decisão específica.

O controle deve alcançar a licitude da ob-
tenção, a informação disponibilizada ao inves-
tigado, a assistência defensiva e as limitações 
decorrentes do regime normativo e jurispru-
dencial aplicável. Quando se pretender afas-
tar uma restrição por distinção entre casos, a 
fundamentação precisa identificar a diferen-
ça relevante e explicar seu efeito jurídico. A 
mera referência à presença de advogado ou 
à homologação não substitui esse desenvol-
vimento. Tampouco uma cláusula contratual 
pode criar liberdade de utilização superior à 
admitida pelo ordenamento.

Para o Ministério Público, essa orientação 
recomenda documentar a base da justa cau-
sa antes da proposta, delimitar o conteúdo 
da confissão e esclarecer as consequências 
legalmente possíveis da negociação. Na reto-
mada da persecução, a denúncia deve tornar 
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visíveis os elementos que sustentam a im-
putação independentemente da adesão ao 
Acordo. Essas providências não exigem mul-
tiplicar formalidades sem finalidade. Permi-
tem demonstrar, quando necessário, que a 
solução consensual foi oferecida sobre uma 
investigação suficiente e que a acusação pos-
terior preserva fundamento próprio.

Na instrução, por sua vez, a decisão sobre 
o ingresso e o emprego da declaração deve 
anteceder sua valoração. Se houver exclusão, 
o fato de o conteúdo parecer compatível com 
outras provas não autoriza recuperá-lo sob a 
denominação de reforço argumentativo. Se 
houver nova declaração judicial, devem ser 
explicitadas as condições que a diferenciam 
da mera reprodução do registro anterior. A 
separação entre esses momentos torna con-
trolável uma operação que, de outro modo, 
permaneceria encoberta na apreciação glo-
bal do conjunto.

5.2 Corroboração externa, específica e não circular

A independência da corroboração não se 
resume à existência de documentos distintos. 
Uma transcrição, um relatório e um depoi-
mento podem ter como única origem a mes-
ma declaração. Antes de somá-los como apoios 
convergentes, é preciso reconstruir a relação 
entre suas fontes. Se todos apenas reprodu-
zem o relato do acordante, a multiplicação dos 
registros não acrescenta confirmação externa.

Também não se deve equiparar independên-
cia a completo isolamento causal. Um documen-
to localizado a partir de informação licitamente 
prestada pode possuir conteúdo verificável e 
origem anterior ao relato, oferecendo apoio 
próprio à hipótese. O exame deve perguntar se 
a força demonstrativa desse elemento depende 
apenas de acreditar no declarante ou se existem 
razões adicionais para aceitá-lo. A licitude da 
obtenção permanece questão distinta, sujeita às 
regras que lhe são próprias.

A especificidade exige correspondência 
entre o fato controvertido e aquilo que a 
informação externa efetivamente confirma. 

Um comprovante bancário pode demons-
trar a transferência de determinado valor. 
A finalidade ilícita do pagamento, a ciência 
do destinatário ou a participação de outra 
pessoa podem exigir inferências e apoios 
adicionais. A motivação deve explicitar essa 
passagem. Qualificar genericamente o do-
cumento como prova de toda a versão equi-
vale a ocultar o raciocínio que deveria ser 
submetido a controle.

A exigência não inviabiliza a prova indi-
ciária nem pressupõe que delitos praticados 
de forma clandestina deixem um registro di-
reto de cada elemento subjetivo. Inferências 
circunstanciais são admissíveis e frequente-
mente necessárias. O seu valor depende da 
qualidade das premissas, da relação entre os 
dados e a conclusão e do enfrentamento das 
explicações alternativas relevantes. O cuidado 
epistemológico consiste em avaliar essas co-
nexões, sem transformar a dificuldade de ob-
ter prova em autorização para reduzir o grau 
de demonstração exigido.

A hipótese acusatória também deve ser 
confrontada com elementos desfavoráveis à 
sua aceitação. A análise não se completa pela 
enumeração do que coincide com a confissão. 
Divergências sobre pontos centrais, incompa-
tibilidades documentais ou informações que 
sustentem outra explicação precisam integrar 
a apreciação. Conforme a concepção de va-
loração racional desenvolvida por Ferrer Bel-
trán (2007), a comparação entre hipóteses 
exige considerar a resistência aos elementos 
de prova disponíveis, e não apenas a capaci-
dade de reunir confirmações selecionadas.

Essa forma de exame evita a corroboração 
circular. Dois participantes podem repetir 
uma versão construída conjuntamente ou co-
nhecer o relato um do outro. A convergência 
não é irrelevante, mas seu peso não pode ser 
equiparado, sem justificação, ao de fontes que 
oferecem informações por vias autônomas. 
Nas declarações negociadas, a verificação da 
origem do conhecimento e das oportunida-
des de influência recíproca é parte da análise 
do conteúdo, e não uma suspeita pessoal lan-
çada contra quem declarou.
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5.3 Suficiência e controle da fundamentação

O último controle consiste em examinar se 
o conjunto admissível alcança o grau de con-
firmação necessário à decisão. A expressão 
elemento corroborador é insuficiente quando 
não se explica o que foi corroborado e qual 
contribuição a declaração acrescentou. Uma 
prova pode estar acompanhada de outras e 
continuar sendo decisiva para demonstrar 
autoria, dolo ou outra circunstância central. 
A ausência de exclusividade quantitativa não 
comprova que o restante da imputação pos-
sua sustentação independente.

Propõe-se, como instrumento de contro-
le da motivação, um exercício de exclusão 
mental: retirar provisoriamente a declaração 
negociada do raciocínio e identificar quais 
conclusões permanecem apoiadas no mate-
rial restante.6 O exercício permite localizar a 
efetiva contribuição do relato. Se, sem ele, 
desaparece a única ligação entre o acusado e 
a conduta, será inadequado atribuir à declara-
ção mero caráter de reforço. Se subsiste um 
conjunto autônomo consistente, ainda será 
necessário explicitar sua suficiência, sem re-
cuperar elementos cujo uso foi excluído.

O resultado desse exercício não constitui, 
isoladamente, uma regra universal de absol-
vição. Nas situações em que uma nova decla-
ração judicial seja admissível, ela pode con-
tribuir para a avaliação conjunta, desde que 
acompanhada de confirmação externa per-
tinente e que o conjunto satisfaça o padrão 
exigido. A retirada de qualquer elemento re-
levante pode enfraquecer uma inferência sem 
tornar ilícita sua consideração. O teste serve 
para tornar explícita a dependência do racio-
cínio, e não para impor que cada prova, sozi-
nha, demonstre integralmente o crime.

Há diferença, portanto, entre a falta de 
suficiência e a vedação de uso. Se o registro 
extrajudicial não pode fundamentar a conde-
nação, sua contribuição deve ser efetivamente 
excluída, ainda que o julgador a considere pe-
quena. Se o elemento é admissível, a pergunta 

6 O exercício é proposto neste artigo como recurso de explicitação da fundamentação. Não se atribui a Taruffo, Ferrer Beltrán ou Badaró a for-
mulação desse teste específico, nem se apresenta o procedimento como critério jurisprudencial consolidado.

se desloca para a qualidade do apoio que ofe-
rece e para sua relação com os demais dados. 
A distinção impede que um argumento sobre 
quantidade de provas seja apresentado como 
resposta a uma objeção de admissibilidade.

Uma motivação controlável deve permi-
tir reconstruir qual declaração foi utilizada, 
porque seu emprego foi admitido, que fatos 
ela pretende demonstrar e quais elementos a 
confirmam por razões próprias. Deve esclare-
cer, ainda, o que o contraditório permitiu exa-
minar e por que as alternativas relevantes não 
afastam a conclusão. Essa exigência preserva 
a distinção entre valorar e decidir examinada 
por Badaró (2019), sem reduzir a justificação 
à impressão de que todos os elementos pare-
cem combinar entre si.

No âmbito institucional, a proposta oferece 
uma orientação comum para acusação e contro-
le judicial. A eficiência do ANPP depende tam-
bém da previsibilidade de suas consequências. 
Quando os limites de utilização são identificá-
veis, o investigado pode decidir com melhor in-
formação, a defesa pode delimitar suas objeções 
e o Ministério Público pode demonstrar a con-
sistência da persecução eventualmente retoma-
da. A proteção das garantias não constitui um 
acréscimo externo ao funcionamento do Acor-
do; integra as condições de sua legitimidade.

6 Conclusão

A confissão prestada para a celebração do 
ANPP não adquire um valor processual uni-
forme. Sua utilização depende da finalidade 
pretendida, das condições de obtenção, do 
regime jurídico aplicável e da pessoa contra 
quem se dirige. A validade do Acordo respon-
de à regularidade da opção negocial. A admis-
sibilidade determina se certo uso é permiti-
do; a confiabilidade examina a contribuição 
do relato para conhecer os fatos; e a suficiên-
cia exige avaliar se o conjunto oferece apoio 
bastante à decisão. A passagem entre esses 
planos precisa ser demonstrada.
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A pesquisa sustenta uma circulação limita-
da, com restrição ao aproveitamento conde-
natório direto do registro extrajudicial. Após a 
rescisão, admite-se sua referência informativa 
no suporte da denúncia, desde que o uso seja 
lícito e que a acusação possua base autônoma, 
cuja existência deveria anteceder a proposta. 
Para o julgamento, a gravação e a homologação 
não substituem a produção probatória. Uma 
nova declaração judicial pode ser examinada 
nas condições próprias desse ato, preservados 
o direito ao silêncio, a defesa e a necessidade 
de confirmação externa.

Quanto aos outros acusados, o consenti-
mento do acordante não dispensa o contradi-
tório nem autoriza a conversão automática de 
sua posição em testemunho desinteressado. A 
demonstração deve alcançar a conduta indivi-
dualmente atribuída, e a repetição de relatos 
provenientes da mesma origem não satisfaz a 
exigência de independência. A eventual confir-
mação de parte da narrativa sequer transfere 
credibilidade irrestrita às demais imputações.

A tensão entre os precedentes examinados 
recomenda prudência na formulação de con-
clusões gerais sobre a jurisprudência. A de-
nominação elemento corroborador não solu-
ciona a admissibilidade do uso nem esclarece 
sua contribuição efetiva. O modelo proposto 
exige fundamentação sobre o ingresso da in-
formação, a qualidade de suas confirmações 
e o grau de apoio à conclusão. Preserva-se, 
assim, a possibilidade de investigar e acusar 
com elementos idôneos, sem converter a de-
cisão de negociar em substituto da prova da 
responsabilidade penal.
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ASSESSOR JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1 Introdução

O acordo de não persecução penal (ANPP) 
incorporou ao processo penal brasileiro uma 
forma legal de composição entre o Ministério 
Público e o investigado, assistido por defe-
sa técnica. Satisfeitos os requisitos do artigo 
28-A do Código de Processo Penal, o ajuste 
permite evitar a instauração ou o prossegui-
mento da ação penal. O cumprimento inte-
gral extingue a punibilidade; a rescisão pode 
levar ao oferecimento da denúncia. A legali-
dade continua, portanto, a definir o conteúdo 
negociável e os efeitos do acordo.

Nos crimes contra a Administração Pública, 
a dimensão patrimonial ganha relevo porque 
reparação do prejuízo e recuperação da vanta-
gem ilícita podem convergir no mesmo caso. A 
coincidência pode ser apenas aparente.

Alguns delitos causam redução econômica 
demonstrável; outros atingem a regularida-
de administrativa sem dano imediatamente 
quantificável. Também surgem vantagens de 
valor diverso do prejuízo, coisas apreendidas, 
bens de origem mista e pretensões paralelas 
em outras esferas. Cada parcela exige classifi-
cação jurídica própria.

O problema decorre da proximidade tex-
tual entre as duas primeiras condições do art. 
28-A. O inciso I prevê a reparação do dano 
ou a restituição da coisa à vítima, ressalvada a 
impossibilidade de fazê-lo. O inciso II permite 
a renúncia voluntária a bens e direitos indi-

cados como instrumentos, produto ou pro-
veito do crime. Embora ambas as condições 
produzam consequências econômicas, uma 
se orienta pela esfera lesada e a outra pela re-
lação entre o bem e o delito. Sua equiparação 
pode distorcer o cálculo do dano, atingir pa-
trimônio ou direitos estranhos ao fato e atri-
buir ao acordo criminal efeitos civis depen-
dentes de requisitos próprios.

Formula-se, então, a seguinte pergunta: 
quais parâmetros jurídicos devem orien-
tar o Ministério Público na estipulação 
das condições de reparação do dano e de 
renúncia a bens em acordos de não per-
secução penal relativos a crimes contra a 
Administração Pública?

A resposta começa pelo fato que sustenta 
cada cláusula e pela titularidade do direito en-
volvido. Alcança, em seguida, o conteúdo pac-
tuável, a prova do cumprimento, os efeitos de 
eventual rescisão e a autoridade responsável 
pela destinação do patrimônio transferido.

A hipótese do trabalho é direta: os incisos 
I e II disciplinam obrigações distintas.

O teste da hipótese considera inicialmen-
te a fonte e a classificação jurídica da presta-
ção — dano, restituição de coisa, instrumento, 
produto ou proveito. O suporte fático deve de-
monstrar o prejuízo ou o vínculo entre o bem 
e o crime, além de permitir sua valoração e a 
verificação da titularidade. A etapa operacional 
abrange a redação da cláusula, seu modo de 
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cumprimento e os efeitos do inadimplemen-
to, inclusive quando houver composição civil 
autônoma. A destinação aparece ao final des-
se percurso, pois pressupõe que os problemas 
anteriores tenham sido resolvidos.

O objetivo é reconstruir os critérios que 
orientam a formulação e o controle das duas 
condições, da fundamentação à execução. A 
análise separa dano de vantagem e distingue 
os mecanismos de recomposição daqueles 
que incidem sobre bens ligados ao delito. 
Considera ainda a capacidade econômica, a 
disponibilidade jurídica do objeto, a preser-
vação do saldo e as situações complexas de 
titularidade, bem como a divisão de funções 
entre Ministério Público e Poder Judiciário.

A pesquisa é jurídico-dogmática e combina 
exame bibliográfico e documental de legisla-
ção, atos institucionais, jurisprudência oficial 
e doutrina. O corpus abrange a Constituição, 
os Códigos Penal, de Processo Penal e de Pro-
cesso Civil, a versão compilada da Resolução 
CNMP nº 181/2017, atos atuais do CNMP, do 
CNJ e do MPMG e julgados do STF, do STJ e, 
subsidiariamente, do TJMG. O levantamento 
jurisprudencial cobre o período entre a en-
trada em vigor da disciplina legal do ANPP e 4 
de setembro de 2026. Os precedentes foram 
selecionados por pertinência material ou por 
sua importância para a natureza do instituto e 
para os problemas de revisão, execução, esta-
bilidade e rescisão.

O alcance do levantamento é qualitativo e 
restrito ao acervo documentado. Ele sustenta 
a reconstrução dogmática, sem pretensão esta-
tística sobre decisões ou práticas institucionais.

O estudo concentra-se nas dimensões pe-
nal e processual penal. Questões civis e ad-
ministrativas são examinadas na medida ne-
cessária para determinar o alcance do termo. 
Colaboração premiada, leniência, acordo de 
não persecução civil, confisco alargado e me-
didas assecuratórias funcionam apenas como 
pontos de contraste. Como a jurisprudência 
disponível trata sobretudo de questões pro-
cessuais, vários elementos materiais do inciso 
II permanecem em aberto. Nesses pontos, o 

texto explicita o grau de apoio de cada pro-
posição: direito vigente, inferência sistemáti-
ca ou recomendação prática.

A contribuição está em examinar conjun-
tamente os incisos I e II, preservando a dife-
rença entre eles, e aplicar essa distinção aos 
crimes contra a Administração Pública por 
meio de uma matriz auditável. O argumento 
parte da natureza das condições, passa pelo 
exame separado da reparação e da renúncia 
e converge para os problemas de formação, 
cumprimento e controle. A conclusão identi-
fica os resultados sustentados pelas fontes e 
as questões que ainda reclamam cautela.

2 Justiça penal negocial e delimitação 
jurídico-funcional das condições

No Tema Repetitivo 1.098, a Terceira Se-
ção do STJ qualificou o ANPP como negócio 
jurídico processual penal instituído por nor-
ma híbrida: processual quanto à composição 
destinada a evitar a persecução e material 
em razão da extinção da punibilidade após 
o cumprimento. O Plenário do STF, no HC 
185.913/DF, reconheceu o poder-dever do 
Ministério Público de avaliar motivadamente 
o acordo, sujeito a controles interno e jurisdi-
cional (Brasil, 2024b, 2024c).

Esses precedentes fixam a estrutura do 
instituto. As questões específicas de validade, 
prova, valor e execução das cláusulas patri-
moniais ficaram fora desses julgamentos.

O recorte adota como referência operacio-
nal os crimes do Título XI da Parte Especial 
do Código Penal, sem pressupor que a classi-
ficação do delito determine o cabimento do 
acordo. A elegibilidade depende do fato con-
creto: ausência de hipótese de arquivamento; 
confissão formal e circunstanciada; infração 
sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a quatro anos, consideradas 
as causas aplicáveis e o concurso de crimes; 
necessidade e suficiência do ajuste; e inexis-
tência dos impedimentos do § 2º. A natureza 
administrativa do bem jurídico é neutra quan-
to ao cabimento abstrato do ANPP (Brasil, 
1940; Brasil, 1941, art. 28-A).
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O espaço negocial é juridicamente delimi-
tado. O Ministério Público atua diante de justa 
causa e dentro dos pressupostos e finalidades 
legais. O investigado, assistido pela defesa, 
pode aceitar, recusar ou formular contrapro-
posta. Para que essa escolha tenha sentido ju-
rídico, ele precisa conhecer os fatos, o enqua-
dramento e as consequências concretas do 
acordo. Diante da assimetria acusatória, aferir 
voluntariedade exige mais que assinatura e 
resposta afirmativa na audiência de homolo-
gação (Vasconcellos; Trajano, 2025, p. 12–13, 
17 e 22–25; Fonseca, 2022, p. 238–245).

As funções institucionais acompanham essa 
delimitação. Cabe ao Ministério Público avaliar 
o cabimento, motivar a proposta e conduzir a 
negociação. A defesa deve receber os elemen-
tos utilizados e dispor de tempo e oportunida-
de efetiva para questionar a cláusula.

A vítima ou o ente lesado contribui para 
identificar o dano e proteger seu crédito. Sua 
participação qualifica a informação disponí-
vel; a condução das tratativas e a decisão so-
bre a proposta cabem ao Ministério Público.

Ao juiz cabe examinar voluntariedade e le-
galidade. Diante de condição inadequada, in-
suficiente ou abusiva, pode devolver o termo 
para reformulação e, quando faltar adequa-
ção legal, recusar a homologação. A formula-
ção de cláusula substitutiva cabe às partes da 
negociação (Brasil, 1941, art. 28-A, §§ 3º–8º; 
Lucchesi; Oliveira, 2021, p. 26–28).

Convém acompanhar o acordo como pro-
cesso, e não apenas como termo assinado. 
Antes da assinatura, justa causa, acesso à in-
formação e voluntariedade condicionam a ne-
gociação. A validade do conteúdo depende da 
fonte da obrigação, da disponibilidade do ob-
jeto e da proteção de terceiros. Consentimen-
to válido, objeto lícito e execução possível 
constituem controles distintos. A execução 
exige prestação determinada e modo verificá-
vel de cumprimento.

A diferença funcional orienta os critérios 
aplicáveis. A reparação do inciso I toma como 
referência o prejuízo ou a coisa pertencente 

à vítima. A renúncia do inciso II se volta ao 
vínculo qualificado entre determinado bem 
e o delito. Por isso, a capacidade econômica 
interfere no modo de reparar, enquanto pro-
duto e proveito permanecem submetidos ao 
regime decorrente de sua origem. A extensão 
do dano exige cálculo próprio.

O art. 91 do Código Penal fornece uma ta-
xonomia útil, embora seus efeitos pressupo-
nham condenação. O dispositivo separa a obri-
gação de indenizar da perda de instrumentos, 
produtos e proveitos, protege a vítima e o ter-
ceiro de boa-fé e prevê hipóteses específicas 
de perda por equivalente e perda alargada. No 
ANPP, essas categorias servem de parâmetros 
sistemáticos para interpretar o art. 28-A, II. 
O alcance de patrimônio incompatível ou de 
bem lícito equivalente continua a depender de 
fonte legal específica (Brasil, 1940, arts. 91 e 
91-A; Lucchesi; Zonta, 2020, p. 750–754).

Fonseca (2022, p. 232) admite a renúncia 
alargada. Este estudo adota posição restritiva: 
a consensualidade explica a forma do ato de 
disposição; a ampliação de seu objeto exige 
base normativa específica.

Os demais mecanismos patrimoniais conser-
vam regimes próprios. A prestação pecuniária 
do inciso IV segue fonte e destinação específi-
cas. Apreensão, sequestro e indisponibilidade 
preservam bens ou restringem sua circulação, 
ao passo que a alienação antecipada os converte 
em valor segundo procedimento legal e decisão 
judicial. A classificação escolhida determina o 
regime jurídico e a via de impugnação aplicável 
(Brasil, 1941, arts. 118–144-A).

Produto é o resultado diretamente obtido 
com o crime. Proveito corresponde à vanta-
gem derivada ou transformada. Para os fins 
deste estudo, instrumento é o meio material 
funcionalmente empregado na execução. O 
enquadramento em qualquer dessas catego-
rias requer vínculo demonstrável com o deli-
to, ainda que o nível de prova próprio da ne-
gociação difira do exigido para a condenação. 
A indicação ministerial deve individualizar o 
objeto e explicitar os elementos que o relacio-
nam ao fato. Titularidade, gravames e direitos 
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de terceiros dependem de verificação autô-
noma. Esse lastro permite controlar juridi-
camente a disposição patrimonial (Marques, 
2020, p. 11; Vale; Santos, 2021, p. 160–161).

Nos crimes contra a Administração, vanta-
gem recebida ou prometida e dano ao ente 
podem ter valores diferentes. Pagamento re-
paratório e restituição de produto ou proveito 
também podem proteger interesses distintos, 
de modo que eventual coincidência econômi-
ca precisa ser demonstrada e contabilizada. 
A proporcionalidade do valor, isoladamente, 
tampouco estabelece o nexo entre um bem 
lícito e o crime. Vantagem, dano e bem renun-
ciável exigem demonstrações autônomas.

A Resolução CNMP nº 181/2017 reforça o 
registro das tratativas, a assistência defensi-
va, a participação da vítima e a documenta-
ção necessária para avaliar dano e capacidade 
econômica. No MPMG, a Resolução Conjunta 
PGJ/CGMP nº 3/2025 disciplina expressamen-
te valor mínimo, individualização, execução e 
coordenação entre esferas. A preservação do 
saldo e a prevenção de duplicidade decorrem 
de leitura sistemática desses dispositivos. Os 
atos infralegais operam nos limites do CPP, da 
Constituição e dos regimes de propriedade e 
execução (CNMP, 2017, arts. 18-A–18-C; Mi-
nas Gerais, 2025, arts. 41–49).

O controle judicial abrange mais que a con-
firmação da vontade declarada. Os §§ 4º a 7º do 
art. 28-A atribuem ao juiz o exame da legalida-
de e da voluntariedade, com possibilidade de 
devolver o termo ou recusar a homologação. A 
negociação permanece a cargo das partes, en-
quanto o juízo verifica se o objeto é determi-
nado, se o direito está disponível e se a conse-
quência prevista encontra amparo jurídico. O 
AgRg no REsp 2.088.701/PR disciplina a revisão 
interna da recusa ministerial; a cláusula efeti-
vamente pactuada continua sujeita ao controle 
posterior de homologação (Brasil, 2026b).

Esse enquadramento fixa a premissa das 
próximas seções. As duas condições compar-
tilham garantias de formação e controle, mas 
seu objeto e sua execução seguem lógicas ma-
teriais próprias.

3 Reparação do dano
e restituição da coisa

O art. 28-A, I, reúne duas formas de recom-
posição: reparar o dano e restituir a coisa à ví-
tima. A diferença entre indenizar um prejuízo 
e devolver um objeto determinado orienta o 
controle da cláusula. Em qualquer das moda-
lidades, o termo precisa revelar o fato, o titu-
lar, o objeto e o nexo causal.

3.1 Existência do dano, titular e objeto

A primeira pergunta é factual: o compor-
tamento investigado produziu dano economi-
camente mensurável? A lesão ao bem jurídico 
administrativo pode existir ao lado de uma 
vantagem indevida ou de uma redução patri-
monial, mas cada fenômeno conserva significa-
do próprio. Para os fins do inciso I, a reparação 
pressupõe dano concretamente demonstrado 
e ligado à conduta. A ausência de dano delimi-
ta o alcance dessa condição, preservado o exa-
me das demais condições legalmente cabíveis 
(Franca, 2024, p. 100–110 e 200–203).

A demonstração deve relacionar o evento 
lesivo a cada parcela reclamada e indicar os 
documentos que comprovam sua natureza e 
seu valor. Uma cifra global da investigação é 
insuficiente quando reúne parcelas de natu-
reza jurídica diversa.

Quando o caso exigir restituição, o termo 
deve individualizar a coisa, identificar quem 
a receberá e definir prazo, modo de entrega 
e registro de seu estado. A devolução pode 
recompor integral ou parcialmente a lesão. 
Eventuais danos adicionais conservam trata-
mento próprio.

A identificação do titular tem igual impor-
tância. Nos crimes examinados, o órgão atin-
gido, a pessoa jurídica credora e o represen-
tante autorizado a dispor do crédito podem 
ser sujeitos diferentes. As atribuições constitu-
cionais do Ministério Público para promover a 
ação penal e tutelar o patrimônio público não 
lhe conferem representação negocial irrestrita 
da entidade lesada. A quitação do saldo exige 
manifestação do titular ou de representante 
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devidamente habilitado; na ausência desse re-
quisito, o ANPP pode fixar um valor mínimo e 
preservar o crédito residual (Brasil, 1988, art. 
129, III e IX; Franca, 2024, p. 100–110).

A participação da vítima ou do ente lesado 
cumpre função informativa e protetiva. A Re-
solução CNMP nº 181/2017 permite que con-
tribuam para a apuração do dano, ainda que 
sua ausência ou discordância, isoladamente, 
não impeça a celebração. Documentos, resti-
tuições anteriores e informações sobre o cré-
dito podem qualificar a proposta e facilitar a 
fiscalização. A condução das tratativas perma-
nece com o Ministério Público (CNMP, 2017, 
art. 18-A, § 4º; Trevisan, 2023, p. 373–381; Da-
guer; Ramos, 2024, p. 114–117).

3.2 Quantificação, integralidade e impossibilidade

Quando o dano estiver demonstrado e a 
capacidade econômica permitir, a reparação 
integral constitui a referência. A ressalva de im-
possibilidade contida no inciso I e as normas 
do CNMP e do MPMG, contudo, admitem valor 
mínimo e preservação do saldo. O acordo pode 
ajustar a forma, o prazo ou a parcela diante de 
limitação comprovada, mantendo identificada 
a pretensão residual do titular (CNMP, 2017, 
art. 18-A, § 4º; Minas Gerais, 2025, art. 41).

O valor precisa ser rastreável. A memória 
de cálculo deve revelar as premissas, a data-
-base, a atualização aplicada, os pagamentos 
anteriores e o saldo. Havendo controvérsia, o 
termo registra o ponto de divergência e quali-
fica o montante pactuado como total, parcial 
ou mínimo. Com isso, suficiência e propor-
cionalidade tornam-se controláveis.

A literatura sobre crimes tributários ofere-
ce uma distinção útil entre a condição penal 
viável e o crédito remanescente, admitindo 
reparação parcial ou parcelamento conforme 
a capacidade econômica. O paralelo é válido 
nesse nível estrutural; a especificidade do 
dano tributário impede sua transposição inte-
gral para os crimes aqui examinados (Rebou-
ças; Barros, 2024, p. 18–23).

A impossibilidade do art. 28-A, I, pode ser 
total ou parcial e existir desde a proposta ou 

surgir durante o cumprimento. Dificuldade, 
conveniência, controvérsia sobre o valor e 
inadimplemento pertencem a planos distin-
tos. A avaliação deve apoiar-se em dados ve-
rificáveis sobre patrimônio, renda, obrigações 
essenciais e disponibilidade da coisa.

Quanto à produção de informação, pro-
põe-se que o investigado apresente inicial-
mente os elementos da limitação que invoca. 
O Ministério Público avalia esses dados e reali-
za as verificações compatíveis com as circuns-
tâncias. A capacidade econômica atua sobre a 
configuração e o cumprimento da condição 
criminal; a existência e a extensão do dano 
são definidas pelo fato.

Parcelamento, prazo, garantia e reparação 
parcial cumprem função operacional: aproxi-
mam a prestação da capacidade demonstrada 
e tornam o acordo executável. O arranjo deve 
resguardar condições essenciais do investiga-
do e de sua família. Quando a reparação for 
parcial, motivação e clareza delimitam o pa-
gamento realizado e preservam o débito civil 
restante (Franca, 2024, p. 100–110 e 221–222).

O alcance do RHC 184.507/MT é restrito. 
A Sexta Turma decidiu que uma ação civil pa-
ralela não impede a inclusão de reparação no 
ANPP e considerou insuficiente a mera alega-
ção de incapacidade financeira, observando 
também que a defesa deixara de provocar a 
revisão do art. 28-A, § 14. A validade material 
do valor de R$ 50 mil, a integralidade da repa-
ração e os abatimentos entre esferas ficaram 
fora do julgamento. Para este estudo, o prece-
dente sustenta a necessidade de impugnação 
tempestiva; a exigência de documentar a im-
possibilidade decorre da construção normati-
va proposta (Brasil, 2025c).

3.3 Participação, saldo e execução

Há duas rotas documentais possíveis, e o 
termo deve revelar qual delas adota.

Na primeira, a reparação integra o pró-
prio ANPP. Homologado o acordo, seu cum-
primento ocorre perante o juízo da execução 
penal, conforme o art. 28-A, § 6º, ressalvada 
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a disciplina infralegal sobre obrigações ins-
tantâneas perante o juízo homologador. O 
inadimplemento pode fundamentar rescisão 
e oferecimento da denúncia; o cumprimento 
integral conduz à extinção da punibilidade, 
nos termos dos §§ 10 e 13. Esses são efeitos 
criminais. As pretensões civis ou administrati-
vas remanescentes seguem seus regimes pró-
prios (Brasil, 1941, art. 28-A, §§ 6º, 10 e 13; 
CNMP, 2017, art. 18-C, parágrafo único).

Na segunda rota, as partes celebram com-
posição civil autônoma, ainda que no mesmo 
contexto. O art. 18-A, § 4º, V, da Resolução 
CNMP nº 181/2017 admite cláusula civil irre-
vogável, executiva e sobrevivente à rescisão. 
Sua validade depende de credor identificado, 
representação adequada, objeto determinado 
e obrigação dotada de certeza, liquidez e exi-
gibilidade. O conteúdo jurídico da obrigação, 
aferido à luz desses elementos, determina seu 
enquadramento nos arts. 515, II ou III, 783, 
784 e 786 do CPC (Brasil, 2015, arts. 515, II–
III, 783, 784 e 786).

O CC 210.253/DF oferece orientação so-
bre competência e deixa a formação do tí-
tulo em aberto. A Corte Especial atribuiu à 
Terceira Seção a apreciação do conflito en-
tre juízos civil e criminal relacionado à exe-
cução da reparação prevista em ANPP, com 
destaque para a origem criminal do ajuste e 
para o art. 28-A, § 6º. Por maioria, a Corte 
ressalvou expressamente que a existência 
do título executivo estava fora do objeto de-
finitivo do julgamento. O precedente ampa-
ra a origem criminal da obrigação e preser-
va para exame próprio as composições civis 
autônomas (Brasil, 2025a).

Feita sem condenação, a confissão do 
ANPP possui estatuto distinto da certeza civil 
associada ao art. 91, I, do Código Penal e ao 
art. 63 do CPP. A formação de título civil exige 
fundamento próprio (Soares Filho, 2026).

Quando procedimentos coexistem, a mes-
ma parcela econômica somente pode ser sa-
tisfeita uma vez. O termo deve vincular cada 
pagamento ao fato e ao credor, manter o sal-
do visível e justificar eventual cumulação. O 
abatimento pressupõe identidade econômi-
ca: dano, coisa restituída, produto e proveito 

continuam submetidos às respectivas classifi-
cações. Os arts. 48 e 49 da Resolução Conjun-
ta PGJ/CGMP nº 3/2025 apoiam a coordena-
ção entre esferas e a adoção de instrumentos 
distintos. O quadro de não duplicidade cons-
titui inferência sistemática dessa disciplina e 
da distinção doutrinária entre dano e vanta-
gem ilícita (Minas Gerais, 2025; Franca, 2024, 
p. 200–203 e 221–222).

Valores pagos ou coisas restituídas devem 
continuar imputados à mesma parcela após a 
rescisão. A obrigação civil sobrevive quando 
sustentada por fundamento e título próprios.

A jurisprudência diverge quanto ao procedi-
mento anterior à rescisão. Em 2026, a Sexta Tur-
ma exigiu oportunidade para justificação e con-
siderou fato superveniente em caso sem cláusula 
patrimonial. A Quinta Turma, diante da falta de 
pagamento e do cumprimento parcial de outra 
condição, atribuiu relevância à advertência feita 
na homologação; parte da controvérsia sobre in-
timação ficou sem exame por supressão de ins-
tância (Brasil, 2026c; Brasil, 2026a).

Essa oscilação recomenda intimação es-
pecífica para explicação e exame motivado 
das circunstâncias do descumprimento. Pa-
gamento parcial, impossibilidade superve-
niente, mora e recusa deliberada reclamam 
qualificações distintas. A oitiva assegura essa 
diferenciação, enquanto eventual renegocia-
ção continua sujeita à análise do caso.

O inciso I exige uma cláusula que revele o 
objeto da recomposição, seu titular e a rota 
de execução. O valor pactuado deve derivar 
da apuração do dano; a capacidade econômi-
ca condiciona a parcela incluída no acordo 
e sua forma de cumprimento. A quitação e a 
cobrança residual dependem da representa-
ção e do título.

4 Renúncia a instrumentos,
produtos e proveitos

4.1 Natureza e categorias

Na disciplina do art. 28-A, II, do Código de 
Processo Penal, a renúncia é condição consen-
sual dirigida a bem ou direito individualizado 
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e vinculado ao fato como instrumento, pro-
duto ou proveito. Sua natureza se compreen-
de pelo próprio regime do ANPP: o acordo 
não formula juízo condenatório e, conforme 
o Tema Repetitivo 1.098 do STJ, constitui ne-
gócio jurídico processual penal de natureza 
híbrida, cujo cumprimento extingue a punibi-
lidade. O perdimento do art. 91, II, do Códi-
go Penal pertence a outro plano: decorre da 
condenação e preserva as posições da vítima 
e do terceiro de boa-fé. A cláusula do ANPP 
deve ser examinada como ato dispositivo vo-
luntário, submetido às categorias e aos limites 
do inciso II (Brasil, 1940, art. 91, II; Brasil, 
1941, art. 28-A, II; Brasil, 2024b).

As categorias do Código Penal fornecem a 
referência sistemática para essa classificação. O 
art. 91, II, a, trata dos instrumentos sujeitos a 
perdimento nas hipóteses legais. Produto de-
signa o resultado econômico do fato; provei-
to, a vantagem obtida de sua transformação ou 
uso (Brasil, 1940, art. 91, II, a; Lucchesi; Zonta, 
2020, p. 750–754). Para os fins deste estudo, 
instrumento é o bem funcionalmente empre-
gado no crime, observados os limites examina-
dos adiante. A distinção organiza o nexo entre 
o patrimônio e a infração e permite separar a 
vantagem renunciável do dano reparável.

A indicação ministerial precisa ser motiva-
da. O termo deve identificar o bem ou direito 
e expor os elementos que sustentam sua clas-
sificação. Marques relaciona o risco de abu-
so à fragilidade do suporte probatório usado 
para justificar a renúncia (Marques, 2020, p. 
11). Entre a mera afirmação e a prova exigi-
da para condenar, há um espaço próprio de 
fundamentação negocial. Neste estudo, pro-
põe-se lastro verificável e proporcional à com-
plexidade e à contestabilidade da atribuição.

Os regimes de perda por equivalente e de 
perda alargada têm fundamentos e pressupos-
tos próprios. O art. 91, §§ 1º e 2º, do Código 
Penal alcança bens de valor equivalente quan-
do o produto ou proveito não é localizado ou 
está no exterior; o art. 91-A disciplina a perda 
alargada após condenação. Como o art. 28-A, 
II, não reproduz essas hipóteses, sua cláusu-
la de renúncia deve permanecer vinculada a 

instrumento, produto ou proveito identifica-
dos no caso (Brasil, 1940, arts. 91, §§ 1º–2º, 
e 91-A). Uma prestação incidente sobre outro 
patrimônio exige fundamento autônomo — 
eventualmente o inciso V — e controle pró-
prio de compatibilidade, proporcionalidade, 
voluntariedade e tutela de terceiros.

4.2 Nexo, titularidade e direitos de terceiros

O primeiro controle material da indicação 
é o nexo entre o bem e o fato. Em relação 
ao produto e ao proveito, a fundamentação 
deve mostrar a origem do valor e as transfor-
mações patrimoniais relevantes. Para o instru-
mento, cumpre descrever a função que o bem 
desempenhou na conduta; coincidência tem-
poral ou espacial, isoladamente, é insuficien-
te. A defesa deve receber a base probatória e 
conhecer as inferências ou controvérsias que 
integram a classificação. No estudo sobre cor-
rupção, Franca vincula a precisão exigida pelo 
inciso II ao lastro investigativo e distingue 
dano de vantagem ilícita, com especial aten-
ção ao risco de cobrança duplicada da mesma 
parcela econômica (Franca, 2024, p. 100–110, 
200–203 e 221–222).

Os bens de origem mista tornam visível a 
importância dessa reconstrução. Se um imó-
vel, saldo ou participação societária resulta 
apenas em parte de produto ou proveito, a 
classificação não se estende à parcela lícita. O 
acordo deve identificar a fração atingida e o 
método de apuração. A indivisibilidade não 
autoriza o investigado a dispor da totalidade: 
a posição dos demais titulares requer anuên-
cia válida ou procedimento legal próprio. A 
promessa unilateral de compensar posterior-
mente a fração alheia não sana a falta de po-
der de disposição.

Questão mais controvertida surge com 
o instrumento de uso lícito. O art. 91, II, a, 
do Código Penal restringe o perdimento aos 
instrumentos cuja fabricação, alienação, uso, 
porte ou detenção constitua fato ilícito, ao 
passo que o art. 28-A, II, não repete essa li-
mitação. Uma leitura ampliativa vê no silên-
cio autorização para a renúncia consensual 



186

MPMG JURÍDICO
CLÁUSULAS PATRIMONIAIS NO ANPP EM CRIMES
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PARÂMETROS DE LEGALIDADE
PARA A REPARAÇÃO DO DANO E A RENÚNCIA A BENS

de qualquer bem funcionalmente utilizado. A 
leitura restritiva invoca legalidade, proprieda-
de e coerência com o regime do perdimen-
to; Vale e Santos defendem controle judicial 
quando a indicação recai sobre bem de ativi-
dade lícita ou pertencente a terceiro de boa-fé 
(Vale; Santos, 2021, p. 160–161).

Os precedentes hoje disponíveis recomen-
dam cautela. No HC 969.749/RJ, o STJ rejeitou 
impugnação tardia à renúncia de uma motoci-
cleta por boa-fé, inadequação da via e falta de 
ilegalidade flagrante demonstrada de plano; o 
nexo exigido pelo inciso II ficou sem decisão 
material (Brasil, 2025b). Também é estreito o 
alcance do julgado do TJMG sobre arma regis-
trada, pois o resultado se apoiou no art. 25 da 
Lei nº 10.826/2003 e a renúncia sequer apa-
recia expressamente no acordo (Brasil, 2003, 
art. 25; Minas Gerais, 2024).

Até 4 de setembro de 2026, a pesquisa não 
localizou decisão superior que resolvesse ma-
terialmente o conflito sobre instrumento lícito. 
Enquanto a questão permanecer aberta, a in-
dicação de um instrumento lícito deve receber 
justificação reforçada: nexo funcional direto, 
titularidade disponível, informação específica 
sobre o sacrifício patrimonial e proporcionali-
dade fundada no valor e no papel do bem no 
fato. Essa solução intermediária preserva o es-
paço do inciso II dentro dos limites impostos 
pela legalidade e pela proteção da propriedade.

A titularidade disponível constitui o se-
gundo controle. O investigado dispõe apenas 
da posição jurídica que lhe pertence, e os re-
gistros formais são o ponto de partida dessa 
verificação. Regime de bens, copropriedade, 
garantias reais ou fiduciárias, usufruto e cons-
trições judiciais podem reduzir ou impedir 
a transferência. A apreensão ou a custódia 
submetem o objeto ao regime processual, en-
quanto sua disponibilidade permanece con-
dicionada à situação dominial. O art. 91, II, 
do Código Penal e os arts. 118 a 124-A do CPP 
preservam, nesse exame, as posições da víti-
ma e do terceiro de boa-fé (Brasil, 1940, art. 
91, II; Brasil, 1941, arts. 118–124-A).

Os efeitos variam conforme a posição con-
corrente. Em copropriedade ou meação, o 
termo alcança a quota do investigado; na alie-

nação fiduciária, subsiste o direito do credor; 
diante de gravame oriundo de outro juízo, a 
cláusula respeita a ordem jurídica já constituí-
da. O termo deve delimitar a fração própria, 
registrar ônus e litígios e prever a participa-
ção juridicamente idônea de quem deva con-
sentir. Para a regra do art. 42, IV, b, da Resolu-
ção Conjunta PGJ/CGMP nº 3/2025, referente 
a armas e redigida com a expressão “inde-
pendentemente da titularidade patrimonial”, 
propõe-se leitura conforme a Constituição: o 
dispositivo disciplina a posição atribuível ao 
investigado e a destinação prevista em lei es-
pecial, preservada a propriedade de terceiros 
(Minas Gerais, 2025, art. 42, IV, “b”).

Voluntariedade e proporcionalidade atuam 
sobre uma cláusula já submetida aos controles 
de nexo e titularidade. Antes de consentir, a 
defesa precisa conhecer o conteúdo jurídico e 
econômico da renúncia, os atos necessários à 
transferência e as consequências de eventual 
inadimplemento. É esse conteúdo concreto 
que a audiência do art. 28-A, § 4º, deve exa-
minar. Se houver inadequação, insuficiência 
ou abuso, o termo retorna para reformulação 
nos moldes dos §§ 3º a 5º (Brasil, 1941, art. 
28-A, §§ 3º–5º). A estabilidade reconhecida no 
AgRg no RHC 196.094/SP e no HC 969.749/RJ 
protege acordos validamente formados; vícios 
de vontade, ilegalidade estrutural e disposição 
de direito alheio continuam sujeitos a controle 
(Brasil, 2024a; Brasil, 2025b).

A proporcionalidade assume funções dis-
tintas conforme o objeto. Produto ou provei-
to comprovado correspondem à vantagem 
referida ao crime; o instrumento lícito recai 
sobre patrimônio cuja origem pode ser regu-
lar e, por isso, demanda escrutínio mais in-
tenso. O valor econômico integra o exame do 
conjunto de condições, ao lado do nexo, da 
categoria e da titularidade. Esses fundamen-
tos precisam aparecer separadamente, inclu-
sive quando renúncia e reparação incidam so-
bre grandezas de valor semelhante.

4.3 Formalização, transferência e destinação

A eficácia da renúncia depende dos atos 
necessários à entrega ou à transferência do 
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bem. Uma declaração genérica pode ser sufi-
ciente para expressar vontade, mas não reali-
za, por si, os atos dominiais necessários.

O termo deve identificar o objeto e a fra-
ção alcançada, registrar sua situação patrimo-
nial e indicar o roteiro de cumprimento, com 
prazos, responsáveis e prova do resultado. A 
espécie do bem definirá as providências adi-
cionais. Direitos registrados exigem atuação 
perante o órgão competente; valores ou coisas 
apreendidas dependem da cadeia de custódia 
e da decisão judicial pertinente; créditos e par-
ticipações seguem suas formalidades próprias. 
Impedimentos supervenientes e oposição de 
terceiro também merecem tratamento expres-
so, para que a execução opere sobre uma cláu-
sula suficientemente determinada.

Depois da homologação, a regra do art. 28-
A, § 6º, do CPP remete a execução ao juízo da 
execução penal. O cumprimento instantâneo 
perante o juízo homologador constitui a ex-
ceção prevista pelo art. 18-C, parágrafo único, 
da Resolução CNMP nº 181/2017 e pelo art. 
43, § 2º, da Resolução Conjunta PGJ/CGMP 
nº 3/2025 (Brasil, 1941, art. 28-A, § 6º; CNMP, 
2017, arts. 18-B–18-C; Minas Gerais, 2025, arts. 
42–49). Em qualquer das rotas, prazos e meios 
de comprovação precisam estar definidos des-
de o acordo. Esse desenho permite atribuir o 
insucesso registral à sua causa efetiva: conduta 
do investigado, impossibilidade superveniente 
ou resistência fundada em direito de terceiro.

Se o mesmo acordo também contiver re-
núncia a bem, seu destino dependerá do 
momento em que a transferência se aperfei-
çoou, do controle judicial e do regime domi-
nial aplicável. Como o CPP não contém regra 
geral sobre retenção ou retrocessão, o termo 
deve explicitar a consequência pretendida.

A destinação vem depois da transferência 
válida. Com a Resolução CNJ nº 685/2026, ins-
trumentos, produtos e proveitos renunciados 
no ANPP passaram a submeter-se ao regime 
do art. 16 da Resolução nº 558/2024, ressal-
vadas as leis especiais. Valores e recursos de 
alienação seguem para o fundo penitenciário 
nacional ou estadual; bens físicos obedecem 

ao procedimento de alienação ou à disciplina 
própria de sua espécie. A destinação depende 
de decisão judicial, após a oitiva do Ministério 
Público, e fica sujeita a fiscalização e presta-
ção de contas (CNJ, 2024, arts. 16, parágrafo 
único, 33 e 34-A; CNJ, 2026).

A resolução organiza esse momento poste-
rior. O alcance material da renúncia continua 
definido pelo art. 28-A, II, com preservação 
dos direitos da vítima e do terceiro de boa-fé. 
Classificação, nexo, disponibilidade patrimo-
nial e consentimento informado devem estar 
demonstrados antes que se decida o destino do 
bem. A tutela do patrimônio público, nesse con-
texto, depende da precisão jurídica da cláusula.

5 Parâmetros integrados
de legalidade e executabilidade

Vistos em conjunto, os dois incisos revelam 
problemas comuns, mas conservam funções 
e requisitos próprios. Entre a escolha da base 
legal e o resultado da condição, há um percur-
so de fundamentação e controle que inclui o 
cumprimento e, quando cabível, a destinação. 
Cada etapa requer suporte verificável.

5.1 Formação

A elaboração da cláusula começa com 
a verificação dos requisitos do art. 28-A e 
da justa causa para a persecução. Supera-
da essa etapa, cabe justificar a necessidade 
e a suficiência do acordo e relacionar cada 
prestação ao caso concreto. Nas condições 
patrimoniais, a motivação deve esclarecer o 
inciso escolhido, o dano ou bem alcançado 
e os elementos que sustentam sua valoração 
e titularidade. Modelos podem organizar o 
trabalho; a fundamentação nasce dos dados 
do caso (Brasil, 1941, art. 28-A).

A defesa deve receber, em tempo útil, o 
suporte informacional utilizado na propos-
ta. A negociação precisa partir dos cálculos, 
avaliações e registros relevantes, inclusive os 
relativos a gravames e à origem do bem. In-
ferências devem vir acompanhadas do racio-
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cínio que as sustenta e de suas limitações. 
Assim, mesmo que discorde das premissas, 
a defesa pode compreender o alcance patri-
monial do consentimento e as consequên-
cias do inadimplemento. O estudo explo-
ratório de Vasconcellos e Trajano reforça a 
importância da contraproposta e da redução 
da assimetria, dentro de seus limites meto-
dológicos (Vasconcellos; Trajano, 2025, p. 8, 
12–13, 17, 22–25 e 29).

Na reparação, a vítima ou o ente lesado qua-
lifica a informação sobre dano, restituições e sal-
do, sem poder de veto sobre o acordo criminal; 
a quitação de crédito próprio, porém, exige ti-
tular ou representante habilitado. Na renúncia, 
outro interessado participa quando sua própria 
posição jurídica puder ser afetada ou quando o 
ato depender de seu consentimento. A anuên-
cia do investigado alcança apenas a posição pa-
trimonial de que ele pode dispor.

Voluntariedade exige compreensão do 
conteúdo concreto e possibilidade efetiva de 
negociação. A presença de defesa, o acesso 
à informação e a oportunidade de contra-
proposta devem constar do procedimento, 
inclusive pelo registro audiovisual previsto 
na disciplina do CNMP. O grau de esclare-
cimento cresce com a irreversibilidade do 
ato patrimonial. Na homologação, o exame 
do § 4º deve alcançar o objeto da condição, 
seu fundamento, o modo de cumprimento 
e seus efeitos (CNMP, 2017, art. 18-A, § 3º; 
Brasil, 1941, art. 28-A, § 4º).

5.2 Conteúdo

Antes da homologação, o termo precisa re-
velar a base jurídica e a função da prestação, 
delimitar objeto e titularidade e expor o su-
porte fático que a vincula ao caso. Deve ainda 
tornar verificáveis a extensão econômica, o 
modo de cumprimento e a consequência do 
inadimplemento, com atenção aos terceiros 
afetados. Eventuais lacunas retornam à nego-
ciação, pois o juízo da execução atua sobre 
obrigação previamente determinada.

A proporcionalidade atua dentro dessa ta-
xonomia. Na reparação, orienta o modo e o 

tempo de cumprimento, as garantias e a com-
binação com outras condições, preservada a 
extensão do dano civil. Na renúncia a produto 
ou proveito, o exame começa pela vantagem 
concretamente ligada ao crime; para o instru-
mento lícito, alcança com maior intensidade a 
necessidade e a adequação do sacrifício. Nexo, 
titularidade e base legal devem ser demonstra-
dos em etapa própria, mesmo quando o valor 
econômico da condição pareça moderado.

Para identificar sobreposições econômi-
cas, propõe-se um registro por fato, titular e 
parcela. O quadro de imputação patrimo-
nial relaciona as rubricas relevantes e assina-
la pagamentos, entregas ou constrições que 
incidam sobre a mesma expressão econômi-
ca. Essa é uma recomendação de boa práti-
ca, extraída da exigência de determinação e 
dos arts. 48 e 49 da Resolução Conjunta PGJ/
CGMP nº 3/2025, e não um requisito textual 
autônomo do CPP. O quadro torna visível a 
justificativa para cumular obrigações ou aba-
ter valores (Minas Gerais, 2025, arts. 48–49).

A condição criminal também precisa ser 
distinguida de eventual composição civil. Se 
houver apenas a obrigação própria do ANPP, 
quitação e execução seguirão seu regime ju-
rídico. Uma autocomposição civil pretendida 
pelas partes competentes merece cláusula ou 
instrumento autônomo, com definição sufi-
ciente do vínculo, da exigibilidade e da sobre-
vivência à rescisão. Os efeitos decorrem des-
ses elementos jurídicos, e não dos adjetivos 
empregados no texto.

5.3 Cumprimento

O cumprimento precisa ser pensado en-
quanto a cláusula é redigida. Na reparação pe-
cuniária, importa definir o fluxo do pagamento 
e sua comprovação; na restituição, o modo de 
entrega e as responsabilidades envolvidas; na 
renúncia, os atos capazes de produzir a trans-
ferência perante registros ou instituições. Cada 
objeto reclama prazo, responsável e documen-
to compatíveis. A declaração de vontade inicia 
esse percurso; o adimplemento se completa 
com o resultado jurídico previsto.
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A prova deve corresponder à prestação. Re-
cibo do titular, comprovante identificado ou 
certidão registral podem documentar resulta-
dos diferentes. O Ministério Público fiscaliza e 
comunica o resultado ao juízo. Quando o cum-
primento depender de terceiro ou de outra au-
toridade, o termo distribui responsabilidades 
e disciplina o obstáculo alheio ao investigado.

A execução da obrigação própria do ANPP 
segue o art. 28-A, § 6º, e o descumprimento 
produz os efeitos criminais previstos no § 10. 
Esse regime não se confunde necessariamente 
com a cobrança expropriatória de dívida civil. 
No CC 210.253/DF, decidido por maioria es-
treita, a Corte Especial atribuiu à Terceira Se-
ção do STJ a competência interna para julgar 
o conflito entre os juízos civil e criminal e res-
saltou a origem penal do acordo. O caso, po-
rém, não esgotou as formas possíveis de com-
posição civil autônoma nem fixou a natureza 
executiva de toda cláusula reparatória. Seu al-
cance favorece uma análise atenta à fonte e à 
redação de cada obrigação (Brasil, 2025a).

O inadimplemento exige qualificação. Atra-
so e cumprimento parcial devem ser distin-
guidos da impossibilidade superveniente e da 
recusa deliberada; obstáculos imputáveis a ter-
ceiros acrescentam outra variável. A jurispru-
dência de 2026 tampouco é uniforme: a Sexta 
Turma exigiu oportunidade de justificação em 
caso não patrimonial, enquanto a Quinta repu-
tou suficiente a advertência feita na homolo-
gação e deixou parte da controvérsia sem exa-
me por supressão de instância (Brasil, 2026c; 
Brasil, 2026a). Diante desse cenário, a solução 
mais cautelosa é preceder a decisão de intima-
ção específica, delimitação da falta e exame da 
prova superveniente. A renegociação continua 
sujeita a fundamento próprio.

Na renúncia, a destinação pressupõe trans-
ferência válida. A Resolução CNJ nº 685/2026 
estendeu a instrumentos, produtos e proveitos 
renunciados no ANPP o regime do art. 16 da 
Resolução nº 558/2024, ressalvada lei especial, 
com decisão e fiscalização judiciais após a oiti-
va do Ministério Público. Valores e recursos de 
alienação seguem ao fundo competente; bens 
físicos dependem da conversão ou da discipli-
na aplicável à espécie. Trata-se de regra para a 
fase posterior, cujo ponto de partida continua 

sendo um objeto regularmente classificado, 
vinculado ao fato e disponível (CNJ, 2024, arts. 
16, parágrafo único, 33 e 34-A; CNJ, 2026).

5.4 Controle

O controle se distribui entre sujeitos e mo-
mentos. O membro do Ministério Público fun-
damenta cabimento, recusa e condições, res-
ponde às objeções e documenta alterações. 
A pedido do investigado, o órgão superior 
revisa a recusa nos termos do § 14. O AgRg 
no REsp 2.088.701/PR preservou essa remes-
sa diante de critério subjetivo, sem tornar o 
conteúdo posteriormente negociado imune 
ao controle de legalidade (Brasil, 2026b).

Na homologação, o juiz examina legalidade 
e voluntariedade nos termos dos §§ 4º e 5º. O 
controle alcança a justificativa econômica da 
prestação, a base jurídica do sacrifício e a dis-
ponibilidade do objeto. Diante de insuficiência, 
abuso ou inadequação, cabe devolver o termo 
ou recusar a homologação mediante funda-
mentação que permita aos participantes avaliar 
eventual reformulação. A definição de novo 
bem ou valor permanece no espaço negocial.

Após a homologação, a boa-fé favorece 
a estabilidade do acordo validamente cele-
brado. Foi esse o sentido do AgRg no RHC 
196.094/SP e do HC 969.749/RJ ao rejeitarem 
impugnações tardias sem ilegalidade flagran-
te demonstrada de plano; o segundo prece-
dente deixou em aberto o enquadramento 
material da motocicleta. A estabilidade convi-
ve com o controle de vícios comprovados e 
com a tutela de direitos de terceiros (Brasil, 
2024a; Brasil, 2025b).

A matriz abaixo converte esse percurso em 
perguntas de controle. As indicações entre 
parênteses distinguem critérios comuns, ex-
clusivos de cada inciso e não intercambiáveis. 
Cada linha requer evidência compatível com 
a função jurídica da prestação. A matriz orde-
na o controle da origem jurídica da prestação 
ao seu resultado. Eficiência, consenso e inte-
resse público ganham consistência quando 
apoiados por esse percurso verificável.
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Quadro 1 — Matriz prática de elaboração e controle das cláusulas patrimoniais do ANPP

Etapa Parâmetro Pergunta de controle Evidência necessária Risco Providência possível

Enquadramento
Base legal e função 
(comum; não inter-
cambiável)

A obrigação corres-
ponde ao inciso I ou 
ao II e exerce qual 
função?

Texto legal, descrição 
da prestação e motiva-
ção da escolha

Usar reparação como 
confisco ou renúncia 
como indenização

Corrigir o enquadra-
mento e separar as 
obrigações

Suporte fático
Dano, coisa e titular 
(exclusivo do inciso I)

Qual prejuízo causal 
ou coisa restituível 
existe e quem é seu 
titular?

Documentos do even-
to, memória de cálcu-
lo, prova de titularida-
de, restituições e saldo

Presumir dano, somar 
rubricas distintas ou 
dar quitação por cre-
dor incompetente

Complementar a apu-
ração, discriminar 
parcelas e preservar o 
residual

Suporte fático
Categoria e nexo do 
bem (exclusivo do in-
ciso II)

Que objeto é instru-
mento, produto ou 
proveito e que ele-
mentos o ligam ao 
fato?

I n d i v i d u a l i z a ç ã o , 
laudo ou avaliação, 
rastreamento, docu-
mentos de origem e 
descrição do uso

Renúncia genérica, 
bem equivalente sem 
fonte ou patrimônio 
sem nexo

Reclassificar, delimitar 
a fração demonstrada 
ou excluir o objeto

Titularidade
Disponibilidade patri-
monial (comum, com 
efeitos distintos)

Quem possui o crédito 
ou o direito e até onde 
pode dele dispor?

Registro, contrato, re-
gime de bens, cadeia 
dominial, gravames e 
representação

Atingir meação, copro-
priedade, garantia ou 
direito de terceiro

Limitar à posição pró-
pria e obter participa-
ção juridicamente idô-
nea quando necessária

Negociação
Informação, defesa e 
voluntariedade (co-
mum)

A defesa conheceu 
fundamento, cálculo, 
nexo, valor, gravames 
e consequências e 
pôde contrapropor?

Acesso documentado 
aos elementos, termo 
escrito e registro das 
tratativas essenciais

Adesão desinformada 
ou coerção patrimo-
nial

Reabrir a negociação, 
esclarecer e registrar 
o consentimento es-
pecífico

Conteúdo
Quantificação e impos-
sibilidade (exclusivo 
do inciso I)

O valor é integral, 
parcial ou mínimo? A 
impossibilidade foi de-
monstrada? Qual saldo 
permanece?

Cálculo auditável, da-
dos de capacidade, 
cronograma, garantias 
e regra de atualização

Obrigação inexequível 
ou quitação residual 
indevida

Ajustar modo e prazo, 
motivar a parcialidade 
e reservar a cobrança 
do saldo

Conteúdo
Individualização e 
transferência (exclusi-
vo do inciso II)

Qual fração será re-
nunciada e quais atos 
produzirão entrega ou 
transferência?

Matrícula ou identifi-
cador, avaliação, ônus, 
situação possessória 
e procedimento regis-
tral

Declaração sem efei-
to dominial ou trans-
ferência de parcela 
alheia

Especificar atos e res-
ponsáveis ou substi-
tuir o objeto inade-
quado por condição 
legalmente cabível

Cumprimento
Fiscalização e prova 
(comum, segundo o 
objeto)

Como, quando e por 
quem o adimplemento 
será comprovado e fis-
calizado?

Cronograma, recibo, 
comprovante identifi-
cado, termo de entre-
ga, certidão ou decisão 
de transferência

Completar discricio-
nariamente a cláusula 
durante a execução

Definir destinatário, 
responsável, docu-
mento probatório, 
mora e comunicação 
ao juízo

Descumprimento
Qualificação e conse-
quência (comum)

Houve atraso, presta-
ção parcial, impossibi-
lidade superveniente, 
obstáculo alheio ou 
recusa deliberada?

Intimação específica, 
comprovantes, justifi-
cativa e documentação 
do fato superveniente

Rescisão automática 
baseada em inadimple-
mentos materialmente 
distintos

Oportunizar explica-
ção e decidir de forma 
motivada, sem assegu-
rar renegociação auto-
mática

Esferas paralelas
Não duplicidade e fon-
te do título (comum; 
não intercambiável)

Já houve pagamento, 
restituição ou constri-
ção da mesma parcela 
e existe composição 
civil autônoma?

Quadro de imputação 
por fato, titular e natu-
reza; instrumento e re-
presentação próprios

Dupla recuperação ou 
título civil presumido 
pelo simples rótulo

Abater apenas iden-
tidade econômica e 
separar documental-
mente as duas rotas

Destinação

Regime posterior ao 
adimplemento (exclu-
sivo do inciso II; não 
intercambiável)

Há lei especial? Qual 
decisão destinará o 
bem depois da transfe-
rência válida?

Classificação final, de-
cisão judicial e regis-
tros de fiscalização e 
prestação de contas

Pré-vincular beneficiá-
rio ou usar destino pú-
blico para sanar vício 
de nexo ou domínio

Aplicar o regime legal 
e a Resolução CNJ nº 
558/2024, ouvido o 
Ministério Público

Controle
Distribuição de fun-
ções (comum)

O membro motivou, a 
revisão foi acessível e 
o juiz controlou lega-
lidade sem formular a 
cláusula?

Fundamentação, res-
posta às objeções, 
decisão revisional e 
pronunciamento ho-
mologatório

Deferência sem con-
trole ou substituição 
judicial da negociação

Devolver para refor-
mulação ou recusar 
fundamentadamente, 
sem reescrever o acor-
do

Fonte: elaboração própria a partir das fontes examinadas no artigo.
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6 Conclusão

Os parâmetros aplicáveis às cláusulas patri-
moniais do ANPP variam conforme a função da 
prestação. Reparação do dano e renúncia a bens 
compartilham exigências de formação válida e 
execução controlável, mas possuem objetos e 
fundamentos próprios. A pergunta decisiva não 
é apenas quanto patrimônio será deslocado. É 
preciso saber por que determinada parcela inte-
gra o acordo, a quem pertence e que resultado 
jurídico a cláusula pode produzir.

Para o inciso I, a análise começa pelo dano 
causalmente ligado ao fato ou pela coisa sujei-
ta à restituição. A cláusula deve mostrar quem 
é o titular, como se apurou o montante e que 
pagamentos ou devoluções já ocorreram. A 
integralidade orienta a reparação do dano 
demonstrado quando houver possibilidade 
concreta de cumprimento. A impossibilidade 
total ou parcial de adimplemento repercute 
na forma da condição e pode justificar pra-
zo, parcelamento ou garantias, preservada a 
identificação do saldo.

A participação da vítima ou do ente le-
sado melhora a apuração e a fiscalização. A 
quitação de crédito residual, porém, depen-
de de manifestação do titular ou de repre-
sentante juridicamente habilitado, segundo 
o regime aplicável.

No inciso II, a renúncia opera como ato 
negocial sobre objeto individualizado. Sua 
fundamentação deve ligar o bem ao fato como 
instrumento, produto ou proveito e demons-
trar a disponibilidade da posição patrimonial 
alcançada. Frações, gravames e direitos de ter-
ceiros integram essa análise, assim como os 
atos necessários à transferência. Os regimes 
de perda por equivalente e de perda alargada 
seguem bases normativas diferentes e não se 
incorporam à cláusula por analogia.

A falta de decisão superior sobre o mérito 
mantém aberta a controvérsia acerca do ins-
trumento lícito. A resposta proposta neste es-
tudo exige nexo funcional direto, informação 
específica e controle reforçado de proporcio-
nalidade, sem prejuízo da legislação especial.

Os controles comuns adquirem conteúdo 
conforme a prestação examinada. Justa cau-
sa e base legal sustentam a proposta; infor-
mação e defesa efetiva qualificam o consenti-
mento; determinação e viabilidade preparam 
o cumprimento. Na homologação, o juiz con-
trola legalidade e voluntariedade sem ocupar 
o lugar dos negociadores.

A executabilidade também depende da 
fonte da obrigação. A condição criminal se-
gue o art. 28-A, § 6º, ressalvada a hipótese in-
fralegal de cumprimento instantâneo perante 
o juízo homologador. Uma composição civil 
autônoma requer partes legitimadas, objeto 
próprio e, para eventual execução, título do-
tado dos requisitos previstos no CPC. O CC 
210.253/DF recomenda cautela diante de ten-
tativas de execução civil automática, mas dei-
xa configurações relevantes em aberto.

A hipótese inicial se sustenta, embora em 
versão menos linear. A não fungibilidade en-
tre reparação e renúncia foi confirmada, mas 
a análise exigiu rever o alcance da integra-
lidade, situar a proporcionalidade em fun-
ções distintas e relativizar afirmações gerais 
sobre força executiva civil. A Resolução CNJ 
nº 685/2026 tornou visível uma etapa que o 
desenho inicial tratava apenas lateralmente: 
a destinação posterior à transferência. Essa 
disciplina organiza o destino do patrimônio; 
a validade da renúncia continua assentada na 
classificação, no nexo e na titularidade.

A matriz reúne esses resultados em uma 
ferramenta de fundamentação e controle. 
Seu valor está em expor o percurso decisó-
rio e permitir que cada participante verifique 
a cláusula a partir de sua função jurídica. O 
estudo encontra limites na escassez de pre-
cedentes superiores sobre o conteúdo mate-
rial do inciso II e na ausência de investigação 
empírica sobre o funcionamento das condi-
ções. Enquanto esse acervo se forma, classi-
ficação adequada, transparência e possibili-
dade real de execução oferecem os critérios 
mais seguros para compatibilizar consenso, 
tutela patrimonial e legalidade.
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7 Declaração de assistência tecnológica

Este artigo foi redigido com assistência de 
ferramenta de inteligência artificial generati-
va, sob direção substantiva do autor. A pre-
sente declaração discrimina a contribuição de 
cada parte, em atenção aos deveres de trans-
parência e de responsabilidade inerentes à 
comunicação científica.

Cabem exclusivamente ao autor a concep-
ção do problema de pesquisa e a formulação 
da pergunta que o traduz; a hipótese e a tese 
sustentada, isto é, a não fungibilidade entre 
as condições dos incisos I e II do art. 28-A do 
Código de Processo Penal; a escolha do mé-
todo, o recorte temático e a delimitação do 
corpus; o levantamento, a leitura e a interpre-
tação das fontes legais, normativas, jurispru-
denciais e doutrinárias; os juízos dogmáticos 
incorporados ao texto, inclusive as posições 
assumidas quanto à renúncia alargada, ao ins-
trumento de uso lícito e à leitura conforme a 
Constituição do art. 42, IV, “b”, da Resolução 
Conjunta PGJ/CGMP nº 3/2025; a arquitetura 
argumentativa e o conteúdo da matriz repro-
duzida no Quadro 1; e as conclusões.

Utilizou-se o ChatGPT Work, ferramenta 
agêntica desenvolvida pela OpenAI, em plano 
ChatGPT Plus, com o modelo GPT‑5.6 Sol, em 
setembro de 2026. A ferramenta operou dire-
tamente sobre os arquivos de trabalho do au-
tor, nas seguintes tarefas: redação e reescrita 
de passagens a partir de conteúdo, roteiro e 
determinações fornecidos pelo autor; padro-
nização do ritmo, do registro e da extensão 
dos períodos; uniformização terminológica e 
normalização das referências segundo a ABNT 
NBR 6023; revisão ortográfica e gramatical; e 
geração automatizada do arquivo final em for-
mato editorial, incluindo a definição e a apli-
cação dos estilos, a montagem do Quadro 1 
e a composição do documento. A ferramenta 
não foi empregada para produzir juízo jurídi-
co autônomo nem para incorporar ao texto 
proposição não examinada pelo autor.

Todas as fontes citadas foram conferidas 
pelo autor nos repositórios oficiais dos ór-
gãos emissores, e cada proposição normativa, 

jurisprudencial e doutrinária foi confrontada 
com o texto da fonte primária. A conferência 
alcançou a existência, a identificação e o con-
teúdo de cada referência, bem como a corres-
pondência entre a afirmação constante do ar-
tigo e aquilo que a fonte efetivamente decide 
ou sustenta.

A ferramenta de inteligência artificial não é 
autora nem coautora deste trabalho e não lhe 
é atribuída qualquer forma de crédito autoral. 
A responsabilidade pelo conteúdo, pela exati-
dão das citações, pela fidelidade das fontes e 
pelas posições jurídicas sustentadas é integral 
e exclusivamente do autor.
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1 Introdução

A moldagem constitucional do plea bar-
gaining demonstra como a Suprema Corte 
dos Estados Unidos (SCOTUS), paulatinamen-
te, passou a enxergar o plea bargaining não 
como uma simples negociação, mas como um 
verdadeiro processo, submetido, consequen-
temente, aos ditames da cláusula do due pro-
cess of law. Desde o início do século XX até 
o cenário contemporâneo, adota-se um re-
corte jurisprudencial evolutivo centrado em 
leading cases da SCOTUS que delimitaram 
os principais pilares do instituto: a afirmação 
de standards como voluntariedade, decisão 
informada, justa causa, integridade do acor-
do e garantia de assistência técnica efetiva. O 
objetivo não é debater ou criticar o processo 
penal norte-americano, mas sistematizar os 
parâmetros que tornaram o consenso em ma-
téria penal algo minimamente sustentável de 
um ponto de vista constitucional no âmbito 
de um Estado Democrático de Direito.

A relevância desse percurso para o contexto 
brasileiro, e particularmente para a atuação do 
Ministério Público, reside na utilidade dos pa-
drões de controle instituídos nos Estados Uni-

dos da América (EUA) para reduzir assimetrias, 
reforçar a transparência decisória e preservar 
o núcleo de garantias do cidadão submetido à 
persecução penal. Ao oferecer uma síntese es-
truturada desses parâmetros, o que se busca é 
contribuir para o debate sobre a qualificação do 
controle de legalidade e da prática institucional 
dos acordos, em termos compatíveis com um 
processo penal de índole constitucional.

2 A gênese do consenso e o seu 
florescimento no direito norte-americano

Identificar o berço primeiro da negocia-
ção em matéria criminal se apresenta como 
tarefa impossível. Vários são os fatores his-
tóricos e práticos que conduzem a essa pe-
remptória conclusão. Inicialmente, exsurge 
a dificuldade relacionada ao tempo. A bar-
ganha processual penal remonta a tempos 
tão antigos que não há como obter registros 
fidedignos acerca de sua ocorrência. A pro-
pósito, há autores que sustentam, ainda que 
em um discurso mais retórico que histórico, 
que o primeiro plea bargaining conhecido 
pela humanidade se deu na modalidade de 
negociação quanto à pena, quando Caim ad-
mitiu sua responsabilidade, mas barganhou 
a punição depois de matar Abel (Newman, 
1973, apud Alschuler, 1979).
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O problema relativo à identificação da ori-
gem do plea bargaining recrudesce quando 
se observa que essas práticas negociais em 
matéria criminal, tão antigas quanto a própria 
civilização, se desenvolveram indistintamente 
pelos quatro cantos do globo – desde a Bolí-
via (Pereira, 2002, p.140) até a China (He, Xin, 
2026) – e em um período no qual pouca ou ne-
nhuma preocupação havia com a produção de 
anais das atividades humanas. Desse conjunto 
formado por uma prática desenvolvida parale-
lamente em nível mundial desde tempos ime-
moráveis e a ausência de registros históricos 
confiáveis decorre a inafastável conclusão, ora 
exposta e defendida, de que não são sabidos 
o local e o momento exatos de nascimento da 
negociação em matéria criminal.

Se há dúvidas quanto ao berço do insti-
tuto, o mesmo não ocorre em relação ao do 
plea bargaining: os Estados Unidos da Amé-
rica, local onde os registros da prática remon-
tam a meados do século XIX. Lá a Corte Cons-
titucional se debruçou sobre o tema por mais 
de uma dezena de vezes.

Interessante, neste contexto, é saber exata-
mente como e quais as condições que permi-
tiram o florescimento do plea bargaining nos 
EUA. Tal reflexão extrapola os limites da mera 
curiosidade, uma vez que entender a origem 
de um instituto pode auxiliar na compreen-
são de como ele se encaixa em uma ordem 
constitucional democrática contemporânea. 

Dito isso, Albert Alschuler (1979), um dos 
mais combativos e reconhecidos opositores do 
instituto, afirma que a barganha processual cri-
minal surgiu de modo sistêmico nos Estados 
Unidos a partir de meados do século XIX como 
forma de reação dos órgãos estatais imbuídos 
da persecução penal na lida com o aumento de 
casos gerado a partir de leis estaduais que limi-
tavam a comercialização e o consumo de bebi-
das alcoólicas – fenômeno que, posteriormen-
te, viria a recrudescer e a se federalizar, dando 
origem ao período conhecido como prohibi-
tion, em 1920. Significa que, na visão do reno-

3 A lei de quinze galões foi aprovada no Estado de Massachusetts em 1838. O objetivo era dificultar a compra de bebidas destiladas. Assim, quem de-
sejasse comprar álcool teria que adquirir, ao menos, 15 galões de bebida. Considerando que a compra de 15 galões de destilados de uma só vez exigia 
um pesado investimento financeiro, apenas pessoas pertencentes aos mais altos estratos sociais conseguiam cumprir a lei. As violações eram comuns.

mado autor, os imperativos de celeridade pro-
cessual e eficiência da jurisdição, colocados 
em xeque em face do aumento exponencial 
de casos criminais levados ao conhecimento 
do Poder Judiciário, seriam as forças motoras 
que motivaram a sistematização do plea bar-
gaining, o qual deixou de ser uma prática pro-
vinciana excepcional e informal para se tornar, 
em pouco tempo, a verdadeira base da Justiça 
Criminal norte-americana.

Por mais que a tese do professor emérito 
da Universidade de Chicago aparente certa 
lógica, já que seria natural o Poder Judiciário 
buscar alternativas com o escopo de evitar a 
completa obstrução de seus trabalhos, ela não 
restou incólume a críticas doutrinárias que 
questionam o acerto. Um primeiro grupo de 
questionamentos revolve a própria exatidão 
da conclusão exarada pelo autor em voga. 
Isso porque dados estatísticos colhidos tanto 
no Departamento de Polícia de Boston quan-
to no Poder Judiciário de Massachussets reve-
lam que, na verdade, o florescimento do plea 
bargaining na primeira metade do século XIX 
antecedeu, ao invés de se suceder, o aumento 
da demanda criminal relativa à limitação le-
gal de compra e venda de bebidas alcoólicas, 
conhecida como The 15-Galon Law3. Ao pro-
mover um trabalho empírico consistente em 
analisar os anais do Poder Judiciário local, a 
pesquisadora Mary E. Vogel, da Universidade 
de Berkeley, constatou que o aumento dos 
casos criminais resolvidos por meio da ne-
gociação se deu bem no início da década de 
1830, não no começo dos anos 1840, quando 
o impacto da Lei dos Quinze Galões, de 1838, 
seria sentido. Essa constatação empírica, ain-
da que não retire por completo a validade da 
inferência Alschuller, certamente reduz a sua 
força argumentativa.

Seguindo uma linha de pensamento seme-
lhante à de Mary E. Vogel (1999), uma gama 
de outros autores levantou possíveis teorias 
a fim de explicar o motivo pelo qual os Es-
tados Unidos se tornaram o palco primeiro 
de triunfo da negociação em matéria penal. 
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A própria pesquisadora em comento sustenta 
uma hipótese diversa da de Alschuller, ao tra-
zer uma explicação de cunho político e socio-
lógico para o fenômeno que se observou no 
Estado de Massachussets no início da década 
de 1830 e que, posteriormente, se espalharia 
para todo o país. Segundo ela, o mundo oci-
dental vivia um momento de grande agitação 
e descontentamento conforme o século XIX 
caminhava para a sua metade, turbilhão esse 
motivado precipuamente pelas precárias con-
dições de vida e de trabalho das massas. Em 
face dessa insatisfação, revoluções tomaram 
conta dos principais países da Europa. Nos 
EUA a situação não era diferente, e revoltas 
populares se tornaram uma realidade comum 
pelas ruas de Boston. Nesse contexto de des-
contentamento coletivo, o sistema político lo-
cal passou a procurar alternativas para conter 
os motins populares. Destarte, a elaboração 
de uma ferramenta jurídica fundamentada em 
pilares de leniência, a qual almejava diminuir 
as reprimendas impostas a pessoas de baixa 
renda – grandes “clientes” do Direito Penal 
–, exsurgiu como uma solução adequada no 
intuito de se manter a ordem social. Enfim, 
a leniência jurisdicional episódica – decisão 
política adequada ao sistema da common law 
–, aplicada em face de uma perceptível desor-
dem social, configurou a razão primordial a 
explicar por que o plea bargaining prospe-
rou primeiro nos Estados Unidos da América.

Subsistem também explicações de cunho 
puramente jurídico que intentam fundamen-
tar o florescimento do plea bargaining nos 
EUA. De acordo com autores que adotam essa 
linha de pensamento, a exemplo de George 
Fisher (2000), o século XIX trouxe às cortes 
norte-americanas uma gama de casos de na-
tureza diversa daqueles que antes ocupavam 
o cotidiano forense. Tais casos traziam con-
sigo a marca da ausência de vítima especifi-
cada, como ocorre na própria hipótese dos 
delitos ligados à compra e à venda ilegal de 
bebidas alcoólicas. As dificuldades inerentes 
à produção de provas na ausência de ofendi-
dos capazes de depor em juízo acabaram por 
fomentar a barganha, prática que atendia, ao 
mesmo tempo, aos interesses de acusação e 
defesa. Além isso, o interesse estatal em pro-

duzir informações sobre outras práticas crimi-
nosas, em identificar mais autores e recuperar 
itens ilegais, algo natural em meio ao ganho 
de complexidade inerente a novas formas de 
atividades ilícitas, também contribuiu para 
que mais casos criminais fossem resolvidos 
por meio do plea bargaining.

Ainda a tentar explicar o ganho de expo-
nencial força da barganha processual penal 
nos EUA, merecem destaque as teorias que 
vinculam o desenvolvimento do instituto a 
um movimento de racionalização e profissio-
nalização do sistema de justiça estadunidense. 
Segundo essa corrente de pensamento capita-
neada por Lawrence M. Friedman e Robert V. 
Percival (1981), o século XIX deparou com o 
declínio da figura dos promotores de justiça 
em tempo parcial, semelhantes aos promoto-
res públicos ad hoc previstos nos artigos 22 
e 23 do antigo Código de Processo Criminal 
do Império, e das forças policiais amadoras. 
Surgiram, paulatinamente, autoridades in-
tegralmente dedicadas à persecução penal, 
treinadas em técnicas investigativas conside-
radas modernas para a época. Nessa linha, 
os julgamentos em tribunal, especialmente 
pelo júri, como sói ocorrer nos EUA, passa-
ram a ser vistos como desnecessários quando 
profissionais bem treinados e capacitados já 
haviam previamente analisado a situação do 
acusado de acordo com as novas tecnologias 
forenses disponíveis no final do século XIX, 
como a balística e a comparação de digitais 
(Friedman, 1979).

No pensamento vigente, era como se réus 
sujeitos a imputações formuladas por esses 
profissionais na lida com o crime fossem “ob-
viamente culpados”, o que tornava prescindí-
vel promover a submissão deles a um longo 
julgamento a cargo de leigos. Destarte, o plea 
bargaining teria surgido com o fim de evitar 
uma redundância, para escapar de uma supér-
flua atividade de adjudicação de culpa, a qual 
poderia ser atribuída de maneira mais racio-
nal ao réu. Outrossim, não se pode olvidar de 
autores que, como Jordan A. Sklansky (2016), 
relacionam a ascensão do plea bargaining à 
discricionariedade inerente à atuação do pro-
motor público norte-americano.
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Os adeptos dessa corrente, apesar de não 
se oporem peremptoriamente à tese de que 
o crescimento do número de causas crimi-
nais teria culminado com o desenvolvimento 
de mecanismos de negociação baseados na 
discricionariedade ministerial, questionam 
a ordem cronológica sobre a qual se baseia 
esse argumento. Na linha desse pensamento 
alternativo, o plea bargaining seria uma con-
sequência da natureza discricionária da atua-
ção do promotor de justiça estadunidense, 
de modo que o aumento da capacidade de 
vazão de casos operada a partir da aplicação 
reiterada da barganha é que teria contribuí-
do para que mais causas de natureza criminal 
chegassem ao Poder Judiciário. Cuida-se, con-
forme o referido autor, de uma situação aná-
loga àquela batizada pelos engenheiros como 
“lei fundamental do congestionamento rodo-
viário”, segundo a qual a distância percorrida 
por veículos cresce em proporção direta ao 
espaço disponível na estrada. Destarte, au-
mentar o potencial de vazão do Poder Judi-
ciário poderia funcionar nos mesmos moldes 
da expansão de uma rodovia. Seguindo essa 
linha de raciocínio, a discricionariedade do 
promotor público, que permitiu o desenvol-
vimento do plea bargaining, ao aumentar a 
capacidade de julgamento do Poder Judiciá-
rio, é que teria fomentado o crescimento da 
demanda criminal. Logo, a discricionariedade 
ministerial precederia o aumento do número 
de casos penais como causa da ascensão do 
plea bargaining nos Estados Unidos.

Há ainda uma parcela doutrinária que, na 
linha de raciocínio de Malcom Feeley, relacio-
na o desenvolvimento da negociação em ma-
téria criminal e o exponencial crescimento no 
uso da ferramenta ao aumento da complexi-
dade dos processos levados ao conhecimento 
da Justiça Penal estadunidense. O professor 
da Universidade da Califórnia não chega a ta-
char como irrelevante o aumento do número 
de casos criminais para o ganho de importân-
cia do plea bargaining. O referido doutrina-
dor apenas consigna que, em seus estudos 
empíricos realizados nas cortes do Estado de 
Connecticut, não foram encontrados dados 
suficientes a embasar essa tese. Segundo o 
professor Feeley (1982), os julgamentos nos 

séculos XVIII e XIX se davam de maneira extre-
mamente rápida e eficiente, porém de modo 
que seria irreconhecível para os padrões que 
pautam o devido processo legal hoje. A partir 
do momento em que a evolução legislativa e 
jurisprudencial outorgou maiores direitos e 
garantias processuais aos acusados, a exem-
plo de maior flexibilidade recursal, controle 
de licitude das provas e consagração da não 
autoincriminação, os julgamentos atingiram 
uma complexidade tamanha que se tornaram 
inviáveis na prática. A negociação em maté-
ria criminal, neste norte, emergiu como um 
substituto ao julgamento tradicional, como se 
esse tivesse sucumbido por seu próprio peso.

Em suma, a tese de que o aumento do 
número de casos criminais levados ao conhe-
cimento da Justiça seria a fonte única da as-
censão do plea bargaining não prospera, seja 
pela ausência de base empírica a lhe amparar, 
seja porquanto várias outras teorias apontam 
para elementos que confluíram decisivamen-
te para o referido fenômeno. Aliás, como bem 
salienta Mary E. Vogel (1999), se a preocupa-
ção com a morosidade judicial constituísse a 
razão sine qua non para o triunfo da barga-
nha processual penal essa realidade se teria 
verificado ainda durante a época colonial, 
pois ela sempre esteve presente na história 
dos Estados Unidos.

Na verdade, repise-se, não há como ne-
gar as dificuldades que permeiam a coleta de 
dados sobre a matéria ora estudada porque 
se pretende colher evidências relativas a um 
período no qual inexistia preocupação com 
a produção de registros para a posteridade. 
Além disso, a prática da barganha implícita, 
da negociação off the books, em que o réu 
confessa na legítima expectativa de receber 
um tratamento mais leniente ou em virtude 
de uma promessa real efetuada fora dos au-
tos, práticas comuns nos primórdios do plea 
bargaining, representa uma constatação tão 
inegável quanto de difícil comprovação (Pad-
gett, p. 413-450, 1990).

Em face disso, acredita-se que a existên-
cia de diversas teorias que buscam explicar 
o motivo pelo qual o plea bargaining flores-
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ceu nos EUA configura, por si só, a base de 
uma inarredável conclusão: a de que todos 
os fatores ora apontados como fontes do fe-
nômeno estudado contribuíram para tanto. 
Perceba-se, a propósito, que as correntes de 
pensamento esposadas não se excluem mu-
tuamente e que, seja com maior ou com me-
nor grau de embasamento empírico, todas 
possuem um certo nível de sustentação fática 
e fazem algum sentido de um ponto de vista 
argumentativo. A própria sobrecarga do Po-
der Judiciário, alvo de tantas críticas por sua 
falta de embasamento empírico, não pode ser 
afastada como elemento que conduziu à pre-
valência da negociação processual penal em 
detrimento da adjudicação de culpa em au-
diência de instrução e julgamento. Isso por-
que, entre os anos de 1920 e 1930, na época 
da institucionalização da prohibition em ní-
vel federal, houve um aumento exponencial 
do número de casos de natureza criminal, ao 
qual se seguiu uma explosão do uso do plea 
bargaining. Fenômeno semelhante ocor-
reu no final dos idos de 1960, época na qual 
houve um aumento nas estatísticas dos street 
crime, expressão que equivale à chamada cri-
minalidade grosseira do Brasil. Não há como 
se cuidar, pois, de uma mera coincidência. 
(Vaynman, Anna D.; Fondacaro, Mark R. v. 52, 
p. 31-53, 2022). 

Pode-se afirmar que a notabilidade alcan-
çada pelo plea bargaining nos Estados Uni-
dos da América derivou de uma soma de di-
versos fatores: a) a pressão representada pelo 
abarrotamento da Justiça Criminal a partir de 
meados do século XIX; b) a relevância de uma 
política criminal leniente no aplacamento das 
tensões sociais daquela época; c) a necessi-
dade de criação de mecanismos de enfrenta-
mento de modalidades de criminalidade que 
não deixam vítimas específicas; d) a profissio-
nalização das autoridades imbuídas da perse-
cução penal; e) o ganho de complexidade do 
processo penal; f) a discricionariedade ínsita 
ao promotor público estadunidense.

Nos dias atuais, aproximadamente 94% 
das causas criminais levadas ao conhecimento 
do Poder Judiciário estadual norte-americano 
terminam por meio de uma negociação car-

reada no âmbito do espaço de consenso pro-
cessual penal, ao passo que, na Justiça Fede-
ral, essa estatística sobe para 97%. Esse fato, 
somado ao histórico de quase dois séculos de 
utilização do instituto, faz com que a expe-
riência norte-americana sirva como modelo 
ideal para o exame, tanto de lege lata quanto 
de lege ferenda, do incipiente espaço de con-
senso brasileiro. O plea bargaining confere 
uma modelagem minimamente compatível 
com a cláusula do devido processo legal.

3 A constitucionalização do plea bargaining 
pela Suprema Corte norte-americana

Neste tópico, serão abordados doze jul-
gamentos prolatados pela Suprema Corte 
dos Estados Unidos da América ao longo de 
aproximadamente cem anos, os quais tiveram 
como objeto questões constitucionais ligadas 
ao plea bargaining. Não se está a afirmar, per-
ceba-se, que todas as opiniões daquela corte 
sobre o espaço de consenso estadunidense 
serão apresentadas e destrinchadas. Impor-
tarão apenas aqueles casos nos quais alguma 
questão constitucional ligada à negociação em 
matéria criminal tiver sido suscitada e dirimi-
da pela Supreme Court of the United States, 
de maneira que o conteúdo da decisão tenha 
passado a integrar o próprio molde constitu-
cionalmente aceito do plea bargaining. Isso 
afastará do estudo, por exemplo, julgamentos 
nos quais se decidiu a respeito da constitucio-
nalidade do reconhecimento público de cul-
pa realizado à míngua de qualquer procedi-
mento negocial prévio e sem a intervenção do 
júri (Hallinger v. Davis. Opinião da Suprema 
Corte dos Estados Unidos, 146 U.S. 314. Deci-
são proferida em 1893), ou opiniões em que 
se debateu o problema do interesse público 
na delação premiada (Whiskey Cases. Opinião 
da Suprema Corte dos Estados Unidos. Moo-
re et al. v. United States, 99 U.S. 594. Decisão 
proferida em 1878), não as condições consti-
tucionais de as obter. Por envolver uma gama 
de peculiaridades que demandariam estudo 
próprio, deixar-se-á de trabalhar o caso North 
Carolina v. Alford, de 1970, o qual deu ori-
gem aos famosos Alford Pleas.
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 Por razões de clareza, os julgados seguem 
uma mesma lógica de apresentação: exposi-
ção sintética dos fatos, indicação da questão 
a ser dirimida pela corte suprema, veredicto, 
fundamentos erigidos como suporte da con-
clusão atingida pelo tribunal e elementares 
acrescidos à modelagem constitucional do 
espaço de consenso pós-julgamento. Note-se 
que os fundamentos da decisão serão indica-
dos depois da conclusão da Suprema Corte, 
tendo em vista ser essa a forma de julgados 
adotada pelo Poder Judiciário dos EUA. Na 
ausência de um paralelo perfeito entre os ti-
pos penais previstos na legislação norte-ame-
ricana e na brasileira, utilizar-se-á o recurso à 
analogia ao longo da explanação, apontando 
a infração criminal nacional mais semelhan-
te àquela prevista pelo ordenamento estadu-
nidense. Sem delongas, passa-se àquele que 
pode ser considerado o precursor da confor-
mação atual do plea bargaining a partir da 
atividade jurisprudencial estadunidense, o 
caso Hudson (1926), que terminará no caso 
Lafler v. Cooper (2012).

A) Hudson v. U.S. - Suprema Corte dos Es-
tados Unidos. Volume 272 U.S. Reporter, p. 
451 (1926) 

O caso em voga envolvia um réu acusado 
de estelionato via correios ao qual fora imposta 
pena privativa de liberdade depois de o increpa-
do optar por não se opor à pretensão condena-
tória estatal por meio do nolo contendere, ins-
tituto semelhante, em uma analogia grosseira, 
à suspensão condicional do processo no Brasil. 
Em sede recursal, a defesa arguiu a impossibili-
dade de aplicação de pena privativa de liberda-
de a uma hipótese na qual inexistia reconheci-
mento de culpa expresso nos autos.

A SCOTU considerou correta a decisão do 
juízo de piso que havia imposto a sanção pri-
vativa de liberdade ao recorrente sob o funda-
mento de que aquela corte realizou um apa-
nhado histórico acerca das origens do nolo 
contendere, o qual remontava a uma prática 
inglesa registrada no cotidiano forense desde 
o caso Queen v. Templeman, de 1702, e que, 
de fato, envolvia, em sua gênese, uma oferta 
de pagamento de multa ao acusado em tro-

ca da clemência do rei. Todavia, entendeu a 
Suprema Corte que essa pretensão de paga-
mento de multa em troca de um perdão trazia 
consigo uma carga de confissão implícita, que 
significava, em última instância, um reconhe-
cimento jurídico de culpa para os propósitos 
do caso, de maneira que nada impediria a 
imposição de pena de prisão no âmbito do 
nolo contendere. Em outras palavras, o ins-
tituto do nolo contendere admite que o réu 
seja tratado como se culpado fosse pelo Po-
der Judiciário, o que autoriza a aplicação de 
todas as penas previstas em lei, circunstância 
que inclui aquelas de prisão, se assim estiver 
previsto pela legislação de regência.

Ao bater pela aplicabilidade da pena de pri-
são ao réu que se valeu do nolo contendere, a 
Suprema Corte dos Estados Unidos acabou por 
definir uma importante característica do espaço 
de consenso processual penal, o de compatibili-
dade com todo e qualquer tipo de sanção crimi-
nal. Basta, para tanto, a expressa previsão legal 
que autorize a aplicação de penas privativas de 
liberdade no âmbito do plea bargaining ou, até 
mesmo, da espécie nolo contendere. 

B) Patton v. United States – Suprema Cor-
te dos Estados Unidos. Volume 281 U.S. Re-
porter, p. 276 (1930)

Tratava-se de uma acusação de corrupção 
ativa de agentes federais formulada em desfa-
vor de um grupo de réus, conduta que não se 
exauriu em virtude da recusa dos servidores 
públicos em aceitar a oferta. Ao longo do jul-
gamento perante o júri, no espaço de confli-
to, um dos jurados adoeceu gravemente e não 
conseguiu continuar. As partes, então, aquies-
ceram com a continuidade dos trabalhos pe-
rante um conselho de sentença formado por 
apenas onze jurados. Depois da prolação de 
um veredicto condenatório, o acusado recor-
reu ao questionar que a condenação não par-
tira de um corpo formado por doze jurados, 
como garante a legislação.

Ao se debruçar sobre a matéria, a Suprema 
Corte entendeu que é dado às partes concor-
dar com a finalização dos trabalhos em plená-
rio mesmo na hipótese de incapacitação de 
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um dos jurados. Para chegar a essa conclusão, 
a SCOTUS bateu pela constitucionalidade da 
abdicação, da desistência pontual em um caso 
concreto do exercício de um direito fundamen-
tal próprio de cunho processual. Ao discorrer 
sobre o tema, a opinião prevalente consignou 
que a Constituição garante ao réu direito sub-
jetivo a um julgamento pelo júri, proteção essa 
instituída em favor do próprio acusado. Logo, 
como titular exclusivo desse interesse protegi-
do pela norma constitucional, é dado ao réu 
dele voluntariamente abdicar.

Partindo dessas ideias de autonomia da 
vontade e titularidade do interesse abdicado, 
a Suprema Corte dos Estados Unidos decla-
rou ser insano, doentio, imaginar um cenário 
no qual o titular de um direito fosse obrigado 
a exercê-lo contra a própria vontade. A pre-
visão constitucional de julgamento pelo júri 
não poderia se impor em desfavor do incre-
pado que apenas deseja se declarar culpado. 
Esse mesmo raciocínio, pontuou a opinião 
prevalente, sempre permeou todo o sistema 
processual, daí se aceitar pacificamente a con-
denação de um réu que optou por aceitar a 
validade de depoimentos prestados em sua 
ausência ou de não efetuar questionamentos 
à parte contrária. A aplicabilidade da mesma 
lógica à desistência de exercício de um direito 
processual, pois, não deveria causar espanto. 
Dito de outro modo, negar ao réu a possibi-
lidade de abdicar de seu direito implica con-
vertê-lo ilegalmente em um dever, em um re-
quisito de natureza imperativa.

Ainda em caráter obter dictum, a corte su-
prema dos EUA fixou o significado de julga-
mento pelo júri no âmbito da common law. 
Na oportunidade, estabeleceu que o réu pos-
sui direito a um julgamento público e justo, 
independentemente da forma, de maneira 
que a instrução criminal e o espaço de confli-
to não foram tidos como integrantes do mol-
de constitucional do devido processo legal 
norte-americano. Basta, para fins de concreti-
zação da garantia do due process of law, que 
se assegure ao réu a prerrogativa potestativa 
de realização dessa instrução plenária.

Apesar de a ratio decidendi do caso Pat-
ton v. U.S. não aparentar similitude com a 
questão do plea bargaining, todas as ques-
tões constitucionais decididas pela SCOTUS 
como fundamento para o atingimento daque-
la conclusão se apresentam extremamente 
pertinentes. Isso porque a Suprema Corte de-
cidiu, ao bater pela possibilidade de continui-
dade de um julgamento com um número de 
jurados inferior ao previsto legalmente, pela 
constitucionalidade da abdicação voluntária 
do exercício de direitos fundamentais de na-
tureza processual. Ao definir que o réu pode 
excepcionalmente escolher ser julgado por 
um júri composto por apenas onze jurados, 
aquele tribunal também reconheceu que o 
réu pode optar, caso queira, por abdicar do 
próprio trial by jury, sem que isso implique 
violação à cláusula do devido processo legal. 
A SCOTUS, em suma, validou a base da barga-
nha processual norte-americana.

Extrai-se desse julgamento que o plea bar-
gaining possui respaldo constitucional nos ter-
mos da quinta emenda porque o titular de um 
direito constitucionalmente assegurado pode 
dele renunciar em um caso concreto, sob pena 
de sua indevida desnaturação em um dever le-
gal e com fulcro na autonomia da vontade.

C) Mcarthy v. United States - Suprema 
Corte dos Estados Unidos. Volume 349, U.S. 
Reporter, p. 459. Decisão proferida em 1969 

O caso em epígrafe envolvia um réu acusa-
do de sonegação fiscal que, em um primeiro 
momento, aceitou proposta de acordo para 
solucionar a questão criminal no âmbito do 
espaço de consenso processual penal. Porém, 
posteriormente, recorreu da decisão judicial 
que ratificou o plea agreement, sob o funda-
mento de que o Poder Judiciário não verifi-
cara devidamente a presença dos requisitos 
consciência e voluntariedade, os quais devem 
permear toda a barganha. A Suprema Corte 
dos Estados Unidos deu razão ao recorrente, 
cassou o acordo e devolveu o caso ao juízo de 
piso, a fim de que esse diligenciasse conferir 
se o réu havia laborado de modo consciente e 
voluntário ao aceitar o plea bargaining. 
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A fundamentação da SCOTUS comungou 
de vários elementos suscitados no julgamen-
to Boykin v. Alabama, no qual se fixou a tese 
de que a assunção de culpa (guilty plea) seja 
no espaço de conflito ou de consenso do pro-
cesso penal, perpassa por uma declaração ex-
pressa de entendimento das consequências 
desse ato pelo réu. Todavia, no caso Mcarthy 
v. U.S., a Suprema Corte avançou para afirmar 
que a consciência e a voluntariedade repre-
sentam os requisitos que, uma vez atendidos, 
fazem com que o plea bargaining se adapte 
à cláusula do devido processo legal. Daí o im-
perativo de que o juiz venha a averiguar, pes-
soalmente, a presença dessas duas condições.

A Suprema Corte também definiu, em ca-
ráter obter dictum, os direitos abdicados pelo 
acusado que opta pelo plea bargaining, seja, o 
privilégio contra a não autoincriminação, o de 
confrontar os seus acusadores e o de ser julga-
do por um júri de seus pares. Seguindo essa 
linha de raciocínio e reconhecendo o quão 
sensível se revela a abdicação de direitos pelo 
réu que opta pela solução processual penal 
consensual, aquele Tribunal ainda sugeriu que 
o juiz somente poderia aceitar a declaração de 
culpa negociada se verificasse a existência de 
base probatória suficiente para tanto.

Em suma, o julgamento epigrafado restou 
marcado por três razões: estabeleceu a cons-
ciência e a voluntariedade de como os requi-
sitos vão adequar o plea bargaining à garantia 
do due process of law; cravou a necessidade de 
verificação pessoal da presença desses requisi-
tos pelo juiz; flertou com a aferição da existên-
cia de uma base probatória sólida como condi-
ção para a homologação de eventual acordo.

D) Brady v. United States. (1970). Supre-
ma Corte dos Estados Unidos. Volume 397 
U.S. Reporter, p. 742 (1970a). Concedido em 
23 jun. 1969; argumentado em 18 nov. 1969; 
decidido em 4 de maio de 1970

Seguramente um dos mais importantes 
julgamentos sobre o plea bargaining pro-
latados pela SCOTUS, o caso Brady v. U.S. 
definiu a constitucionalidade da permuta de 
uma confissão por benefícios penais no es-

paço de consenso processual penal.  Como 
essa troca constitui a pedra de toque do plea 
bargaining, pode-se afirmar que a decisão em 
comento sedimentou a questão da constitu-
cionalidade do próprio instituto, até então 
frequentemente atacada em doutrina sob o 
fundamento de contrariar a essência do sis-
tema adversarial, que pressupõe a submissão 
das provas produzidas ao longo do processo 
a um pesado escrutínio pela parte contrária 
(Utz, Pamela J., Settling the facts. Wilmington: 
Great Source Education Group, 1978)

O caso Brady versava sobre um réu acusa-
do de sequestro qualificado pela lesão corpo-
ral. Em razão das evidências havidas em seu 
desfavor, mormente a descoberta da inclina-
ção do corréu em delatá-lo, o acusado optou, 
em um juízo baseado puramente em estraté-
gia, por confessar o delito e barganhar bene-
fícios do órgão estatal acusatório. Posterior-
mente, porém, o increpado manejou recurso 
em face daquele mesmo acordo, ocasião na 
qual arguiu ter confessado mediante coação, 
representada pela possibilidade de ser sub-
metido a uma reprimenda mais gravosa caso 
escolhesse ir a julgamento. 

A relevância do julgado em voga exsurge 
do fato de que a coação alegada pelo réu não 
advinha de qualquer ato concreto e direto de 
violência dirigido pelo Estado em face do acu-
sado com base na obtenção de uma confissão. 
Não se alegou a prática de quaisquer condu-
tas agressivas da parte dos agentes estatais que 
barganharam com o recorrente. A alegação era 
de que o plea bargaining, por espelhar uma 
escolha entre uma condenação certa a uma 
pena menor e a incerteza de um julgamento 
que, em tese, poderia resultar em uma sanção 
mais gravosa, seria, por natureza, uma prática 
coercitiva e, portanto, inconstitucional.

A Suprema Corte norte-americana não 
deferiu a pretensão recursal e firmou a tese 
de que uma declaração de culpa formulada 
no espaço de consenso processual penal é 
constitucional quando o acusado assume a 
responsabilidade por um crime por preferir, 
dentro de uma escolha racional, a certeza de 
uma pena menor ao risco de receber uma pe-
nalidade maior.
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Como o referido tribunal rebateu uma sé-
rie de críticas formuladas pela doutrina esta-
dunidense ao plea bargaining, e que eram 
trazidas à baila pela defesa técnica a SCOTUS 
cravou que tanto acordos quanto julgamen-
tos podem ser igualmente acurados ou fa-
lhos, que inexiste uma superioridade técnica 
em tese de um sobre o outro, e que o con-
trole jurisdicional da voluntariedade, estabe-
lecido no julgamento McCarthy v. U.S., serve 
para afastar de maneira suficiente o risco de 
autoincriminação falsa. 

Ainda que em uma redação menos objeti-
va que o padrão, a corte ainda avançou para 
dizer que somente será reputado inválido o 
acordo firmado a partir de coação física, amea-
ça de coação física ou coação mental que so-
brepuje a vontade do réu. Estabeleceu-se que 
será livre e voluntário o acordo não extraído 
por qualquer tipo de ameaça ou violência, 
nem obtido por meio de promessas implícitas 
ou explícitas ou a partir de influências tidas 
como impróprias.

Enfim, a importância do caso Brady deriva 
do fato de a Suprema Corte norte-americana 
reconhecer a constitucionalidade do elemen-
to essencial do modelo de barganha estaduni-
dense, o reconhecimento de culpa em troca 
de benefícios no espaço de consenso. Tal de-
cisão erigiu a voluntariedade, agora jurispru-
dencialmente conceituada, a elemento cen-
tral do plea bargaining.

E) McMann v. Richardson (1970). Supre-
ma Corte dos Estados Unidos. Volume 397, 
U.S. Reporter, p. 759 (1970b). Justia US Su-
preme Court Center. Argued: February 24, 
1970, Decided: May 4, 1970. 

Três acusados, em julgamento público e 
assistidos tecnicamente por advogados, aber-
tamente se declararam culpados do cometi-
mento de crimes de roubo. O réu Richardson, 
naquele contexto, também admitiu a prática 
de um delito de homicídio simples. No entan-
to, posteriormente, os increpados recorreram 
às cortes superiores a fim de questionar as con-
dições nas quais foram obtidas as confissões 
extrajudiciais, formuladas antes da admissão 

pública de culpa. Afirmando ter havido coação 
policial, acrescentaram que somente reconhe-
ceram a prática delitiva porque os advogados 
que atuaram na causa em um primeiro mo-
mento avaliaram mal as chances de sucesso 
deles no espaço de conflito, justamente em 
face da possibilidade de que o Poder Judiciá-
rio viesse a reconhecer a ilicitude da confissão 
produzida em caráter extrajudicial.

Examinada a pretensão formulada pelos 
recorrentes, que buscavam o reconhecimen-
to da nulidade da confissão pública realizada 
judicialmente, a SCOTUS entendeu que ela 
não se sustentava. Como fundamento jurídi-
co principal desse posicionamento, arguiu-se 
que a possibilidade de alegação de que uma 
confissão fora obtida mediante coação precluí-
ra quando o acusado, uma vez devidamente 
orientado pela defesa técnica, optou, em um 
segundo momento, por assumir em juízo a 
culpa pelos fatos imputados em seu desfavor. 

Porém, para além desse ponto fulcral do 
julgado, interessa, para fins de estudo do 
balizamento constitucional do plea bargai-
ning, duas outras questões suscitadas pela 
Suprema Corte dos Estados Unidos na opi-
nião vencedora. A primeira delas refere-se à 
corroboração do precedente Brady v. U.S., de 
modo que se reconheceu, novamente, que a 
simples sugestão de uma pena mais alta na hi-
pótese de condenação pelo júri não importa 
em lesão à voluntariedade. A segunda, e mais 
importante, refere-se ao juízo de valor acer-
ca da conduta do réu que escolhe abdicar do 
espaço de conflito e que desiste da produção 
probatória em audiência do tribunal, uma vez 
que tal comportamento passa a ser enxergado 
exclusivamente como uma decisão estratégica 
a cargo da defesa.

Inclusive, a Suprema Corte explicitou o 
quão difícil representa essa escolha a ser to-
mada pelo réu. Consignou-se que, na hipóte-
se de produção probatória em audiência, os 
fatos constituirão objeto de profunda discus-
são entre as partes, sem que isso implique, 
necessariamente, que o júri chegará a uma 
solução acertada. Justamente em face da ine-
vitável incerteza, o acusado e a defesa técnica 
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acabam obrigados a fazer um sopesamento 
da força do caso apresentado pelo Estado-a-
cusação. Ao advogado cumprirá prever como 
os fatos, na compreensão dele, serão vistos 
pelo júri. Isso inclui, também, juízos hipo-
téticos acerca da admissibilidade das provas 
produzidas pela promotoria pública. Ocorre 
que questões, pela própria natureza desse 
tipo, não podem ser respondidas com certeza 
pelo procurador do réu, de maneira que uma 
avaliação competente das chances de sucesso 
serve para assegurar a voluntariedade da con-
fissão (pressuposto da barganha) e impedir a 
anulação do ato, mesmo que o increpado, em 
um momento de posterior aconselhamento, 
mude de ideia.

O provimento jurisdicional ora analisa-
do permite adicionar duas novas camadas à 
modelagem constitucional do plea bargai-
ning. São elas a agora indubitável natureza 
estratégica defensiva e a importância do pa-
pel exercido pelo advogado na conformação 
do critério da voluntariedade. Ainda que não 
visto como um direito subjetivo do réu nesta 
fase da persecução penal, pela primeira vez 
a SCOTUS reconheceu, mesmo que implici-
tamente, a relevância da defesa técnica para 
a constitucionalidade do espaço de consenso 
processual penal.

F) Parker v. North Carolina (1971). Supre-
ma Corte dos Estados Unidos. Volume 397, 
U.S. Reporter, p. 790 (1970c). Argumentado 
em 17 nov. 1969; decidido em 4 maio 1970. 

Um réu de quinze anos acusado dos cri-
mes de furto qualificado e estupro questio-
nou, do ponto de vista constitucional, uma 
parte do próprio conceito de voluntarieda-
de para fins da barganha processual penal. A 
defesa técnica do réu alegou que o simples 
receio de uma condenação à pena de morte, 
sanção aplicável àqueles crimes no âmbito do 
espaço de conflito, macularia de per se o âni-
mo do increpado e conduziria, consequente-
mente, à nulidade do plea agreement obtido 
entre as partes. Em outras palavras, a certeza 
de afastamento da incidência da sanção capi-
tal no bojo do espaço de consenso se asseme-
lharia a uma promessa ilegal, visto que o risco 

de aplicação de pena de morte pós-derrota 
em julgamento representaria uma coação por 
natureza, circunstância que exigiria a própria 
invalidação do acordo.

Pois bem, o provimento ora analisado 
significou um aprofundamento da decisão 
prolatada em Brady v. U.S. Afinal, naquela 
oportunidade, a Corte Suprema definiu que 
a confissão deveria ser reputada voluntária 
quando obtida sem violência, ameaça ou pro-
messas implícitas ou explícitas, sem especi-
ficar, contudo, o que essas últimas significa-
riam. Em Parker v. North Carolina, a SCOTUS 
preencheu essa lacuna para estabelecer que 
promessas ilegais são aquelas que o Estado 
não pode cumprir, a exemplo de compromis-
sos firmados fora dos autos.

A relevância do caso analisado para a sis-
temática constitucional do plea bargaining, 
então, deriva da identificação do conceito de 
promessas ilícitas para fins de aferição da vo-
luntariedade. Toda promessa que o Estado 
possa cumprir deve ser reputada como legal. 
Logo, o compromisso de não aplicação da 
pena de morte, em caso de obter uma solução 
para a questão criminal no bojo do espaço de 
consenso, deve ser tido como constitucional, 
motivo pelo qual, aliás, restou denegada a 
pretensão recursal formulada pelo acusado 
em Parker v. North Carolina.

G) Santobello v. New York (1971). Supre-
ma Corte dos Estados Unidos. Volume 404, 
U.S. Reporter, p. 257 (1971). Argumentado 
em 15 nov. 1971; decidido em 20 dez. 1971.

Doutrinariamente enxergado como um 
dos julgamentos mais seminais em matéria de 
plea bargaining (Gasner, 1980), o caso Santo-
bello v. New York faz jus à sua reputação por-
que permitiu o esclarecimento de uma série 
de importantes detalhes em matéria de con-
formação constitucional do espaço de con-
senso norte-americano. A discussão levada 
ao conhecimento da SCOTUS, basicamente, 
perquiria a validade de uma modificação de 
cláusulas do plea agreement promovida uni-
lateralmente pelo Ministério Público depois 
de uma alteração do órgão de execução ofi-
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ciante na causa. O réu, então acusado da prá-
tica de jogos de azar por discordar dos termos 
dessa inovação, alegou a quebra do acordo e 
recorreu ao Poder Judiciário pedindo que lhe 
fosse franqueada a possibilidade de retirar a 
sua declaração de culpa e de ver assegurada a 
possibilidade de submissão a julgamento.

A Suprema Corte concordou com a argu-
mentação tecida pela defesa técnica e salientou 
que a minuta de acordo vincula a promotoria 
pública como instituição, independentemen-
te do órgão de execução atuante no processo. 
Acrescentou que alterações promovidas uni-
lateralmente pela acusação depois da obten-
ção de um acordo demandam necessariamen-
te a abertura de prévia vista para manifestação 
do réu, providência que, caso não realizada, 
implicará anulação do plea agreement. 

No caminho para chegar a essa conclusão, 
a Corte Suprema dos EUA definiu uma série 
de questões que, até hoje, marcam o perfil 
constitucional do plea bargaining. Primeira-
mente, definiu-se que nenhuma das partes 
possui direito subjetivo à homologação do 
acordo, dada a independência conferida à 
atuação jurisdicional. Também se bateu pela 
imutabilidade unilateral da avença, uma vez 
obtida em consenso pelas partes. Os deveres 
do juiz no espaço de consenso processual 
penal também foram objeto de expressa deli-
mitação e terminaram sintetizados nos impe-
rativos de verificação da justa causa e no ve-
lamento da consciência e voluntariedade do 
réu. Neste último ponto, diga-se de passagem, 
o julgado acabou por resumir o conteúdo de 
outros provimentos jurisdicionais prolatados 
anteriormente sobre o tema, e pela primeira 
vez houve uma compilação dos deveres defi-
nitivos do juiz no âmbito do plea bargaining.

A decisão analisada também se caracteri-
zou porquanto, de modo inédito, a Suprema 
Corte americana elencou todos os pontos po-
sitivos da barganha processual penal. Ou seja, 
a SCOTUS promoveu um verdadeiro juízo de 
valor acerca do acerto do sistema de justiça 
criminal norte-americano ao adotar o plea 
bargaining. Salientou-se, na oportunidade, 
que o espaço de consenso processual penal 

não significava apenas uma parte essencial 
do processo, mas uma peça altamente dese-
jável dessa engrenagem por inúmeras razões, 
como a possibilidade de se resolverem de 
pronto diversos casos criminais, a redução 
do tempo de prisão provisória e o reforço do 
caráter de reabilitação da pena, o qual deriva 
da diminuição do tempo decorrido entre o 
fato e a imposição da sanção. Se os setores da 
doutrina norte-americana que se opunham à 
constitucionalidade da barganha ainda osten-
tavam alguma expectativa na reversão do pre-
cedente Brady v. U.S., essas aspirações teriam 
decrescido exponencialmente depois da pro-
lação da opinião da corte no caso Santobello. 

A SCOTUS ainda preencheu uma última 
lacuna em matéria de voluntariedade que ha-
via sido deixada em aberto quando da análise 
do caso Brady. Isso porque, naquela ocasião, 
não restou integralmente definido o conceito 
de ameaça para fins de aferição do caráter vo-
luntário da barganha. Assim, o tribunal cons-
titucional estadunidense fixou esse conceito 
em Santobello v. New York, de maneira que a 
ameaça passou a ser entendida como: promes-
sa de mal físico, uso de falso testemunho da 
parte do poder público; promessa de aumento 
do número de acusações; negativa de confe-
rir ao réu assistência por advogado ou de lhe 
informar acerca dessa possibilidade. Coroando 
a jurisprudência que vinha sendo paulatina-
mente construída acerca do plea bargaining, 
assentou-se que, em essência, a coação que 
macula a voluntariedade sempre depende da 
existência de uma conduta daquele que pro-
mete, não derivando, destarte, das meras con-
dições das partes na negociação.

Em suma, além de representar uma decla-
ração de apoio ao plea bargaining do mais 
importante órgão do Poder Judiciário nor-
te-americano, o julgamento em testilha (em 
disputa) sedimentou a ausência de direito 
subjetivo à homologação do acordo, a sua 
imutabilidade unilateral, os deveres do juiz 
no espaço de consenso e as técnicas ilegais de 
negociação que representam ameaças e ma-
culam a voluntariedade elementar essencial 
de validade na barganha processual penal.
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H) Bordenkircher v. Hayes (1978). Supre-
ma Corte dos Estados Unidos. Volume 434, 
U.S. Reporter, p. 357 (1978). Argumentado 
em 9 nov. 1977; decidido em 18 jan. 1978. 

No caso Bordenkircher v. Hayes, o Estado-
-acusação buscava a condenação de um réu 
em virtude de alegada venda de objetos falsi-
ficados. Durante a fase inicial da persecução 
penal, a promotoria pública, o acusado e a de-
fesa técnica se envolveram em tratativas ten-
dentes à obtenção de um acordo no âmbito 
do espaço de consenso, porém sem sucesso. 
Naquele momento processual, o promotor de 
justiça explicou ao réu que, na ausência de 
acordo, buscaria condená-lo na condição de 
delinquente habitual – circunstância que agra-
varia sobremaneira eventual pena final –, con-
duta que abandonaria na hipótese de solução 
consensual da questão. O acusado, todavia, 
rejeitou a proposta oferecida pelo Estado-a-
cusação e optou por ir a julgamento, ocasião 
na qual a promotoria laborou na forma pre-
viamente exposta e mirou a condenação do 
réu como delinquente habitual. Condenado 
pelo júri a uma reprimenda superior àquela 
oferecida no espaço de consenso, o acusado 
recorreu do veredicto sustentando ter sido 
deliberadamente prejudicado pela promoto-
ria pública, submetido a um ato de retaliação 
estatal e recebido uma sanção mais gravosa 
pelo simples fato de ter optado por exercer 
seu direito constitucional de ir a julgamento.

Ao examinar o caso, a SCOTUS acabou por 
tonificar o conceito de ameaça no contexto 
de negociação entre as partes, novamente 
complementando a opinião exarada pela cor-
te em Brady v. US. Neste norte, entendeu-se 
que a contextualização da conduta a ser to-
mada pela promotoria na hipótese de enca-
minhamento da causa para instrução e julga-
mento perante o júri não maculava a vontade 
do acusado ou violava qualquer dispositivo 
constitucional. Desde que haja justa causa a 
fundamentar o posicionamento ministerial, à 
promotoria pública é dado indicar todos os 
cenários possíveis a se desenrolar ao longo da 
persecução penal, desde o mais suave, repre-
sentado por eventual acordo, até o mais gra-
voso, consubstanciado em uma pena máxima 
aplicada no espaço de conflito.

Dito de outro modo, o promotor de justi-
ça pode apresentar ao réu qual será a impu-
tação nas hipóteses de solução consensual ou 
litigiosa. Somente o aumento de imputações 
sem justa causa qualificar-se-á como ameaça 
e invalidará, por ausência de voluntarieda-
de, o acordo em matéria penal obtido entre 
as partes. Como se vê, a decisão examinada 
culminou por reconhecer a legalidade e a le-
gitimidade de todas as práticas ordinárias de 
barganha, condicionando-as tão somente à 
demonstração da presença de suporte proba-
tório a embasar o posicionamento da promo-
toria pública. 

I) Hill v. Lockhart (1985) Suprema Corte 
dos Estados Unidos. Hill v. EUA - Lockhart. 
Volume 474, U.S. Reporter, p. 52 (1985). Ar-
gumentado em 7 out. 1985; decidido em 18 
nov. 1985

A ação penal em comento envolvia acusa-
ções de furto e de homicídio. Nesse contexto, 
o réu alegou que somente se declarou culpa-
do porquanto fora indevidamente informado 
pelo advogado acerca do percentual de pena 
que teria de cumprir para obter o benefício 
do livramento condicional (o procurador, à 
época, não entendeu pelo enquadramento 
da situação do acusado no conceito de rein-
cidência, ao contrário do que restou decidido 
em sentença). A acusação, a seu turno, sus-
tentou que as condições para obtenção do 
direito ao livramento condicional não cons-
tituíram objeto da barganha, ou seja, que a 
promotoria jamais fizera aquela promessa, de 
maneira ser incabível a invalidação do acordo 
por comportamentos praticados apenas por 
terceiros. A questão, em suma, cingia-se a sa-
ber se possível equívoco da defesa técnica na 
tarefa de aconselhamento do réu teria o con-
dão de afetar o elemento voluntariedade de 
modo a invalidar o plea agreement. 

Ao debruçar-se sobre o problema, a Supre-
ma Corte dos EUA definiu que a defesa técnica 
não integralmente precisa não torna a atuação 
do advogado constitucionalmente inadequa-
da, o que implicou a manutenção do acordo 
obtido entre as partes. Para chegar a essa con-
clusão, a SCOTUS reafirmou que a promessa 
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que macula a barganha se restringe àquela for-
mulada pelo Estado-acusação fora dos autos. 
Leia-se, promessas efetuadas pela defesa téc-
nica, desde que não manifestamente inviáveis, 
serão insuscetíveis de invalidar o plea agree-
ment. Se as promessas que constam dos autos 
se encontram em consonância com a lei, e o 
Estado-acusação não assumiu obrigações fora 
do feito, o acordo deverá ser mantido.

Perceba-se que, ao reconhecer o caráter 
inócuo do aconselhamento jurídico não ma-
nifestamente ilegal para fins de validade do 
acordo, a Suprema Corte acabou por sugerir, 
ainda que sutil e implicitamente, que a defe-
sa técnica integraria o procedimento de plea 
bargaining. Algo que abriu as portas para 
grande avanço, talvez uma revolução verifica-
da nos julgados que se seguiram no instituto.

J) Padilla x Kentucky (2010). Suprema 
Corte dos Estados Unidos. Volume 559, U.S. 
Reporter, p. 356 (2010). Argumentado em 13 
out. 2009; decidido em 31 mar. 2010 

Em Padilla, um réu estrangeiro que residia 
legalmente nos Estados Unidos se declarou 
culpado, no bojo do espaço de consenso, de 
uma acusação de tráfico de drogas, com fincas 
a obter uma significativa redução da pena pri-
vativa de liberdade a ser cumprida. Todavia, 
falhou a defesa técnica na tarefa de advertir 
o acusado de que eventual condenação, em 
qualquer circunstância, poderia acarretar-lhe 
a deportação. Ao ver o risco de a deportação 
avizinhar-se, Padilla recorreu às instâncias su-
periores com o escopo de invalidar o acordo 
firmado com o Estado-acusação, sob o funda-
mento de que o requisito consciência ineren-
te à barganha não estaria presente na hipó-
tese, uma vez que maculado pela prestação 
de assistência técnica advocatícia deficiente 
– circunstância semelhante à figura do réu in-
defeso prevista no art. 497, V, do Código de 
Processo Penal brasileiro.

Inicialmente, importa asseverar que a Su-
prema Corte Norte-Americana, até aquele 
momento, vinha batendo pela impossibili-
dade de se reconhecerem vícios no negócio 
jurídico representado pelo acordo em maté-

ria criminal a partir de condutas não impu-
táveis ao titular da ação penal. No máximo, 
aquele tribunal chegara a assentir, a contrario 
sensu, que, em tese, uma assistência técnica 
totalmente incompetente, situação de cará-
ter naturalmente excepcional, poderia vir a 
invalidar o plea agreement, desde que obe-
decidos os padrões estabelecidos no julgado 
Strickland v. Washington - Suprema Corte dos 
Estados Unidos. 466 U.S. 668 (1984). Dispo-
nível em: U.S. Supreme Court. Argumentado 
em 10 jan. 1984; decidido em 14 maio 1984. 

A título de contextualização, Strickland 
v. Washington representou o leading case 
da jurisprudência norte-americana acerca do 
problema da defesa técnica inefetiva. Naquela 
oportunidade, decidiu-se que a demonstração 
desse fenômeno depende da sujeição concre-
ta a um teste de duas partes. Inicialmente, o 
réu deverá demonstrar que o advogado que 
conduziu a defesa dele durante as fases de 
instrução e julgamento ostentou uma postura 
inferior quando comparada a padrões objeti-
vos de razoabilidade. Em seguida, competirá 
a ele provar que, se não fosse pelos erros téc-
nicos não profissionais cometidos pelo cau-
sídico, ter-se-ia obtido um veredicto diverso.

Note-se, pois, que, até o caso Padilla, toda 
a construção jurisprudencial (e até doutriná-
ria) estadunidense acerca da efetividade da 
defesa técnica focava na fase de instrução e 
julgamento da persecução penal. O espaço de 
consenso processual penal era tido como uma 
fase meramente pré-processual na qual não 
se garantia ao réu o direito à assistência por 
advogado, de modo que, consequentemen-
te, também não era cabível perquirir acerca 
do exercício efetivo da ampla defesa. Em Hill 
v. Lockhart, a SCOTUS, pela primeira vez, si-
nalizou a possibilidade de temperar esse en-
tendimento, ao sinalizar a aplicação do pre-
cedente Strickland ao espaço de consenso. 
Todavia, em Padilla v. Kentucky, a Suprema 
Corte estadunidense entendeu que sempre 
cumpre ao advogado informar ao réu não ci-
dadão americano sobre o risco de deportação 
em caso de condenação criminal. Para chegar 
a essa conclusão, a SCOTUS afirmou que o in-
vestigado possui direito à assistência técnica 
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competente por advogado na fase de barga-
nha e, indo além, que a Sexta Emenda à Cons-
tituição Norte-Americana se aplica ao espaço 
de consenso.

Destarte, a Suprema Corte, no caso ora 
examinado, reconheceu não apenas o direito 
à assistência técnica efetiva por advogado no 
espaço de consenso processual penal, mas 
que essa prerrogativa decorre de uma exigên-
cia constitucional oriunda da Sexta Emenda. O 
reconhecimento da incidência da Sexta Emen-
da no plano da barganha processual penal 
representou uma revolução no instituto por 
uma simples razão: a norma em comento, jun-
tamente com a quarta, quinta e décima quarta 
emendas, conformam o núcleo do devido pro-
cesso legal na Constituição dos Estados Unidos 
da América (Lacy, Alex B. Jr. Washington & Lee 
Law Review, [s.l.], v. 23, p. 37-65, 1966).

Essas quatro emendas consagram, em es-
pecial, a ampla defesa, o contraditório, a não 
autoincriminação, a presunção de inocência, 
a celeridade processual, a inviolabilidade de 
domicílio e o devido processo legal propria-
mente dito. Assim, ao reconhecer a aplicabili-
dade daquela emenda ao espaço de consenso, 
a SCOTUS abriu o espaço para que o proce-
dimento de plea bargaining se alijasse da 
analogia com um mero negócio jurídico entre 
particulares e se aproximasse de uma confor-
mação diversa, como uma verdadeira fase de 
natureza processual da persecução penal. 

Importante consignar que a conclusão su-
pracitada não importa em um juízo de valor 
particular efetuado a partir da leitura do in-
teiro teor do acórdão. Consistiu, ao contrá-
rio, em uma preocupação suscitada no voto 
divergente do Justice Scalia, o qual ponderou 
os perigos em termos de celeridade proces-
sual de se expandir o conceito de devido pro-
cesso legal ao plea bargaining. Outrossim, 
para arrebatar quaisquer dúvidas acerca do 
teor dessa decisão, a Suprema Corte retomou 
a discussão relativa à verdadeira extensão da 
cláusula do devido processo legal, e o fez de 
maneira ainda mais vocal, extensiva e apro-
fundada, em dois julgados prolatados em 
2012, como se passará a expor.

L) Lafler v. Cooper (2012) Suprema Corte 
dos Estados Unidos. Volume 566, U.S. Repor-
ter, p. 156 (2012a). Argumentado em 31 out. 
2011; decidido em 21 mar. 2012. 

Como visto em Padilla, a SCOTUS adotou 
a tese de que a garantia da assistência técnica 
efetiva por advogado na barganha derivava de 
um imperativo constitucional da norma ins-
culpida na Sexta Emenda à Constituição Nor-
te-Americana. Porém, aquele tribunal não che-
gou a dar um passo adiante para estabelecer, 
expressamente, a fase de negociação como 
uma parte integrante do processo criminal 
estadunidense. Essa tarefa recaiu sobre os ca-
sos Lafler v. Cooper e Missouri v. Frye, ambos 
julgados no mesmo dia, em 21 de março de 
2012. Como a fase de discussão de Lafler v. 
Cooper se deu anteriormente, em 5/10/2011, 
considera-se que a apreciação pela Suprema 
Corte ocorreu primeiro, motivo pela qual a 
sua análise antecederá a de Missouri v. Frye.

Conforme adiantado, a causa analisada 
envolveu o locus do plea bargaining dentro 
do contexto do processo criminal norte-ame-
ricano, circunstância relevante porque está 
relacionada diretamente à incidência da cláu-
sula do due process of law. A situação concre-
ta que ensejou o debate concernia a um réu 
acusado de tentativa de homicídio, o qual re-
cusou uma proposta de acordo em virtude do 
aconselhamento técnico fornecido pelo pro-
curador dele. Em síntese, o causídico alegou 
a seu constituinte que a promotoria pública 
não lograria êxito em demonstrar a intenção 
de matar em virtude de os disparos de arma 
de fogo terem atingido a vítima abaixo da li-
nha da cintura, razão pela qual aconselhou o 
acusado a ir a julgamento. Depois de ser con-
denado pelo júri, o réu recorreu do veredicto 
sob o argumento de que, caso soubesse que a 
tese defensiva era considerada como juridica-
mente inviável, teria aceitado a oferta de acor-
do da promotoria.

A SCOTUS, ao esquadrinhar os fatos, con-
cluiu, novamente, pela aplicabilidade do 
precedente Strickland ao plea bargaining.  
Logo, compete ao acusado fazer a prova tanto 
da prestação de aconselhamento técnico defi-
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ciente quanto de que, caso houvesse recebido 
uma assistência jurídica efetiva, teria tomado 
uma decisão diversa e aceitado a proposta mi-
nisterial. Neste norte, o tribunal em comento 
terminou por acolher a pretensão recorrente. 

Mais importante que a conclusão em si, 
porém, se revelam os fundamentos erigidos 
pela corte máxima dos EUA. Inicialmente, a 
Suprema Corte reforçou a aplicabilidade dos 
precedentes Strickland, Hill e Padilla e reco-
nheceu a existência de um direito subjetivo à 
assistência por advogado no espaço de con-
senso processual penal. Contudo, a opinião 
da corte avançou para dizer que a negociação 
deve ser enxergada como uma parte integran-
te do processo criminal norte-americano, 
concretizando o exato teor da preocupação 
externada pelo magistrado Scalia em Padilla 
x Kentucky de que as garantias inerentes à 
Sexta Emenda, integrantes da própria estru-
tura do devido processo legal, são integral-
mente aplicáveis ao plea bargaining. Even-
tual condenação pós-julgamento não possui 
o condão de sanear o vício ocorrido na fase 
de negociação porque as garantias inerentes 
ao devido processo legal, incidentes no plea 
bargaining, valem tanto para réus inocentes 
quanto para culpados.

A própria Suprema Corte compreendeu, 
durante o julgamento, a relevância de sua 
decisão. Tanto que declarou ter aberto um 
novo campo do processo penal constitucio-
nalizado, o chamado Direito Processual Penal 
Negociado (Plea Bargaining Law). Reconhe-
ceu-se, ainda, que a negociação, agora uma 
inafastável parte integrante do processo crimi-
nal estadunidense, não deveria ser vista como 
um mal necessário, mas como um direito de 
natureza constitucional. Algo que, aliás, não 
poderia ser diferente, como consignado pela 
SCOTUS, já que o sistema de justiça criminal 
norte-americano deixou de ser um sistema de 
julgamentos para se transformar em um siste-
ma de acordos.

Para evitar qualquer discussão inócua so-
bre o assunto, a Suprema Corte aproveitou 
o ensejo para declarar que, conquanto exis-
ta um Plea Bargaining Law e uma garantia 

constitucional à assistência técnica efetiva por 
advogado, não há que se falar em direito sub-
jetivo das partes ao acordo. Até por se cuidar 
de uma decisão de natureza estratégica, im-
possível impor às partes o dever de negociar 
ou, muito menos, de obter um eventual con-
senso acerca da questão criminal.

Nesse emblemático julgamento, a SCO-
TUS decidiu, em resumo: pela existência do 
direito à assistência técnica por advogado no 
plea bargaining; que o espaço de consenso 
estampa uma fase do processo criminal; que o 
plea bargaining, como procedimento, possui 
assento constitucional; que inexiste, porém, 
direito subjetivo à barganha ou ao acordo. 

Todas essas conclusões reverberaram no 
caso Missouri v. Frye que, dadas as peculiarida-
des da situação concreta, serviram para adicio-
nar alguns pontos na modelagem final do plea 
bargaining, conferindo-lhe seu assento atual.

M) Missouri v. Frye (2012). Suprema Corte 
dos Estados Unidos. Missouri v. Frye. 566 U.S. 
134 (2012b). Disponível em: U.S. Supreme 
Court. Argumentado em 31 out. 2011; decidi-
do em 21 mar. 2012. 

Desta feita, os autos versavam sobre um 
réu acusado da infração penal de direção pe-
rigosa que buscava anular condenação pro-
latada depois da realização da competente 
audiência de instrução e julgamento, sob o 
fundamento de que a defesa técnica não lhe 
havia repassado a proposta de acordo for-
mulada pela promotoria pública. Caso tives-
se ciência tempestiva acerca da existência da 
oferta, ele a teria aceitado.

Como se vê, mais uma vez, o problema de 
índole constitucional trazido ao conhecimento 
da Suprema Corte estava relacionado ao direi-
to à assistência por advogado durante o plea 
bargaining e propunha uma reflexão sobre os 
efeitos de eventual aconselhamento técnico 
inefetivo sobre a validade do acordo. Reiteran-
do o teor da opinião prolatada concomitante-
mente em Lafler v. Cooper, a corte anulou a 
condenação e remandou a matéria ao espaço 
de consenso processual penal, por entender 
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que a assistência efetiva por advogado, parte 
nuclear da garantia do devido processo legal, 
se estende também ao plea bargaining.

Por mais que a conclusão atingida pela 
SCOTUS coincida com aquela exarada no jul-
gado citado, as circunstâncias do caso concre-
to levaram o tribunal a acrescentar algumas 
camadas à modulagem constitucional do plea 
bargaining. Primeiramente, definiu-se que 
constitui um dever a defesa técnica levar ao 
conhecimento do réu a existência de uma 
proposta de acordo ofertada pela acusação, 
sob pena de nulidade de todos os atos pro-
cessuais subsequentes. A importância da re-
dução da oferta a escrito da parte de acusação 
para fins de demonstração da inércia defen-
siva foi expressamente salientada na opinião 
majoritária da corte, reflexão seguida de uma 
tênue sugestão de que os estados da federa-
ção viessem a legislar nesse quesito.

Ao discorrer sobre como a doutrina que 
assegura a assistência por advogado em to-
das as fases críticas do processo se estende 
ao plea bargaining, a Suprema Corte estadu-
nidense prolatou uma das mais impactantes 
declarações acerca da matéria em quase um 
século, a qual sepultou de vez a esperança de 
setores da doutrina que se opunham à nego-
ciação processual penal de extirpar a prática 
do ordenamento jurídico norte-americano. 
Em arremate, consignou-se que o espaço de 
consenso do processo penal não é um aden-
do do sistema de justiça norte-americano; ele 
é o sistema de justiça criminal daquele país.

A opinião exarada pela corte ainda bateu 
pela quase impossibilidade de se estabele-
cerem padrões capazes de balizar o desen-
volvimento das negociações. Isso porque 
a própria natureza da barganha e o estilo 
pessoal de quem negocia impedem uma ob-
jetivação da questão. Cuida-se de um pro-
blema que deve ser deixado a cargo estrito 
das partes que laboram na busca de even-
tual consenso. Essas são, enfim, as mais em-
blemáticas opiniões exaradas pela Suprema 
Corte dos Estados Unidos da América em 
matéria de plea bargaining.

4 As decisões da SCOTUS
e o acordo de não persecução penal

Como se pode perceber, a jurisprudên-
cia da Suprema Corte delineou, ao longo dos 
anos, um verdadeiro Direito Processual Penal 
Negociado, dotado de assento constitucional 
próprio. E a compatibilização com um regime 
de direitos e garantias fundamentais se dá por 
meio de cinco principais vetores: (i) volunta-
riedade e consciência; (ii) informação adequa-
da sobre imputação, consequências e direitos 
renunciados; (iii) base fática mínima e controle 
judicial; (iv) dever de lealdade e cumprimento 
do acordo pela acusação; e (v) assistência téc-
nica efetiva durante as tratativas.

Assim, a barganha processual penal, vista 
por alguns críticos como mero mecanismo de 
racionalização do sistema, foi progressivamen-
te recebendo uma moldagem constitucional à 
qual se incorporaram garantias integrantes do 
núcleo do devido processo legal. Obteve-se, 
como resultado, uma reconfiguração paulati-
na do espaço de consenso norte-americano, 
cada vez mais semelhante a um processo que 
a uma mera negociação mercantil.

Para o debate brasileiro sobre justiça nego-
cial, a experiência norte-americana não deve 
ser tomada como modelo de simples importa-
ção, mas como repertório de problemas e so-
luções institucionais. A fixação de parâmetros 
normativos de controle capazes de reduzir as-
simetrias de poder, preservar a autonomia de-
cisória do acusado e assegurar integridade na 
atuação estatal conforma tarefa a ser replicada 
pelo Ministério Público brasileiro no âmbito 
do acordo de não persecução penal. Se a ex-
pansão dos mecanismos consensuais no Bra-
sil é fenômeno irreversível, o desafio passa a 
ser a concepção de um desenho institucional 
que maximize ganhos de racionalidade e cele-
ridade sem sacrificar o conteúdo substancial 
das garantias processuais.

A experiência norte-americana reforça que 
a legitimidade do acordo depende menos de 
sua conveniência e mais da qualidade do pro-
cedimento negocial: transparência decisória, 
registro adequado, base fática e probatória 



211

MPMG JURÍDICO
A EVOLUÇÃO DA MOLDAGEM CONSTITUCIONAL DO PLEA BARGAINING
NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E A SUA APLICABILIDADE
AO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

minimamente controlável, defesa efetiva e ob-
servância de compromissos assumidos. Para 
isso, os standards consolidados pela SCOTUS 
oferecem um referencial útil para qualificar o 
controle de legalidade e do devido processo 
legal, bem como fortalecer a confiança públi-
ca nas soluções negociadas. 

No cenário brasileiro, a utilidade dos cin-
co vetores extraídos da experiência da SCO-
TUS projeta-se como um guia seguro para a 
atuação do Ministério Público na celebração 
de acordos de não persecução penal (ANPP) 
e colaborações premiadas. Ao aplicar esses 
parâmetros, o membro do Parquet assegura 
que o consenso não seja um cheque em bran-
co, mas uma decisão processual qualificada, 
ancorada em elementos probatórios mínimos 
e imune a coerções ilegítimas. Assim, a atua-
ção do promotor de Justiça deixa de ser mera-
mente formal para se tornar um instrumento 
de preservação da integridade do pacto e de 
otimização da política criminal, cuja eventua-
lidade de redução das taxas de congestiona-
mento não sacrifica o devido processo legal.

Em outras palavras, no bojo do espaço 
de consenso processual penal previsto no 
art. 28-A do CPP, o promotor de Justiça não 
pode comportar-se como um atendente de 
uma operadora de telefonia que deseja firmar 
um contrato de adesão com um cliente. Na 
negociação, é dever do representante minis-
terial ouvir os argumentos da parte e de seu 
defensor, adequar os elementos da proposta 
às peculiaridades do caso e às circunstâncias 
pessoais do increpado, além de limitar os 
termos da imputação ao alcance do material 
probatório produzido na fase extrajudicial da 
persecução. Tais condutas não apenas con-
ferem maior legitimidade ao espaço de con-
senso pátrio, mas o adequam vão adequar a 
uma modelagem constitucional típica de um 
Estado Democrático de Direito, em total com-
passo para com aquilo que decidiu a Suprema 
Corte dos Estados Unidos da América, orde-
namento paradigma sobre a matéria. 

E não se diga que a experiência estadu-
nidense seria inaplicável ao ordenamento 
jurídico brasileiro porque aquele país adota 

o sistema jurídico da common law. A obje-
ção segundo a qual a negociação em matéria 
penal seria instituto inerente à common law 
e, por isso mesmo, inconciliável com a tradi-
ção romano-germânica não resiste a um exa-
me mais detido sob a perspectiva do Direito 
Comparado. Aliás, tal crítica repousa sobre 
uma compreensão excessivamente estática 
dos grandes sistemas jurídicos contemporâ-
neos, como se common law e civil law cons-
tituíssem modelos hermeticamente fechados, 
dotados de uma identidade normativa imu-
ne a influências recíprocas. Sucede, contu-
do, que a circulação de categorias, técnicas 
e institutos entre diferentes ordens jurídicas 
representa fenômeno ordinário no proces-
so histórico de formação e aperfeiçoamento 
do Direito. O transplante jurídico, longe de 
traduzir distorção metodológica ou anomalia 
sistêmica, corresponde a expediente recor-
rente de desenvolvimento normativo, desde 
que o instituto importado seja reinterpreta-
do e ajustado às peculiaridades dogmáticas 
e institucionais do ordenamento receptor. 
Nessa medida, a alegação de incompatibilida-
de apriorística entre consensualidade penal e 
civil law inverte indevidamente a lógica do 
Direito Comparado: se a comunicação entre 
sistemas é a regra, a inconciliabilidade deve 
ser sempre demonstrada em termos estritos, 
e não simplesmente presumida. 

Cumpre notar, ademais, que a oposição ca-
tegórica entre common law e civil law se en-
fraquece ainda mais quando considerada à luz 
de sua evolução histórica. O que se observa, 
na contemporaneidade, não é a convivência 
entre modelos ontologicamente apartados, 
mas um progressivo movimento de reaproxi-
mação entre tradições que, em larga medida, 
partilham raízes comuns. De um lado, os or-
denamentos de matriz anglo-saxã assistem ao 
incremento da produção legislativa e à cres-
cente densificação normativa por via estatu-
tária; de outro, os sistemas romano-germâni-
cos reconhecem, de maneira cada vez mais 
intensa, a autoridade prática e vinculante dos 
precedentes judiciais, especialmente daque-
les emanados das cortes superiores. Essa con-
vergência não constitui surpresa, mas antes 
desdobramento histórico de um afastamento 
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que jamais foi absoluto e que, em perspectiva 
de longa duração, representa episódio relati-
vamente circunstancial. Não é tecnicamente 
preciso, pois, conceber common law e civil 
law como universos estanques e incomunicá-
veis; mais adequado é compreendê-los como 
tradições que, embora dotadas de inflexões 
próprias, evoluem em constante intercâmbio 
e sob crescente influência recíproca.

Assentada essa premissa, perde consistên-
cia a tese de que o plea bargaining, por se ha-
ver desenvolvido de forma paradigmática nos 
Estados Unidos, seria por definição incompa-
tível com o processo penal brasileiro. A locali-
zação histórica de seu florescimento, aliás, já 
lança dúvida sobre essa leitura essencialista: 
se a barganha penal fosse manifestação neces-
sária da pureza estrutural da common law, 
seria de esperar que tivesse emergido priori-
tariamente na Inglaterra, e não no contexto 
norte-americano, no qual a interação com ca-
tegorias próprias da civil law se mostra mais 
sensível. Some-se a isso o fato de técnicas ne-
gociais em matéria criminal serem identificá-
veis em ordenamentos historicamente muito 
diversos, o que evidencia que sua admissibi-
lidade não decorre de pertencimento a uma 
única família jurídica, mas da presença de 
condições institucionais capazes de lhes con-
ferir legitimidade. Em última análise, o pon-
to de convergência decisivo entre os sistemas 
não está na identidade de suas fontes formais, 
mas na base democrática que permite a con-
formação de mecanismos consensuais com-
patíveis com as exigências do devido proces-
so. Por isso, o debate sério não deve girar em 
torno de uma suposta impossibilidade teórica 
de transplante, mas sim das condições, dos li-
mites e das adaptações para que a negociação 
penal se harmonize com a estrutura constitu-
cional e processual brasileira.

5 Conclusão

À vista do percurso histórico e jurispruden-
cial examinado, parece possível afirmar que a 
principal lição oferecida pela experiência nor-
te-americana ao debate brasileiro não reside 
na simples utilidade pragmática da negocia-

ção em matéria penal, mas, antes, na consta-
tação de que o consenso se legitima quando 
submetido a uma moldura estrita de devido 
processo legal. Se a própria Suprema Corte 
dos Estados Unidos, em um sistema que fez da 
barganha o eixo central de sua justiça criminal, 
viu-se compelida a construir progressivamen-
te standards de voluntariedade, consciência, 
informação adequada, lealdade institucional, 
controle judicial e assistência técnica efetiva, 
também no Brasil se impõe rechaçar qualquer 
compreensão do Acordo de não persecução 
penal como mecanismo meramente informal 
de administração de casos. A consensualidade 
penal, para ser constitucionalmente admis-
sível, não pode traduzir simples expediente 
de abreviação procedimental, nem servir de 
instrumento para deslocar, sob aparência de 
consenso, o centro de gravidade do processo 
para a pura conveniência persecutória.

Nessa perspectiva, o ANPP não pode ser 
reduzido a um mero contrato de adesão. A 
negociação penal constitucionalmente legíti-
ma exige decisão informada, liberdade real de 
escolha, base fático-probatória minimamente 
controlável, defesa técnica substancialmente 
efetiva e controle jurisdicional acerca de to-
das essas circunstâncias. Onde houver assime-
tria desmedida, induzimento impróprio ou 
incompreensão relevante das consequências 
jurídicas do acordo, não se estará diante de 
verdadeira justiça negocial, mas de expediente 
incompatível com as garantias que estruturam 
o processo penal em um Estado Democrático 
de Direito. A força legitimadora do consenso 
decorre da qualidade constitucional do proce-
dimento por meio do qual ele é obtido. 

Por isso, a correta assimilação da experiên-
cia comparada conduz a uma conclusão preci-
sa: o futuro do ANPP, entre nós, depende me-
nos de sua expansão quantitativa do que do 
rigor qualitativo com que venha a ser praticado 
e controlado. Se o consenso penal representa 
realidade irreversível no processo brasileiro, 
sua consolidação só será juridicamente defen-
sável na medida em que permaneça subordi-
nado ao devido processo legal, e não colocado 
no lugar dele. O acordo deve funcionar como 
técnica de tutela constitucionalmente adequa-
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da do conflito penal, jamais como atalho bu-
rocrático para a obtenção célere de resultados 
estatísticos. Em outras palavras, o ANPP será 
legítimo apenas enquanto for um instrumento 
de processualidade garantida; convertido em 
simples pacto de adesão, ele perderá a base de 
justificação constitucional e se aproximará pe-
rigosamente de uma forma velada de erosão 
das garantias fundamentais.
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